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Prefácio 
 

Ao iniciar a leitura deste livro, você é convidado (a) a mergulhar em uma 

reflexão que transcende o campo acadêmico e técnico — uma reflexão essencial 

sobre a sobrevivência e a prosperidade da própria civilização humana. Este não 

é apenas um livro sobre GESTÃO AMBIENTAL: é, acima de tudo, um chamado 

à ação consciente, fundamentado na compreensão dos limites críticos do 

planeta e da urgência em redefinir a relação entre sociedade e natureza. 

Nos últimos anos, uma expressão tem ganhado força entre cientistas e 

formuladores de políticas: a Gestão do Não-Retorno. Ela representa o desafio 

supremo da contemporaneidade — o de planejar e agir em um mundo que se 

aproxima perigosamente de pontos de inflexão ecológicos e sociais. Nesta era 

dos limites críticos, não se trata mais apenas de preservar o meio ambiente, mas 

de garantir a continuidade das condições que tornam possível a vida humana em 

seu sentido mais amplo. 

Vivemos um tempo em que a própria noção de progresso está sendo posta 

à prova. O avanço tecnológico, o crescimento econômico e o consumo sem 

limites — pilares do modelo civilizatório moderno — encontram agora os 

contornos intransponíveis da finitude planetária. O aumento das temperaturas 

médias globais, a perda acelerada da biodiversidade, a escassez hídrica e a 

degradação dos solos configuram um quadro de colapso sistêmico. O planeta, 

antes visto como um recurso inesgotável se revela um sistema sensível, 

interdependente e em desequilíbrio. 

A chamada GESTÃO DO NÃO-RETORNO propõe, portanto, uma nova 

lógica: agir antes do ponto crítico, fortalecer a resiliência socioecológica e adotar 

estratégias capazes de evitar o desencadeamento de processos irreversíveis. 

Isso exige romper com paradigmas de curto prazo e reconhecer que cada 

decisão tomada hoje — em políticas públicas, economia, agricultura, energia ou 

educação — aproxima ou afasta a humanidade de seus próprios limites. 

Nesse contexto, a gestão ambiental contemporânea deve ser entendida 

como gestão de riscos existenciais. Não mais um campo técnico restrito à 

mitigação de impactos, mas um instrumento estratégico de sobrevivência e 

transformação, orientado por princípios de precaução, circularidade e 



regeneração. 

A expressão “Era dos Limites Críticos” sintetiza o tempo histórico em que 

vivemos: um período em que o conhecimento científico já não é suficiente se não 

for acompanhado de vontade política e consciência coletiva. Sabemos o que 

deve ser feito; o desafio está em agir a tempo. Por isso, a Gestão do Não-Retorno 

não é uma metáfora, mas um imperativo ético e prático. 

Este livro nasce dessa urgência. Ele reúne reflexões, pesquisas e 

experiências que demonstram como a ciência, a educação, a agroecologia, a 

inovação e o engajamento social podem se articular para construir resiliência e 

sustentabilidade real. Cada capítulo traz uma contribuição para pensar e praticar 

a gestão ambiental como eixo estruturante de um novo pacto civilizatório. Como 

pensar o mundo em que vivemos nos dias atuais? 

 

O limiar inevitável: a gestão do risco existencial 

 A constatação da crise e a inadequação do paradigma passado 

A disciplina de Gestão Ambiental, historicamente vista como um campo de 

conformidade ou de otimização marginal de custos, ascende hoje ao status de 

disciplina central para a gestão estratégica do risco sistêmico global. Esta 

mudança é impulsionada pela constatação de que a humanidade deixou, 

irreversivelmente, o estado de equilíbrio que definiu o Holoceno, o período 

geológico de 10.000 anos que permitiu o florescimento humano.    

A urgência dessa transição é sublinhada pelos mais recentes dados 

climáticos. O ano de 2024, em particular, marcou um ponto de inflexão 

preocupante, ao registrar a ruptura do limite crucial de 1,5 grau Celsius (1,5∘C) 

em termos de média anual de aquecimento global. Embora o Acordo de Paris 

aspire a manter o aquecimento "bem abaixo de 2∘C", com a ambição de 1,5∘C, a 

superação desse patamar em um ano demonstra que a janela de ação se fechou 

mais rapidamente do que os modelos climáticos mais conservadores previam. 

Tal evidência sinaliza uma falha coletiva em conter as emissões e indica que o 

planeta entrou em um território de maior vulnerabilidade, onde cada fração de 

grau adicional de aquecimento intensifica dramaticamente os impactos sobre 

vidas, economias e ecossistemas.    



         

 

O contexto exige uma reavaliação radical dos horizontes de planejamento 

de risco. Se a mitigação linear de emissões provou ser insuficiente, a gestão 

futura não pode mais se limitar à prevenção reativa. Ela deve, obrigatoriamente, 

mudar o foco para a resiliência sistêmica e a adaptação não-linear. O livro que o 

leitor tem em mãos surge como a resposta estruturada a essa nova realidade, 

oferecendo o arcabouço teórico e prático para que gestores operem sob a luz de 

uma urgência existencial sem precedentes. 

 

 O contexto do livro: risco sistêmico no antropoceno 

O foco deste trabalho é a gestão em um mundo onde os limites biofísicos 

são a principal restrição econômica e social. O Antropoceno, a era geológica 

marcada pela influência dominante das atividades humanas no sistema Terra, é 

caracterizado pela não-linearidade do risco. Não basta apenas contabilizar 

emissões; é preciso gerenciar fenômenos de autorreforço que podem empurrar 

os sistemas planetários para estados de irreversibilidade. 

Este não é, portanto, um livro apenas sobre gestão ambiental no sentido 

tradicional. É um chamado à ação estruturado a partir da compreensão dos 

limites críticos do nosso planeta. A disciplina é redefinida como a gestão da 

continuidade civilizacional frente a ameaças que não podem mais ser tratadas 

como externalidades ou falhas localizadas de conformidades. O livro se propõe 

a ser o guia essencial para aqueles que reconhecem a necessidade de uma 

gestão que transforma a constatação da crise em uma estratégia de ação 

estruturada e eficaz, impulsionando a resiliência e a sustentabilidade antes que 

seja tarde demais. 

 

A doutrina dos pontos de não retorno (tipping points): a não-linearidade 

do risco 

 O alerta científico global 

Em uma era definida pela crise climática, o conceito de "Pontos de Não 

Retorno" (ou Tipping Points) emerge como o mais urgente e alarmante de todos. 

Estes representam limiares críticos em sistemas complexos da Terra, nos quais, 



uma vez ultrapassados, as forças de retorno mudam de negativas 

(amortecedoras) para positivas (autorreforçadoras), desencadeando mudanças 

drásticas, irreversíveis e em cascata no planeta. Em essência, é o ponto a partir 

do qual um sistema entra em uma mudança radical que não pode mais ser 

interrompida em escalas de tempo humanas, independentemente de esforços 

subsequentes de mitigação.    

A autoridade científica que eleva este tema ao debate estratégico global é 

o Global Tipping Points Report 2023, um estudo abrangente coordenado pela 

Universidade de Exeter, com o apoio de mais de 200 pesquisadores de 90 

organizações e financiado pelo Bezos Earth Fund. Este relatório, apresentado 

na 28ª Conferência das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (COP28), 

alerta que o aumento da temperatura global torna os limiares críticos negativos 

cada vez mais iminentes, exigindo que os governos e cidadãos diminuam 

drasticamente as emissões de gases de efeito estufa.    

O relatório não lida com ameaças hipotéticas; ele foca em riscos 

interconectados que moldam o contexto operacional da gestão contemporânea. 

Atingir um único ponto de não retorno não é um evento isolado; ele pode 

desencadear outros em um perigoso efeito dominó global, transformando a crise 

climática em algo incontrolável. Esta interconexão é o maior fator de 

multiplicação do risco e exige que a gestão ambiental incorpore uma visão 

sistêmica.   

  

 Detalhamento dos riscos em cascata 

A ciência identificou múltiplos sistemas da Terra próximos desses limiares 

perigosos. A seguir, detalham-se os riscos mais críticos que justificam a urgência 

deste volume: 

 O pulmão do mundo ameaçado: savanização da floresta amazônica 

A Floresta Amazônica está perigosamente próxima de seu ponto-de-não-

retorno, onde o desmatamento, as queimadas e as secas podem empurrá-la 

para um estado de não-regeneração, transformando-a em um ecossistema mais 

seco e, crucialmente, alterando sua função climática regional e global. A 

transição da Amazônia é um exemplo de ciclo vicioso: o desmatamento reduz a 



         

 

umidade regional, cria "ilhas de seca" e acelera a transição. A implicação é 

profunda: a floresta pode passar de um gigantesco sumidouro de carbono para 

uma fonte líquida de carbono.    

Para o gestor moderno, este cenário implica que a gestão de recursos 

naturais deve transcender a simples proteção de estoque (quantos hectares 

sobraram) e focar na regeneração de sua função ecológica (o ciclo hidrológico e 

a resiliência da biomassa). A proximidade do limiar exige que os projetos de 

desenvolvimento na região sejam repensados sob uma ótica de restauração 

ativa, e não apenas de mitigação de danos. 

 O regulador climático global: desaceleração da circulação 

meridional do Atlântico (AMOC) 

A Circulação Meridional do Atlântico (AMOC) é um sistema de correntes 

oceânicas que regula o clima global, transportando calor para o Atlântico Norte. 

A principal ameaça à sua estabilidade é o influxo maciço de água doce do degelo 

da Groenlândia, que altera a salinidade e a densidade, desacelerando o "motor" 

oceânico.    

Modelos climáticos atuais projetam uma desaceleração significativa, 

variando entre 34% e 45%, até o final do século. Embora as medições diretas da 

força da AMOC mostrem fortes flutuações e, no máximo, uma ligeira diminuição 

desde 2004, estudos recentes alertam que o ponto de inflexão que torna o 

colapso inevitável pode ser cruzado dentro de poucas décadas, mesmo que o 

colapso em si leve 50 a 100 anos para se manifestar plenamente. 

O risco de um colapso completo, embora classificado como um evento de 

baixa probabilidade/alto impacto, seria uma "catástrofe climática severa", 

resultando em resfriamento abrupto em partes do Hemisfério Norte, extremos 

climáticos e graves impactos na agricultura. A gestão climática moderna deve, 

portanto, internalizar a "incerteza perigosa" e adotar o princípio da precaução 

elevado, atuando com base no risco-de-não-retorno e na urgência de rápida 

redução de emissões.    

 O gigantesco congelador de carbono: degelo do permafrost 

O permafrost ártico funciona como um gigantesco reservatório de carbono 

e metano. O aquecimento regional do Ártico, que ocorre em um ritmo muito 



superior à média global, ameaça o descongelamento dessa camada. A liberação 

de metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2) aprisionados na atmosfera é um 

poderoso mecanismo de retroalimentação positiva, acelerando perigosamente o 

aquecimento global em um ciclo vicioso. A magnitude dessa liberação pode 

anular muitos dos esforços humanos de mitigação. 

 O degelo acelerado: calotas polares da Groenlândia e 

Antártida 

O degelo acelerado das calotas polares da Groenlândia e da Antártida é 

um motor de longo prazo para a elevação do nível do mar. Pesquisas indicam 

que glaciares periféricos e calotas polares ao longo da costa da Groenlândia 

recuaram a uma taxa duas vezes superior à registrada durante o século passado. 

Mais criticamente, a perda das plataformas de gelo — que atuam como barreiras 

reguladoras da descarga de gelo no oceano — pode acelerar dramaticamente o 

despejo de geleiras no mar. Este processo, após certo limiar, é plurianual, 

irreversível e comprometerá cidades costeiras globais por séculos. A gestão do 

risco costeiro e de infraestrutura deve considerar esses cenários de longo prazo, 

mas com gatilhos de curto prazo. 

 

De limites planetários à inação econômica: o custo do risco sistêmico 

 O quadro macroeconômico: limites planetários 

A crise dos Tipping Points é a manifestação mais extrema do desrespeito 

aos nove Limites Planetários (Planetary Boundaries, PBs), o arcabouço teórico 

científico que define o "espaço operacional seguro para a humanidade". O 

conceito de PBs, introduzido em 2009, mapeia o estado do sistema Terra, 

considerando fronteiras biofísicas críticas como o clima, a integridade da biosfera 

e os ciclos biogeoquímicos.    

O quadro atual é alarmante: pelo menos seis dos nove Limites Planetários 

já foram ultrapassados. Isto inclui não apenas a Mudança Climática, mas 

também a Integridade da Biosfera e o limite das "Novas Entidades" (como 

microplásticos e produtos químicos sintéticos).    



         

 

Para o gestor, o framework dos Limites Planetários funciona como um 

Indicador-Chave de Desempenho (KPI) de macrorrisco. O cruzamento desses 

limites sinaliza que a atividade econômica está operando em um estado de déficit 

ecológico. Isso invalida a premissa de crescimento econômico contínuo sem a 

restauração ativa dos sistemas de suporte à vida. A gestão de riscos 

empresariais e governamentais deve, portanto, priorizar o risco ambiental e 

social alto, classificando projetos que o aumentem como inelegíveis, conforme 

sugerido por manuais de gestão de riscos ambientais. 

 

 Os custos da inação climática 

A falha em integrar o risco ambiental sistêmico nas decisões econômicas 

acarreta custos financeiros catastróficos. A crise climática não é uma ameaça 

futura, mas um perturbador da economia global que já afeta a produção industrial 

e as operações cotidianas.    

As projeções econômicas são inequívocas: se não forem tomadas medidas 

urgentes e eficazes, o Produto Interno Bruto (PIB) mundial poderá sofrer uma 

queda de até 22% até 2100. Este custo da inação precisa ser integrado na 

avaliação de riscos por sociedades e empresas, pois 2024 já foi um ano 

devastador, com danos recordes causados por fenômenos meteorológicos 

extremos.    

Um fator de risco adicional, fundamental para a gestão, é que a superação 

dos Tipping Points aumenta dramaticamente os custos econômicos do impacto 

climático. A gestão tradicional de riscos (e.g., baseada em ISO 31000) é 

inerentemente inadequada para lidar com choques não-lineares, abruptos e em 

cascata, como o colapso da AMOC ou a savanização amazônica.    

Em contraste com os custos da inação, o investimento para uma transição 

resiliente e de baixo carbono é significativo, mas manejável. Estima-se que 

alcançar emissões líquidas zero exigirá um investimento médio anual de US$ 1,9 

trilhão entre 2021 e 2050. No entanto, este custo é insignificante quando 

comparado às perdas que a inação e a superação dos limites críticos imporiam 

à economia global. A disparidade entre o investimento necessário e o risco 



evitado justifica a adoção de ferramentas de governança financeiras mais 

rigorosas. 

 

A transição para o paradigma regenerativo: o caminho de não retorno 

para a sustentabilidade 

 Além da circularidade: o imperativo da restauração 

Para enfrentar a urgência imposta pelos Tipping Points e pelo déficit 

ecológico (seis Limites Planetários cruzados), a gestão ambiental não pode mais 

se contentar com a otimização de sistemas lineares. A Economia Circular, 

embora fundamental por focar na redução de resíduos, no reuso e na reciclagem, 

concentra-se primariamente na eficiência — no "fazer menos mal" e em manter 

materiais em uso pelo maior tempo possível. 

O cenário de crise exige uma transição para a Economia Regenerativa. 

Este paradigma vai além, propondo um redesenho do modelo econômico onde 

as atividades humanas funcionam como agentes transformadores, gerando 

impactos positivos líquidos. A regeneração parte da premissa de que a economia 

deve imitar e fortalecer os sistemas vivos do planeta, focando na restauração 

ativa de ecossistemas e no fortalecimento do tecido social, buscando deixar o 

planeta em uma condição melhor do que a encontrada.    

O sucesso, neste novo modelo, não é mais medido apenas em margens de 

lucro, mas em margens de resiliência, restauração e equidade. Os princípios da 

economia regenerativa incluem o reinvestimento ativo, a garantia de fluxos de 

entrada confiáveis (recursos naturais, capital humano) e a promoção de 

atividades construtivas, limitando processos exploratórios sem reposição. Esta é 

a única resposta lógica e operacional ao colapso de sistemas ecológicos (como 

a savanização da Amazônia): focar em restaurar a funcionalidade e a resiliência 

sistêmica da natureza. 

O contraste entre os modelos pode ser sumarizado: 

 

 



         

 

Evolução da gestão ambiental: do modelo circular ao imperativo 

regenerativo 

Parâmetro de 

Gestão 

Paradigma Circular 

(Otimização de Recursos) 

Paradigma Regenerativo 

(Restauração Sistêmica) 

Meta Central 
Maximizar a eficiência; 

Minimizar o resíduo 

Gerar impacto positivo líquido; 

Restaurar a função ecológica 

Relação com o 

Capital Natural 

Recurso a ser mantido em 

uso pelo maior tempo 

possível 

Sistema vivo a ser fortalecido 

(adicionar biodiversidade e 

resiliência) 

Métricas de 

Sucesso 

Eficiência de recursos; 

Redução de resíduos 

Margens de resiliência e 

restauração; Saúde da comunidade 

   

 Ferramentas e inovações para a nova gestão 

A implantação do paradigma regenerativo requer ferramentas robustas de 

governança e tecnologia. As propostas deste livro sugerem estratégias 

essenciais para essa transição: 

 

 Governança e finanças (taxonomia verde e precificação de carbono) 

A gestão ambiental moderna exige uma arquitetura financeira alinhada aos 

objetivos climáticos. A adoção de uma Taxonomia Sustentável (como a 

Taxonomia da União Europeia e a iniciativa de desenvolvimento da Taxonomia 

Brasileira) é fundamental para direcionar o capital de forma transparente. Estas 

taxonomias fornecem critérios de triagem com limites claros, garantindo que o 

financiamento flua apenas para projetos compatíveis com uma economia de 

baixo carbono e alinhados com as metas de mitigação do Acordo de Paris.    

Paralelamente, a precificação de carbono (seja via Sistemas de Comércio 

de Emissões ou impostos) é um instrumento essencial. Embora os instrumentos 

de precificação de carbono estejam se expandindo globalmente, o relatório State 

and Trends of Carbon Pricing 2024 enfatiza que preços maiores e uma cobertura 



mais ampla são imperativos para destravar o potencial de descarbonização e 

garantir que o sinal de preço reflita o verdadeiro custo do risco sistêmico.    

 

 Soluções baseadas na natureza (SBN) e remoção de carbono (CDR) 

As Soluções Baseadas na Natureza (SBN), como o reflorestamento e a 

restauração de ecossistemas, são vitais para a adaptação climática e para a 

criação de resiliência. No entanto, a literatura recente indica que a eficácia plena 

das SBN depende de uma gestão integrada e do fortalecimento de métodos de 

monitoramento. A gestão deve focar em superar lacunas relacionadas à 

dificuldade de identificar resultados no curto e médio prazo e à falta de recursos 

para uma implantação abrangente.    

Complementarmente, a gestão deve integrar estratégias de Remoção de 

Dióxido de Carbono (CDR). O CDR refere-se a intervenções que sequestram o 

CO2 já existente na atmosfera. Para cumprir a meta de 1,5∘C, a remoção de 

carbono (incluindo reflorestamento e tecnologias como a Captura e Utilização de 

Carbono - CCUS) precisa quadruplicar, aumentando de cerca de 2 bilhões de 

toneladas métricas por ano para 7 a 9 bilhões de toneladas anuais. Este 

imperativo de escalabilidade move a meta de gestão de net zero (neutralidade) 

para net positive (regeneração), exigindo novas políticas que aumentem a 

demanda e o financiamento para tecnologias avançadas de CDR.   

 

 Resiliência e alertas 

Na era dos eventos climáticos extremos, cuja frequência e intensidade se 

agravam com o aquecimento global, a gestão de riscos deve ser reestruturada. 

Os Sistemas de Alerta Precoce de Múltiplos Perigos (MHEWS), conforme 

articulados pela iniciativa Early Warnings for All da ONU, representam uma 

medida de adaptação comprovadamente custo-efetiva. Avisar com apenas 24 

horas de antecedência sobre um evento perigoso iminente pode reduzir os danos 

em 30%.    

A gestão de riscos sistêmicos impõe, ainda, uma visão holística da 

responsabilidade corporativa (ESG), estendendo-a por toda a cadeia de 



         

 

suprimentos (supply chain). Em um mundo sujeito a Tipping Points, a interrupção 

da produção industrial causada por eventos climáticos (como secas ou extremos 

de temperatura) é um risco não-linear que deve ser mitigado pela criação de 

resiliência e pelo investimento em SBN ao longo de toda a cadeia de valor.    

 

Um guia para o futuro comum (conclusão convocatória) 

Este livro se propõe a ser mais do que um compêndio de boas práticas; ele 

é a ferramenta essencial para gestores que reconhecem que a realidade do 

Antropoceno — definida pela iminência dos Pontos de Não Retorno e pelo 

rompimento dos Limites Planetários — exige uma transformação da teoria e da 

prática. 

A gestão ambiental de hoje é, inevitavelmente, a gestão do nosso futuro 

comum. Ela precisa ser repensada sob a luz dessa urgência existencial, 

abandonando a abordagem linear de mitigação em favor de uma estratégia que 

busca a resiliência sistêmica e a regeneração ativa. 

O leitor encontrará, nas páginas seguintes, a base teórica e prática para 

enfrentar os desafios mais complexos, desde a governança e a legislação 

ambiental até a economia circular, o manejo de recursos naturais e a 

responsabilidade corporativa. Cada capítulo está imbuído da consciência de que 

as decisões tomadas hoje nos afastam ou nos aproximam desses limiares 

críticos. 

O objetivo da gestão ambiental moderna não é apenas evitar o "ponto de 

não retorno" negativo do colapso climático, mas sim construir, ativamente, um 

caminho de não retorno para a sustentabilidade e a regeneração. 

Recentemente, a leitura do livro O Terceiro Chimpanzé trouxe uma nova 

reflexão sobre os desafios dos dias atuais. A obra de Jared Diamond revela-se 

altamente relevante para o contexto contemporâneo, pois aborda temas 

interligados que se tornaram ainda mais críticos no século XXI: a desigualdade 

social, a pobreza e a degradação ambiental. Diamond demonstra como esses 

fatores estão profundamente conectados e como o modelo econômico 

tradicional, centrado no crescimento ilimitado, tem agravado as crises ecológicas 

e humanas. 



Essa discussão dialoga diretamente com as propostas apresentadas pelos 

vencedores do Prêmio Nobel de Economia de 2024, que destacaram os 

impactos econômicos das mudanças climáticas e a urgência de políticas públicas 

voltadas à equidade e à sustentabilidade. A premiação reflete uma mudança de 

paradigma: o reconhecimento de que o desenvolvimento econômico dissociado 

da preservação ambiental e da justiça social tornou-se inviável. 

No contexto atual, marcado por crises climáticas, desigualdades estruturais 

e urgência por soluções sustentáveis, o livro de Diamond contribui 

significativamente para compreender como o modelo de desenvolvimento 

vigente tem falhado em integrar dimensões sociais e ecológicas. Sua análise 

instiga a repensar a forma como o ser humano interage com o planeta, sugerindo 

caminhos para uma sociedade mais justa, resiliente e ambientalmente 

responsável. 

A resenha que será apresentada a seguir, elaborada pela aluna Marina 

Jordem Almança Possatti durante a disciplina de Agroecologia no Mestrado 

em Agroecologia do PPGA do Ifes Campus de Alegre, em 2023, oferece uma 

leitura crítica e reflexiva sobre as temáticas apresentadas por Jared Diamond, 

articulando ciência, história, ética e sustentabilidade. Segue a resenha da 

Marina, com pequenas adaptações: 

 

Título do livro: 

O Terceiro Chimpanzé: A evolução e o futuro do ser humano 

 

Referência da obra: 

DIAMOND, J. O terceiro chimpanzé: a evolução e o futuro do ser humano. 
Tradução de Cristina Cavalcante. Revisão técnica de Rosana Mazzoni. São 
Paulo: Editora Record, 2010. 560 p. 

 

Autor: 

Jared Diamond (1937–) é professor de Geografia na Universidade da Califórnia 
(UCLA). Iniciou sua trajetória científica na área da Fisiologia, expandindo 
posteriormente suas pesquisas para a Biologia Evolutiva e a Biogeografia. É 
membro da Academia Americana de Artes e Ciências e da Sociedade Filosófica 
Americana, e foi contemplado com bolsas de estudo da Fundação MacArthur. 
Entre suas diversas premiações estão a National Medal of Science, o Tyler de 
Realização Ambiental, o Cosmo do Japão e o Lewis Thomas, concedido pela 



         

 

Universidade Rockefeller. Diamond publicou mais de 200 artigos científicos e é 
autor de obras de grande impacto internacional, como Armas, Germes e Aço e 
Colapso, entre outras. 

 

A estrutura e a tese central do livro: 

A obra é dividida em cinco partes e dezenove capítulos, conduzindo o leitor por 
uma análise profunda sobre a evolução do ser humano e os riscos inerentes às 
suas próprias criações e comportamentos. 

A tese central de Jared Diamond é clara e provocativa: o ser humano — o 
“terceiro chimpanzé” — compartilha cerca de 98% de seu material genético com 
os demais primatas, mas utiliza essa pequena diferença de 2% para transformar 
o planeta, moldar a cultura e, paradoxalmente, ameaçar a própria sobrevivência 
da espécie. O autor explora como nossas conquistas — linguagem, tecnologia, 
arte, agricultura — estão intimamente ligadas à destruição ambiental e ao risco 
de autodestruição. 

 

Os questionamentos do livro: 

Diamond questiona a origem e o destino da humanidade: 

 Como uma espécie biologicamente tão próxima dos chimpanzés tornou-
se capaz de dominar o planeta? 

 Por que nossas maiores conquistas — a agricultura, a indústria, o 
consumo e a guerra — frequentemente se voltam contra nós? 

 Até que ponto nossa inteligência e criatividade são ferramentas de 
sobrevivência ou instrumentos de extinção? 

Esses questionamentos perpassam toda a obra e levam o leitor a refletir sobre 
os limites éticos, ecológicos e evolutivos da civilização humana. 

 

O livro trata: 

De um amplo estudo sobre a trajetória evolutiva, cultural e moral do Homo 
sapiens, examinando as características que nos tornaram únicos e os 
comportamentos que nos aproximam dos outros primatas. 

Diamond aborda temas como a sexualidade, o adultério, a arte, o surgimento da 
agricultura, o poder da linguagem e o impacto da tecnologia. Cada capítulo 
relaciona aspectos da biologia e da cultura humana com exemplos observados 
no mundo animal, mostrando que nossas atitudes “civilizadas” têm raízes 
profundas em comportamentos evolutivos compartilhados. 

O livro: 

Adota uma linguagem clara, informativa e científica, sem perder o tom de diálogo 
com o leitor. Diamond combina relatos antropológicos, dados genéticos, 
observações etológicas e exemplos históricos para demonstrar como o ser 
humano se tornou o “chimpanzé que conquistou o mundo” — e como essa 
conquista pode estar nos conduzindo à ruína. 



O autor destaca, por exemplo, o “grande salto para frente”, período em que os 
humanos desenvolveram tecnologias e expressões simbólicas como a arte. As 
pinturas rupestres, as joias e os adornos corporais são analisados não apenas 
como manifestações culturais, mas como instrumentos de status e atração 
sexual — comportamentos análogos aos de pássaros e outros animais. 

Diamond ainda compara a agricultura ao surgimento das desigualdades sociais, 
ao passo que reflete sobre o uso de drogas e comportamentos autodestrutivos 
como mecanismos de afirmação de poder e diferenciação. 

O livro traça a trajetória evolutiva desde a história até a atualidade da 
Desigualdade, Pobreza e Meio Ambiente: 

A narrativa conduz o leitor da pré-história à contemporaneidade, revelando como 
a evolução cultural e tecnológica dos humanos esteve sempre ligada à 
dominação, à desigualdade e à exploração ambiental. 

Diamond descreve episódios históricos marcantes, como o extermínio dos povos 
nativos da Papua-Nova Guiné e da Tasmânia, mostrando como o impulso 
expansionista e o sentimento de superioridade levaram a massacres e 
destruições culturais. Tais exemplos são utilizados como espelhos das violências 
modernas — genocídios, guerras, colonialismo e degradação ambiental —, 
evidenciando que o ser humano permanece, em essência, um animal 
competitivo e destrutivo. 

Ao abordar a devastação ecológica e o genocídio de povos indígenas, o autor 
denuncia a visão antropocêntrica e utilitarista que coloca o homem no topo da 
hierarquia da vida. Diamond alerta que estamos repetindo erros ancestrais, 
destruindo o planeta e ameaçando a própria espécie — tornando-nos uma 
espécie suicida. 

 

Conclusões: 

Em seu último capítulo, “A Segunda Nuvem”, Diamond apresenta um cenário 
alarmante: o risco de uma extinção em massa, um holocausto ambiental ou até 
mesmo nuclear. Ele afirma que o colapso ecológico não é um futuro distante, 
mas uma realidade em curso. 

Ao longo da obra, o autor demonstra que nossa evolução biológica nos deu 
poder sobre a natureza, mas não sabedoria para utilizá-lo. Assim, a espécie 
humana se vê diante de uma escolha urgente: continuar no caminho da 
autodestruição ou reconhecer-se como parte da teia da vida. 

O Terceiro Chimpanzé é, portanto, uma leitura indispensável — crítica, reflexiva 
e profundamente atual. Diamond nos obriga a olhar para nossas origens para 
compreender o presente e repensar o futuro. A obra é um convite à consciência 
ecológica e à responsabilidade moral, lembrando que a sobrevivência da 
humanidade depende, acima de tudo, da capacidade de rever suas próprias 
ações e aprender com sua própria história. 

 

As análises aqui apresentadas destacam questões fundamentais sobre a 

intersecção entre desigualdade, pobreza, degradação ambiental e gestão 



         

 

responsável dos recursos naturais. O reconhecimento de que ainda existem 

indivíduos, grupos e instituições que negam ou minimizam a gravidade dessas 

relações constitui um dos maiores desafios para a promoção de políticas e 

práticas verdadeiramente sustentáveis. Tal negacionismo — muitas vezes 

enraizado em interesses econômicos, crenças ideológicas ou simples 

desinformação — evidencia a urgência de fortalecer a educação ambiental, o 

diálogo interdisciplinar e a ação coletiva como instrumentos para reconstruir 

pontes entre conhecimento, ética e prática social. 

Nesse contexto, a menção ao livro O TERCEIRO CHIPAMZÉ adquire valor 

simbólico e analítico. A obra reafirma que os problemas socioambientais não são 

independentes, mas expressões diferentes de um mesmo sistema de exploração 

que ignora os limites do planeta. Reafirmar essa conexão é essencial em tempos 

marcados pela crise climática global e pela aproximação de pontos-de-não-

retorno ecológico — aqueles limiares que, uma vez ultrapassados, 

comprometem de forma irreversível os sistemas de suporte à vida na Terra. 

Essas reflexões dialogam profundamente com o alerta lançado por Jared 

Diamond em O Terceiro Chimpanzé. Ao explorar as origens e contradições de 

nossa espécie, Diamond demonstra como a inteligência humana, a mesma que 

impulsionou o progresso e a civilização, também carrega o potencial de 

destruição. A leitura da obra revela um paradoxo inquietante: somos a espécie 

que mais compreende o funcionamento da Terra, e também a que mais ameaça 

sua estabilidade. Se não transformarmos nossa visão de progresso, seguiremos 

o mesmo caminho das civilizações que colapsaram por não reconhecerem os 

sinais de esgotamento ambiental. 

Por isso, repensar os modelos de desenvolvimento tornou-se uma 

necessidade existencial. A busca por soluções sustentáveis exige um olhar 

crítico sobre as desigualdades sociais e as condições de vida das populações 

mais vulneráveis. Políticas públicas e práticas sociais devem caminhar lado a 

lado com a proteção ambiental, assegurando que a transição ecológica também 

seja justa, inclusiva e solidária. 

No prefácio desta obra, cito a música “Tempo Rei”, encerrando esta 

reflexão, é inevitável recorrer à sensibilidade poética e filosófica de Gilberto Gil, 



que em Tempo Rei nos convida a meditar sobre a passagem do tempo e o poder 

transformador que ele exerce sobre a vida e sobre as civilizações. 

A letra expressa, de maneira simbólica, a tensão entre permanência e 

mudança — entre o que deve resistir e o que precisa ser renovado. “Tempo rei, 

ó tempo rei, ó tempo rei... transforma o velho infante em rei de novo” é um verso 

que traduz com precisão o sentido cíclico da existência, revelando que toda crise 

contém também a semente da renovação. 

Nesse contexto, o “rei tempo” pode ser interpretado como a própria 

natureza — sábia, paciente e inexorável — que, mesmo diante das agressões 

humanas, guarda a força de recompor-se, mas também o poder de impor limites. 

Assim como o tempo, a natureza cobra coerência e equilíbrio. Se 

negligenciarmos seus sinais, ela nos lembra de que não há civilização possível 

fora dos ritmos e das leis que regem a vida. 

Gil nos oferece, portanto, não apenas uma canção, mas uma metáfora 

poderosa sobre a urgência de reencontrar o sentido do tempo e o tempo do 

sentido. O mesmo tempo que nos envelhece é aquele que nos convida à 

sabedoria; o mesmo tempo que testemunha a degradação ambiental e social é 

também o que pode regenerar, se soubermos agir com consciência e 

responsabilidade. 

Assim, “Tempo Rei” encerra simbolicamente o chamado que perpassa todo 

este livro: o chamado à gestão do não-retorno, à resiliência e à reinvenção de 

um modo de viver e produzir que respeite os limites críticos do planeta. Que o 

tempo — esse rei silencioso — nos inspire a transformar a crise em aprendizado 

e a inércia em ação. 

É nesse espírito que se insere o livro Tópicos em Gestão Ambiental – 

Volume IV, que reúne reflexões, pesquisas e experiências voltadas à 

agroecologia, à agricultura familiar e à sustentabilidade. A obra busca ampliar o 

olhar dos leitores para além das fronteiras disciplinares, oferecendo instrumentos 

teóricos e práticos para decisões fundamentadas e conscientes. Em tempos de 

crise climática e incertezas globais, uma sociedade bem informada e 

ambientalmente educada é a condição mínima para qualquer transformação 

duradoura. 



         

 

Autores como Acemoglu, Johnson e Robinson demonstram que a 

superação das desigualdades depende da construção de instituições inclusivas, 

capazes de distribuir oportunidades e fortalecer a cidadania. Do mesmo modo, 

a gestão ambiental contemporânea deve ser compreendida como um 

instrumento de justiça social — uma estratégia para proteger os ecossistemas e, 

simultaneamente, garantir dignidade e equidade às populações que deles 

dependem. 

Assim, este livro é também um chamado à ação, um convite à reflexão 

crítica e à responsabilidade coletiva. A integração entre ciência, ética e 

sensibilidade humana é o caminho para transformar a constatação da crise em 

estratégia de resiliência, e o colapso iminente em oportunidade de reconstrução. 

O momento histórico que vivemos é, ao mesmo tempo, um alerta e uma 

chance. O alerta vem dos limites críticos do planeta — já visíveis nas secas, 

enchentes, ondas de calor e perda de biodiversidade. A chance reside em nossa 

capacidade de aprender com o passado, como nos recorda Diamond, e de 

reinventar o futuro com base no conhecimento agroecológico, na cooperação e 

na solidariedade. 

Que esta obra inspire uma nova forma de pensar e agir: uma Gestão 

Ambiental do Não-Retorno, pautada pela resiliência, pela justiça social e pela 

restauração dos ecossistemas. Que ela ajude a transformar a crise em 

consciência, a consciência em ação, e a ação em um futuro que não apenas 

sobreviva, mas prospere em um planeta restaurado. 

 

Professor Maurício Novaes Souza 

Guarapari, outubro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



EPÍGRAFE 

 

“Tempo Rei” 

Gilberto Gil 

 

Ah, tantos são os caminhos 

Tantos são os caminhos 

Do tempo rei 

Ah, tantos são os enganos 

Tantos são os enganos 

Do tempo rei 

Tempo rei, ó tempo rei, ó tempo rei 

Transforma o velho infante 

Em rei de novo 

Tempo rei, ó tempo rei, ó tempo rei 

Ensina ao rei do tempo 

O que ele ainda não viveu 

Ah, tantos são os mistérios 

Tantos são os mistérios 

Do tempo rei 

Ah, tantas são as muralhas 

Tantas são as muralhas 

Do tempo rei 

Tempo rei, ó tempo rei, ó tempo rei 

Transforma o velho infante 

Em rei de novo 

Tempo rei, ó tempo rei, ó tempo rei 

Ensina ao rei do tempo 

O que ele ainda não viveu 

 

Ah, tantos são os caminhos 

Tantos são os caminhos 

Do tempo rei 

  



         

 

Apresentação 

 

Ao longo da história recente, testemunhamos o avanço de uma crise que 

transcende fronteiras geográficas, científicas e políticas: a crise climática e 

ambiental que ameaça o equilíbrio planetário. Em 2023, a superfície de água no 

Brasil atingiu o menor índice desde 1985, cobrindo apenas 18,3 milhões de 

hectares — cerca de 2% do território nacional —, segundo o levantamento do 

MapBiomas Água. Essa redução de 1,5% em relação à média histórica evidencia 

um processo contínuo de degradação, agravado por transformações climáticas e 

pela ação humana. O declínio é mais dramático nos corpos hídricos naturais, que 

perderam 30,8% de sua extensão em menos de quatro décadas. 

Entre os exemplos mais alarmantes está a Bacia do Rio São Francisco, cuja 

vazão anual no centro-norte caiu mais de 60% nas últimas três décadas, 

conforme o Laboratório de Análise e Processamento de Imagens de Satélites 

(LAPIS) da UFAL. A pesquisa aponta que as chamadas secas-relâmpago — 

episódios de queda abrupta na precipitação, acompanhados por elevação 

extrema das temperaturas — têm sido determinantes nesse colapso hídrico. A 

intensificação dessas secas rápidas e o desmatamento acelerado alteram o ciclo 

hidrológico, comprometendo a infiltração e a retenção de água nos solos. Assim, 

o desmatamento e o uso intensivo do solo tornam-se catalisadores de um 

fenômeno que ameaça atingir o ponto de não retorno em diversas regiões do 

país. 

Esses dados revelam um quadro que ultrapassa o campo da estatística: 

trata-se de um sinal claro de que entramos na era dos limites críticos do planeta. 

A crise climática não é mais um tema de debate — é uma realidade que redefine 

a forma como compreendemos o tempo, o desenvolvimento e a própria existência 

humana. Vivemos, portanto, um momento em que a gestão ambiental deve ser 

reinterpretada como uma Gestão do Não-Retorno, orientada pela estratégia, 

resiliência e consciência ecológica. 

Nessa perspectiva, a obra “Tópicos em Gestão Ambiental – Volume IV” 

representa um convite à reflexão e à ação. Ao integrar teoria, pesquisa e prática, 

o livro contribui para a construção de uma nova racionalidade ambiental — uma 



que reconhece a interdependência entre sistemas ecológicos e sociais, e que 

busca alinhar justiça ambiental, equidade social e sustentabilidade econômica. 

A obra oferece análises e caminhos para práticas de manejo sustentável, 

agroecologia, recuperação de ecossistemas e gestão participativa dos recursos 

naturais. É um instrumento para gestores, pesquisadores e cidadãos 

comprometidos com o futuro do planeta, em um tempo em que adiar decisões 

significa aprofundar as feridas da Terra. A recuperação das matas ciliares, a 

restauração de áreas degradadas e a proteção dos ecossistemas aquáticos e 

florestais são ações urgentes e inadiáveis para reconstruir a resiliência das 

bacias hidrográficas e mitigar os impactos da mudança climática. 

Minha paixão pela Gestão Ambiental foi o ponto de partida para minha 

trajetória acadêmica e inspirou a criação de séries que dialogam entre si — 

Tópicos em Cafeicultura, Tópicos em Agroecologia, Tópicos de Recuperação de 

Áreas Degradadas e Tópicos em Gestão Ambiental. Essas publicações 

fortaleceram a visibilidade do Programa de Pós-Graduação em Agroecologia 

(PPGA) do Ifes – campus de Alegre, ampliando a conexão entre a pesquisa 

científica e as demandas socioambientais regionais e globais. 

A parceria com colegas, alunos e orientados consolidou uma rede de 

aprendizado e inovação, unindo saberes técnicos e empíricos em torno de um 

propósito comum: promover a sustentabilidade como eixo estruturante de um 

novo paradigma civilizatório. Projetos de recuperação de áreas degradadas, de 

sistemas agroflorestais e de gestão ambiental integrada reafirmam que o 

conhecimento deve servir à vida e ao bem comum, e não à exploração ilimitada. 

Nesse ponto, a canção “Tempo Rei”, de Gilberto Gil, ecoa como metáfora 

profunda da condição humana diante dos limites planetários. O “rei” — símbolo 

do poder e do controle — é lembrado de que o tempo ensina o que ainda não se 

viveu, e transforma o velho infante em aprendiz de novo. Assim como o tempo, a 

natureza é soberana: corrige, adapta, ressignifica. “Tempo Rei” nos convida à 

humildade diante da finitude e à sabedoria diante da mudança — um chamado à 

reconstrução da relação entre humanidade e planeta antes que o relógio 

ecológico alcance o ponto irreversível. 



         

 

Este prefácio, portanto, é mais que uma introdução — é um alerta, um 

manifesto e uma celebração do conhecimento comprometido com a vida. Que 

esta obra inspire novas práticas, novos olhares e novas esperanças. Que nos 

ensine, como o “Tempo Rei”, a transformar a crise em aprendizado, o limite em 

criação e a urgência em ação. 

O Volume I de Tópicos em Gestão Ambiental destacou a importância do 

planejamento sustentável e das práticas agroecológicas conservacionistas frente 

aos desafios ambientais contemporâneos. Focando na recuperação e gestão de 

áreas degradadas, o texto enfatiza a integração de práticas que respeitem o 

equilíbrio dos ecossistemas, promovendo a biodiversidade e reduzindo impactos 

ambientais. Essa abordagem holística oferece uma base sólida para produtores 

e planejadores ambientais que buscam adotar práticas sustentáveis em suas 

atividades agropecuárias, visando resultados de longo prazo que beneficiem 

tanto a produção quanto a saúde dos ecossistemas. Em um cenário de desafios 

ambientais complexos, o compromisso com soluções sustentáveis torna-se 

indispensável. 

 

É composto por dez (10) capítulos: 

Capítulo I: “Degradação ambiental pelo fator antrópico e formas de 

mitigação: uma breve análise da agropecuária e seus impactos no meio ambiente”  

Capítulo II: “Agricultura convencional, tradicional e agroecológica: gestão 

ambiental e as mudanças nos modelos de produção”  

Capítulo III: “Agroecologia e sua importância no contexto da sustentabilidade”  

Capítulo IV: “Aspectos fundamentais da transição agroecológica”  

Capítulo V: “Limites do crescimento e gestão dos recursos naturais”  

Capítulo VI: “Procedimentos e ferramentas de suporte à sustentabilidade 

agropecuária” 

Capítulo VII: “Levantamento e planejamento conservacionista no sítio 

Cachoeira Alegre”  

Capítulo VIII: “Sistemas agroflorestais como estratégia mitigadora: benefícios na 

atenuação do estresse térmico em bovinos”  

Capítulo IX: “Incêndios nas Unidades de Conservação estaduais do Espírito 

Santo: formas de prevenção e combate”  

Capítulo X: “Assistência técnica e extensão rural: relevância no processo 

do desenvolvimento rural capixaba”  



O Volume I dos “Tópicos em Gestão Ambiental” está disponível em: 

 
https://www.meridapublishers.com/tga/ 

 
O Volume II de Tópicos em Gestão Ambiental enfatizou a integração da 

gestão ambiental nas operações empresariais e nos processos de recuperação 

de áreas degradadas, fundamental para prevenir a degradação em um cenário 

de desafios ambientais crescentes. Além da prevenção, o volume propôs 

soluções como sistemas de gestão modernos, compostagem, uso de óleos 

essenciais, investimentos em saneamento e o programa REFLORESTAR. 

Sugeriu também o uso de geotecnologias, Sistemas Agroflorestais (SAFs), e 

incentivo ao cooperativismo e associativismo, promovendo, assim, a 

sustentabilidade e a resiliência dos ecossistemas e das comunidades. 

Para tratar desses temas, o livro é composto pelos seguintes dez (10) 

capítulos: 

Capítulo I: “Sistemas de administração da produção e tecnologias 

apropriadas: agroecologia e sustentabilidade socioambiental” 

Capítulo II: “Impactos e externalidades ambientais negativos das atividades 

agropecuárias” 

Capítulo III: “Práticas Agroecológicas: contribuição ao saneamento ambiental 

e à recuperação de áreas degradadas” 

Capítulo IV: “Agricultura familiar e agroecologia: recuperação de áreas 

degradadas e sustentabilidade” 

Capítulo V: “Avaliação das contribuições do programa REFLORESTAR em 

propriedades rurais localizadas no município de Muniz Freire/ES 

Capítulo VI: “Aspectos geográficos do município de Presidente Kennedy-ES e 

sua relação com o desenvolvimento sustentável” 

Capítulo VII: “Contribuições da cultura da banana em Sistemas Agroflorestais 

no Espírito Santo”  

Capítulo VIII: “Atuação de óleos essenciais no controle biológico da requeima 

(Phytophthora infestans) no cultivo de batata” 

Capítulo IX: “Compostagem: processo de transformação de recursos 

endógenos em fertilizantes” 

Capítulo X: “Cooperativismo e associativismo: importância para a 

sustentabilidade da agricultura familiar”. 
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O Volume II dos “Tópicos em Gestão Ambiental” está disponível em: 

 

https://www.meridapublishers.com/tga/2 

 

O Volume III de Tópicos em Gestão Ambiental enfatiza a importância de 

integrar práticas de gestão ambiental nas atividades diárias das empresas, visando 

tanto à prevenção quanto à recuperação de áreas degradadas. Em resposta aos 

complexos desafios ambientais atuais, o volume apresenta soluções sustentáveis, 

incluindo sistemas de gestão modernos e o uso de tecnologias adequadas para 

mitigar o impacto ambiental. 

Para tratar desses temas, o livro é composto pelos seguintes dez (10) 

capítulos: 

Capítulo I: “Diferenças entre agroecologia, agricultura orgânica e transição 

agroecológica” 

Capítulo II: “Floresta Nacional de Pacotuba: histórico de criação, 

biodiversidade e atividades de uso público” 

Capítulo III: “Floresta Nacional de Pacotuba: promoção da conservação por 

intermédio de ações de manejo” 

Capítulo IV: “Horta pedagógica como estratégia de educação ambiental” 

Capítulo V: “Educação ambiental como ferramenta de ensino da 

agroecologia e sustentabilidade” 

Capítulo VI: “Uso de óleos essenciais e extrato de abacate no controle de 

ácaros-rajados em morangueiro”  

Capítulo VII: “Abelhas nativas sem ferrão: biologia, importância econômica, 

meliponicultura e função ecológica na recuperação de ambientes” 

Capítulo VIII: “A importância da mandioca para a agricultura familiar e dos 

saberes dos “Povos Indígenas” no reconhecimento de tecnologia ancestral no seu 

manejo” 

Capítulo IX: “Manejo reprodutivo de bovinos leiteiros visando um sistema 

sustentável” 

Capítulo X: “Pedagogias e gestão da sustentabilidade nas abordagens 

ensino-aprendizagem”. 
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O Volume III dos “Tópicos em Gestão Ambiental” está disponível em: 

 

https://www.meridapublishers.com/tga/3 

 

O Volume IV de Tópicos em Gestão Ambiental reforça a importância de 

incorporar práticas de gestão ambiental às rotinas das organizações, com foco 

tanto na prevenção quanto na recuperação de áreas degradadas. Diante dos 

complexos desafios ambientais da atualidade, a obra apresenta abordagens e 

soluções sustentáveis, destacando a adoção de sistemas de gestão modernos e o 

uso de tecnologias apropriadas voltadas à mitigação dos impactos ambientais e à 

promoção de um desenvolvimento mais responsável e equilibrado. 

Para tratar desses temas, o livro é composto pelos seguintes dez (10) 

capítulos: 

Capítulo I: “Agricultura sintrópica como estratégia de conservação 
ambiental e produtividade sustentável”, mostra que a agricultura sintrópica 
surge como uma abordagem sustentável capaz de conciliar produção, regeneração 
ambiental e segurança alimentar, especialmente em áreas degradadas. 
Desenvolvida por Ernst Götsch, baseia-se nos princípios naturais das florestas, 
organizando plantas em estratos e fases de crescimento para otimizar recursos e 
favorecer a biodiversidade, sem uso de agrotóxicos ou fertilizantes químicos. 
Experiências no Brasil mostram resultados positivos em produtividade e 
sustentabilidade, e a integração com as “Peace-Farming Technologies” possibilita 
mecanização adequada. No entanto, o sucesso do desenvolvimento rural 
sustentável depende também da valorização dos saberes locais e das condições 
de vida das comunidades, equilibrando produção e dignidade. 

Capítulo II: “A multifuncionalidade dos quintais agroecológicos: 

perspectivas para educação ambiental e paisagismo sustentável”, sugere que 

diante dos desafios socioambientais atuais, os quintais agroecológicos surgem 

como alternativas inovadoras para integrar produção de alimentos, cuidado 

ambiental e educação. Esses espaços fortalecem modos de vida sustentáveis, 

promovendo sensibilização ambiental, segurança alimentar e valorização dos 

saberes locais. Ao diversificar espécies e ocupar diferentes nichos, seguem 

princípios ecológicos, como o de Gause, favorecendo coexistência e equilíbrio. 

Mais do que áreas de cultivo, os quintais agroecológicos se configuram como 

ferramentas transformadoras na construção de comunidades conscientes, 

resilientes e comprometidas com um futuro justo e sustentável. 
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Capítulo III: “Influência do Jacarandá-da-Bahia (Dalbergia nigra) sobre o 

desempenho de Sistemas Silvipastoris” aponta que a Mata Atlântica no Espírito 

Santo perdeu grande parte de sua cobertura original, restando apenas 10,47%, 

devido à expansão agrícola, pecuária e urbanização. Nesse contexto, Sistemas 

Agroflorestais (SAFs) e Silvipastoris (SSPs) surgem como alternativas 

sustentáveis, promovendo restauração ecológica, conservação da biodiversidade e 

benefícios socioeconômicos. O uso de espécies nativas, como o jacarandá-da-

Bahia (Dalbergia nigra), favorece a regeneração do solo e a qualidade das 

pastagens, oferecendo conforto térmico aos animais, maior valor nutritivo da 

forragem e redução da dependência de insumos externos. No sul capixaba, os 

SSPs se destacam como estratégia promissora para recuperar pastagens 

degradadas, sendo necessária pesquisa, políticas públicas e capacitação dos 

agricultores para consolidar essas práticas e fortalecer a conservação da Mata 

Atlântica e o desenvolvimento rural sustentável. 

 

Capítulo IV: “Análise da viabilidade econômica de sistemas 

agroflorestais em áreas do Programa Reflorestar no Espírito Santo” avaliou a 

viabilidade econômica de um sistema agroflorestal no sul do Espírito Santo, 

considerando custos, receitas e rentabilidade. Buscando alternativas sustentáveis 

à agricultura convencional, o estudo estimou custos de implantação e manutenção, 

projetou receitas e comparou o desempenho com sistemas tradicionais. A 

metodologia envolveu dados de culturas como banana, pupunha, juçara, abacate, 

café, jabuticaba e pitanga. Os resultados indicaram que, apesar do investimento 

inicial elevado, o sistema apresenta rentabilidade atrativa em médio e longo prazo, 

com definição de ponto de equilíbrio financeiro. A diversificação de renda e os 

benefícios ambientais confirmam a viabilidade econômica e a sustentabilidade do 

modelo, que promove práticas agrícolas resilientes e integradas à conservação dos 

ecossistemas. 

 

Capítulo V: “Análise integrada das práticas de manejo, cultivares e 

sistemas agroflorestais na Fazenda Experimental de Bananal do Norte 

(FEBN), Cachoeiro de Itapemirim, ES” analisa as práticas de manejo, cultivares 

e sistemas agroflorestais da Fazenda Experimental de Bananal do Norte (FEBN), 

em Pacotuba, Cachoeiro de Itapemirim, ES. A fazenda atua como centro de 

pesquisa em tecnologias sustentáveis, conciliando produtividade e equilíbrio 

ambiental. O estudo aborda estratégias de conservação do solo e da água, técnicas 

de cultivo adaptadas ao clima local e medidas de mitigação da degradação 

ambiental. Destacam-se cultivares de café, cacau e banana, além de espécies 

escolhidas segundo aptidão do solo e microclima. Os sistemas agroflorestais, 

integrando culturas agrícolas a árvores nativas e exóticas, promovem 

biodiversidade, fertilidade do solo e uso sustentável dos recursos, contribuindo para 

controle biológico de pragas, aumento da matéria orgânica e estabilidade 

socioeconômica, servindo como modelo replicável para pequenos e médios 

produtores. 



Capítulo VI: “Bioindicação da qualidade do solo: papel ecológico e 

funcional da macrofauna edáfica” mostra que a macrofauna edáfica — incluindo 

minhocas, cupins e formigas — é fundamental para os ecossistemas terrestres, 

atuando na decomposição da matéria orgânica, ciclagem de nutrientes e melhoria 

da estrutura e fertilidade do solo. Por sua sensibilidade a alterações ambientais, 

esses organismos são reconhecidos como bioindicadores eficientes da qualidade 

do solo. Esta revisão destaca sua importância funcional, principais grupos, métodos 

de avaliação e potencial para monitoramento ambiental em diferentes biomas e 

sistemas agrícolas. 

 

Capítulo VII: “Barraginhas e cochinhos em curva de nível: estratégias de 

conservação do solo e da água em Atílio Vivácqua–ES” afirma que a 

degradação do solo e a escassez de água doce estão entre os principais desafios 

ambientais do século XXI. Estima-se que cerca de 33% dos solos globais estejam 

degradados por erosão, compactação e perda de matéria orgânica, agravados 

pelas mudanças climáticas e eventos extremos. Práticas de baixo custo, como 

barraginhas e cochinhos em curva de nível, mostram-se eficazes no controle da 

erosão, aumento da infiltração e conservação hídrica. Em Atílio Vivácqua, ES, onde 

solos frágeis sofrem com manejo inadequado, essas técnicas fortalecem a 

resiliência das comunidades rurais, aumentam a produtividade agrícola e 

contribuem para a recuperação ambiental, sendo apoiadas por iniciativas como o 

Programa Reflorestar, que integra princípios agroecológicos e promove a 

sustentabilidade da agricultura familiar. 

 

Capítulo VIII: “Bacia hidrográfica do rio Castelo, ES: integração entre 

conhecimento científico e educação para a sustentabilidade” aponta que a 

bacia hidrográfica do rio Castelo, no Espírito Santo, é de grande importância 

ambiental, social e educacional, motivando estudos sobre suas dinâmicas e gestão 

dos recursos hídricos. Este trabalho realiza uma revisão da literatura (2007–2024), 

abordando qualidade da água, morfometria e análise estrutural da bacia, 

identificando contribuições e lacunas no conhecimento. Propõe-se, ainda, uma 

reflexão educativa por meio de metodologias ativas, visando à conservação da 

bacia. 

 

Capítulo IX: “Diversificação agrícola e comercialização de produtos 

vegetais em assentamentos e comunidades rurais do Sul do Espírito Santo” 

avaliou a diversidade de produção e comercialização de produtos vegetais em 

assentamentos de reforma agrária e comunidades rurais de Alegre, ES, focando na 

comunidade de Feliz Lembrança e no Projeto de Assentamento Paraíso (PA’s). As 

famílias praticam agroecologia na produção de alimentos saudáveis. Foram 

levantadas quantidades produzidas e a renda obtida por meio da comercialização 

nos programas Compra Direta de Alimentos (CDA) e Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE). Hortaliças destacaram-se como o principal grupo 



         

 

produzido e comercializado. A diversificação agrícola e a participação nos canais 

institucionais contribuíram para complementar a renda, fortalecer a segurança 

alimentar, ampliar a oferta de produtos e valorizar a agricultura familiar local. 

 

Capítulo X: “Agroecologia e protagonismo feminino no cultivo de cafés 

especiais em Vila Pontões, Afonso Cláudio, ES” analisa a relevância histórica 

da Associação de Mulheres Empreendedoras de Vila Pontões, em Afonso Cláudio, 

ES, com base em revisão bibliográfica, análise documental e trabalho de campo. A 

associação, formada em um contexto de predominância masculina no cultivo do 

café, conquistou visibilidade, reconhecimento social e avanços significativos, como 

premiações com cafés especiais, reforçando o protagonismo feminino. As práticas 

agroecológicas adotadas impactaram positivamente a sustentabilidade ambiental, 

a qualidade da produção e a valorização territorial. Apesar de limitações estruturais 

e dificuldades em efetivar políticas públicas, a experiência da associação constitui 

exemplo de resistência, inovação e necessidade de práticas mais críticas e 

integradoras. 

 

O Volume IV dos “Tópicos em Gestão Ambiental” está disponível em: 

 

https://www.meridapublishers.com/tga/4 

 

Nas Considerações Finais, evidencia-se a urgência de transformar os 

conceitos e práticas discutidos ao longo deste trabalho em ações concretas e 

eficazes. O modelo de produção agropecuária e urbano-industrial, historicamente 

marcado pela degradação ambiental, exploração intensiva dos recursos e 

desigualdades sociais, reforça a necessidade de uma mudança paradigmática. 

Nesse contexto, a produção agroecológica e os Sistemas Agroflorestais (SAFs), 

assim como os Sistemas Silvipastoris (SSPs) e a agricultura sintrópica, surgem 

como alternativas sustentáveis que conciliam produtividade, regeneração 

ambiental e segurança alimentar, promovendo resiliência ecológica e econômica. 

A gestão ambiental integrada, incorporando os princípios de ESG (Ambiental, 

Social e Governança), mostra-se indispensável. Práticas como recuperação de 

áreas degradadas, manutenção de matas ciliares, diversificação de cultivos, uso de 

espécies nativas (como o jacarandá-da-Bahia) e incentivo a técnicas 

conservacionistas no manejo do solo e da água, como barraginhas e cochinhos, 

https://www.meridapublishers.com/tga/4


fortalecem a sustentabilidade dos ecossistemas e mitigam impactos das mudanças 

climáticas. A crise hídrica recente, evidenciada pelo declínio da vazão de rios como 

o São Francisco e, localmente, o rio Castelo, e a redução da superfície de água no 

Brasil, reforça a necessidade de políticas e estratégias que integrem conservação 

hídrica, reflorestamento e uso sustentável do solo. 

O trabalho destaca ainda a importância da valorização dos saberes locais e 

da inclusão social, como observado nas experiências de assentamentos rurais e na 

atuação de associações de mulheres empreendedoras de Vila Pontões, que, por 

meio da produção agroecológica e da comercialização integrada a programas 

institucionais (CDA e PNAE), promovem diversidade produtiva, segurança 

alimentar e fortalecimento da agricultura familiar. Essas iniciativas evidenciam que 

sustentabilidade e equidade caminham lado a lado, sendo a educação ambiental e 

a capacitação técnica fatores determinantes para a efetividade das ações. 

Por fim, a análise aqui apresentada reforça que, embora tecnologias 

modernas e práticas inovadoras ofereçam soluções promissoras, desafios 

persistem: disseminação de conhecimento técnico, investimentos públicos 

adequados e ampliação da conscientização ambiental. A combinação de SAFs, 

SSPs, agricultura sintrópica, geotecnologias e estratégias de associativismo 

constitui um caminho viável para promover sistemas produtivos resilientes, proteger 

a biodiversidade, recuperar áreas degradadas e garantir a sustentabilidade 

socioambiental. Assim, este trabalho reforça a necessidade de uma atuação 

integrada e colaborativa, transformando a crise ambiental e social em 

oportunidades de inovação e desenvolvimento sustentável. 

 

 

Professor Maurício Novaes Souza  

Guarapari, outubro de 2025. 
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Agricultura sintrópica como estratégia de conservação 

ambiental e produtividade sustentável 

 

Oseas de Almeida Lima, Esteffany Pereira da Silva, Ana Lídia Chaves Gomes, 

Willian Moreira da Costa, Maria Angélica Alves da Silva Souza, Maurício Novaes 

Souza 

 

https://doi.org/10.69570/mp.978-65-84548-36-7.c1 
 

Resumo 

A agricultura sintrópica representa uma proposta sustentável para enfrentar os 

desafios da agricultura moderna, ao articular produção, regeneração ambiental 

e sustentabilidade. Essa abordagem mostra-se especialmente promissora em 

áreas degradadas, configurando-se como um caminho para a resiliência 

ecológica e a segurança alimentar. Diferentemente do modelo convencional, 

destaca-se pela capacidade de regenerar ecossistemas, favorecer a 

biodiversidade e promover a produção de alimentos sem o uso de agrotóxicos 

ou fertilizantes químicos. Desenvolvida pelo pesquisador-agricultor Ernst 

Götsch, a prática fundamenta-se nos princípios naturais da floresta, em que as 

plantas são organizadas em diferentes estratos e fases de desenvolvimento, 

aperfeiçoando o aproveitamento dos recursos naturais e promovendo equilíbrio 

ecológico. Experiências no Brasil evidenciam resultados positivos em 

produtividade e sustentabilidade, embora sua implantação demande adaptações 

às condições locais. Além disso, a integração entre agricultura sintrópica e 

tecnologia, por meio das “Peace-Farming Technologies”, propostas por Götsch, 

reforça a possibilidade de mecanização sustentável e acessível. Entretanto, o 

desenvolvimento rural sustentável não depende apenas de técnicas inovadoras 

e infraestrutura, mas também da valorização dos saberes locais e das condições 

de vida das comunidades rurais. Nesse equilíbrio entre produção e dignidade, 

vislumbra-se o futuro da agricultura no campo.  

 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Regeneração ambiental. Agroecologia. 

Segurança alimentar. Tecnologia sustentável. Desenvolvimento rural. 
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1. Introdução 

Ao longo da história, as sociedades alternaram períodos de crescimento e 

retração, frequentemente resultantes de um problema fundamental: a exploração 

insustentável dos recursos naturais, que não se regeneram na mesma proporção 

em que são utilizados. Esse desequilíbrio força a humanidade a confrontar, 

repetidas vezes, os limites ecológicos. Curiosamente, uma das principais 

atividades responsáveis pelas mudanças no uso da terra e nas condições 

climáticas é a agricultura, a qual também desempenhou papel significativo no 

colapso de diversas civilizações antigas (Montgomery, 2007; Egidio; Souza, 

2025). 

Entretanto, a agricultura e a preservação do meio ambiente podem e devem 

coexistir de maneira harmônica. A integração entre as ciências ecológicas e 

agronômicas oferece diretrizes para a criação de agroecossistemas biodiversos, 

resilientes, energeticamente eficientes e socialmente justos (Gliessman, 2001; 

Altieri, 2004). Arranjos como os sistemas agroflorestais (SAFs) e a agricultura 

sintrópica apresentam-se como alternativas capazes de prevenir a degradação 

do solo, ao mesmo tempo em que potencializam a produção agrícola (Miccolis 

et al., 2016). 

A dificuldade de preservar os ecossistemas enquanto se reduzem os 

impactos ambientais e climáticos associados à agricultura exige compreender 

que as perturbações humanas sobre o meio não são recentes. Desde os 

primórdios da agricultura, a ação antrópica influencia os ecossistemas globais. 

Assim, a discussão sobre a sustentabilidade dessa prática deve considerar que 

o uso da terra afeta a dinâmica ecológica há milênios, estabelecendo uma 

relação entre o crescimento populacional e a deterioração dos recursos naturais 

ao longo do tempo (Foster et al., 2003; Montgomery, 2007; Ellis et al., 2013; 

Steffen et al., 2015; Gonçalves et al., 2019). 

Nesse contexto, a agricultura sintrópica desponta como uma proposta 

inovadora, com papel de destaque na recuperação de ecossistemas degradados 

e na promoção de uma agricultura mais sustentável. Trata-se de um SAF 

desenvolvido por Ernst Götsch, cuja força motriz advém da aliança com a 

sucessão natural — a tendência intrínseca da natureza de regenerar solos 

estéreis, tornando-os férteis e biodiversos. 
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A contribuição de Götsch consiste em desvendar e sistematizar os 

princípios pelos quais a natureza opera, alinhando-se ao conceito de 

“alfabetização ecológica”, proposto por Fritjof Capra, que se referem ao 

entendimento dos princípios de organização desenvolvidos pelos ecossistemas 

para sustentar a vida — um caminho essencial para a sustentabilidade. 

Esse modelo de agrofloresta propõe uma estratégia que visa não apenas à 

recuperação dos ecossistemas, mas também à manutenção da saúde do solo e 

ao estímulo à biodiversidade. Fundamentada nos princípios da sucessão 

ecológica, a agricultura sintrópica procura replicar os processos naturais de 

regeneração, promovendo fertilidade duradoura e reduzindo a dependência de 

insumos externos (Zacarias; Souza, 2019). 

Ao contrário dos sistemas tradicionais, que geralmente se baseia em 

fertilizantes químicos e pesticidas, a agricultura sintrópica valoriza a interação 

dinâmica entre espécies vegetais, estabelecendo uma rede de trocas naturais 

que aumentam a resiliência e a eficiência produtiva, ao mesmo tempo em que 

minimizam os impactos ambientais negativos. 

A agricultura sintrópica inverte essa lógica da competição, ilustrada pelo 

Princípio de Gause (Princípio da Exclusão Competitiva). Enquanto a agricultura 

convencional se baseia na eliminação de outras espécies (ervas daninhas, 

pragas) para favorecer a monocultura, a sintropia promove a coexistência e a 

cooperação. 

Por fim, cabe considerar que o desenvolvimento rural sustentável não se 

constrói apenas com técnicas modernas e infraestrutura, mas, sobretudo, com a 

valorização das pessoas, de seus saberes e de suas condições de vida. É no 

equilíbrio entre a produção e a dignidade que se planta o futuro no campo 

(Abramovay, 2003). 

 

2. Ernst Götsch e a origem da agricultura sintrópica 

O interesse em determinar o quadro teórico que direciona a agricultura 

sintrópica é relativamente recente. Embora Ernst Götsch tenha dedicado sua 

vida profissional ao desenvolvimento de teorias e métodos agrícolas, somente 

em 2013 o termo “agricultura sintrópica” foi oficialmente estabelecido. Até então, 
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sua contribuição era reconhecida principalmente como agrofloresta, agrofloresta 

sucessional (Peneiro, 1999) ou agrofloresta sucessional regenerativa análoga 

(Vaz da Silva, 2002). 

Apesar disso, Götsch já utilizava o termo sintropia desde os anos da década 

de 1990, quando publicou o livreto Homem e Natureza: cultura na agricultura. No 

trecho “A vida e a Sintropia”, ele apresenta alguns dos princípios que norteiam 

sua prática: 

“Os princípios em que a vida se baseia são processos que levam 
do simples para o complexo, onde cada uma das milhares de 
espécies, a humana entre elas, tem uma função dentro de um 
conceito maior. A vida neste planeta é uma só, é um 
macroorganismo cujo metabolismo gira num balanço energético 
positivo, em processos que vão do simples para o complexo, na 
sintropia.” (Götsch, 1992). 

 

O criador deste modelo agrícola, além de agricultor, revelou-se um 

pesquisador nato. Ao chegar ao Brasil, no início dos anos da década de 1980, 

instalou-se em uma fazenda na Bahia, onde passou a desenvolver princípios e 

métodos que integrassem a produção de alimentos à dinâmica natural de 

regeneração das florestas (Figura 1). Para Götsch, a agricultura sustentável é 

vital para a sociedade, uma vez que dela provêm os alimentos que chegam à 

mesa de todos, sendo, portanto, essencial que a terra seja bem cuidada e 

utilizada de forma responsável. 

A partir dos anos da década de 1990, Götsch consolidou a concepção de 

que a agricultura poderia constituir um sistema integrado e harmônico com os 

processos naturais, em contraste com o modelo convencional que 

frequentemente se mostra destrutivo aos ecossistemas. Esse pensamento foi 

fundamental para a formulação da agricultura sintrópica, prática que se distingue 

das abordagens tradicionais ao adotar um modelo baseado na sucessão 

ecológica e na regeneração do solo, promovendo assim uma produção mais 

sustentável e resiliente. 

O reconhecimento desse modelo ocorreu gradualmente, à medida que 

Götsch sistematizou técnicas e teorizou sobre seus princípios, consolidando a 

agricultura sintrópica como uma proposta inovadora no campo da agroecologia. 

O sistema resulta de mais de 40 anos de vivência prática, durante os quais o 
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agricultor-pesquisador realizou inúmeros experimentos, em processos de 

tentativa e erro, até chegar às bases que fundamentam essa abordagem (Pasini, 

2017). 

 

Figura 1. Fazenda antes conhecida como “Fugidos da Terra Seca”, hoje, 

Fazenda Olhos D’Água. Fonte: https://bio3consultoria.com.br/agroecologia/. 

 

3. Fundamentos da agricultura sintrópica 

O conceito de sintropia, para Ernst Götsch, deriva da necessidade de 

nomear uma característica observada em suas experiências e que se tornou 

fundamento metodológico para qualquer intervenção dentro de sua prática 

agrícola. Essa característica diz respeito à tendência dos seres vivos ao aumento 

da organização e da complexidade, evidenciada pelo incremento de recursos 

como nutrientes, luz e água. 

Segundo Götsch, a sintropia está diretamente associada à sucessão 

natural, sendo uma de suas formas de manifestação. O autor destaca que “as 

plantas são altamente sintrópicas, pois uma de suas principais características é 

a capacidade de transformar, organizar e aperfeiçoar elementos como água, 

minerais e luz solar em sistemas de vida”. Essa visão acerca das plantas se 

expande em seus escritos posteriores, abrangendo a compreensão do 

funcionamento da vida no planeta Terra. 

Na perspectiva de Götsch (1995), “a vida é uma parte complementar de 

outra parte do universo que conhecemos, a qual opera com energia proveniente 
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de processos de desagregação, que vão do complexo para o simples, um 

fenômeno que chamamos de entropia”. Assim, a agricultura sintrópica surge 

como contraponto à agricultura convencional, historicamente associada à 

degradação ambiental e à perda da biodiversidade. Trata-se de uma forma de 

agricultura regenerativa — também chamada de sistema sucessional — que 

representa uma evolução dos SAFs, ao incorporar princípios de auto-

organização e sintropia, tendo a sucessão natural como chave do processo 

(Pasini, 2017). 

Essa abordagem propõe a recuperação de áreas agrícolas por meio de 

processos naturais, em substituição ao uso de insumos químicos. Nessa 

perspectiva, conceitos ecológicos como conservação do solo, sucessão natural, 

função ecológica e conversão de energia eletromagnética em biomassa são 

fundamentais. O adensamento e a estratificação das áreas plantadas tornam 

desnecessário o uso de insumos externos, priorizando os princípios da sucessão 

natural e resultando em maior fotossíntese, biodiversidade, estratificação e 

cobertura do solo (AGENDA GÖTSCH, 2022). 

Após mais de 40 anos de estudo sobre florestas e suas dinâmicas, Götsch 

sistematizou um dos princípios mais relevantes: a estratificação. Cada espécie 

vegetal possui um tamanho potencial característico, atingido em sua fase adulta. 

Assim, quando alcançam o topo da floresta, as espécies são classificadas como 

emergentes — a exemplo da castanheira na Amazônia, do jequitibá na Mata 

Atlântica e do coco-da-praia no Nordeste. 

Para simplificar a compreensão desse processo, Götsch condensou os 11 

níveis ou camadas que identificou em quase todos os biomas em cinco estratos: 

raso, baixo, médio, alto e emergente. Cada nível superior apresenta uma 

porcentagem de sombra que permite a penetração de luz até o solo, onde se 

desenvolve o estrato raso, evidenciando o equilíbrio dinâmico que caracteriza os 

sistemas sintrópicos. 

Embora a Figura 2 mostre que a distribuição da luz solar nos diferentes 

estratos seja cuidadosamente manejada, esse processo não entra em 

contradição com o princípio de Gause. Isso porque, nos SAFs, as espécies não 

competem exatamente pelo mesmo nicho ecológico, mas ocupam posições 

diferenciadas, adaptadas a níveis distintos de luminosidade, umidade e 
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nutrientes. Assim, quando Götsch ressalta que a porcentagem de sombra deve 

ser ajustada conforme o estrato, ele reforça justamente a ideia de que a 

convivência harmoniosa entre as plantas depende da diferenciação funcional 

entre elas. Ou seja, a regulação da luz não elimina a competição, mas a organiza 

de modo a favorecer complementariedades, permitindo que várias espécies 

coexistam de forma estável e produtiva no mesmo espaço. 

 

Figura 2. Sucessão natural. Fonte: Medium.com, 2020. 

 

A estratificação, nesse sentido, maximiza o aproveitamento da radiação 

solar e elimina a competição por luz, característica comum em sistemas 

convencionais. Além disso, contribui de forma significativa para o 

aperfeiçoamento da fotossíntese e para o aumento da produção de biomassa. 

Nesse arranjo, as espécies mais sensíveis à luminosidade tendem a ocupar 

posições mais elevadas no agroecossistema, enquanto aquelas adaptadas a 

ambientes sombreados são beneficiadas pela cobertura proporcionada pelas 

plantas situadas nos níveis superiores (Crespo; Souza; Silva, 2023). 

Na Figura 3, observa-se a presença de capim nas entrelinhas de cultivo, o 

qual, ao atingir determinada altura, é cortado e disposto no solo, formando uma 

espécie de manta vegetal. Essa prática é essencial para a preservação da 

umidade, além de potencializar a fotossíntese e conferir maior vitalidade ao solo 

(Götsch, 1997). As plantas podadas atuam como fertilizante natural, 

enriquecendo a matéria orgânica disponível para as demais espécies. De forma 
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complementar, a madeira não utilizada pode ser triturada e aplicada nas 

entrelinhas, que apresentam largura de 3 a 6 metros (Altieri, 2012). 

 

Figura 3. Exemplo de plantação nas entrelinhas na agricultura sintrópica. Fonte: 

agroecologia-reprodução-globo-rural, 2020. 

 

Dessa maneira, a agricultura sintrópica favorece a maximização da 

fotossíntese ao mesmo tempo em que possibilita o plantio em alta densidade, 

impulsionado pela dinâmica da sucessão natural. Nesse arranjo, as plantas 

estabelecem relações de cooperação ao longo de todo o ano, reforçando a 

resiliência e a sustentabilidade do sistema (Altieri, 2004; Götsch, 2013). 

 

4. Benefícios da agricultura sintrópica 

O uso da terra é essencial para o desenvolvimento da agricultura, mas a 

exploração excessiva, como o desmatamento e práticas que desconsideram a 

conservação ambiental, causa sérios danos aos ecossistemas, quebrando o 

equilíbrio ecológico (Milaré, 2000; Silva et al., 2023). Entre os problemas 

decorrentes, destacam-se a redução de áreas naturais, a diminuição do número 

de espécies, alterações na dinâmica populacional de plantas e animais e o 

comprometimento da regeneração natural (Dario, 2004; Silva et al., 2023). 

No Brasil, exemplos emblemáticos incluem a diminuição da Mata Atlântica, 

que atualmente representa apenas 7% de sua cobertura original desde o período 

colonial; o Cerrado, que perdeu mais de 50% de sua área desde a metade do 
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século XX; e a Amazônia, que, em apenas 12 anos de monitoramento, sofreu a 

perda de 108.318 km² devido ao desmatamento (INPE, 2017). 

A perda de cobertura vegetal, associada à degradação da biodiversidade e 

do solo, também repercute nas alterações climáticas, não apenas pelo aumento 

de gases de efeito estufa. A teoria da bomba biológica sugere que áreas 

florestais menores captam menos água do oceano para o continente e retêm 

menos água localmente, provocando períodos de seca prolongados, aumento 

das temperaturas mínimas de inverno e distribuição reduzida das chuvas, 

impactando diretamente a produção agrícola (Makarieva et al., 2013; Souza, 

2015). 

Diante desse cenário, torna-se necessária a implantação de estratégias de 

produção alimentar mais equilibradas com o ambiente natural. A agroecologia 

propõe alternativas que mitigam os impactos do uso da terra e fornecem 

produtos mais saudáveis. Entre os sistemas que a compõem, destacam-se os 

SAFs, popularizados pelo agricultor e pesquisador Ernst Götsch, referência no 

Sul da Bahia por sua experiência em SAFs (Götsch, 1995). 

Götsch associou o conceito de sintropia às agroflorestas, uma forma de 

produção agrícola que simula os processos dos ecossistemas naturais. A 

sintropia caracteriza-se por um desenvolvimento que vai do simples para o 

complexo, com aumento da biomassa, da diversidade e da estabilidade do 

sistema, aproveitando de forma mais eficiente a energia solar e minimizando 

perdas energéticas (Götsch, 1995). 

A sustentabilidade e a produtividade da agricultura sintrópica dependem da 

ciclagem de nutrientes, realizada por meio da renovação, mobilização e 

deposição de matéria orgânica (Baleiro, 2015). Grande parte desse material é 

fornecida por podas, dispostas em valas, onde é mineralizado pelos organismos 

do solo e disponibilizado às plantas na forma de nutrientes (Figura 4). Outros 

processos ecológicos, como relações entre predadores e herbívoros, 

parasitismo, decomposição e formação de húmus, também são enfatizados. 

Segundo esse mesmo autor, a implantação da agricultura sintrópica deve 

ser adaptada às condições locais. Em áreas degradadas, nas fases iniciais, pode 

ser necessário o uso de insumos externos, como fósforo, micronutrientes, 



Tópicos em Gestão Ambiental. Volume III                             50 

cobertura vegetal protetora do solo e controle biológico utilizando organismos 

criados em laboratório. 

 

Figura 4. Ernst Götsch poda árvores em sua agrofloresta em Piraí do Norte (BA). 

Fonte: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-59269706. 

 

Entre os benefícios da prática se destacam a utilização de estratos verticais 

e o aperfeiçoamento das áreas de plantio, por meio de culturas com diferentes 

tamanhos e ciclos de vida, garantindo colheitas em distintos períodos. Essa 

disposição de plantas em estratos maximiza a interceptação da radiação solar e 

sua conversão em biomassa por fotossíntese, reduz a radiação que atinge o 

solo, diminui a temperatura e a evaporação, além de aumentar a cobertura do 

solo. 

À medida que aumenta a diversidade de plantas e animais — incluindo 

anfíbios, aves, insetos, vírus, bactérias e fungos —, a proteção contra pragas e 

doenças também se eleva, uma vez que surtos de insetos herbívoros e 

patógenos são mais comuns em ambientes desequilibrados. 

Os SAFs representam uma alternativa inovadora e sustentável para a 

produção agrícola, ao integrar árvores, cultivos e animais em um mesmo espaço 

(Figura 5). Essa estratégia permite diversificar a produção e, simultaneamente, 

aperfeiçoar o aproveitamento dos recursos naturais, como água e nutrientes do 
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solo, aumentando a eficiência produtiva (Gomes et al., 2020; Lacerda; Hanisch; 

Nimmo, 2020; Crespo; Souza; Silva, 2023). 

 

Figura 5. Alternativa sustentável para produção agrícola. Fonte: ChatGPT, 

OpenAI, 2025. 

 

Além dos ganhos econômicos, os SAFs exercem um papel importante na 

conservação ambiental, contribuindo para a proteção do solo, a ciclagem de 

nutrientes e o sequestro de carbono, configurando-se como uma abordagem 

eficaz para enfrentar e se adaptar às mudanças climáticas (Camargo et al., 

2019). 

Dessa forma, os SAFs podem se consolidar como estratégia para reinserir 

terras degradadas no sistema produtivo, aumentando a segurança alimentar por 

meio da oferta diversificada e consistente de alimentos quando adotados em 

larga escala (Götsch, 1995; Altieri, 2004; Silva et al., 2023). 

 

5. Agricultura Sintrópica: estudos de caso e benefícios práticos 

A agricultura sintrópica, baseada em princípios de ecossistemas naturais, 

tem se mostrado uma ferramenta eficaz na restauração de solos degradados e 

no aumento da produtividade agrícola. Ao adotar essa abordagem, agricultores 

em todo o Brasil e no mundo têm obtido resultados notáveis, como maior 
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diversidade de culturas, melhoria da qualidade do solo e menor dependência de 

insumos externos, como fertilizantes e pesticidas. 

 

 Exemplos de sucesso e potencial de restauração 

Casos de sucesso demonstram o vasto potencial da agricultura sintrópica. 

O trabalho de Ernst Götsch em sua fazenda de 500 hectares no sul da Bahia é 

um dos exemplos mais emblemáticos, assim como os SAFs na Amazônia. No 

entanto, o método tem se expandido com sucesso para outras regiões, como o 

Nordeste, e novas iniciativas estão surgindo no Centro-Oeste e no Sudeste. 

Os SAFs não apenas recriam ambientes naturais, mas também protegem 

os ecossistemas existentes e funcionam como corredores ecológicos, permitindo 

o fluxo gênico entre remanescentes de vegetação natural. Pesquisadores como 

Peneireiro (1999), Santos (2000), Armando et al. (2002) e Crespo, Souza e Silva 

(2023) destacam o papel dos SAFs na restauração de paisagens fragmentadas, 

garantindo que a biodiversidade seja mantida em áreas produtivas. 

É importante notar que a implantação da agricultura sintrópica exige um 

investimento inicial de mão de obra e tempo. Os resultados não são imediatos e 

dependem das condições da terra. Para solos severamente degradados, o 

restabelecimento da fertilidade leva tempo. Com base em experiências práticas, 

um sistema pode se tornar altamente produtivo e diversificado em 5 a 8 anos 

(Egidio; Souza, 2025). 

 

 Manejo hídrico e desafios de implantação 

A água é um fator fundamental, assim como na agricultura convencional. 

Os sistemas sintrópicos de maior sucesso estão em áreas com alta pluviosidade, 

como a Mata Atlântica e a Amazônia. Contudo, em regiões com estacionalidade 

climática, como o Cerrado, a utilização de sistemas de irrigação torna a 

agricultura sintrópica viável, especialmente em perímetros irrigados com foco em 

fruticultura. 

A estratégia da agricultura sintrópica é converter áreas degradadas em 

ambientes naturais, usando os SAFs como um processo intermediário. Para 
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essa transição, é essencial aproveitar os processos da natureza para reativar a 

regeneração natural. A disponibilidade de sementes e a presença de animais 

dispersores são fundamentais para iniciar esse processo (Puerta, 2002). Em 

áreas degradadas próximas a florestas, o custo de recuperação pode ser 

reduzido, já que basta eliminar obstáculos como gramíneas invasoras para 

permitir que a regeneração natural ocorra. No entanto, em ambientes 

severamente impactados, intervenções mais robustas e, consequentemente, 

mais custosas, são necessárias. 

Para incentivar a recuperação de áreas rurais, a legislação, como a Lei nº 

12.651, de 25 de maio de 2012, pode ser usada para a recuperação de Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) e Reserva Legal. No entanto, ainda faltam 

alternativas tecnológicas acessíveis e compatíveis com as particularidades 

ecológicas de cada local (Figura 6). Por isso, a experimentação com SAFs e a 

agricultura sintrópica se mostram promissoras, oferecendo ao produtor uma 

forma de recuperar suas terras em longo prazo, com a compensação financeira 

da produção de madeira, frutas, hortaliças e insumos para compostagem, que 

ajudam a amortizar os custos da recuperação ambiental (Silva et al., 2023; 

Egidio; Souza, 2025). 

 

Figura 6. Projeto agroflorestar realizado pela Cooperafloresta na região 

Amazônica: resultados animadores. Fonte: https://www.ecodebate.com.br 

/2020/09/09/agrofloresta-e-alternativa-de-desenvolvimento-na-amazonia/. 

 

https://www.ecodebate.com.br/2020/09/09/agroflores%20ta-e-alternativa-de-desenvolvimento-na-amazonia/
https://www.ecodebate.com.br/2020/09/09/agroflores%20ta-e-alternativa-de-desenvolvimento-na-amazonia/
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 Estratificação e diversidade: a base da produtividade 

Pesquisas recentes têm comprovado a eficácia da agricultura sintrópica. 

Um estudo conduzido na fazenda experimental do Incaper, no Espírito Santo, 

comparou a produção de café (variedades Conilon e Arábica) em monocultivo e 

em consórcio com seringueira. Os resultados mostraram que os genótipos de 

café submetidos ao consórcio superaram a produção dos cultivados 

isoladamente (Crespo; Souza; Silva, 2023). 

Outro estudo, realizado por Silva et al. (2020) em Roraima, avaliou a 

produção de fitomassa de Gliricidia sepium e a quantidade de nitrogênio que ela 

disponibilizou para um pomar orgânico de laranja e banana. A pesquisa mostrou 

que o nitrogênio fornecido supriu 55% da exigência nutricional das culturas. Os 

autores notaram uma redução na produção de biomassa verde entre a primeira 

e a segunda poda, que foi atribuída ao período de poda e à perda de algumas 

plantas. 

Em Goiás, pesquisadores avaliaram um SAF que usou o princípio da 

maximização fotossintética, focando na produção comercial de alface em 

consórcio com hortaliças, frutas e componentes florestais. O estudo comprovou 

que o SAF foi mais eficaz que o cultivo tradicional em diversos aspectos, como 

massa da planta, tamanho da raiz e número de folhas. A produção de alface, 

couve, rúcula, tomate e alho puro nesse sistema superou em duas vezes a 

produção do cultivo convencional, reforçando a importância dos serviços 

agroflorestais (Figura 7). 

Assim como na natureza, os consórcios na agricultura sintrópica devem ter 

uma grande variedade de espécies em diferentes fases de crescimento. Essa 

diversificação é a chave para o bom funcionamento do agroecossistema, 

permitindo aperfeiçoar o uso do espaço e intensificar as interações benéficas 

entre as espécies. Além disso, a diversidade é extremamente vantajosa para o 

controle biológico de pragas, pois diminui a população de insetos prejudiciais e 

estimula o crescimento de seus inimigos naturais (Risch et al., 1983; Togni et al., 

2009) 
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Figura 7. Horta no sistema de estratificação na agricultura sintrópica. Fonte: 

nossofoco.eco.br, 2021. 

 

 A Lógica da cooperação na agricultura sintrópica 

Na agricultura sintrópica, as espécies vegetais não competem, mas sim se 

cooperam. Esse comportamento colaborativo é estimulado quando as plantas 

são cultivadas no momento e espaço corretos, seguindo as diretrizes da 

ecofisiologia de cada espécie. 

Essa abordagem se baseia em dois princípios-chave: 

 Sucessão: O momento ideal de plantio de cada espécie acompanha o 

princípio da sucessão natural, imitando a forma como as florestas evoluem. 

 Estratificação: O espaçamento entre as plantas é definido pela sua 

necessidade de luz, garantindo que cada uma ocupe uma posição específica 

dentro do sistema, como ocorre nas florestas naturais. 

Ao respeitar a ecofisiologia de cada planta, o sistema se fortalece, o que 

reduz significativamente a incidência de pragas e doenças, conforme apontado 

por Rebello (2018). 

 

 Um modelo sustentável e resiliente 

Em diversas partes do Brasil e em outros países tropicais, a implantação 

de SAFs sintrópicos tem demonstrado sua eficácia. Esses sistemas promovem 
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a regeneração de ecossistemas, tornando a produção agrícola não apenas mais 

sustentável, mas também mais resiliente às mudanças climáticas. 

Esses exemplos práticos mostram que a agricultura sintrópica é uma 

alternativa viável para a agricultura convencional, especialmente em cenários de 

degradação ambiental e escassez de recursos naturais. Ela oferece um caminho 

para uma produção mais harmônica com a natureza, que beneficia o solo, a 

biodiversidade e o produtor. 

 

6. "Peace-Farming Technologies" e a meta de produção em larga escala 

Ernst buscou, por um período, incorporar tecnologias em seu sistema 

agrícola, visando apoiar o agricultor na gestão do solo e simplificar o preparo da 

terra para alcançar resultados mais rápidos e eficientes. Um exemplo dessa 

integração entre natureza e tecnologia é o preparador de canteiros para solos 

compactados, desenvolvido por Ernst em colaboração com os engenheiros 

suíços Mathias Wäckerlin e Patrick Specker, da RhenusTEK. O equipamento cria 

um leito arenoso com profundidade adequada ao plantio, favorecendo o 

desenvolvimento das raízes. 

O dispositivo combina hastes de subsoladores com uma enxada rotativa: 

as hastes levantam a terra, permitindo que a rotativa quebre a camada superficial 

do solo, incorporando também as raízes presentes. O equipamento foi projetado 

especificamente para essa função, garantindo eficiência e preservação da 

estrutura do solo. 

Até o momento, Ernst e sua equipe desenvolveram oito equipamentos 

voltados para o preparo do solo, abrangendo semeadura, poda, corte, cobertura 

vegetal e colheita. Essa série de tecnologias ficou conhecida como Peace-

Farming Technologies (tecnologias de agricultura de paz), refletindo a busca por 

métodos que harmonizem produtividade, sustentabilidade e cuidado com o solo. 

 

7. Princípio de Gause em sistemas agroflorestais 

O Princípio de Gause, ou Princípio da Exclusão Competitiva, é um conceito-

chave na Ecologia que explica como as espécies interagem em um ambiente. 
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Ele afirma que duas espécies que competem pelos mesmos recursos limitantes 

não podem coexistir no mesmo nicho ecológico por muito tempo. Eventualmente, 

uma delas vai se sair melhor e, consequentemente, irá eliminar ou deslocar a 

outra, que não conseguirá competir pelos mesmos recursos. 

Esse princípio tem implicações diretas no planejamento e manejo de SAFs. 

Em vez de criar um ambiente de competição, o objetivo nos SAFs é promover a 

complementaridade de nichos. Isso significa que as espécies são selecionadas 

e dispostas de modo que não compitam pelos mesmos recursos (luz, água, 

nutrientes, etc.). 

A diversificação de espécies em SAFs é um exemplo prático de como evitar 

a exclusão competitiva. Ao combinar árvores de grande porte, arbustos e 

culturas de ciclo curto, cada espécie pode explorar um recurso diferente no 

espaço (estratos de dossel e raízes) e no tempo (ciclos de vida variados). Essa 

estratégia aumenta a produtividade, a diversidade e a resiliência do sistema, 

transformando a competição em uma relação de cooperação, de acordo com: 

(Gause, 1934; Odum, 1988; Odum; Barrett, 2007; Ricklefs; Relyea, 2018; Altieri, 

2020; Gomes et al., 2020; Lacerda; Hanisch; Nimmo, 2020). 

 

 Diversificação de espécies e nichos 

Em um SAF, diferentes espécies vegetais — como árvores, arbustos, 

leguminosas e culturas anuais — são combinadas de forma planejada. Cada 

espécie ocupa um nicho ecológico específico em termos de: 

 Exploração da luz (estratos superior, intermediário e inferior); 

 Uso da água e nutrientes do solo (camadas superficiais e profundas); 

 Crescimento temporal (ciclos vegetativos curtos e longos). 

Segundo o princípio de Gause, espécies que tentam ocupar exatamente o 

mesmo nicho competem intensamente, o que pode reduzir a produtividade ou 

até eliminar uma delas. Assim, a diversidade funcional e estrutural dos SAFs é 

planejada para minimizar a sobreposição de nichos e permitir a coexistência. 
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 Complementaridade e sinergia 

O manejo agroflorestal baseado no princípio de Gause busca espécies que 

utilizem recursos de forma complementar, evitando competição direta. Por 

exemplo: 

 Árvores de copa alta fornecem sombra parcial, permitindo o crescimento 

de cultivos de baixo porte que requerem luz filtrada; 

 Leguminosas fixadoras de nitrogênio enriquecem o solo, beneficiando 

plantas que exploram nutrientes diferentes; 

 Espécies com raízes profundas acessam água e nutrientes de camadas 

não atingidas por plantas de raízes superficiais. 

Essa complementaridade aumenta a produtividade global do sistema e 

mantém a diversidade biológica sem que ocorra exclusão competitiva. 

 Resiliência ecológica 

A diversidade de nichos em SAFs contribui para a resiliência ecológica: se 

uma espécie sofre estresse por pragas, seca ou doenças, outras que ocupam 

diferentes nichos podem sustentar a produtividade e a cobertura do solo, 

reduzindo o risco de falha total do sistema. 

 Aplicações práticas 

Para operacionalizar o princípio de Gause em SAFs, recomenda-se: 

 Escolher espécies com diferentes taxas de crescimento, alturas e 

necessidades de luz para evitar competição direta; 

 Alternar espécies anuais e perenes, ocupando nichos temporais distintos; 

 Combinar culturas agrícolas com árvores de diferentes estratos, 

melhorando a eficiência no uso de recursos naturais. 

O princípio de Gause fundamenta a importância de planejar SAFs de forma 

a reduzir a competição direta entre espécies, aproveitando a complementaridade 

funcional, promovendo resiliência ecológica e sustentando a produtividade do 

sistema (Figura 8). 

Ou seja, o Princípio da Exclusão Competitiva é a chave para o 

planejamento e sucesso dos SAFs. Em vez de simplesmente reunir diferentes 
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espécies, a aplicação desse conceito busca a complementaridade de nichos 

ecológicos. Isso significa que as espécies são escolhidas e dispostas para que 

não compitam diretamente pelos mesmos recursos limitantes, como luz, água e 

nutrientes.  

A organização inteligente do espaço e do tempo, em vez de promover a 

competição, cria uma sinergia entre as plantas, onde uma pode até beneficiar a 

outra. O resultado é um sistema mais diversificado, produtivo e ecologicamente 

resiliente, que garante a sustentabilidade em longo prazo. 

 

Figura 8. Princípio de Gause em sistemas agroflorestais. Fonte: 

https://chatgpt.com/c/68d1af4e-e6c0-8321-90d7-e9f83aaf2c74. 

 

8. Princípio de Gause e Agricultura Sintrópica: uma relação de oposição e 

complementaridade 

O Princípio de Gause, conceito é central na ecologia, enfatiza a competição 

por recursos escassos como força reguladora das populações. Em contraste, a 

agricultura sintrópica é um sistema de produção agrícola baseado na 

cooperação e na complementaridade entre espécies. Em vez de competir pelos 

mesmos recursos, as plantas são planejadas em consórcios que se beneficiam 

mutuamente, formando sistemas mais complexos, produtivos e resilientes. O 

termo “sintrópico” deriva de “sintropia”, conceito que descreve a tendência de um 

sistema em direção à ordem, organização e complexidade, em oposição à 

“entropia”, associada ao caos e à degradação, de acordo com: (Gause, 1934; 

https://chatgpt.com/
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Odum, 1988; Odum; Barrett, 2007; Ricklefs; Relyea, 2018; Altieri, 2020; Gomes 

et al., 2020; Lacerda; Hanisch; Nimmo, 2020). 

 

 Relação entre o Princípio de Gause e a Agricultura Sintrópica 

Embora à primeira vista pareçam conceitos opostos, o Princípio de Gause 

e a agricultura sintrópica se complementam de forma estratégica: 

 Oposição: O princípio de Gause descreve cenários de competição 

intensa, nos quais uma espécie exclui a outra. A agricultura sintrópica evita a 

competição direta criando ambientes em que as espécies ocupam diferentes 

nichos ecológicos, tanto no espaço — como raízes superficiais e profundas ou 

plantas de dossel e sub-bosque — quanto no tempo, com ciclos vegetativos 

curtos e longos; 

 Complementaridade: O planejamento sintrópico utiliza o Princípio de 

Gause como referência para organizar a diversidade de espécies de maneira 

eficiente. Reconhece-se que a competição existe na natureza, mas, ao combiná-

la com estratégias de complementaridade, cria-se um sistema que aperfeiçoa o 

uso dos recursos. Por exemplo, plantas de ciclo curto preparam o solo para 

espécies de ciclo longo, enquanto leguminosas fixadoras de nitrogênio 

beneficiam culturas próximas, permitindo uma “superposição” de nichos que 

maximiza produtividade sem exclusão competitiva (Figura 9). 

 

Figura 9. Área sendo preparada para estabelecimento de SAF sintrópico. Fonte: 

Dário Rodrigues, 2024. 
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Em resumo, a agricultura sintrópica não ignora o Princípio de Gause; ela o 

transcende. Enquanto o princípio enfatiza a competição por recursos, a sintropia 

prioriza cooperação, diversificação e complementação, promovendo sistemas 

agrícolas mais resilientes, produtivos e harmonizados com a natureza. Esse 

enfoque mostra que, em vez de competir pela sobrevivência, as espécies podem 

prosperar conjuntamente, gerando benefícios ecológicos e agrícolas 

simultaneamente (Figura 10). 

Dessa forma, um SAF Sintrópico é uma abordagem de agricultura que vai 

além da simples combinação de árvores com culturas agrícolas. Ele se baseia 

no conceito de sintropia, que é o oposto da entropia: 

 Entropia está ligada à degradação e desorganização de um sistema, ou 

seja, à perda de energia. É o que acontece, por exemplo, em um solo que perde 

fertilidade e se degrada com o tempo. 

 Sintropia, por outro lado, significa a tendência de um sistema para a 

organização, integração e acumulação de energia e vitalidade. 

Em um SAF sintrópico, o objetivo é criar um sistema que não apenas 

produza alimentos, mas também regenere e enriqueça o solo e o ambiente 

continuamente. Isso é feito imitando a dinâmica da sucessão natural de uma 

floresta. As plantas são organizadas de forma estratégica para cooperar entre si, 

e não competir. 

 

Figura 10. Princípio de Gause e agricultura sintrópica: uma relação de oposição 

e complementaridade. Fonte: https://chatgpt.com/c/68d460e7-1cfc-8330-9258-

29372d4c9741. 

https://chatgpt.com/c/68d460e7-1cfc-8330-9258-29372d
https://chatgpt.com/c/68d460e7-1cfc-8330-9258-29372d
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9. Considerações 

A agricultura sintrópica representa uma mudança de paradigma em relação 

aos métodos convencionais. Ao contrário da agricultura moderna, que depende 

de insumos externos e monoculturas, a abordagem sintrópica permite que o 

agricultor obtenha uma produção de alimentos sem desmatar, revolver o solo, 

usar fertilizantes sintéticos ou aplicar agrotóxicos. Essa autonomia e a redução 

da dependência de recursos externos criam um sistema produtivo mais 

equilibrado e resiliente. 

A recuperação de áreas degradadas é central nesse processo, baseada 

nos princípios de estratificação e sucessão de espécies. Isso resulta em uma 

biodiversidade vegetal ampliada e no aumento de polinizadores, inimigos 

naturais de pragas e da vida no solo. A riqueza da microbiota assegura a 

fertilidade do solo e combate a erosão. A sintropia se destaca no contexto da 

agricultura sustentável por sua crença na fertilidade dos ecossistemas — tanto 

naturais quanto cultivados — e por suas práticas que têm sido estudadas, 

observadas e comprovadas cientificamente. 

A agricultura sintrópica inverte a lógica da competição, ilustrada pelo 

Princípio de Gause (Princípio da Exclusão Competitiva). Enquanto a agricultura 

convencional se baseia na eliminação de outras espécies (ervas daninhas, 

pragas) para favorecer a monocultura, a sintropia promove a coexistência e a 

cooperação. 

Em um sistema sintrópico, a sobreposição de nichos ecológicos não resulta 

em competição destrutiva, mas sim no aperfeiçoamento do espaço e dos 

recursos. A diversidade de plantas com diferentes necessidades de luz 

(estratificação) e de nutrientes (sucessão) permite que elas ocupem diferentes 

"camadas" no sistema. Isso faz com que as espécies não compitam diretamente 

pelo mesmo recurso limitado no mesmo momento. A natureza encontra formas 

de particionar os recursos, e a agricultura sintrópica mimetiza essa sabedoria, 

garantindo que o sistema como um todo prospere, em vez de uma única espécie. 

A agricultura sintrópica emerge como uma solução promissora para os 

desafios ambientais e agrícolas de hoje. Ao adotar princípios de regeneração 

natural, diversidade e equilíbrio ecológico, ela não apenas aumenta a 
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produtividade, mas também promove a recuperação de ecossistemas. No 

entanto, seu potencial precisa ser amplamente explorado e disseminado, 

principalmente em áreas com solos degradados e em sistemas agrícolas 

convencionais. 

O futuro da agricultura sintrópica aponta para uma integração com 

tecnologias sustentáveis e outras práticas regenerativas. Isso pode transformar 

fundamentalmente a produção de alimentos, tornando-a mais resiliente e em 

harmonia com os ciclos naturais. Com o aumento da sua adoção por mais 

agricultores, a agricultura sintrópica pode se estabelecer como uma solução 

fundamental para a sustentabilidade alimentar e ambiental do futuro, provando 

que a produção e a conservação podem — e devem — andar lado a lado. 
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Resumo 

Diante dos desafios ambientais e sociais contemporâneos, os quintais 

agroecológicos configuram-se como alternativas promissoras para integrar a 

produção de alimentos, o cuidado com o meio ambiente e as práticas educativas. 

Este capítulo reflete sobre a relevância desses espaços no fortalecimento de 

modos de vida sustentáveis, evidenciando suas contribuições para a 

sensibilização ambiental, a segurança alimentar e a valorização dos saberes 

populares. A análise destaca as múltiplas dimensões que permeiam os quintais 

— ecológica, social, econômica e educativa —, ressaltando seu papel na 

construção de comunidades mais conscientes, resilientes e integradas à 

natureza. Observa-se ainda que, ao diversificar espécies e ocuparem diferentes 

nichos, os quintais seguem princípios ecológicos como o de Gause, promovendo 

coexistência e equilíbrio entre plantas e recursos disponíveis. Mais do que 

espaços de cultivo, os quintais agroecológicos são apresentados como 

ferramentas transformadoras na promoção de um futuro mais justo e 

sustentável. 
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1. Introdução 

A crescente preocupação com a sustentabilidade ambiental e a segurança 

alimentar tem intensificado o interesse por práticas agrícolas que respeitam os 

limites ecológicos. Conforme destacado por Altieri (2012) e Souza et al. (2025), 

a intensificação da produção agrícola, impulsionada pelo crescimento 

populacional e pela expansão da fronteira agrícola, entra em conflito com a 

disponibilidade limitada de recursos como água e energia, além de trazer à tona 

desafios como a degradação ambiental, a perda de biodiversidade e o uso 

intensivo de insumos químicos. 

No Brasil, a Revolução Verde, ocorrida na segunda metade do século XX, 

promoveu a modernização da agricultura com foco na industrialização, nas 

exportações e no aumento da produção (Carneiro et al., 2013). Entretanto, esse 

processo trouxe impactos sociais e ambientais significativos, sobretudo no 

desmatamento, na expansão das fronteiras agrícolas e na intensificação das 

monoculturas (Moreira, 2000; Souza et al., 2025). 

Nesse contexto, a agroecologia emerge como uma abordagem que não 

apenas visa a produção de alimentos, mas também a saúde dos ecossistemas 

e das comunidades que deles dependem (Francis et al., 2003; Caporal; 

Costabeber, 2004; Altieri; Nicholls, 2013; Souza et al., 2025b). Ao combinar 

conhecimentos tradicionais e científicos, a agroecologia busca construir 

sistemas agrícolas mais resilientes e sustentáveis, aspecto fundamental em 

tempos de mudanças climáticas e de degradação ambiental (Wezel et al., 2009; 

Altieri, 2012; Souza et al., 2025b). 

Importa destacar que a agroecologia fundamenta-se em princípios que 

valorizam a diversidade biológica e as interações entre os elementos do 

ecossistema (Wezel et al., 2020; Hawes; Iannetta; Squire, 2021; Souza et al., 

2025b). Ao contrário da agricultura convencional, frequentemente dependente 

de insumos químicos e monoculturas, a agroecologia promove sistemas de 

cultivo baseados nos processos naturais, favorecendo a qualidade do solo, a 

resiliência das culturas e a conservação da biodiversidade, essencial à 

manutenção dos serviços ecossistêmicos (Tittonel, 2020; Wezel et al., 2020; 

Hawes; Iannetta; Squire, 2021). 
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A adaptabilidade da agroecologia a diferentes contextos, abrangendo áreas 

urbanas e rurais, também é um aspecto de destaque (Snapp; Pound, 2017; 

Artmann; Sartison, 2018). Nesse âmbito, os quintais agroecológicos surgem 

como espaços estratégicos para promover a segurança alimentar e nutricional, 

ao mesmo tempo em que contribuem para a conservação da agrobiodiversidade 

(Santos et al., 2013; Ferreira-Alves et al., 2023). Além disso, funcionam como 

laboratórios vivos que estimulam a educação ambiental e a sensibilização para 

a sustentabilidade (Souza; Cadete, 2017; Leme Mundo; Rezende, 2020). 

A criação de quintais agroecológicos mostra-se, assim, uma solução viável 

frente aos desafios impostos pela urbanização, pelos monocultivos em áreas 

rurais e pela degradação ambiental (Artmann; Sartison, 2018). Esses espaços 

permitem o cultivo de hortaliças e plantas medicinais, fomentam hábitos 

alimentares saudáveis e diversificados e contribuem para a redução de 

problemas como a obesidade infantil e a desnutrição, questões críticas na 

sociedade contemporânea (Souza; Cadete, 2017). 

Para além dos benefícios ambientais e nutricionais, os quintais 

agroecológicos possuem expressivo impacto social. Sua implantação em 

escolas, comunidades, praças e residências possibilita o envolvimento de 

crianças, jovens e adultos em práticas que promovem o sentimento de 

pertencimento e a responsabilidade socioambiental (Silva; Tabosa, 2024). Esses 

espaços configuram-se como locais de lazer, interação social e troca de saberes 

tradicionais, fortalecendo vínculos comunitários e incentivando o engajamento 

em práticas sustentáveis (Silva; Tabosa, 2024). 

Dessa forma, os quintais agroecológicos não apenas desempenham um 

papel central na educação ambiental, como também enriquecem o espaço 

urbano e rural, fortalecendo a sustentabilidade econômica e a resiliência 

comunitária (Souza; Cadete, 2017; Artmann; Sartison, 2018; Ferreira-Alves et 

al., 2023). Trata-se, portanto, de uma abordagem integrada que transforma a 

relação das pessoas com a produção de alimentos, estimulando estilos de vida 

mais conscientes e responsáveis. 
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2. Quintal agroecológico 

Os quintais agroecológicos constituem espaços produtivos localizados no 

entorno das residências, caracterizados pela integração de práticas sustentáveis 

de cultivo e manejo ambiental (Figura 1). Esses ambientes exercem papel 

fundamental na promoção da segurança alimentar, na conservação da 

biodiversidade e no fortalecimento das dinâmicas socioculturais das 

comunidades. 

 

Figura 1. Quintal agroecológico em implantação no Polo de Educação Ambiental 

da Mata Atlântica (Peama), Ifes, Alegre, ES. Fonte: Acervo Elielton Almeida, 

2025. 

 

Segundo Miranda (2011), os quintais agroecológicos podem ser 

compreendidos como sistemas agroecossistêmicos multifuncionais, capazes de 

atender de forma integrada e eficiente às demandas alimentares e ambientais. 

Além disso, segundo Santos, Oliveira e Oliveira (2014) e Silva e Tabosa (2024), 

estudos recentes reforçam seu potencial como estratégia de educação 

ambiental, inclusão social e geração de renda, evidenciando sua relevância tanto 

em áreas rurais quanto urbanas. 

Etimologicamente, a palavra “quintal” deriva do latim quintanale, que 

significa pequena quinta ou propriedade rural. Historicamente, os quintais 

surgiram como extensões das residências, destinados ao cultivo de alimentos, à 
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criação de animais e à realização de atividades domésticas. Com o avanço da 

urbanização, esses espaços foram perdendo protagonismo nas zonas urbanas, 

mas mantiveram-se como elementos centrais nas comunidades rurais, 

especialmente em regiões semiáridas (Nascimento; Alves; Molina, 2005; 

Ferreira-Alves et al., 2023). 

Os quintais agroecológicos se destacam pela incorporação dos princípios 

da agroecologia, que buscam promover a sustentabilidade por meio da interação 

harmônica entre os elementos do ecossistema. Essas práticas incluem o cultivo 

de hortaliças, frutíferas, plantas medicinais e ornamentais, bem como a criação 

de pequenos animais (Dourado, 2004; Nascimento; Alves; Molina, 2005; 

Brolese, 2013; Silva et al., 2023). Nesse sentido, Silva et al. (2023) ressaltam 

que, além de suprirem as necessidades alimentares das famílias, esses espaços 

também contribuem para a conservação da biodiversidade e para a geração de 

renda adicional. 

Do ponto de vista ambiental, os quintais agroecológicos desempenham 

papel essencial na conservação de sementes crioulas e na manutenção de 

espécies nativas (Vieira, 2009; Lima, 2019). Vieira (2009) acrescenta ainda que 

esses espaços colaboram para a regulação do microclima, oferecem abrigo à 

fauna local e favorecem a ciclagem de nutrientes. Assim, os quintais se 

configuram como ferramentas estratégicas para a preservação ambiental e a 

promoção da sustentabilidade (Figura 2). 

 

Figura 2. Quintal agroecológico em propriedade no P.A. Santa Rosa, município 

de Paracatu, MG. Fonte: Embrapa, 2022. 
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Destaca-se ainda que a gestão dos quintais agroecológicos é 

frequentemente liderada por mulheres, que assumem papel central no 

planejamento e na execução das atividades nesses espaços. Segundo Ferreira-

Alves et al. (2023) e Silva et al. (2023), essa dinâmica fortalece a autonomia 

feminina e promove a transmissão intergeracional de saberes, assegurando a 

continuidade das práticas sustentáveis e o fortalecimento dos laços familiares. 

Além de sua função produtiva, os quintais agroecológicos possuem valor 

educacional e cultural. Maria et al. (2017) ressaltam que esses espaços podem 

ser utilizados como laboratórios vivos para a educação ambiental, aproximando 

as comunidades do conhecimento científico e ampliando a compreensão sobre 

as relações entre sociedade e natureza. 

A diversidade de espécies cultivadas constitui uma das principais 

características dos quintais agroecológicos. Além de enriquecer a dieta alimentar 

das famílias, essa variedade contribui para a conservação da agrobiodiversidade 

e para o fortalecimento da soberania alimentar (Lima, 2019). O mesmo autor 

enfatiza que tais espaços também podem fortalecer as redes de agricultores 

familiares, promovendo trocas de conhecimentos e experiências. 

Outro aspecto relevante dos quintais agroecológicos é a comercialização 

dos excedentes. Embora a maior parte da produção seja destinada ao consumo 

próprio, a venda dos produtos cultivados pode complementar a renda das 

famílias, contribuindo para sua autonomia econômica (Santos et al., 2007; 

Ferreira-Alves et al., 2023). 

A relevância desses quintais também se alinha aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)1 da ONU, em especial à erradicação da 

fome e à promoção da agricultura sustentável. Nesse sentido, representam 

soluções locais para desafios globais, ao integrarem dimensões ecológicas, 

sociais e econômicas (ONU, 2015). 

                                                           
1 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma agenda global da Organização das Nações 
Unidas (ONU) adotada em 2015 para acabar com a pobreza, proteger o planeta e garantir paz e prosperidade 
para todos até 2030. Contêm 17 objetivos e 169 metas que abordam as dimensões social, econômica e 
ambiental do desenvolvimento, e que exigem o engajamento de governos, empresas, sociedade civil e 
cidadãos para serem alcançados. 
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Dessa forma, ressalta-se que a implantação de projetos voltados à criação 

de quintais agroecológicos é essencial para fomentar a educação ambiental, 

estimular práticas sustentáveis e fortalecer a relação entre moradores, 

estudantes e o ambiente natural. 

 

3. Educação ambiental e práticas sustentáveis 

A educação ambiental tem se consolidado como um campo essencial para 

a formação de cidadãos conscientes e responsáveis em relação ao meio 

ambiente. Nesse contexto, a utilização de quintais agroecológicos como 

ferramentas educativas demonstra grande potencial para promover a 

conscientização ecológica entre estudantes (Figura 3). Essa abordagem não 

apenas integra conceitos teóricos de sustentabilidade, mas também proporciona 

experiências práticas fundamentais para a formação de uma nova geração de 

cidadãos críticos e comprometidos com a transformação socioambiental (Leite; 

Mininini, 2001; Jacobi; Tristão; Franco, 2009; Francischetto et al., 2023). 

 

Figura 3. Visita de alunos do ensino fundamental do município de Alegre ao 

quintal agroecológico em implantação no Polo de Educação Ambiental da Mata 

Atlântica (Peama), no Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) Campus Alegre, 

ES. Fonte: Acervo Elielton Almeida, 2025. 

 

As metodologias de ensino que incorporam quintais agroecológicos variam 

amplamente; em sua maioria, baseiam-se em princípios ativos de aprendizagem, 

nos quais os alunos são incentivados a participar de forma efetiva no processo 
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educativo. Conforme destacado por Mantovanelli (2019), abordagens como a 

aprendizagem baseada em projetos têm se mostrado eficazes, pois permitem 

que os estudantes desenvolvam habilidades práticas enquanto trabalham em 

atividades de cultivo. Essa metodologia não apenas facilita a assimilação de 

conteúdos teóricos, como também promove a colaboração e o trabalho em 

equipe. 

Nesse contexto, Procópio et al. (2021) e Souza Neta et al. (2024) ressaltam 

a relevância da interdisciplinaridade nas práticas de educação ambiental. Ao 

integrar disciplinas como ciências, matemática e artes, os quintais 

agroecológicos constituem espaços ricos para o aprendizado holístico. Os 

alunos podem aplicar conceitos matemáticos ao calcular áreas de plantio, 

explorar a biologia ao observar o ciclo de vida das plantas e expressar suas 

experiências por meio da arte (Soares et al., 2024). Essa abordagem 

multidimensional enriquece a experiência educativa, tornando o aprendizado 

mais dinâmico e significativo. 

Diversas experiências educacionais confirmam a relevância dos jardins 

escolares como ferramentas eficazes para o desenvolvimento sustentável e a 

educação ambiental. Um exemplo notável é apresentado por Papadopoulou, 

Kazana e Armakolas (2020), que destacam os múltiplos benefícios da 

implantação de jardins em escolas. Segundo os autores, tais espaços favorecem 

a aprendizagem experiencial, possibilitando aos alunos compreender de maneira 

concreta os ciclos da natureza e os princípios da sustentabilidade. 

Os resultados obtidos demonstram que os estudantes envolvidos em 

atividades de jardinagem apresentaram melhorias significativas em suas 

habilidades cognitivas, comportamentais e sociais. A pesquisa também 

evidenciou que esses alunos desenvolveram maior consciência ecológica ao 

aprenderem sobre práticas sustentáveis, como compostagem, controle biológico 

de pragas e cultivo agroecológico. 

Além disso, a implantação de jardins escolares contribuiu para impactos 

positivos na saúde física e mental dos alunos. O estudo mostrou que atividades 

ao ar livre, como a jardinagem, reduziram sintomas de ansiedade e aumentaram 

a autoestima das crianças, conforme corroborado por Wells e Evans (2003) e 
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Maller (2005). Outro aspecto relevante foi a melhoria dos hábitos alimentares, 

uma vez que os estudantes passaram a consumir mais frutas e vegetais, 

ampliando a compreensão sobre a importância de uma alimentação saudável 

(Morris; Neustadter; Zidenberg-Cherr, 2001; Souza Neta et al., 2024). 

Os impactos da implantação de jardins escolares na formação da 

consciência ecológica dos alunos também são evidenciados por Papadopoulou, 

Kazana e Armakolas (2020), que destacam a contribuição dessas experiências 

para o desenvolvimento da empatia pelos seres vivos e para a compreensão das 

interações ecológicas. A participação ativa no cultivo e no cuidado com as hortas 

permite que os estudantes compreendam o ciclo de vida das plantas, a 

importância da biodiversidade e os impactos das práticas humanas sobre o meio 

ambiente. 

Ademais, atividades como a compostagem e o manejo sustentável de 

resíduos auxiliam na internalização de conceitos de sustentabilidade de maneira 

mais eficaz do que métodos puramente teóricos. Nesse sentido, Skelly e Zajicek 

(1998) demonstraram que alunos envolvidos em experiências de jardinagem 

escolar apresentaram maior interesse e preocupação com questões ambientais, 

desenvolvendo comportamentos sustentáveis, como a redução da produção de 

lixo e a valorização de produtos locais e orgânicos (Figura 4). 

 

Figura 4. Alunos do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) – Campus Alegre 

realizando o plantio de mudas no quintal agroecológico em implantação no Polo 

de Educação Ambiental da Mata Atlântica (Peama), Alegre-ES. Fonte: Acervo 

Elielton Almeida, 2025. 
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Papadopoulou, Kazana e Armakolas (2020) ainda destacam que a 

educação ambiental prática, realizada nos jardins escolares, não apenas 

fortalece a conexão dos alunos com a natureza, mas também contribui para 

mudanças culturais dentro da escola, incentivando hábitos sustentáveis e uma 

visão mais responsável em relação ao meio ambiente. Essa abordagem 

evidencia a importância da implantação de espaços verdes educativos como 

instrumentos eficazes na formação da consciência ecológica e no 

desenvolvimento de valores ambientais nos estudantes. 

Apesar dos benefícios evidentes, a implantação de quintais agroecológicos 

nas escolas enfrenta desafios, como a falta de recursos financeiros, 

infraestrutura adequada e resistência a mudanças nas práticas pedagógicas 

tradicionais (Medeiros Junior et al., 2023). Parcerias com organizações não 

governamentais e iniciativas comunitárias podem oferecer suporte material, 

técnico e pedagógico, enquanto programas de formação que enfatizam a 

educação ambiental práticas contribuem para criar um ambiente escolar mais 

receptivo à inovação. 

A utilização de quintais agroecológicos em escolas públicas configura-se, 

portanto, como uma abordagem promissora para a formação de consciência 

ecológica. A integração de práticas sustentáveis ao currículo escolar, aliada à 

participação da comunidade e ao desenvolvimento profissional dos educadores, 

pode transformar a relação dos alunos com o meio ambiente, promovendo 

cidadãos mais conscientes, críticos e comprometidos com a sustentabilidade. 

 

4. Agroecologia e segurança alimentar 

A agroecologia tem se consolidado como uma abordagem estratégica para 

enfrentar os desafios da segurança alimentar, especialmente em contextos de 

urbanização crescente e degradação ambiental (Weid, 2004). Os quintais 

agroecológicos, que incorporam práticas sustentáveis de cultivo e manejo, 

desempenham papel fundamental na promoção da produção local de alimentos 

saudáveis e acessíveis. Essa prática contribui não apenas para a segurança 

alimentar, mas também fortalece a resiliência de comunidades urbanas e rurais, 



A multifuncionalidade dos quintais agroecológicos: perspectivas para educação ambiental...   78 

incentivando hábitos alimentares mais saudáveis e sustentáveis (Kuhn; Schmitt; 

Fassina, 2021). 

Os quintais agroecológicos vão além da simples produção de alimentos, 

representando um modelo de interação entre o ser humano e a natureza que 

prioriza a biodiversidade e a sustentabilidade. De acordo com Leme Mundo e 

Resende (2020), esses espaços aumentam a disponibilidade de alimentos 

frescos e nutritivos, reduzindo a dependência de produtos industrializados e 

processados (Figura 5). Além disso, a diversificação de culturas nos quintais 

agroecológicos contribui para a mitigação de riscos associados a pragas e 

doenças, promovendo uma produção mais resiliente e sustentável. 

 

Figura 5. Canteiro com diversidade de alface na horta agroecológica/orgânica 

da Vitrine Tecnológica da Embrapa Milho e Sorgo. Sete Lagoas, MG. Fonte: 

Embrapa, 2016. 

 

A segurança alimentar está intrinsecamente relacionada à capacidade das 

comunidades de produzir e acessar alimentos de qualidade. Rodrigues e Silva 

(2017) destacam que os quintais agroecológicos podem constituir uma resposta 

eficaz às desigualdades alimentares, especialmente em áreas urbanas onde o 

acesso a alimentos frescos é limitado. Ao incentivar a produção local, essas 

práticas não apenas melhoram a qualidade da dieta das famílias, mas também 

promovem a autossuficiência e a soberania alimentar. A produção em quintais 

agroecológicos possibilita que as comunidades tenham maior controle sobre os 
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alimentos consumidos, priorizando produtos livres de agrotóxicos e mais 

nutritivos. 

Além do aspecto nutricional, os quintais agroecológicos exercem impacto 

significativo na economia local. Silva et al. (2020) indicam que a implementação 

de hortas comunitárias e quintais produtivos pode gerar renda adicional para as 

famílias, contribuindo para a redução da pobreza e da insegurança alimentar. A 

comercialização dos excedentes em feiras locais fortalece a economia circular e 

os vínculos comunitários, transformando os quintais em fontes de alimento e 

motores de desenvolvimento econômico local. Ferreira-Alves et al. (2023) 

também evidenciam experiências agroecológicas bem-sucedidas desenvolvidas 

por mulheres ribeirinhas, destacando o potencial dos quintais para promover 

autonomia econômica e social em comunidades tradicionais. 

A educação desempenha papel central na promoção da agroecologia e da 

segurança alimentar. Altieri et al. (2018) ressaltam que os quintais produtivos 

favorecem a diversidade vegetal e práticas de manejo alinhadas aos princípios 

agroecológicos. A formação em práticas agroecológicas não apenas aumenta a 

capacidade produtiva, mas também fortalece a conscientização sobre a 

importância de uma alimentação saudável e sustentável (Fraga et al., 2022). 

A relação entre agroecologia e segurança alimentar é reforçada pela 

promoção da biodiversidade. Bezerra-Silva et al. (2024) destacam que os 

quintais agroecológicos, ao diversificarem os cultivos, contribuem para a 

conservação de variedades locais e para a resiliência dos sistemas alimentares. 

Essa diversidade enriquece a dieta familiar e fortalece a capacidade das 

comunidades de enfrentar desafios como mudanças climáticas e crises 

alimentares, garantindo a sustentabilidade em longo prazo. 

Além disso, os quintais agroecológicos desempenham papel relevante na 

mitigação dos impactos ambientais da agricultura convencional. Práticas como 

compostagem, rotação de culturas e controle biológico de pragas, 

frequentemente adotadas nesses espaços, reduzem a necessidade de insumos 

químicos e promovem a saúde do solo (Bezerra-Silva et al., 2024). 

Portanto, a educação e a participação comunitária são fundamentais para 

o fortalecimento da agroecologia e da segurança alimentar. Os quintais 
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produtivos servem não apenas como fonte de alimentos, mas também como 

espaços de aprendizado e troca de saberes. A superação dos desafios na 

implantação dessas práticas depende de esforços integrados entre comunidade, 

políticas públicas e iniciativas educativas. A promoção da biodiversidade e a 

adoção de práticas sustentáveis são essenciais para garantir a segurança 

alimentar e a preservação ambiental em longo prazo. 

Assim, os quintais agroecológicos emergem como estratégia poderosa 

para promover a segurança alimentar em contextos urbanos e rurais. Ao integrar 

práticas de cultivo sustentável, educação e mobilização comunitária, essas 

iniciativas não apenas asseguram o acesso a alimentos saudáveis, mas também 

fortalecem a resiliência econômica e social das comunidades. Apesar dos 

desafios existentes, as oportunidades para expandir a agroecologia e aprimorar 

a segurança alimentar são amplas, tornando imprescindível a implantação de 

políticas públicas de apoio a essas práticas para um futuro sustentável (Figura 

6). 

 

Figura 6. Quintais agroecológicos como estratégia poderosa para promover a 

segurança alimentar em contextos urbanos e rurais. Fonte: ChatGPT, OpenAI, 

2025. 

 

5. Impacto social e comunitário dos quintais agroecológicos 

A implantação de quintais agroecológicos vai além da produção de 

alimentos, desempenhando papel essencial no fortalecimento dos laços sociais, 

na promoção da sustentabilidade e na construção de comunidades resilientes. 
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Estudos indicam que esses espaços, ao envolver diferentes segmentos da 

população em atividades coletivas, transformam-se em ferramentas poderosas 

para a inclusão social e a educação ambiental (Chan; Pennisi; Francis, 2016; 

Papadopoulou; Kazana; Armakolas, 2020). 

Os quintais agroecológicos contribuem para o fortalecimento das relações 

interpessoais e o engajamento comunitário. A interação entre diversos grupos 

sociais favorece a criação de redes de apoio e solidariedade. Em experiências 

com jardins escolares, a participação ativa de alunos e comunidades no cultivo 

de hortas promoveu melhorias significativas nas habilidades sociais e na 

comunicação entre os envolvidos (Papadopoulou; Kazana; Armakolas, 2020). 

A educação ambiental proporcionada pelos quintais se mostra eficaz na 

mudança de comportamentos e atitudes. Atividades práticas, como o cultivo de 

alimentos, permitem aos participantes compreender melhor as interações 

ecológicas e os impactos de suas ações no meio ambiente. Estudos evidenciam 

que alunos que vivenciam o processo de plantar e cuidar de hortas demonstram 

maior interesse por questões ambientais (Lieberman; Hoody, 1998; Skelly; 

Zajicek, 1998; Souza Neta et al., 2024). 

Outro impacto relevante dos quintais agroecológicos é a promoção da 

saúde mental e do bem-estar. O contato frequente com a natureza contribui para 

a redução do estresse, a melhoria da autoestima e o aumento do sentimento de 

pertencimento. A jardinagem em grupo cria um ambiente acolhedor e seguro, 

favorecendo conexões sociais e fortalecendo amizades (Wells; Evans, 2003; 

Maller, 2005; Francischetto et al., 2024). 

A implantação de quintais em escolas também exerce efeito transformador 

na cultura escolar. A integração de práticas sustentáveis aos currículos 

acadêmicos enriquece o aprendizado e cria uma atmosfera mais inclusiva e 

participativa. Alunos envolvidos em projetos coletivos desse tipo tendem a 

melhorar seu desempenho acadêmico, desenvolvendo habilidades como 

trabalho em equipe e liderança (Graham; Zidenberg-Cherr, 2005; Papadopoulou; 

Kazana; Armakolas, 2020; Francischetto et al., 2024). 

A mobilização comunitária em torno desses quintais incentiva a cidadania 

ativa. Participantes relatam que a jardinagem facilita a compreensão dos 
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desafios da comunidade e promove ações coletivas para enfrentá-los. Esses 

espaços funcionam ainda como locais de discussão sobre questões públicas, 

como segurança alimentar e políticas ambientais, fortalecendo a capacidade da 

comunidade de se organizar (Krasny; Tidball, 2009; Chan; Pennisi; Francis, 

2016; Bighi et al., 2024). 

No campo da segurança alimentar, os quintais agroecológicos oferecem 

uma solução prática para a produção de alimentos saudáveis e acessíveis. Em 

contextos de insegurança alimentar, esses espaços permitem que famílias 

produzam parte de seu próprio sustento, promovendo maior autonomia. Estudos 

indicam que participantes de projetos de quintais comunitários reduzem sua 

dependência de programas de assistência e podem gerar renda com o 

excedente da produção (Morris; Neustadter; Zidenberg-Cherr, 2001; Chan; 

Pennisi; Francis, 2016; Ferreira-Alves et al., 2023; Bighi et al., 2024). 

Além disso, os quintais agroecológicos ajudam a mitigar problemas 

urbanos, como a escassez de áreas verdes. A transformação de espaços 

abandonados em locais produtivos e acolhedores contribuem para a melhoria da 

qualidade de vida nas cidades, influenciando positivamente o bem-estar físico e 

emocional dos participantes (Boldemann et al., 2006; Ferreira-Alves et al., 2023; 

Bighi et al., 2024). 

Um aspecto particularmente relevante é o impacto intergeracional desses 

quintais. Ao integrar crianças, jovens, adultos e idosos em atividades conjuntas, 

esses espaços promovem o intercâmbio de saberes e fortalecem os laços 

familiares e comunitários. Essa interação é fundamental para transmitir valores 

e conhecimentos que poderiam se perder no contexto urbano (Chan; Pennisi; 

Francis, 2016; Papadopoulou; Kazana; Armakolas, 2020) (Figura 7). 

Além dos benefícios diretos aos participantes, os quintais agroecológicos 

contribuem para o fortalecimento das escolas como centros de transformação 

social. Ao incorporarem a jardinagem em suas atividades, as escolas promovem 

o engajamento de pais, professores e membros da comunidade em torno de 

objetivos comuns, fortalecendo os vínculos entre esses grupos e incentivando 

uma cultura de colaboração (Maller, 2005; Graham; Zidenberg-Cherr, 2005; 

Francischetto et al., 2024). 
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Figura 7. Crianças conhecendo experimentos de produção orgânica de 

hortaliças, em Seropédica, RJ. Fonte: Embrapa, 2017. 

 

Por fim, é importante destacar os desafios enfrentados na implantação 

dessas iniciativas. A escassez de recursos financeiros e a falta de apoio 

institucional ainda constituem obstáculos relevantes. Para superá-los, parcerias 

entre escolas, organizações não governamentais e governos locais têm se 

mostrado estratégias eficazes para criar ambientes mais propícios ao 

desenvolvimento e à sustentabilidade dos quintais agroecológicos (Chan; 

Pennisi; Francis, 2016; Papadopoulou; Kazana; Armakolas, 2020). 

 

6. Aspectos econômicos da agroecologia em espaços urbanos 

A agroecologia urbana representa uma abordagem que vai além da 

sustentabilidade ambiental, proporcionando benefícios econômicos capazes de 

transformar a dinâmica das comunidades urbanas. Os quintais agroecológicos 

exemplificam como a integração de práticas agrícolas em áreas residenciais 

pode impulsionar economias locais (Zimmerer et al., 2019). 

Um dos efeitos mais evidentes da agroecologia urbana é a redução de 

custos com alimentos. Famílias que cultivam seus próprios alimentos em quintais 

agroecológicos conseguem economizar até 30% do orçamento destinado à 

alimentação, sendo essa economia especialmente relevante em cidades com 

elevado custo de vida (Biasi; Brunori, 2023). 
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Além da redução de gastos, esses espaços promovem a autonomia 

alimentar. Em situações de crise, como a pandemia de COVID-19, a capacidade 

de produzir alimentos localmente mostrou-se uma solução eficaz para garantir 

segurança alimentar e resiliência comunitária (FAO, 2020). 

A troca de produtos entre vizinhos fortalece ainda mais a economia local. 

Comunidades que adotam essa economia colaborativa reduzem o desperdício, 

promovem relações sociais mais próximas e aumentam a coesão comunitária 

(Brunori; Rossi; D’Amico, 2018). 

Quintais agroecológicos também influenciam a valorização imobiliária. 

Áreas urbanas com maior presença de espaços verdes se tornam mais atrativas 

para compradores e investidores, promovendo a revitalização de bairros e o 

aumento do valor das propriedades (Biasi; Brunori, 2023). 

Do ponto de vista da saúde pública, a agroecologia urbana contribui para a 

redução de custos associados a doenças relacionadas a dietas inadequadas. O 

acesso a alimentos frescos e nutritivos diminui a incidência de doenças crônicas, 

aliviando os sistemas de saúde e promovendo melhor qualidade de vida 

(Azevedo; Pelicioni, 2011; Francischetto et al., 2024). 

Portanto, os aspectos econômicos da agroecologia em espaços urbanos 

são multifacetados e interconectados, abrangendo a redução de custos com 

alimentos, a autonomia alimentar, o fortalecimento da economia local e a 

promoção de práticas sustentáveis. 

 

7. Funções educativas, paisagísticas e econômicas dos quintais 

agroecológicos 

Os quintais agroecológicos desempenham múltiplas funções que vão além 

da simples produção de alimentos, atuando também como espaços de educação 

ambiental, valorização paisagística e promoção de benefícios econômicos para 

as comunidades. 

Ao serem implantados, esses quintais não apenas transformam a relação 

das pessoas com a produção de alimentos, mas também geram impactos 

positivos em diversas esferas da vida urbana. Dessa forma, a construção de 
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cidades mais sustentáveis e resilientes passa necessariamente pela valorização 

e incentivo às práticas agroecológicas, que se mostram essenciais para a 

promoção da saúde econômica, social e ambiental das comunidades urbanas. 

 

7.1. Função educativa 

No contexto educacional, os quintais agroecológicos funcionam como 

laboratórios vivos, proporcionando experiências práticas que complementam o 

aprendizado teórico e fortalecem a consciência ecológica (Leite; Mininini, 2001; 

Jacobi; Tristão; Franco, 2009). A participação ativa dos alunos em atividades de 

plantio, manejo e colheita permite o desenvolvimento de habilidades cognitivas, 

comportamentais e sociais, ao mesmo tempo em que incentiva hábitos 

sustentáveis (Skelly; Zajicek, 1998; Papadopoulou; Kazana; Armakolas, 2020). 

Metodologias baseadas em projetos e aprendizagem ativa contribuem para 

o desenvolvimento da interdisciplinaridade, integrando ciências, matemática, 

artes e cidadania (Mantovanelli, 2019; Procópio et al., 2021; Soares et al., 2024). 

Além disso, a educação prática em quintais escolares reforça a conexão dos 

estudantes com a natureza, promove empatia pelos seres vivos e incentiva a 

adoção de comportamentos sustentáveis (Papadopoulou; Kazana; Armakolas, 

2020; Medeiros Junior et al., 2023). 

 

7.2. Função paisagística 

Os quintais agroecológicos também contribuem significativamente para a 

valorização estética e funcional dos espaços urbanos e rurais. A diversidade de 

espécies cultivadas, que inclui hortaliças, frutíferas, plantas medicinais e 

ornamentais, transforma o ambiente em um espaço visualmente atrativo e 

ecologicamente equilibrado (Dourado, 2004; Nascimento; Alves; Molina, 2005; 

Silva et al., 2023). 

Além do impacto visual, esses quintais desempenham funções ecológicas 

importantes, como a regulação do microclima, a conservação de sementes 

crioulas, o abrigo da fauna local e a ciclagem de nutrientes, promovendo a 

sustentabilidade ambiental dos espaços em que estão inseridos (Vieira, 2009; 
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Brolese, 2013; Lima, 2019). A integração entre estética e funcionalidade faz dos 

quintais agroecológicos ferramentas de educação ambiental indireta, ao 

sensibilizar a comunidade para a importância da biodiversidade e do cuidado 

com o meio ambiente. 

 

7.3. Função econômica 

Do ponto de vista econômico, os quintais agroecológicos promovem 

autonomia alimentar e reduzem gastos com alimentos, representando uma 

estratégia de segurança alimentar para famílias urbanas e rurais (Weid, 2004; 

Kuhn; Schmitt; Leme Mundo; Resende, 2020; Fassina, 2021). A comercialização 

de excedentes possibilita geração de renda adicional e fortalece a economia 

local, estimulando a economia circular e a valorização de produtos frescos e 

nutritivos (Silva et al., 2020; Ferreira-Alves et al., 2023; Bezerra-Silva et al., 

2024). 

 

Figura 8. Funções educativas, paisagísticas e econômicas dos quintais 

agroecológicos. Fonte: ChatGPT, OpenAI, 2025. 
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A agroecologia urbana, quando aplicada aos quintais, também impacta 

positivamente o valor imobiliário e a revitalização de bairros, além de reduzir 

custos com saúde pública ao incentivar o consumo de alimentos mais saudáveis 

(Azevedo; Pelicioni, 2011; Brunori; Rossi; D’amico, 2018; Biasi; Brunori, 2023).  

Assim, os quintais agroecológicos se consolidam como ferramentas 

multifuncionais que aliam sustentabilidade ambiental, educação e 

desenvolvimento econômico local, promovendo comunidades mais resilientes e 

integradas (Figura 8). 

 

8. Princípio de Gause e quintais agroecológicos: como conciliar? 

O Princípio de Gause, também conhecido como Lei da Exclusão 

Competitiva, afirma que duas espécies que competem pelo mesmo recurso 

limitado não podem coexistir indefinidamente no mesmo nicho ecológico; 

eventualmente, uma se estabelece e a outra é eliminada ou é obrigada a ocupar 

um nicho diferente. Esse princípio é clássico na ecologia e se aplica a qualquer 

sistema com recursos limitados (Gause, 1934; Nair, 2011; Silva, 2020). 

Para conciliar o Princípio de Gause com quintais agroecológicos, é 

preciso entender que esses espaços buscam justamente a diversidade e a 

complementaridade de espécies, em vez da competição direta por um mesmo 

recurso. Eis como isso funciona na prática (Gause, 1934; Nair, 2011; 

Ranganathan, Ved; Bawa, 2011; Souza, 2019; Silva, 2020): 

 Diversificação de espécies 

Em um quintal agroecológico, plantas alimentícias, medicinais e 

ornamentais são cultivadas em arranjos consorciados, evitando que duas 

espécies ocupem exatamente o mesmo nicho. Por exemplo: 

 Plantas de raízes profundas (como a mandioca) convivem com hortaliças 

de raízes superficiais (como a alface), usando diferentes camadas do 

solo. 

 Plantas de sombra parcial (como coentro) podem crescer próximas às 

árvores frutíferas, aproveitando luz filtrada. 
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Isso reduz a competição direta e permite que mais espécies coexistam 

produtivamente no mesmo espaço. 

 Uso de funções ecológicas complementares 

Cada espécie desempenha funções diferentes no ecossistema: algumas 

fixam nitrogênio (leguminosas), outras atraem polinizadores, enquanto outras 

fornecem cobertura do solo ou proteção contra pragas. Esse arranjo cria nichos 

funcionais distintos, alinhando-se com o Princípio de Gause sem prejudicar a 

diversidade. 

 Rotação e sucessão 

O manejo agroecológico dos quintais também aplica rotatividade e 

sucessão de culturas, evitando que qualquer espécie domine permanentemente 

o espaço e permitindo a coexistência temporal de várias plantas. 

 Controle de recursos e planejamento 

O planejamento do quintal considera disponibilidade de luz, água e 

nutrientes, de modo que cada espécie tenha acesso ao que precisa sem 

competir diretamente com outra. Isso exige conhecimento sobre o 

comportamento ecológico das plantas e das interações entre elas. 

 

Ou seja, conciliar o Princípio de Gause com quintais agroecológicos 

significa promover diversidade com complementaridade, garantindo que as 

espécies ocupem nichos diferentes ou se complementem funcionalmente. Dessa 

forma, é possível coexistência harmoniosa, produção diversificada e resiliência 

do sistema, sem violar a lei ecológica da competição. 

 

9. Quintais agroecológicos e a recuperação de áreas degradadas 

Os quintais agroecológicos configuram-se como instrumentos 

multifuncionais, capazes de conciliar a produção de alimentos com a 

recuperação de áreas degradadas. A implementação desses sistemas em solos 

afetados por práticas agrícolas intensivas contribui para a restauração da 

fertilidade, da biodiversidade e da estrutura do solo, criando condições favoráveis 
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ao estabelecimento de espécies vegetais e à promoção da resiliência ecológica 

(Souza et al., 2025c). 

Além disso, os quintais agroecológicos podem integrar técnicas de 

remediação, como a fitorremediação, que utilizam plantas específicas para 

absorver ou estabilizar contaminantes presentes no solo, incluindo agroquímicos 

e metais pesados. Essa abordagem combina práticas de manejo sustentável 

com soluções de engenharia ambiental, resultando em impactos positivos tanto 

para a saúde do solo quanto para a qualidade ambiental das áreas urbanas ou 

periurbanas (Souza et al., 2025d; Saraiva et al., 2025). 

Outro aspecto relevante é a capacidade desses sistemas de promover a 

transição para modelos produtivos mais sustentáveis. Ao integrar diversidade de 

culturas, cobertura vegetal e manejo orgânico, os quintais agroecológicos 

favorecem a construção de sistemas resilientes, capazes de resistir a distúrbios 

ambientais e reduzir a dependência de insumos externos. Essa abordagem 

contribui para um equilíbrio entre produtividade agrícola e preservação 

ambiental, ampliando o potencial de segurança alimentar e sustentabilidade 

urbana (Souza et al., 2025e). 

Por fim, os quintais agroecológicos também funcionam como espaços 

educativos e comunitários, sensibilizando os produtores e moradores para 

práticas ambientalmente responsáveis. A participação da comunidade no 

manejo desses espaços reforça valores de cuidado ambiental e promove a 

difusão de conhecimentos sobre recuperação de áreas degradadas. Dessa 

forma, esses sistemas não apenas restauram ecossistemas degradados, mas 

também fortalecem vínculos sociais e fomentam a consciência ambiental em 

contextos urbanos e rurais (Souza et al., 2025c; Souza et al., 2025e). 

 

10. Considerações 

Os quintais agroecológicos revelam-se como instrumentos multifuncionais, 

capazes de integrar dimensões ambientais, sociais, culturais, econômicas e 

pedagógicas de forma orgânica e eficaz. Ao longo do capítulo, evidenciou-se que 

tais espaços vão muito além da simples produção de alimentos, representando 
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um elo entre o ser humano e a natureza, entre o saber tradicional e o científico, 

e entre o presente e um futuro desejável pautado na sustentabilidade.  

O cultivo em quintais, orientado por princípios agroecológicos, permite a 

produção diversificada de alimentos, promovendo o acesso a produtos frescos, 

nutritivos e isentos de insumos químicos. Essa prática favorece a soberania 

alimentar, reduz a dependência de alimentos industrializados e potencializa a 

autonomia das famílias quanto às suas escolhas alimentares. 

A dimensão educativa dos quintais agroecológicos é particularmente 

relevante. Eles funcionam como espaços de aprendizagem experiencial, 

integrando conteúdos teóricos e práticas cotidianas, despertando o interesse 

pelo cuidado com a natureza, pela sustentabilidade e pela responsabilidade 

coletiva frente aos desafios socioambientais contemporâneos. Nessas 

experiências, crianças, jovens e adultos podem vivenciar conceitos de ecologia, 

ciclos produtivos e manejo sustentável, tornando-se agentes de transformação 

social. 

Além disso, a organização dos quintais agroecológicos pode ser 

compreendida à luz do princípio de Gause, ou princípio da exclusão competitiva, 

que estabelece que duas espécies competindo pelo mesmo recurso não podem 

coexistir indefinidamente no mesmo nicho ecológico. Nos quintais, essa lógica 

orienta o planejamento da diversidade de plantas e culturas, promovendo a 

ocupação de diferentes nichos e a utilização eficiente dos recursos disponíveis, 

como luz, água e nutrientes do solo. Ao diversificar espécies e práticas, é 

possível reduzir a competição direta, favorecer a coexistência e aumentar a 

resiliência do sistema. Assim, o princípio de Gause não apenas explica a 

dinâmica ecológica observada, mas também fundamenta decisões de manejo 

que garantem produtividade, sustentabilidade e equilíbrio ecológico nos quintais 

agroecológicos. 

Além de sua função pedagógica, os quintais exercem papel paisagístico 

significativo. A diversidade de plantas, flores, hortaliças e árvores frutíferas 

contribuem para a valorização estética do espaço, promovendo bem-estar 

psicológico e fortalecendo vínculos afetivos com o ambiente natural. Essa 

dimensão simbólica e cultural aproxima o ser humano dos ciclos da natureza, 
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resgata práticas tradicionais e fortalece a identidade territorial e os saberes 

populares. 

No plano econômico, os quintais agroecológicos representam alternativas 

viáveis para a redução de gastos com alimentação, a geração de renda 

complementar e o fortalecimento das economias locais. Estratégias como a troca 

de alimentos entre vizinhos, o uso de sementes crioulas, o reaproveitamento de 

resíduos orgânicos e a comercialização de produtos excedentes contribuem para 

uma lógica de produção e consumo mais sustentável, promovendo autonomia 

financeira e resiliência comunitária. 

A importância desses espaços também se articula com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, especialmente no que se refere à erradicação da 

fome, à promoção da saúde e bem-estar, à educação de qualidade, à 

recuperação de áreas degradadas e ao combate às mudanças climáticas. Assim, 

os quintais agroecológicos consolidam-se como respostas locais a desafios de 

escala global. 

Entretanto, a ampliação dessas práticas ainda demanda atenção. Barreiras 

como a escassez de recursos, a ausência de políticas públicas específicas e a 

desvalorização de abordagens interdisciplinares no ambiente escolar precisam 

ser superadas por meio de articulações institucionais, formação de educadores 

e sensibilização das comunidades. 

Conclui-se, portanto, que os quintais agroecológicos são muito mais do que 

espaços produtivos. Eles configuram-se como territórios educativos, 

paisagísticos, econômicos e sociais, capazes de transformar a relação entre o 

ser humano e o meio ambiente, promovendo sustentabilidade, aprendizado e 

qualidade de vida. 
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Resumo 

A Mata Atlântica no Espírito Santo sofreu forte degradação devido à expansão 
agrícola, pecuária e urbanização, restando apenas 10,47% de sua cobertura 
original. Nesse cenário, torna-se essencial adotar estratégias que integrem 
conservação ambiental e produção agropecuária. Os Sistemas Agroflorestais 
(SAF’s) e Silvipastoris (SSP’s) destacam-se como alternativas sustentáveis, 
promovendo restauração ecológica, conservação da biodiversidade e benefícios 
socioeconômicos. O uso de espécies nativas, como o jacarandá-da-Bahia 
(Dalbergia nigra), é estratégico na recuperação de áreas degradadas, devido à 
rusticidade, adaptabilidade, fixação de nitrogênio e potencial de sombreamento, 
fatores que favorecem a regeneração do solo e a qualidade das pastagens. 
Estudos apontam que o manejo de árvores nativas em SAF’s e SSP’s gera 
múltiplos ganhos, como conforto térmico para os animais, maior valor nutritivo 
da forragem e conservação dos recursos naturais, além de reduzir a 
dependência de insumos externos e integrar viabilidade econômica à 
restauração ambiental. No sul capixaba, onde as pastagens apresentam elevado 
grau de degradação, os SSP’s configuram-se como estratégia promissora para 
reverter esse quadro. Conclui-se que a consolidação dessas práticas 
sustentáveis baseadas na biodiversidade local depende de aprofundamento 
científico, apoio de políticas públicas e capacitação dos agricultores, podendo 
contribuir significativamente para o desenvolvimento rural sustentável e para a 
conservação da Mata Atlântica no Espírito Santo. 
 

Palavras-chave: Mata Atlântica. Espécies nativas. Sistemas silvipastoris. 
Recuperação. Pastagens. 
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1. Introdução 

A vegetação do Espírito Santo passou por intensas modificações devidas, 

principalmente, à agricultura, pecuária e urbanização. A Mata Atlântica, que 

originalmente cobria todo o estado, hoje ocupa apenas 10,47% da sua área total. 

O desmatamento foi significativo nos últimos 30 anos, com a perda de mais de 

60 mil hectares desse bioma (SOS MATA ATLÂNTICA, 2021; Silva et al., 2023). 

Para reverter esse cenário, é necessário compreender a evolução da 

paisagem e adotar estratégias de conservação e recuperação. Isso implica 

considerar alternativas socioeconômicas voltadas à agricultura familiar e 

promover paisagens multifuncionais que integrem produção de alimentos, 

conservação da biodiversidade, funções ecológicas e demandas culturais e 

recreativas da sociedade (O’Farrell; Anderson, 2010; Egidio; Souza, 2025). 

Nesse contexto, a análise em nível de paisagem torna-se fundamental para 

integrar diferentes características e setores, propondo soluções em múltiplas 

escalas (Souza et al., 2025). 

No estado, muitos agricultores familiares têm adotado Sistemas 

Agroflorestais (SAF’s), especialmente em função de programas de pagamento 

por serviços ambientais, como o Reflorestar, que representam alternativa para 

adequação ambiental, geração de renda e segurança alimentar (Gonçalves et 

al., 2019). Esses sistemas também respondem aos impactos ambientais do 

modelo agrícola convencional, marcado pela degradação de nascentes e matas 

ciliares (Crespo; Souza; Silva, 2023). 

Nos SAF’s, as árvores fornecem insumos orgânicos de forma natural, como 

folhas, frutos, flores e galhos, seja pela queda espontânea ou por intervenções 

de poda. Esses resíduos exercem papel central na melhoria da qualidade do 

solo, aumentando o aporte de matéria orgânica e fortalecendo práticas de 

restauração (Duarte, 2011; Souza et al., 2025). Além disso, atuam como quebra-

ventos, reduzem a erosão, contribuem para a ciclagem de nutrientes, 

sequestram carbono e promovem a conservação da biodiversidade, o que torna 

os SAF’s ecologicamente sustentáveis (Crespo; Souza; Silva, 2023). 

Estudos em diferentes regiões apontam estratégias diversas para a 

implantação desses sistemas. Em Mato Grosso do Sul, Pereira, Padovan e 
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Serrano (2021) constataram que a forma mais comum de estabelecimento de 

SAF’s biodiversos consiste na preservação de espécies arbóreas já existentes, 

complementada pelo plantio de mudas e manejo seletivo de árvores em 

regeneração natural. Essa prática foi adotada por 53,4% dos agricultores. Já em 

áreas sem cobertura arbórea, prevalece o plantio de mudas de espécies 

arbustivas e arbóreas em densidade média, complementado pelo 

enriquecimento com sementes, estratégia utilizada por 35,7% dos produtores. 

Para viabilizar a recuperação do solo e aumentar a resiliência produtiva, os 

sistemas integrados de produção agropecuária, como a integração lavoura-

pecuária e os sistemas silvipastoris (SSP’s), têm se mostrado altamente eficazes 

(Sartor et al., 2020). Os SSP’s, modalidade específica dos SAF’s, caracterizam-

se pelo manejo conjunto de árvores, espécies forrageiras e animais em uma 

mesma área (Silva et al., 2020). Sua implantação pode ocorrer tanto pelo 

estabelecimento simultâneo dos componentes arbóreo e forrageiro quanto pela 

introdução gradual de árvores em pastagens já existentes, incluindo também a 

inserção de pastagens em fragmentos remanescentes de vegetação nativa 

(Martinkoski et al., 2017). 

A presença de árvores em áreas de pastagem reduz a radiação térmica 

incidente sobre o solo e os animais, regulando a temperatura corporal e 

favorecendo o bem-estar dos rebanhos (Zanin; Bichel; Mangilli, 2016). Além 

disso, promove uso sustentável da terra e dos recursos naturais, possibilitando 

aumento ou manutenção da produtividade, conservação dos recursos e redução 

do uso de insumos externos (Brun; Monteiro; Rodrigues, 2017; Crespo; Souza; 

Silva, 2023). 

Compreender os processos e as funções ecossistêmicas nos SSP’s é 

fundamental para articular restauração ambiental e viabilidade econômica. Como 

o uso de espécies nativas da Mata Atlântica nesses sistemas ainda é uma prática 

recente, torna-se imprescindível o avanço de pesquisas voltadas à seleção de 

espécies adequadas ao cultivo consorciado e à avaliação dos impactos que 

diferentes componentes arbóreos exercem sobre a produção (Fonseca, 2018; 

Egidio; Souza, 2025). 
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2. Jacarandá-da-Bahia (Dalbergia nigra) 

O jacarandá-da-bahia (Dalbergia nigra) é uma espécie arbórea perenifólia 

a semicaducifólia, que atinge entre 15 e 25 m de altura e de 15 a 45 cm de 

diâmetro à altura do peito (DAP). Apresenta tronco tortuoso e irregular, com fuste 

de até 10 m; folhas compostas, alternadas, paripenadas, com 10 a 20 folíolos 

glabrescentes. É classificada como secundária tardia a clímax, exclusiva da 

Floresta Ombrófila Densa da Mata Atlântica nos estados da Bahia, Espírito 

Santo, Rio de Janeiro e São Paulo. Trata-se de uma espécie semi-heliófila, 

tolerante ao sombreamento leve a moderado na fase juvenil (Lorenzi, 1992). 

Na floresta, ocorre em terrenos ondulados e montanhosos, especialmente 

em topos e encostas com solos argilosos ou argiloarenosos, profundos e bem 

drenados. A floração e frutificação ocorrem em intervalos de dois a três anos, 

com produção variável de sementes. O sul da Bahia e o norte do Espírito Santo, 

entre 30 e 1700 m de altitude, constituem sua principal área de ocorrência 

natural, com frequência média de 0,8 árvores/ha e volume de 1,4 m³/ha. O 

desenvolvimento ideal ocorre em ambientes com temperaturas médias entre 19 

°C e 25 °C e precipitação anual superior a 2000 mm, geralmente em solos 

profundos, de baixa fertilidade natural e relevo acidentado. Contudo, apresenta 

crescimento acelerado em solos férteis da Mata Atlântica (Lorenzi, 1992; 

Carvalho, 1994). 

A espécie possui elevado potencial para o manejo florestal sustentável, 

destacando-se pela madeira de alta qualidade, facilidade de comercialização, 

alta taxa de regeneração em florestas alteradas e adaptação a solos pobres. 

Apesar disso, encontra-se na lista oficial de espécies da flora brasileira 

ameaçadas de extinção, classificada como vulnerável, devido à exploração 

predatória e à ausência de programas de reposição (Piña-Rodrigues; Piratelli, 

1993; Oliveira Filho, 1994). 

É uma espécie endêmica da Mata Atlântica, apresenta grande potencial 

para a reabilitação de áreas degradadas devido à sua rusticidade, ampla 

adaptabilidade edafoclimática e elevada produção de sementes, características 

que favorecem a dispersão e o estabelecimento em áreas comprometidas 

(EMBRAPA; PROGRAMA ARBORETUM; Santos et al., 2017). Além disso, D. 

nigra é capaz de estabelecer associações com microrganismos fixadores de 
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nitrogênio, contribuindo para o enriquecimento nutricional do solo e 

incrementando o potencial de uso em sistemas agroflorestais e silvipastoris 

(Santiago et al., 2002; Ataíde et al., 2016) (Figura 1). 

 

Figura 1. Locais identificados de ocorrência natural de Jacarandá-da-Bahia 

(Dalbergia nigra), no Brasil. Fonte: 

https://www.alice.cnptia.embrapa.br/alice/bitstre am/ doc/1140088/1/Especies-

Arboreas-Brasileiras-vol-1-Jacaranda-da-Bahia.pdf. 

 

Do ponto de vista econômico, a madeira do jacarandá-da-Bahia é 

altamente valorizada — historicamente usada em mobiliário fino e na construção 

de instrumentos musicais — o que explica a intensa exploração que sofreu no 

passado e que ainda fomenta mercados ilegais e fluxos de madeira “pré-

convention” (TRAFFIC, 2012; BGCI, 2013).  

Em razão do declínio populacional e da sobre-exploração, a espécie foi 

listada no Apêndice I da CITES (11 jun. 1992), limite que restringe o comércio 

internacional de espécimes silvestres. Na esfera de conservação, D. nigra figura 

como espécie ameaçada nas listas nacionais e internacionais (IUCN — 

Vulnerável; CNCFlora — Vulnerável / lista nacional), e sua ocorrência atual é 

https://www.alice.cnptia.embrapa.br/alice/
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fragmentada em pequenas subpopulações com baixa frequência de indivíduos 

de grande porte (Varty, 1998; Ribeiro et al., 2011; CNCFlora, 2012/2019). 

As principais ameaças identificadas são: perda e fragmentação de habitat, 

exploração madeireira histórica e contemporânea (ilegal), e regeneração natural 

limitada — possivelmente agravada por predação de sementes por roedores e 

por fatores demográficos nas populações remanescentes (Ribeiro et al., 2011; 

TRAFFIC, 2012; BGCI, 2013). Estudos genéticos indicam estruturação espacial 

e necessidade de manejo que considere unidades de conservação genética 

distintas, o que orienta prioridades para a conservação ex situ e in situ (Ribeiro 

et al., 2011; Barreto et al., 2023) (Figura 2). 

 

Figura 2. Jacarandá-da-Bahia (Dalbergia nigra). Fonte: https://campoenegocios. 

com/jacaranda-a-arvore-da-sabedoria-e-do-lucro/, 2023. 

 

Entre as ações de conservação e recuperação já em curso destacam-se: 

proteção de remanescentes em Unidades de Conservação, programas de 

plantio e viveiros para recompor populações e gerar material de restauração, 

iniciativas locais de recuperação com pequenas plantações de D. nigra e 

esforços de fiscalização para coibir extração ilegal (BGCI; TRAFFIC; iniciativas 

locais como “Dalbergia Preservation”). Para integrar D. nigra a sistemas 

silvipastoris e SAFs é necessário combinar medidas de conservação (proteção 

de genótipos remanescentes, bancos de sementes e viveiros), protocolos de 
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manejo (plantio, inoculação micorrízica e com Bradyrhizobium2), e políticas 

públicas que articulem recuperação florestal, geração de renda e controle do 

comércio (Santiago et al.; Ribeiro et al., 2011; TRAFFIC, 2012). 

Em suma, o jacarandá-da-Bahia é uma espécie com elevado potencial para 

restauração e sistemas produtivos consorciados, mas a sua adoção em SAF’s e 

SSP’s deve ser acompanhada de estratégias conservacionistas (unidades de 

manejo, programas de multiplicação de material genético, monitoramento e 

fiscalização) para conciliar uso sustentável, recuperação ecológica e proteção 

das populações remanescentes. Sua relevância nos projetos de restauração 

ecológica se deve a várias características: 

 Espécie nativa apropriada: como uma espécie nativa e característica da 

Floresta Ombrófila Densa (Mata Atlântica), seu uso é crucial para restabelecer a 

composição e a funcionalidade original do ecossistema (Lorenzi, 1992). 

 Fixação de nitrogênio: o jacarandá-da-Bahia pertence à família Fabaceae 

(Leguminosas), e muitas espécies dessa família têm a capacidade de fixar 

nitrogênio atmosférico no solo através de simbiose com bactérias em suas 

raízes. Isso é um benefício enorme em solos empobrecidos e degradados, pois 

enriquece o solo naturalmente para si e para as outras plantas (Lorenzi, 2000). 

 Adaptação a solos com baixa fertilidade: a espécie é encontrada 

naturalmente em solos profundos, por vezes de baixa fertilidade natural, e tem 

demonstrado boa adaptação em terrenos de baixa fertilidade e topografia 

acidentada (Carvalho, 2003). A compreensão de suas exigências ecofisiológicas 

(como luz, água e nutrientes) é essencial para o sucesso de sua regeneração 

(Kageyama; Castro, 1989; Larcher, 2000). 

 Alto potencial de regeneração: apresenta alta taxa de regeneração em 

florestas alteradas, o que é um indicador positivo para a sustentabilidade da 

restauração (Carvalho, 2003). 

 Espécie de valor ecológico e econômico: além do valor ecológico para a 

restauração da biodiversidade, sua madeira (muito valiosa e cobiçada, mas 

                                                           
2 A principal função do Bradyrhizobium é a fixação biológica de nitrogênio (FBN), onde, por intermédio de 
uma relação simbiótica com plantas leguminosas, converte o nitrogênio gasoso (N₂) da atmosfera em 
formas absorvíveis pela planta, como a amônia (NH₃). 
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protegida legalmente por estar ameaçada de extinção) agrega valor ao manejo 

florestal sustentável ou a sistemas agroflorestais (SAFs), ajudando a diversificar 

a renda do produtor rural e incentivando o plantio e a conservação da espécie. 

Portanto, ao ser incluído em projetos de reflorestamento, como SAFs e 

recuperação de pastagens degradadas, ela atua como uma aliada fundamental 

na reconstituição das condições ambientais e na promoção da biodiversidade 

local. 

Vale ressaltar que, por ser uma espécie classificada como ameaçada de 

extinção, o uso do jacarandá-da-Bahia em reflorestamento também é uma 

importante estratégia de conservação ex situ e in situ, ajudando a manter sua 

variabilidade genética e a garantir sua sobrevivência. 

 

3. Impactos positivos dos Sistemas Silvipastoris 

Os SSP’s constituem uma estratégia relevante para o desenvolvimento 

sustentável, ao integrar de forma sinérgica benefícios sociais, econômicos e 

ambientais, além de ampliar a área de cobertura florestal em propriedades rurais. 

A adoção desse sistema influencia positivamente a disponibilidade e o valor 

nutritivo das pastagens, uma vez que combina espécies arbóreas adequadas 

com regimes de manejo compatíveis, representando uma alternativa eficiente 

para a otimização do uso da terra (Paciullo et al., 2009) (Figura 3). 

Na região sul do Espírito Santo, as pastagens se encontram em avançado 

estágio de degradação. A predominância da pecuária extensiva e das bacias 

leiteiras, associada à escassez de forragem no período de inverno, agrava os 

impactos ambientais e limita a produtividade. A arborização das pastagens, por 

meio da implantação de sistemas silvipastoris, desponta como alternativa 

promissora para reverter esse quadro. O uso de espécies leguminosas arbóreas 

fixadoras de nitrogênio, em particular, contribui de forma significativa para a 

persistência e a recuperação das áreas de pastagem (Dias Filho, 2006). 

A presença de árvores nas pastagens, especialmente leguminosas, tem 

demonstrado diversos benefícios ao sistema. Áreas sob o dossel arbóreo 

apresentam melhor qualidade nutricional da forragem, refletindo o aumento do 

teor de nitrogênio na matéria seca, além de maior umidade e melhor aeração do 
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solo (Dias Filho, 2006; Paciullo et al., 2009; Crespo; Souza; Silva, 2023). O 

sombreamento proporcionado pelas árvores também tem contribuído para o 

conforto térmico dos animais, reduzindo o estresse térmico e melhorando o 

desempenho zootécnico (Zanin; Bichel; Mangilli, 2016; Crespo; Souza; Silva, 

2023). 

 

Figura 3. Representação de um sistema silvipastoril. Fonte: Produzido pela 

Inteligência Artificial (https://gemini.google.com/). 

 

Estudos realizados com o jacarandá-da-Bahia (Dalbergia nigra) evidenciam 

que sua inserção em pastagens de braquiária promove aumento da produção de 

biomassa e melhorias na qualidade nutricional da forragem, especialmente em 

função da densidade de árvores e do sombreamento proporcionado (Silva 

Júnior; Souza; Rangel, 2020; Silva, 2020; Silva Júnior et al., 2020b). 

Comparativamente, as pastagens consorciadas com jacarandá-da-Bahia 

apresentam desempenho superior às pastagens convencionais em monocultivo, 

tanto em termos de produtividade quanto de sustentabilidade do sistema. 

Esses resultados demonstram que os sistemas silvipastoris contribuem 

significativamente para a redução da degradação das pastagens, aumento da 

infiltração de água no solo e diversificação da produção agrícola com espécies 

florestais de alto valor econômico. Além disso, tais sistemas oferecem benefícios 

ecológicos duradouros, promovendo conservação do solo, incremento da 

https://gemini.google.com/


Tópicos em Gestão Ambiental. Volume III                                   108 

biodiversidade e estabilidade do ecossistema (Montagnini; Jordan, 2005; Brun; 

Monteiro; Rodrigues, 2017; Souza et al., 2023). 

Por essas razões, os SSP’s consolidam-se como referências tecnológicas 

para produtores rurais, empresas e profissionais de assistência e extensão, 

fornecendo diretrizes práticas para o manejo adequado do componente arbóreo, 

a melhoria das pastagens e a mitigação dos impactos e externalidades 

ambientais negativos da agropecuária extensiva. 

 

4. Sistemas silvipastoris e a recuperação de áreas degradadas 

Os SSP’s configuram-se como alternativas promissoras para a 

recuperação de áreas degradadas, sobretudo em regiões tropicais. Esses 

arranjos produtivos integram árvores, pastagens e animais em uma mesma 

unidade de manejo, favorecendo interações ecológicas e econômicas que 

resultam em benefícios múltiplos (Montagnini; Jordan, 2005). 

A degradação das terras constitui um dos principais desafios da 

agropecuária brasileira, manifestando-se na perda de fertilidade dos solos, 

erosão, compactação e redução da biodiversidade. Nesse contexto, os SSP’s 

apresentam potencial expressivo ao promover a ciclagem de nutrientes, a 

melhoria da estrutura e da cobertura do solo, além de reduzir impactos erosivos 

e aumentar a infiltração de água (Macedo, 2005) (Figura 4). 

Outro aspecto relevante é a introdução de espécies arbóreas nativas ou 

adaptadas, que contribuem para a recomposição da biodiversidade local e a 

criação de microclimas favoráveis ao desenvolvimento das pastagens e ao bem-

estar animal (Veiga et al., 2012). A presença de árvores proporciona sombra e 

conforto térmico, reduzindo o estresse e elevando o desempenho zootécnico dos 

rebanhos, especialmente em condições tropicais (Kiehl, 2010). 

Do ponto de vista econômico, os SSP’s diversificam as fontes de renda dos 

produtores ao possibilitar a exploração de madeira, frutos, sementes e produtos 

medicinais, em paralelo à pecuária. Essa multifuncionalidade aumenta a 

resiliência econômica das propriedades e fortalece a sustentabilidade dos 

sistemas produtivos (Porfírio-da-Silva; Moraes, 2010; Trugilho, 2023). 
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Figura 4. Ciclagem de nutrientes e melhoria da estrutura e da cobertura do solo 

pelos SSP’s. Fonte: Produzido pela Inteligência Artificial 

(https://gemini.google.com/). 

 

Pesquisas também indicam que áreas degradadas convertidas em SSP’s 

apresentam ganhos consistentes em matéria orgânica do solo, incremento da 

biomassa aérea e radicular, além de maior estabilidade ecológica em 

comparação a áreas mantidas exclusivamente com pastagens (Silva et al., 2017; 

Crespo; Souza; Silva, 2023). 

No Espírito Santo, experiências concretas têm reforçado esses resultados. 

Em municípios como Alegre, Iúna e Domingos Martins, agricultores familiares 

vêm implantando SSP’s com apoio técnico da Incaper e de programas de 

extensão universitária. Um exemplo emblemático é o projeto Crescer e 

Multiplicar, desenvolvido na ARIE Laerth Paiva Gama, em Alegre, que utiliza 

arranjos silvipastoris em sistemas agroflorestais voltados tanto à recuperação 

ecológica quanto à geração de renda, articulados a ações de capacitação de 

agricultores locais (Figura 5). 

Assentamentos da reforma agrária vêm incorporando práticas silvipastoris 

como alternativas sustentáveis à pecuária extensiva e ao uso intensivo de 

insumos externos, fortalecendo a transição agroecológica e promovendo maior 

https://gemini.google.com/
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resiliência socioambiental. Esses sistemas permitem integrar árvores, pastagens 

e animais em um mesmo espaço produtivo, diversificando fontes de renda e 

aumentando a oferta de serviços ecossistêmicos, como sombreamento, 

ciclagem de nutrientes e melhoria da qualidade do solo. 

 

Figura 5. Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) "Laerth Paiva Gama" 

(Horto Municipal de Alegre, ES). Foto: Thaíza de Paula. 

 

Nesse contexto, o jacarandá-da-bahia (Dalbergia nigra) pode ser citado 

como exemplo de espécie de alto valor ecológico e econômico para sistemas 

silvipastoris. Além de contribuir para a recuperação da paisagem e o aumento 

da biodiversidade da Mata Atlântica, apresenta madeira de alta qualidade e boa 

adaptação a solos de baixa fertilidade, características que reforçam seu potencial 

no manejo florestal sustentável (Lorenzi, 1992; Carvalho, 1994). Sua inserção 

em áreas de assentamento pode unir a conservação da biodiversidade ao 

fortalecimento da produção agroecológica, ampliando as oportunidades de 

acesso a mercados diferenciados, como o de madeiras nobres certificadas e 

iniciativas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 

Políticas públicas, como o Plano Estadual de Agroecologia e Produção 

Orgânica do Espírito Santo (PEAPO-ES), e programas de incentivo como os de 

PSA, têm oferecido suporte institucional para a adoção e expansão de práticas 

integradas que conciliam conservação ambiental e produção agropecuária. 

Assim, a inclusão de espécies nativas ameaçadas, como o jacarandá-da-Bahia, 
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pode se tornar um caminho estratégico para agregar valor econômico e 

ambiental aos projetos de reforma agrária, promovendo uma transição 

agroecológica mais consistente. 

 

5. Relações e benefícios dos sistemas silvipastoris e a agroecologia 

Os SSP’s, por integrarem árvores, pastagens e animais em uma mesma 

unidade de produção, apresentam forte convergência com os princípios da 

agroecologia. Essa integração favorece a sustentabilidade ecológica, a eficiência 

no uso dos recursos naturais e a diversificação produtiva, fundamentos centrais 

da agroecologia (Altieri, 2012; Caporal; Costabeber, 2002). 

Do ponto de vista ecológico, os SSP’s promovem a ciclagem de nutrientes, 

aumentam a matéria orgânica do solo e reduzem a erosão, contribuindo para o 

equilíbrio dos ecossistemas agrícolas (Porfírio-da-Silva; Moraes, 2010). A 

presença de árvores proporciona sombreamento, abrigo para a fauna nativa e 

incremento da biodiversidade funcional, favorecendo o controle biológico de 

pragas e a polinização, alinhando-se às práticas de manejo ecológico 

preconizadas pela agroecologia (Altieri; Toledo, 2011) (Figura 6). 

 

Figura 6. Sombreamento, abrigo para a fauna nativa e incremento da 

biodiversidade funcional: alguns dos benefícios dos SSP’s. Fonte: Produzido 

pela IA (https://gemini.google.com/). 

https://gemini.google.com/
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Na dimensão socioeconômica, os SSP’s aumentam a resiliência do 

agricultor familiar ao fornecer múltiplas fontes de produção e renda — incluindo 

madeira, frutos, forragem e produtos animais — além de fortalecer a autonomia 

local e valorizar saberes tradicionais (Figura 7). Esse caráter multifuncional 

reforça o papel da agroecologia na consolidação de sistemas alimentares 

sustentáveis e na manutenção das práticas culturais camponesas (Gliessman, 

2001). 

 

Figura 7. Pastagem degradada recuperada com a implantação de um SSP: 

mogno e braquiária, Mimoso do Sul, ES. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

A implantação de SSP em bases agroecológicas demanda planejamento 

participativo, respeito aos saberes tradicionais e adaptação às condições locais. 

Experiências em assentamentos da reforma agrária e projetos de extensão rural 

no Brasil demonstram que esses sistemas contribuem significativamente para a 

recuperação ambiental, a produção de alimentos saudáveis e a geração de 

trabalho e renda (Schmitt; Franke; Bartholo, 2019). 

Portanto, a relação entre os SSP’s e a agroecologia é marcada pela 

complementaridade e sinergia. Ambos priorizam a sustentabilidade, a 

diversidade, a autonomia e a valorização dos conhecimentos tradicionais. A 

adoção de SSP guiada por princípios agroecológicos representa um caminho 

efetivo para a transição de modelos agrícolas convencionais para práticas mais 
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sustentáveis de produção e uso da terra. Deve ser priorizado o uso de espécies 

nativas na implantação dos SSP’s – a inclusão de espécies arbóreas nativas de 

alto valor agregado, como o Jacarandá-da-Bahia (Dalbergia nigra), confere ao 

sistema uma dupla função: recuperação ambiental e diversificação econômica 

de longo prazo (Henkes, 2013; Silva, 2020). 

 

6. Sistemas silvipastoris e a agroecologia: experiências práticas no 

Espírito Santo com espécies arbóreas diversas 

No Espírito Santo, diversas experiências têm evidenciado o potencial dos 

SSP’s como ferramenta estratégica na transição agroecológica e na recuperação 

de áreas degradadas, especialmente em propriedades da agricultura familiar e 

em assentamentos da reforma agrária. Essas iniciativas reforçam a sinergia 

entre os princípios da agroecologia e os benefícios socioambientais 

proporcionados pelos SSP (Figura 8). 

 

Figura 8. Implantação de SSP em pastagem degradada. Fonte: Trugilho, 2023. 

 

No município de Alegre, na região do Caparaó capixaba, projetos de 

extensão rural em parceria com universidades e movimentos sociais têm 

promovido a implantação de SAFs e SSP em áreas previamente degradadas. 

Essas ações estão inseridas em programas de recuperação ambiental e 

produção sustentável, com ampla participação das comunidades locais. 

Integram práticas agroflorestais a atividades pastoris em pequena escala, 
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promovendo regeneração do solo, sequestro de carbono e melhoria das 

condições socioeconômicas das famílias (IFES, 2023). 

Em Afonso Cláudio, a Associação de Mulheres Empreendedoras de Vila 

Pontões incorporou os SSP em suas práticas de manejo, combinando o cultivo 

de cafés especiais com espécies nativas e frutíferas, além da criação de animais 

em sistemas rotacionados. Essas estratégias têm promovido diversificação 

produtiva, segurança alimentar e fortalecimento da autonomia feminina, 

valorizando conhecimentos tradicionais e reforçando princípios centrais da 

agroecologia (Souza et al., 2024). 

No âmbito das políticas públicas, o Espírito Santo conta com o Programa 

Estadual de Agricultura Familiar e Agroecologia (PEAF-ES), que oferece apoio 

técnico e financeiro a projetos sustentáveis em propriedades familiares, 

considerando os SSP como práticas elegíveis para financiamento e assistência 

(Figuras 9 e 10). Esses incentivos têm sido fundamentais para ampliar a adoção 

desses sistemas e favorecer a recuperação de áreas degradadas ou mal 

utilizadas (SEAG, 2022). 

 

Figuras 9 e 10. Implantação de SSP em pastagem degradada: antes e depois. 

Fonte: MV Gestão Integrada, 2022. 

 

A integração dos SSP’s às práticas agroecológicas no estado dialoga com 

o esforço nacional de transição ecológica da agricultura, promovido pelo Plano 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), reconhece a 

importância de modelos produtivos integrados e sustentáveis como os SSP’s 

(Figuras 11 e 12). 
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Figuras 11 e 12. Implantação de SSP em pastagem degradada: antes e depois. 

Fonte: MV Gestão Integrada, 2022. 

 

Esses exemplos demonstram que a adoção de SSP’s, pautadas nos 

princípios da agroecologia, é viável e eficaz na realidade capixaba. Além de 

promover a recuperação ambiental, os SSP’s contribuem para a geração de 

renda, a soberania alimentar e a inclusão social, especialmente de grupos 

historicamente marginalizados, como mulheres, assentados e povos tradicionais 

(Figura 13). 

 

Figura 13. Implantação de SSP em pastagem degradada: antes e depois. Fonte: 

MV Gestão Integrada, 2023. 

 

O SSP integra de forma permanente árvores e pastagens em um mesmo 

espaço, favorecendo a conservação dos solos e microbacias, além de possibilitar 

a diversificação da produção. De acordo com a Portaria nº 13, de 15 de junho de 

2018, os arranjos devem incluir pelo menos 300 indivíduos arbóreos por hectare, 
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sendo no mínimo 40% de espécies não madeiráveis (ESPÍRITO SANTO, 2018). 

O Programa Reflorestar apoia a implantação de até cinco hectares dessa 

modalidade por projeto, por meio de PSA de curto prazo destinado à aquisição 

de insumos. 

A literatura especializada oferece materiais de apoio para a elaboração de 

projetos de SSP, como a cartilha “Arborização de Pastagens com Espécies 

Florestais Madeireiras: Implantação e Manejo”, publicada pela Embrapa. No 

planejamento das áreas, podem ser adotadas duas estratégias: a recuperação 

da pastagem com a retirada temporária do gado ou o piqueteamento, mantendo 

os animais, desde que as mudas estejam protegidas com cercas convencionais 

ou elétricas (Porfírio-da-Silva et al., 2009). As Figuras 14 e 15 ilustram exemplos 

de implantação em ambos os modelos. 

 

Figuras 14 e 15. Modelos de implantação de SSP. A) Remoção do gado do 

interior da área para o plantio de mudas. B) Cercamento no entorno das mudas 

para proteção com presença de gado na área. Fonte: Trugilho, 2023. 

 

7. Fundamentos agroecológicos para a inclusão de Dalbergia nigra no 

SSP 

A integração do Jacarandá-da-Bahia (Dalbergia nigra (Vell.) Fr. All. ex 

Benth.) em SSP’s é justificados por seus múltiplos benefícios ecológicos, que 

contribuem para a sustentabilidade produtiva e para a recuperação de 

ecossistemas degradados. A espécie apresenta atributos agroecológicos 

relevantes, como a melhoria da fertilidade do solo, a Fixação Biológica de 
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Nitrogênio (FBN) e o potencial de sequestro de carbono, tornando-se um 

elemento-chave para conciliar pecuária e conservação ambiental (Carvalho, 

2003; Leles et al., 1997). 

 

 O papel dos SSP’s na recuperação ambiental e hídrica 

O SSP integra árvores, forrageiras e animais em uma mesma área, 

favorecendo a conservação dos solos, a infiltração de água e a resiliência 

hídrica. No Espírito Santo, sua adoção tem sido considerada estratégica diante 

da degradação da Mata Atlântica e da crise hídrica (ESPÍRITO SANTO, 2018). 

O uso de espécies nativas, como o Jacarandá-da-Bahia, é especialmente 

indicado em áreas de pastagens degradadas, devido à sua capacidade de 

recuperação da estrutura do solo e à sua plasticidade para desenvolver-se em 

ambientes empobrecidos (Oliveira; Godinho, 2011). 

 

 Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) 

Por ser uma leguminosa arbórea, D. nigra contribui para o aporte de 

nitrogênio ao sistema solo-planta, reduzindo a dependência de adubos químicos 

e promovendo maior sustentabilidade econômica. Estudos demonstram que a 

inoculação com Bradyrhizobium sp. e fungos micorrízicos potencializa o 

crescimento inicial da espécie em solos tropicais (Santiago; Garcia; Scotti, 2002). 

Esse processo é fundamental em SSP’s, pois o nitrogênio é frequentemente um 

fator limitante para a produtividade das forrageiras tropicais. 

 

 Potencial de sequestro de carbono e mitigação de GEE 

A pecuária é uma das principais fontes de emissões de metano (CH4). A 

integração de árvores nativas em SSP’s, como o Jacarandá-da-Bahia, contribui 

para o sequestro de carbono na biomassa e na matéria orgânica do solo, 

podendo neutralizar as emissões da atividade pecuária (Henkes, 2013; Resende 

et al., 2020). Esse saldo positivo de carbono fortalece o acesso a créditos 

ambientais e abre oportunidades de financiamento por meio de mercados 

voluntários de carbono. 
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 Planejamento silvicultural e interação com a pecuária 

A implantação de SSP’s com D. nigra requer planejamento cuidadoso do 

espaçamento e da adubação inicial. Experimentos em Cachoeiro de Itapemirim-

ES, utilizando espaçamento 6 x 2 m (833 árvores/ha), comprovaram a viabilidade 

da espécie em pastagens degradadas de Brachiaria brizantha (Oliveira; 

Godinho; Gomes et al., 2011).  

Além disso, o sombreamento moderado proporcionado pelo jacarandá 

melhora a qualidade bromatológica das forrageiras, elevando o teor de proteína 

bruta e a digestibilidade, mesmo com menor produção volumétrica (Silva et al., 

2011). Isso resulta em maior eficiência alimentar e em benefícios ao conforto 

térmico animal, que se traduzem em ganhos de produtividade pecuária (Paciullo; 

Castro et al., 2007). 

 

 Viabilidade econômica e barreiras regulatórias 

Apesar dos custos de implantação mais elevados — relacionados à 

correção do solo e ao plantio de mudas —, o SSP com D. nigra apresenta 

atratividade econômica de longo prazo, sustentada pela renda pecuária, pelo 

valor da madeira nobre e pelos serviços ambientais (Freire; Kato; Azevedo, 

2013). Contudo, a restrição legal imposta pela inclusão da espécie no Apêndice 

I da CITES exige rastreabilidade certificada e conformidade legal, o que pode 

valorizar ainda mais a madeira certificada no mercado interno (IBAMA, 2017). 

 

8. Considerações 

A degradação da Mata Atlântica no Espírito Santo evidencia os impactos 

profundos das atividades antrópicas, em especial a expansão agrícola, a 

pecuária extensiva e a urbanização desordenada. Esse quadro reforça a 

necessidade de estratégias que conciliem produção agropecuária e conservação 

ambiental, reconhecendo a complexidade da paisagem e a relevância dos 

serviços ecossistêmicos para a sustentabilidade regional. 

Nesse contexto, os Sistemas Agroflorestais (SAFs) e os Sistemas 

Silvipastoris (SSP’s) se destacam como abordagens inovadoras, capazes de 
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integrar objetivos ecológicos, produtivos e sociais. A introdução de espécies 

nativas da Mata Atlântica, como o jacarandá-da-Bahia (Dalbergia nigra), 

apresenta vantagens significativas: rusticidade, ampla adaptabilidade a 

diferentes condições edafoclimáticas, capacidade de fixação biológica de 

nitrogênio, fornecimento de sombra e incremento da cobertura vegetal. Esses 

atributos contribuem diretamente para a regeneração dos solos, a melhoria da 

fertilidade e o aumento da qualidade das pastagens, sobretudo em áreas 

degradadas do sul capixaba. 

Os benefícios ambientais caminham lado a lado com os ganhos produtivos 

e zootécnicos. O sombreamento natural, a diversidade vegetal e o manejo 

integrado reduzem o estresse térmico dos animais, melhoram a qualidade 

nutricional das forrageiras e ampliam a longevidade das pastagens, 

demonstrando a viabilidade técnica e econômica dos SSP’s. Além disso, esses 

sistemas ampliam a resiliência da agricultura familiar, criando condições para a 

sustentabilidade das propriedades rurais frente às mudanças climáticas e às 

pressões de mercado. 

Do ponto de vista socioeconômico e cultural, a adoção de SSP’s 

associados a princípios agroecológicos fortalece a autonomia produtiva, 

diversifica fontes de renda e valoriza os saberes locais. Experiências como o 

Projeto Crescer e Multiplicar e iniciativas de associações de mulheres rurais 

comprovam que é possível articular produção sustentável, recuperação 

ambiental e inclusão social, ao mesmo tempo em que se promove o 

empoderamento feminino, a segurança alimentar e a geração de trabalho digno 

no campo. 

Contudo, a consolidação desses sistemas depende de esforços contínuos 

em pesquisa aplicada, capacitação técnica e governança participativa. São 

fundamentais políticas públicas consistentes que combinem incentivos 

financeiros, assistência técnica de qualidade, monitoramento ambiental e 

mecanismos de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Da mesma forma, 

é necessário estimular cadeias de valor sustentáveis, assegurando canais de 

comercialização que valorizem produtos oriundos de sistemas regenerativos, 

como cafés especiais, mel de abelhas nativas e madeira certificada. 
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Outro aspecto central é o papel da inovação tecnológica. Ferramentas 

digitais de monitoramento ambiental, modelos de previsão climática, aplicativos 

de gestão de propriedades e metodologias participativas de extensão rural 

podem acelerar a adoção dos SSP’s e facilitar o acompanhamento de resultados 

em termos de produtividade, conservação e benefícios sociais. 

Em síntese, a integração entre SSP’s, agroecologia e políticas públicas 

estruturantes desponta como um caminho sólido para a revitalização da 

agropecuária capixaba. Trata-se de um modelo multifuncional que alia ciência e 

tradição, produção e conservação, inovação e justiça social. A consolidação 

dessa trajetória depende de investimentos de longo prazo e da construção de 

uma governança ambiental inclusiva, que envolva agricultores familiares, 

pesquisadores, gestores públicos e sociedade civil. Assim, será possível avançar 

para uma agricultura mais resiliente, regenerativa e equitativa, capaz de 

reconciliar a produção de alimentos e a conservação da Mata Atlântica com o 

bem-estar humano. 

Além disso, é fundamental destacar que as pesquisas com o jacarandá-da-

bahia (Dalbergia nigra) ainda são incipientes e precisam ser intensificadas. 

Embora haja avanços no conhecimento sobre seu crescimento em SSP’s, 

interações com forrageiras e papel ecológico, ainda carecemos de estudos de 

longo prazo que avaliem sua produtividade, dinâmica de regeneração, potencial 

de sequestro de carbono e impactos sobre a biodiversidade. Investimentos em 

pesquisa aplicada e em programas de melhoramento genético são essenciais 

para garantir a adaptação da espécie a diferentes contextos produtivos, reduzir 

riscos associados ao plantio e consolidar seu uso como componente estratégico 

em modelos agroecológicos sustentáveis. 
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Resumo  

Este estudo avaliou a viabilidade econômica de um sistema agroflorestal 

implantado na região sul do Espírito Santo, com base na análise de custos, 

receitas e rentabilidade. A pesquisa foi motivada pela busca por alternativas 

sustentáveis à agricultura convencional, com ênfase na diversificação produtiva 

e na conservação ambiental. Os objetivos incluíram a estimativa dos custos de 

implantação e manutenção do sistema, a projeção das receitas geradas e a 

comparação com sistemas agrícolas tradicionais. A metodologia consistiu na 

coleta de dados sobre os custos iniciais e operacionais relacionados às culturas 

de banana, pupunha, juçara, abacate, café, jabuticaba e pitanga, além da 

avaliação das receitas associadas a esses produtos. Os resultados indicaram 

que, embora os investimentos iniciais sejam elevados, o sistema agroflorestal 

apresenta rentabilidade atrativa em médio e longo prazo, com definição de um 

ponto de equilíbrio financeiro. A diversificação das fontes de renda, aliada aos 

benefícios ambientais gerados, contribuiu de forma significativa para a 

viabilidade econômica do modelo. Conclui-se que o sistema agroflorestal 

analisado representa uma alternativa economicamente viável e ambientalmente 

sustentável à agricultura convencional, evidenciando seu potencial na promoção 

de práticas agrícolas resilientes e integradas à conservação dos ecossistemas. 

 

Palavras-chave: Viabilidade econômica. Sistemas agroflorestais. Custos de 

implantação. Arranjos de culturas.  
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1. Introdução 

Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) são abordagens integrativas de 

produção agrícola com ênfase na restauração ambiental, sendo construídos com 

base na sucessão ecológica e na preservação dos ecossistemas naturais. Esses 

sistemas combinam o cultivo simultâneo de árvores exóticas ou nativas com 

culturas agrícolas, trepadeiras, forrageiras e arbustos, por meio de um 

planejamento espacial e temporal que favorece uma ampla diversidade de 

espécies e interações entre elas. Nos SAFs, tanto sementes quanto mudas são 

utilizadas para garantir uma produção contínua em diferentes estratos do 

sistema (EMBRAPA 2021). 

De acordo com esse mesmo autor, a diversidade e adaptabilidade 

permitem que SAFs sejam implantados em locais como Reservas Legais, Áreas 

de Preservação Permanente (APPs) em pequenas propriedades e Áreas de Uso 

Restrito (AUR) com topografia específica. É fundamental que o plantio de 

espécies exóticas não ultrapasse 50% da área a ser recuperada, priorizando as 

espécies nativas para fortalecer os ecossistemas locais. 

No Brasil, a adoção de SAFs tem aumentado consideravelmente, 

impulsionada por políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural. 

Embora essas políticas não estejam direcionadas especificamente aos SAFs, 

elas têm contribuído para promover essa prática, conforme mencionado por 

Gonçalves e Vivan (2012) e Souza (2021). 

Como meio de implantação no estado do Espírito Santo, foi criado pelo 

governo o programa Reflorestar - uma iniciativa governamental voltada para a 

restauração e conservação de áreas degradadas e de importância ambiental. O 

programa visa promover o reflorestamento por meio de SAFs e outras técnicas 

sustentáveis, incentivando a participação de produtores rurais, comunidades 

locais e organizações ambientais. 

Existem políticas com estímulos diretos aos SAFs, como o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que tem como 

objetivo principal o desenvolvimento rural para que produtores se beneficiem de 

suas próprias práticas. O Pronaf oferece linhas de crédito e apoio técnico para 

os agricultores familiares, incluindo aqueles que adotam os SAFs. Essa iniciativa 

impulsiona a adoção de práticas sustentáveis e diversificadas de produção, 
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promovendo a conservação dos recursos naturais e a geração de renda no meio 

rural (BRASIL, 2024a; 2024b). 

Outro programa que atua indiretamente na promoção de SAFs e na 

conservação de recursos hídricos, da biodiversidade e da produção agroflorestal 

sustentável é o Programa Reflorestar, que ocorre no Espírito Santo. Este 

programa estadual oferece incentivos financeiros aos produtores rurais para 

promover o plantio de florestas que combinam conservação ambiental com 

geração de renda, incluindo a implementação de sistemas agroflorestais 

(SEAMA, 2011; Egidio, Souza, 2025). 

Essas políticas governamentais, direta ou indiretamente relacionadas aos 

SAFs, desempenham um papel fundamental no estímulo e no fortalecimento 

desses sistemas no Brasil. Elas contribuem para a valorização dos produtos 

agroflorestais, estimulam a geração de renda no meio rural, promovem a 

segurança alimentar e nutricional, além de incentivar a conservação dos 

recursos naturais. Ao adotar práticas agroflorestais, os agricultores familiares e 

demais produtores rurais podem obter benefícios econômicos que seria objetivo 

desta pesquisa, sociais e ambientais também já que o Brasil vem cada vez mais 

tornando seus recursos exauriveis. 

Os SAFs, de maneira geral, são sistemas promissores na agricultura e setor 

florestal no Brasil. Com isso, a realização de análises econômicas nesses 

sistemas é fundamental para avaliar a viabilidade econômica, a rentabilidade e 

os impactos socioambientais. Essas análises fornecem informações essenciais 

para os produtores e investidores tomarem decisões embasadas em dados 

concretos, aperfeiçoarem os recursos disponíveis e maximizarem os resultados 

econômicos e ambientais dos sistemas agroflorestais. 

O objetivo geral foi realizar levantamento de custos de produção de 

empreendimentos agroflorestais localizados principalmente nas mesorregiões 

do Sul e Central Espírito-Santenses e desenvolver análises destes custos para 

os diferentes modelos produtivos agroflorestais estabelecidos. Como objetivos 

específicos: 

 Desenvolver modelos de estruturas de custos de sistemas agroflorestais 

mais aderentes aos sistemas produtivos utilizados; 
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 Propor ajustes e melhorias para que os produtores possam obter ganhos 

de rentabilidade real de seus investimentos agroflorestais; 

 Criar uma base de dados de custos e preços dos mercados e projetos 

agroflorestais da região; 

 Gerar recomendações para o desenvolvimento de políticas públicas de 

promoção do setor agroflorestal no estado. 

 

2. Coleta de dados 

A estrutura metodológica adotada para avaliar a viabilidade de sistemas 

agroflorestais foi composta por três etapas principais: 

 Levantamento de Dados sobre SAFs da Região Sul do Espírito 

Santo: 

Nesta fase inicial, foi realizado um levantamento abrangente para identificar 

e caracterizar os SAFs na região Sul do Espírito Santo. Foram realizadas 

pesquisas com produtores rurais participantes do programa Reflorestar do 

estado do Espírito Santo, com parceria da empresa MV Gestão integrada. As 

pesquisas buscaram identificar os custos e benefícios associados aos SAFs, 

com foco em aspectos como diversificação de culturas, integração entre árvores 

nativas e cultivos agrícolas incluindo práticas de manejo sustentável. 

 Compilação e Processamento dos Dados Coletados 

Após a coleta de dados, a etapa seguinte consistiu em organizar e 

consolidar as informações obtidas para formar uma base de dados. Foram 

criadas planilhas no software Excel para classificar e armazenar os dados, tanto 

primários quanto secundários. Os dados foram organizados em categorias 

técnicas e produtivas, bem como financeiras, incluindo custos de implantação, 

manutenção e rendimentos dos sistemas agroflorestais. A organização dos 

dados envolveu a categorização das práticas de manejo, tipos de cultivos 

intercalados e custos associados. 
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 Análise dos Dados 

A análise dos dados coletados e organizados visou transformar as 

informações em insights úteis para a avaliação da viabilidade dos sistemas 

agroflorestais. Esta análise foi dividida em três partes principais: 

 Definição de Modelos Produtivos: com base nos dados coletados e na 

revisão da literatura, foram identificados e descritos os modelos produtivos de 

SAFs aplicados na região. Esses modelos incluíram diferentes combinações de 

árvores e cultivos, práticas de manejo e estratégias de rotação. 

 Estrutura de Custos e Benefícios: para cada modelo produtivo 

identificado, foi elaborada uma estrutura detalhada de custos e benefícios. Esta 

análise considerou os custos de implantação, manutenção, colheita e transporte, 

bem como a receita esperada de cada sistema agroflorestal. A relação entre os 

custos e os rendimentos foi analisada para avaliar a viabilidade econômica de 

cada modelo. 

 Análise Econômica Detalhada: a análise econômica envolveu a avaliação 

dos custos totais de produção por rotação e o cálculo do Custo Médio de 

Produção (CMP). Os custos foram classificados em fases distintas, como 

implantação e manutenção, colheita e transporte, e despesas gerais e 

administrativas. O CMP foi calculado utilizando a seguinte fórmula: 

 

CMP = Custo Médio de Produção; 

   CT = Custo total atualizado, a valor presente; 

   QT = Produção estimada total equivalente, a valor presente. 

 

Também foi construída em parceria com MV Gestão integrada uma tabela 

de Excel completa com viabilidade financeira dos principais arranjos com maior 

retorno financeiro, com insumos, serviços, custo total de produção, receita bruta 

e fluxo de caixa livre e acumulado, dividido anualmente e por cultura. 
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Os dados e informações secundárias foram levantados em pesquisas em 

sites de buscas acadêmicas. As plataformas de busca foram: 

 SciELO (http://www.scielo.br/) 

 Portal de periódicos da Capes (http://www.periodicos.capes.gov.br/) 

 Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da USP (https://teses.usp.br/) 

 Lume (www.lume.ufrgs.br) 

 Google acadêmico (https://scholar.google.com.br/) 

 

Foram utilizadas as palavras-chaves a seguir, em diversas 

combinações: Sistema Agroflorestal, Viabilidade Financeira, Consórcio de 

Culturas, Sistemas Integrados, Agrofloresta Espírito Santo, Ferramentas 

financeiras para produtores agroflorestais. Nessa primeira etapa, o objetivo foi 

entender como o tema de avaliação econômica de projetos agroflorestais é 

tratado na literatura. 

Na segunda etapa, estão sendo coletados dados com produtores do estado 

para viabilizar as análises econômicas. Para tal, este trabalho conta com a 

parceria da empresa MV Gestão Integrada LTDA, encarregada da gestão do 

Programa Reflorestar, que ocorre no Espírito Santo. A MV Gestão Integrada foi 

fundada em 2018 e possui sede nas cidades de Alegre (ES) e Castelo (ES), 

atuando na implantação de projetos de pagamentos por serviços ambientais 

(PSA) como consultora do Programa Reflorestar no estado. Por meio dessa 

colaboração, foram obtidos e desenvolvidos diversos dados e informações, tais 

como as culturas agrícolas e arbóreas mais implantadas no sul do estado, 

levantamento de custos de implantação de sistemas agroflorestais com espécies 

nativas, entre outros. 

Na seleção dos produtores, foram selecionados produtores que tivessem 

maior grau de informações disponíveis, para melhorar a visualização sobre seus 

empreendimentos agroflorestais, bem como outras variáveis relevantes, como 

utilização de espécies e adaptação a clima e solo. Portanto, é fundamental 

montar com precisão os dados base, a fim de realizar cálculos de maneira 

precisa para apresentação posterior aos produtores. 

http://www.scielo.br/)
http://www.periodicos.capes.gov.br/)
http://www.lume.ufrgs.br/


Tópicos em Gestão Ambiental. Volume III                    134 

3. Alguns resultados 

Os resultados obtidos evidenciam a diversidade de culturas presentes na 

região sul do Espírito Santo, destacando-se tanto espécies nativas quanto 

exóticas em consórcio. Conforme observado pelos produtores e respaldado por 

estudos, as espécies nativas apresentam características que as tornam 

vantajosas em SAFs, sendo as principais: 

 

 Menor Exigência de Recursos: Espécies nativas são adaptadas às 

condições edáficas e climáticas locais, demandando menos insumos externos, 

como fertilizantes e defensivos agrícolas. Isso contribui para a redução dos 

custos de produção e menor impacto ambiental. Segundo Radomski et al. 

(2018), as espécies nativas para SAFs da Floresta Ombrófila Densa são 

consideradas alternativas de uso dos recursos naturais que causam pouca ou 

nenhuma degradação ao meio ambiente, principalmente por respeitarem 

princípios básicos de manejo sustentável dos agroecossistemas (EMBRAPA, 

2018). 

 

 Menor Demanda de Mão de Obra: Devido à sua adaptação ao ambiente 

local, as espécies nativas geralmente requerem menos intervenções, como 

irrigação e controle de pragas, resultando em menor necessidade de mão de 

obra. A cartilha da Emater-MG destaca que a inclusão de espécies florestais 

nativas e/ou exóticas adaptadas ao local escolhido para a composição de SAFs 

pode reduzir a demanda de mão-de-obra devido à menor intensidade nas 

atividades de manutenção das espécies frutíferas e madeiráveis (EMATER MG, 

2021). 

 
 Provisão de Sombra Benéfica: O porte arbóreo das espécies nativas 

proporciona sombra que beneficia outras culturas, especialmente aquelas 

sensíveis à radiação solar intensa. A Embrapa Acre (2005) menciona que o 

crescimento consorciado com culturas agrícolas e em espaçamentos maiores do 

que nos sistemas de monocultivos resulta em uma menor competição entre 

árvores, beneficiando as culturas agrícolas (EMBRAPA ACRE, 2005). 
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Portanto, a inclusão de espécies nativas em SAFs não apenas promove a 

sustentabilidade ambiental, mas também oferece vantagens econômicas e 

operacionais, alinhando-se aos princípios da agroecologia e da agricultura 

familiar. 

 

Na Figura 1 se apresentam os resultados da coleta de dados realizada com 

produtores do sul do estado em diferentes cidades onde foi implantado SAFs 

com variedades de culturas consorciadas. 

 

Figura 1. Resultados da coleta de dados realizada com produtores do sul do 

estado em diferentes cidades. Fonte: Elaboração em conjunto com a MV Gestão 

integrada. 

 

Durante a avaliação, identificaram-se as culturas mais adaptáveis ao 

ambiente local, que incluem o abacate, o café e outras espécies. Na Figura 2 se 

encontram as culturas consorciadas em suas atuais posições no ranking de 

plantio. 
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Figura 2. Quantidade de culturas implantadas de SAFs por município. Fonte: 

Elaboração em conjunto com a MV Gestão integrada, 2024. 

 

Os principais consórcios encontrados foram: 

 Café, Banana, Espécies Arbóreas Nativas; 

 Café, Palmito, Espécies Arbóreas Nativas; 

 Café, Banana, Abacate, Espécies Arbóreas Nativas; 

 Café, Banana, Espécies Arbóreas com potencial madeireiro, Espécies 

Arbóreas Nativas. 

 

Os consórcios identificados no estudo refletem estratégias típicas de 

diversificação produtiva em SAFs na região sul do Espírito Santo. Observa-se 

que o café está presente em todos os arranjos, confirmando sua relevância 

econômica como cultura base. A inclusão de frutíferas como banana e abacate 

contribui para a distribuição de receitas ao longo do ano, fortalecendo a 

segurança alimentar e promovendo maior estabilidade econômica das unidades 

produtivas. 

A integração de espécies arbóreas nativas oferece múltiplos benefícios 

ambientais, incluindo sombreamento das culturas agrícolas, conservação do 

solo e da água, aumento da biodiversidade e sequestro de carbono, elementos 

que reforçam a sustentabilidade ecológica dos SAFs. Já a presença de espécies 

arbóreas com potencial madeireiro indica uma estratégia de valorização de 
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produtos de médio e longo prazo, combinando rentabilidade imediata das 

culturas agrícolas com retorno florestal futuro, fortalecendo o fluxo de caixa 

acumulado e a viabilidade econômica do sistema. 

Analisando os dados financeiros, os consórcios mais diversificados, como 

Café, Banana, Abacate e Espécies Arbóreas Nativas, apresentaram maior 

rentabilidade, devido à sinergia entre culturas anuais e perenes, redução de 

custos com insumos e aumento progressivo do fluxo de caixa livre. Esse 

comportamento corrobora estudos que destacam que a diversificação de 

culturas em SAFs aumenta a resiliência econômica, minimiza riscos associados 

à monocultura e potencializa os serviços ecossistêmicos (Silva; Souza, 2021; 

Souza et al., 2022). 

Dessa forma, os consórcios analisados no presente estudo pretende 

demonstrar que é possível alcançar simultaneamente objetivos econômicos e 

ambientais, fortalecendo a sustentabilidade dos SAFs e destacando-os como 

uma alternativa viável e estratégica frente à agricultura convencional, 

especialmente em regiões com desafios ambientais e necessidade de 

diversificação produtiva. 

Nas Figuras 3, 4 e 5 são apresentados exemplos de implantação bem-

sucedida de SAFs, de um dos produtores escolhidos, na qual ele implantou café, 

banana e algumas nativas. 

 

Figura 3. Exemplo de implantação bem-sucedida de SAFs. Fonte: MV Gestão 

integrada, 2024. 
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Figura 4. Exemplo de implantação bem-sucedida de SAF. Fonte: MV Gestão 

integrada, 2024. 

 

 

Figura 5. Exemplo de implantação bem-sucedida de SAF. Fonte: MV Gestão 

integrada, 2024. 

 

Os principais custos com SAFs se dividem em (Costa; Yared, 2006; Porro; 

Vasconcelos; Cruz, 2011; Gonçalves; Alves; Gava, 2014; Silva; Rodrigues; 

Vieira, 2017; Santos; Carvalho; Macedo, 2018; Macedo; Venturin; Oliveira, 

2019): 
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 Implantação: 

Engloba as atividades relacionadas ao preparo da área bem como o 

controle de formigas, a construção de cercas, a roçada pré-plantio, o transporte 

de mourões, a construção de estrada, a aquisição de herbicida pré-plantio e a 

capina química pré-plantio. 

 

 Plantio: 

A fase de plantio inclui o coveamento, alinhamento e marcação de covas, 

a aquisição de insumos para adubo de cova, a aplicação do adubo de cova, o 

enchimento de covas, a aquisição de mudas, transporte de mudas e água, 

plantio e replantio, retirada das mudas dos tubetes e transporte para a cova. 

 

 Manutenção: 

 A fase de manutenção inclui o coroamento, a aquisição de insumos para 

formicidas, aplicação de formicidas, aquisição de insumos para adubo de 

cobertura, adubo de manutenção e calcário, transporte de adubo e aplicação de 

adubos. 

 

 Colheita: 

 As atividades de colheita incluem os custos com a colheita mecanizada e 

custos da colheita manual. 

 

 Transporte: 

 O frete rodoviário é a única atividade de transporte considerada. 

 
Os resultados obtidos na avaliação da viabilidade financeira dos SAFs 

indicaram em sua maioria panoramas promissores, mas com nuances 

importantes que devem ser consideradas para uma implantação bem-sucedida 

e sustentável. Será demonstrada a viabilidade dos principais arranjos estudados 

e demonstrados nos gráficos acima. 
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Na Tabela 2 se encontram os dados obtidos pelos produtores de todas as 

regiões citadas para ter bom desempenho em cada cultura incluindo altitude, 

pluviometria e temperatura média. 

 

Tabela 2. Dados obtidos pelos produtores de todas as regiões citadas 

 

Fonte: MV Gestão integrada, 2024. 

 

Os dados obtidos sobre o valor médio pago na implantação e manutenção 

de SAFs que revelam insights importantes sobre a viabilidade financeira desses 

sistemas. As análises dos custos e retornos financeiros são fundamentais para 

avaliar a sustentabilidade econômica e a eficácia em longo prazo desses 

sistemas integrados. 

A Tabela 2 foi elaborada com valores médios de cada cultura dentro do 

SAF analisado, tendo em vista mercado atual. 

Na Tabela 3 (Arranjo 1 – Café, banana e espécies nativas) estão os 

resultados da viabilidade nos anos 1 até o 6. A Figura 6 representa os resultados 

da Tabela 3. 

A Tabela 3 e a Figura 6 são complementares: ambas mostram os mesmos 

dados, com viabilidade financeira geral das culturas utilizadas, em diferentes 

arranjos de SAF, demonstrando assim de forma explícita em números a evolução 

de lucros por ano e o crescimento do lucro com a colheita ano após ano, além 

de um fluxo de caixa livre com o passar de o tempo ser cada vez melhor, 

principalmente pela redução de gastos e dos anos anteriores auxiliarem o 

rendimento do lucro com o fluxo de caixa acumulado. 
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Tabela 3. Resultados da viabilidade nos anos 1 até o 6 

 

Fonte: MV Gestão integrada, 2024. 

 

 

Figura 6. Referente aos resultados da Tabela 3. Fonte: MV Gestão integrada, 

2024. 

 

A Tabela 4 representa a viabilidade econômica do arranjo 3 (Café, Banana, 

Abacate e espécies nativas), foi visto que com este consórcio de culturas com o 

manejo correto apresentou maior rentabilidade. 

A Tabela 4 e a Figura 7 são complementares, pois apresentam os mesmos 

dados referentes à viabilidade financeira das culturas utilizadas em diferentes 

arranjos de Sistemas Agroflorestais (SAFs). Ambas demonstram, de forma 

quantitativa, a evolução positiva da rentabilidade ao longo dos anos, 

evidenciando o potencial desses sistemas em conciliar sustentabilidade 

ambiental e estabilidade econômica. Observa-se um aumento gradual dos lucros 
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anuais e uma melhoria contínua do fluxo de caixa livre, resultado da redução 

progressiva dos custos de produção e da acumulação de resultados financeiros 

favoráveis nos ciclos anteriores. Esse comportamento é coerente com estudos 

que apontam os SAFs como sistemas capazes de gerar retorno econômico 

crescente, à medida que se consolidam ecologicamente e reduzem a 

dependência de insumos externos (Souza; Oliveira; Santos, 2022). 

 

Tabela 4. Viabilidade econômica do arranjo 3 

 

Fonte: MV Gestão integrada, 2024. 

 

 

Figura 7. Representação dos resultados da Tabela 4. Fonte: MV Gestão 

integrada. 

 

A Tabela 4 apresenta, de modo específico, a viabilidade econômica do 

arranjo 3, composto por café, banana, abacate e espécies nativas, que se 
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destacou por apresentar maior rentabilidade entre os modelos analisados. Esse 

resultado reforça o que indicam Fontoura Júnior et al. (2020) e Silva e Souza 

(2021), ao salientarem que a diversificação de espécies perenes e frutíferas em 

SAFs, associada a um manejo agroecológico adequado, potencializa tanto o 

rendimento econômico quanto a resiliência produtiva dos sistemas, além de 

promover serviços ecossistêmicos essenciais, como a conservação do solo e o 

aumento da matéria orgânica. Assim, o desempenho superior desse arranjo 

demonstra a sinergia entre diversidade biológica, eficiência produtiva e 

sustentabilidade econômica. 

 

4. Considerações 

O presente estudo avaliou a viabilidade econômica de um sistema 

agroflorestal (SAF) implantado na região sul do Espírito Santo, considerando 

custos, receitas e rentabilidade das culturas de banana, pupunha, juçara, 

abacate, café, jabuticaba e pitanga. Os dados financeiros analisados confirmam 

que, apesar dos investimentos iniciais relativamente elevados, especialmente 

nos arranjos mais diversificados, os SAFs apresentam retornos econômicos 

crescentes ao longo do tempo, sustentados pela redução progressiva de custos 

operacionais, pelo acúmulo de resultados positivos e pela resiliência produtiva 

proporcionada pela diversidade de cultivos. 

A diversificação de espécies desempenha um papel central, não apenas na 

redução do risco econômico associado à dependência de uma única cultura, mas 

também na ampliação das fontes de renda e na possibilidade de inserção em 

nichos de mercado diferenciados, que valorizam produtos agroecológicos e 

sustentáveis. Além disso, os benefícios ambientais associados aos SAFs — 

conservação do solo e da água, aumento da biodiversidade, sequestro de 

carbono, melhoria da ciclagem de nutrientes e incremento da matéria orgânica 

— reforçam a importância desses sistemas como estratégias de agricultura 

regenerativa e multifuncional, capazes de integrar produção e serviços 

ecossistêmicos. 

Os resultados do estudo também indicam que o ponto de equilíbrio 

financeiro dos SAFs é atingido em médio prazo, mostrando que, embora os 
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custos iniciais sejam mais elevados em comparação aos sistemas agrícolas 

convencionais, a rentabilidade acumulada tende a superar essas despesas, 

tornando o sistema economicamente competitivo. Diversos estudos apontam a 

capacidade dos SAFs de gerar retornos consistentes quando associados a 

práticas de manejo agroecológico adequado. 

Para consolidar e ampliar a adoção desses sistemas torna-se essencial o 

fortalecimento de políticas públicas de incentivo, a facilitação do acesso a crédito 

rural específico para SAFs, a criação de mercados dedicados a produtos 

agroflorestais e o investimento contínuo em pesquisa, extensão e capacitação 

técnica. Tais medidas permitem que os agricultores enfrentem os desafios 

iniciais de implantação, melhorem a eficiência produtiva e promovam a difusão 

de modelos integrados, sustentáveis e socialmente inclusivos. 

Dessa forma, os SAFs analisados não apenas se mostram viáveis 

economicamente, como também oferecem soluções concretas para desafios 

ambientais e sociais, ao integrar produtividade, conservação ambiental e 

segurança alimentar. O fortalecimento desses sistemas contribui para a 

construção de uma agricultura resiliente, regenerativa e alinhada aos princípios 

do desenvolvimento sustentável, destacando-se como alternativa promissora 

frente à agricultura convencional, tanto no contexto econômico quanto ecológico. 

Além disso, a experiência estudada evidencia que a sinergia entre múltiplas 

espécies, manejo adequado e diversificação de culturas não apenas potencializa 

os lucros, mas também aumenta a capacidade de adaptação do sistema a 

variações climáticas e de mercado, reforçando a relevância dos SAFs como 

estratégia de mitigação de riscos e promoção da sustentabilidade rural. 
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Resumo 

Este capítulo apresenta uma análise integrada das práticas de manejo, das 

variedades cultivadas e dos sistemas agroflorestais implantados na Fazenda 

Experimental de Bananal do Norte (FEBN), localizada em Pacotuba, distrito de 

Cachoeiro de Itapemirim, Espírito Santo. A FEBN se destaca como um importante 

centro de pesquisa e inovação voltado ao desenvolvimento de tecnologias 

sustentáveis e ao aprimoramento de sistemas produtivos que conciliam equilíbrio 

ambiental e eficiência agrícola. O estudo descreve as estratégias de manejo 

adotadas na fazenda, incluindo práticas de conservação do solo e da água, técnicas 

de cultivo adaptadas às condições edafoclimáticas locais e métodos voltados à 

mitigação da degradação ambiental. São apresentadas também as principais 

cultivares utilizadas, com ênfase em espécies como café, cacau e banana, além de 

outras variedades selecionadas de acordo com a aptidão do solo e o microclima da 

região. Adicionalmente, o capítulo aborda a implantação e o desenvolvimento dos 

sistemas agroflorestais, que integram culturas agrícolas a espécies arbóreas nativas 

e exóticas, promovendo biodiversidade, melhoria da fertilidade do solo e uso 

sustentável dos recursos naturais. Esses sistemas têm se mostrado fundamentais 

para o controle biológico de pragas, o incremento da matéria orgânica e a 

estabilidade socioeconômica da produção agrícola, configurando-se como modelos 

replicáveis para pequenos e médios produtores. O conteúdo oferece uma visão 

abrangente e aplicada das práticas sustentáveis desenvolvidas na FEBN, 

destacando sua relevância para a pesquisa agroecológica, a inovação tecnológica 

e a conservação ambiental no contexto capixaba. 

 

Palavras-chave: Manejo sustentável. Produção integrada. Agroecologia. 

Conservação do Solo e da água. Biodiversidade agrícola. Desenvolvimento regional. 

  

Tópicos em Gestão Ambiental. Volume III 

Maurício Novaes Souza (Org.) © 2024 Mérida Publishers CC-BY 4.0 

 

 



Educação ambiental como ferramenta de ensino da agroecologia e sustentabilidade        150 

1. Introdução 

No dia 22 de março de 2024, um grupo de estudantes do curso de Mestrado 

em Agroecologia do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) realizou uma visita 

técnica a uma área de cultivo agroflorestal, com o objetivo de estudar e 

compreender as práticas de manejo, as variedades cultivadas e os sistemas 

agroflorestais adotados na região. 

A visita ocorreu na Fazenda Experimental de Bananal do Norte (FEBN) sob 

responsabilidade do Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e 

Extensão Rural (Incaper), localizada no distrito de Pacotuba, município de 

Cachoeiro de Itapemirim, Espírito Santo. A FEBN se destaca como o principal 

centro de pesquisa do Incaper voltado à região Sul e Caparaó capixaba. 

Atualmente, ocupa uma área de 232 hectares destinados a atividades de 

pesquisa e desenvolvimento (Incaper, 2016). Em suas proximidades, encontra-

se a Floresta Nacional de Pacotuba, que abrange aproximadamente 450 

hectares de Floresta Estacional Semidecidual, uma das tipologias da Mata 

Atlântica (Moreira-Costa et al., 2024). 

A fazenda é reconhecida pela diversidade de pesquisas realizadas nas 

áreas de café conilon, fruticultura, silvicultura, pastagem e pecuária leiteira. Os 

visitantes têm a oportunidade de conhecer plantações de coco, goiaba, figo, 

cajueiro, abacaxi e parreirais de uvas, além de variedades de banana — como 

Japira, Vitória e Maçã Tropical. A FEBN também comercializa estacas (clones) 

de café conilon destinadas a produtores e viveiristas, e oferece treinamentos em 

inseminação artificial de bovinos (INCAPER, 2016). 

De acordo com esse mesmo autor, as principais linhas de pesquisa 

concentram-se em café conilon, pecuária, fruticultura tropical e subtropical, 

silvicultura, sistemas agroflorestais e silvipastoris, além de culturas alimentares 

e manejo da floresta no bioma Mata Atlântica. 

Durante a visita, os estudantes puderam observar de forma prática as 

técnicas de manejo sustentável, a integração entre diferentes cultivos e a 

utilização de tecnologias aplicadas à agricultura e à silvicultura, como sistemas 

de irrigação de precisão, georreferenciamento de parcelas e monitoramento do 

solo com drones. Essa abordagem proporcionou uma compreensão 

aprofundada das interações entre os componentes do sistema agroflorestal, 
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reforçando a importância da pesquisa aplicada para a conservação ambiental, a 

produtividade e a sustentabilidade socioeconômica da região. Além disso, a 

experiência permitiu aos estudantes vivenciar a realidade do campo e 

compreender os desafios e oportunidades na implantação de sistemas 

agroecológicos, promovendo a formação crítica e prática necessária para futuros 

profissionais do setor. 

 

2. Área experimental I: consórcio de cultivos de cacau (Theobroma cacao 

L.) e seringueira (Hevea brasiliensis Mull. Arg.) 

Inicialmente, a visita técnica ocorreu em uma área experimental composta 

pelo consórcio de cultivos de cacau (Theobroma cacao L.) e seringueira (Hevea 

brasiliensis Mull. Arg.). O cacaueiro é uma espécie perene que se desenvolve 

bem em ambientes de sub-bosque e matas pouco densas, apresentando 

elevada tolerância à sombra. Essa característica permite seu cultivo consorciado 

com diversas outras espécies, permanentes ou temporárias, em sistemas 

agroflorestais. A propagação pode ocorrer por sementes — com início de 

produção em torno de três anos e estabilidade a partir do oitavo, podendo se 

estender por até trinta anos — ou por estaquia e enxertia, possibilitando colheitas 

já no segundo ano e estabilidade a partir do sexto. Trata-se de uma cultura 

perene, exposta continuamente às condições ambientais, com diferentes 

exigências nas fases de estabelecimento, desenvolvimento e produção (Brainer, 

2021). 

A seringueira (Hevea brasiliensis Mull. Arg.) pertence à família 

Euphorbiaceae e é originária do centro do Brasil e do Paraguai, especialmente 

da região do Vale do Rio Amazonas. É uma árvore produtora de látex que pode 

atingir entre 20 e 30 metros de altura e apresentar troncos de 30 a 60 centímetros 

de diâmetro. Espécie típica de florestas amazônicas de terra firme e várzeas, 

prefere solos argilosos e férteis, geralmente próximos a cursos d’água. Estima-

se que existam mais de 11 espécies do gênero Hevea na Amazônia, todas 

morfologicamente semelhantes (Lorenzi, 2014). 

Na área experimental visitada, observou-se a presença de diferentes 

clones de seringueira e variedades de cacau, o que permitiu discutir a 
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diversidade genética das plantações e suas características específicas — como 

resistência a doenças, produção foliar e qualidade dos frutos. Foi ressaltado que 

os clones possuem a mesma idade, fator que garante uniformidade experimental 

e favorece análises comparativas precisas. 

O técnico do Incaper explicou que as plantas apresentam distintas 

características morfológicas, como o formato da copa e a densidade foliar, e 

detalhou o processo de enxertia, destacando os termos usuais: cavaleiro 

(enxerto) e porta-enxerto (cavalinho). O enxerto corresponde à parte da planta 

selecionada para a produção dos frutos desejados (neste caso, o cacau), 

enquanto o porta-enxerto fornece suporte e nutrição, conferindo robustez, 

resistência e produtividade ao conjunto. 

Durante a visita, destacou-se que o cacau é uma espécie tipicamente de 

sub-bosque, adaptada a crescer sob a sombra de árvores mais altas. Essa 

característica ecológica fundamenta o uso do cacau em sistemas agroflorestais, 

que reproduzem as condições sombreadas do seu habitat natural. 

Foram utilizadas duas espécies de seringueira oriundas da Amazônia, 

enquanto o cacau se destaca como cultura de importância econômica e 

alimentar, e o látex da seringueira é amplamente empregado na indústria, 

sobretudo na fabricação de borracha natural, preservativos e pneus de alto 

desempenho. A combinação dessas culturas representa uma estratégia eficiente 

de diversificação produtiva, com aplicações econômicas e industriais relevantes. 

Durante as observações, notou-se na base do caule da seringueira uma 

cicatriz característica indicativa de enxertia, dividida em três partes: a via seminal 

(onde se encontra a raiz pivotante), o painel clonal (região produtora de látex) e 

a porção superior resistente a doenças foliares, como o mal-das-folhas. O uso 

de clones resistentes é essencial para evitar perdas econômicas e garantir 

produtividade, considerando o histórico de doenças que afetaram culturas 

estratégicas, como o cacau e a seringueira, no Brasil. 

O consórcio entre cacau e seringueira surge, portanto, como alternativa 

promissora para reduzir a incidência de doenças, como a vassoura-de-bruxa, 

causada pelo fungo Moniliophtora perniciosa (Bahia de Aguiar; Pires, 2019). 

Essa enfermidade compromete severamente a produtividade do cacau, 
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provocando deformações em frutos, brotações anormais e morte de ramos 

(Gramacho et al., 1992). O tema, inclusive, foi retratado na novela Renascer, na 

qual se destacou que apenas os produtores que utilizavam sistemas 

agroflorestais (SAFs) conseguiram manter a produtividade frente à doença — 

evidenciando o papel desses sistemas na resiliência fitossanitária e econômica 

da cultura. 

Outro aspecto abordado durante a visita foi a biologia reprodutiva do 

cacaueiro, uma espécie alógama, ou seja, que depende da polinização cruzada 

entre flores de plantas diferentes. Suas flores são hermafroditas, e a 

compatibilidade entre clones e variedades define o sucesso da fecundação 

(Serra; Sodré, 2021) (Figura 1). 

              

     

Figura 1. Área experimental com o consórcio de cultivos de cacau e seringueira, 

nas imagens A a D. Fonte: Os autores, 2024. 

 

Por fim, discutiu-se a importância do sistema cabruca para a conservação 

da floresta ciliar e a manutenção da biodiversidade local. O técnico explicou que 

essa prática consiste no corte seletivo da vegetação nativa, preservando árvores 

A B 

C D 
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de grande porte sob as quais se cultiva o cacau. A cabruca, apesar de críticas 

relacionadas à alteração da estrutura original da floresta, é considerada uma 

estratégia relevante para a preservação de espécies nativas, sombreamento 

natural e diversificação agroflorestal, especialmente quando associada ao uso 

de espécies exóticas de interesse econômico. 

 

3. Área experimental II: Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e 

sistemas agroflorestais na FEBN 

Na segunda área de estudo visitada, observou-se uma importante zona de 

colaboração entre a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e 

o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Incaper). Essa parceria, consolidada ao longo dos anos, tem se destacado por 

desenvolver pesquisas e práticas voltadas à sustentabilidade e à eficiência dos 

sistemas produtivos. 

A área visitada apresenta duas seções principais: em uma extremidade, 

encontram-se as chamadas “vitrines de forragens”, compostas por uma coleção 

diversificada de culturas forrageiras voltadas à alimentação de bovinos. Contudo, 

o foco da visita concentrou-se nas áreas destinadas aos Sistemas Agroflorestais 

(SAFs) e aos sistemas integrados de produção, onde se observou a interação 

entre lavoura, pecuária e floresta. 

Nesse contexto, foram identificadas três configurações distintas de cultivo, 

sendo a primeira caracterizada pelo consórcio entre sorgo (Sorghum bicolor (L.) 

Moench) e capim braquiária ruzizienses (Brachiaria ruziziensis). O sorgo tem 

ganhado relevância na agricultura brasileira por suas propriedades agronômicas 

— trata-se de uma gramínea altamente energética, de elevada digestibilidade e 

adaptabilidade a ambientes secos e quentes, condições nas quais outras 

culturas apresentam dificuldades de desenvolvimento. Além disso, é uma 

espécie versátil, utilizada na produção de silagem, corte verde, pastejo e até 

mesmo para consumo humano por meio de seus grãos (Buso, 2011). 

A utilização de pastagens cultivadas de estação quente constitui uma 

alternativa viável para elevar a produtividade da bovinocultura durante o verão. 

Diante do crescente processo de intensificação da atividade pecuária no Brasil, 
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tais pastagens tornam-se uma estratégia fundamental para promover a 

sustentabilidade e eficiência no uso da terra, especialmente em sistemas de 

recria e engorda de bovinos em pastejo (Neumann et al., 2005; Souza, 2018; 

Zacarias; Gonçalves et al., 2019; Souza, 2019). 

Esse arranjo é conhecido como Integração Lavoura-Pecuária (ILP), que, 

sob a ótica da agroecologia, se insere em um sistema de produção integrado 

denominado Sistema Agropastoril. De forma mais ampla, a sigla ILPF 

(Integração Lavoura-Pecuária-Floresta) abrange diferentes combinações 

produtivas que integram aspectos agrícolas, pecuários, silviculturais e 

agroflorestais, configurando-se como uma abordagem abrangente e 

multifuncional (Crespo; Souza; Silva, 2023; Silva et al., 2023; Egidio; Souza, 

2025). 

No sistema observado, o sorgo é cultivado nas entrelinhas da Brachiaria 

ruziziensis, estratégia voltada à produção de silagem — um recurso alimentar 

fundamental em períodos de estiagem. O sorgo possui a vantagem de permitir 

até três cortes em uma única semeadura, além de demonstrar maior tolerância 

à seca e ao estresse climático em comparação ao milho, tradicionalmente 

utilizado na região para esse fim. A alta demanda hídrica e o manejo mais 

intensivo exigido pelo milho justificam a substituição parcial por sorgo em 

consórcio com braquiária, promovendo eficiência produtiva e sustentabilidade no 

contexto capixaba. 

Destaca-se que a escolha das espécies forrageiras deve considerar 

fatores como resistência a pragas, tolerância à seca, adaptação a solos ácidos 

e capacidade de rebrota, sendo fundamental adequar as combinações às 

condições edafoclimáticas de cada área. 

Na prática, observou-se a aplicação de herbicidas em baixas dosagens, 

com o objetivo de controlar parcialmente o crescimento da gramínea e favorecer 

a formação de uma cobertura vegetal permanente, viabilizando o plantio direto 

na palha. Essa técnica, também conhecida como cultivo mínimo, constitui uma 

abordagem agroecológica que preserva a estrutura do solo, mantém a matéria 

orgânica superficial e reduz a necessidade de aração e gradagem — operações 

que, além de demandarem implementos pesados, podem provocar compactação 

e erosão. A presença dessa cobertura vegetal contribui para proteger o solo 
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contra intempéries, aumentar o teor de carbono orgânico e melhorar sua 

fertilidade e capacidade produtiva. 

Essas observações evidenciam a complexidade e a eficiência dos 

sistemas integrados de produção agropecuária, que buscam aliar produtividade, 

conservação ambiental e sustentabilidade socioeconômica. A adoção de 

práticas agroecológicas, como o cultivo mínimo e a integração de culturas, 

desempenha um papel essencial na promoção de sistemas agrícolas resilientes, 

equilibrados e ambientalmente responsáveis. 

Na porção superior da área de estudo, observou-se um arranjo de 

eucaliptos plantados em linhas paralelas, configurando, na verdade, um traçado 

curvilíneo ajustado ao relevo, de acordo com o padrão de linha mestra. Essa 

técnica garante distância uniforme entre as árvores, o que facilita o manejo 

florestal e as operações de colheita, otimizando a derrubada, transporte e 

processamento da madeira. 

A adaptação do plantio à topografia local é essencial, uma vez que o 

alinhamento das linhas deve acompanhar as curvas de nível, reduzindo o risco 

de erosão e melhorando a eficiência operacional. No local visitado, observou-se 

espaçamento médio de 20 metros entre linhas, o que assegura uma distribuição 

homogênea das árvores e favorece a entrada de luz solar. A poda das árvores 

na base dos troncos é realizada com o objetivo de melhorar a qualidade da 

madeira e otimizar o microclima do sistema. 

A presença de Brachiaria brizantha cv. Marandu, espécie com boa 

tolerância ao sombreamento, reforça o caráter agroflorestal do arranjo. Em 

terrenos planos, recomenda-se o alinhamento Leste-Oeste, enquanto em áreas 

declivosas o plantio em linha mestra é preferido por minimizar a erosão e 

favorecer o manejo. 

A espécie de eucalipto utilizada é um híbrido entre Eucalyptus grandis e 

Eucalyptus urophylla, reconhecido pelo rápido crescimento, alta produtividade e 

resistência a doenças, sendo amplamente empregado tanto para a produção de 

madeira sólida quanto para celulose. 

Ao avançar na visita, observou-se uma transição para uma área com 

menor espaçamento entre eucaliptos, refletindo uma mudança na estratégia de 
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manejo florestal. Nessa seção, encontravam-se dois grupos de fêmeas da raça 

Nelore, selecionadas para fins educacionais e práticos, como o curso de 

inseminação artificial. Todos os animais atendiam aos padrões de peso e idade 

estabelecidos pela equipe técnica da FEBN, assegurando a padronização 

necessária aos objetivos pedagógicos e experimentais. 

A disposição dos eucaliptos, associada à presença dos animais, 

demonstra um modelo de manejo integrado que concilia ensino, pesquisa e 

produção, permitindo explorar diferentes configurações espaciais e densidades 

de plantio. Esse sistema contribui não apenas para a otimização do uso do solo, 

mas também para a geração de conhecimento aplicado sobre práticas de 

silvicultura integrada e agroecologia tropical, consolidando a Fazenda 

Experimental de Bananal do Norte como referência em inovação agroecológica 

e sustentabilidade (Figuras 2). 

             

Figuras 2. Área experimental Integração Lavoura-Pecuária (ILP). Fonte: Os 

autores, 2024. 

 

4. Área experimental III: Sistemas agroflorestais orgânicos e estratégias de 

consorciação com café conilon 

Durante a visita técnica ao terceiro campo experimental de Sistemas 

Agroflorestais (SAFs), implantado em 2013, foram observados cinco sistemas de 

plantio consorciados, todos apresentando o café conilon associado a diferentes 

culturas. Um aspecto distintivo desses sistemas é o manejo integralmente 
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orgânico, no qual nunca foram utilizados adubos químicos industriais, 

recorrendo-se exclusivamente a fosfato natural, calagem, adubações orgânicas, 

capim Capiaçu (Cenchrus purpureus), esterco de aves e bovinos, entre outros 

insumos permitidos na agricultura orgânica. Apesar da adoção rigorosa desses 

princípios, é importante ressaltar que as áreas ainda não possuem certificação 

formal como sistemas orgânicos. Durante a visita, observou-se que as plantas 

se encontravam em pleno estágio de frutificação, e foi informado que um livro 

sobre essas áreas será lançado na Expo Agro deste ano, destacando os 

resultados obtidos. 

Além do café conilon, identificou-se o cultivo de pupunha (Bactris gasipaes) 

com presença expressiva do capim-colonião (Panicum maximum). O primeiro 

talhão dessa área foi inicialmente concebido como uma unidade observacional, 

mas, em razão de seu bom desempenho, evoluiu para a realização de avaliações 

experimentais. Entre os arranjos mais promissores, destaca-se o consórcio entre 

café conilon, pupunha e palmeira amazônica, implantado com espaçamento de 

1,5 m na linha e 2,5 m entre plantas. O manejo das pupunheiras é realizado por 

meio de cortes regulares para a colheita do palmito, estimulando o perfilhamento 

lateral e garantindo produção contínua a partir dos dois anos de idade. 

Esse sistema demonstrou alta eficiência produtiva, com a palmeira 

amazônica contribuindo para o sombreamento moderado e controle da 

incidência luminosa sobre os cafeeiros. Inicialmente, o sistema foi irrigado 

durante o estabelecimento das culturas; entretanto, atualmente mantém-se 

estável sem necessidade de irrigação, evidenciando autossuficiência hídrica e 

resiliência ecológica. 

Outro destaque da área experimental é a gliricídia (Gliricidia sepium), 

leguminosa originária da América Central, ainda pouco difundida no Brasil. Trata-

se de uma árvore de porte médio, atingindo até 15 m de altura, com diâmetro do 

caule entre 30 e 40 cm. Suas flores rosadas surgem no início da primavera, antes 

da emissão das folhas, e seus frutos são vagens típicas da família Fabaceae. O 

nome “gliricídia” tem origem no latim glis (rato) e caedo (matar), devido ao uso 

tradicional do pó de sua casca como veneno para roedores. 

A gliricídia é uma espécie multifuncional, amplamente empregada em 

sistemas agroflorestais e silvipastoris. Seu manejo permite a formação de copas 
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em forma de taça, com podas regulares de galhos de até 5 cm de diâmetro, que 

são picados e incorporados ao solo como fonte de matéria orgânica e fixação 

biológica de nitrogênio. Suas folhas são não tóxicas aos ruminantes e podem ser 

utilizadas como forragem, enquanto sua madeira possui usos múltiplos, inclusive 

na construção rural. 

Durante a visita, observaram-se diferenças morfológicas significativas 

entre os cafeeiros consorciados e os solteiros. As plantas cultivadas sob maior 

sombreamento apresentaram coloração verde intensa e maior altura, enquanto 

as expostas ao sol pleno mostraram-se menores e com tonalidade amarelada, 

indicando diferentes estágios de maturação e adaptação. Essas variações 

refletem as complexas interações ecológicas nos SAFs, que afetam diretamente 

o microclima e o desenvolvimento das plantas. 

Um exemplo relevante foi o consórcio entre a cultivar de banana Prata 

Vitória (Incaper) e o café conilon, no qual foram identificadas adaptações de 

manejo para otimização do sistema. As folhas largas da bananeira provocaram 

sombramento excessivo, reduzindo o crescimento de plantas vizinhas, enquanto 

a alta demanda hídrica da espécie intensificou a competição por água. Essa 

competição mais acentuada exigiu ajustes no espaçamento e manejo hídrico, 

incluindo maior distanciamento entre as bananeiras e os cafeeiros, para 

restabelecer o equilíbrio do sistema. A cultivar Prata Vitória apresenta frutos e 

folhas de grande porte, o que requer poda e controle rigoroso de crescimento a 

fim de preservar a produtividade e a saúde das plantas consorciadas. 

Outra espécie observada foi o ingá-metro (Inga edulis), uma árvore 

perenifólia que pode atingir até 28 metros de altura e 90 cm de diâmetro, embora, 

em geral, permaneça entre 5 e 10 metros (Carvalho, 2014; Monteiro et al., 2007 

apud Carvalho, 2014). O ingá ocorre naturalmente em solos úmidos e argilosos, 

sendo comum em áreas da Amazônia e da Mata Atlântica (Souza et al., 1994 

apud Carvalho, 2014).  

Em SAFs, o sombreamento proporcionado pelo ingá é benéfico para 

culturas como o café e o cacau (Castro; Krug, 1951 apud Carvalho, 2014). Além 

disso, a espécie é comestível, fixadora de nitrogênio e produtora de serapilheira 

lignificada, que protege o solo, mantém a umidade e reduz o crescimento de 

plantas espontâneas. Sua copa aberta, quando manejada por podas regulares, 
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permite maior penetração de luz, tornando-a uma excelente opção de 

consorciação com espécies perenes como o café e a gliricídia. 

Em contraste, o café solteiro apresentou o menor vigor vegetativo, 

folhagem amarelada e baixa produtividade. A ausência de adubação orgânica e 

a exposição direta ao sol, sem a proteção da serapilheira, explicam essa 

diferença de desempenho. Estudos realizados ao longo de dois anos 

demonstraram que as plantas infestantes, principalmente colonião e braquiária, 

contribuíram expressivamente para a produção de biomassa na área, reforçando 

a importância da cobertura vegetal espontânea como componente essencial da 

dinâmica ecológica dos SAFs (Figuras 3). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figuras 3. Área experimental de Sistemas Agroflorestais (SAFs). Fonte: Os 

autores, 2024. 

 

Essas observações reforçam a complexidade e a eficiência ecológica dos 

sistemas agroflorestais, que conciliam produtividade agrícola, conservação do 

solo, ciclagem de nutrientes e resiliência ambiental, configurando-se como um 

modelo sustentável e promissor para o desenvolvimento rural capixaba. Além 

disso, a diversidade de espécies cultivadas e a integração entre culturas anuais, 
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perenes e árvores nativas demonstram como os SAFs podem potencializar 

serviços ecossistêmicos, como polinização, controle biológico de pragas, fixação 

de nitrogênio e sequestro de carbono. 

 Esses benefícios contribuem para a redução da dependência de insumos 

químicos e fortalecem a sustentabilidade econômica e ambiental das 

propriedades rurais. A adoção de práticas agroecológicas nesse contexto 

também promove oportunidades educacionais e de capacitação técnica, 

permitindo que produtores, pesquisadores e estudantes compreendam as 

interações ecológicas e os mecanismos de manejo que sustentam a 

produtividade em longo prazo. 

 

5. Campo Experimental IV: Cultivo de Jacarandá e Avaliação de Técnicas 

de Estabelecimento e Crescimento 

No quarto campo experimental, desenvolveu-se um projeto em parceria 

com o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Incaper) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito 

Santo (Ifes). Nesse contexto, o jacarandá — espécie nativa da Mata Atlântica e 

leguminosa fixadora de nitrogênio — foi selecionado como objeto de estudo. As 

árvores, com aproximadamente sete anos de idade, foram implantadas em 

sistema adensado, com espaçamento de 6 x 2 m. Uma característica marcante 

dessa espécie é a deciduidade foliar no inverno, contrastando com a copa 

perene do eucalipto. 

O principal objetivo do experimento foi favorecer o crescimento retilíneo e 

a formação de fustes sem galhos e nós, agregando maior valor à madeira. Para 

isso, adotou-se o plantio adensado, que promove autodesrama natural e reduz 

a necessidade de intervenções manuais. Assim, não foram realizadas desramas 

artificiais nem desbastes, buscando também acelerar o crescimento das árvores. 

Foram avaliadas diferentes condições de plantio com o uso de polímero 

hidrorretentor (gel): 

 Gel em pó; 

 Gel hidratado aplicado ao lado da muda; e 

 Ausência de gel. 
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Observou-se que o uso do gel elevou a taxa de pegamento para 100% nos 

primeiros 60 dias, em comparação a 60% sem o insumo. Apesar da aparente 

fragilidade inicial do jacarandá, algumas plantas consideradas mortas 

apresentaram regeneração e retomaram o crescimento. Contudo, não houve 

diferença significativa no crescimento entre plantas com e sem gel, indicando 

que o polímero favoreceu a sobrevivência inicial, mas não acelerou o 

desenvolvimento vegetativo. 

Outra estratégia testada foi a adubação fosfatada em diferentes doses, com 

a hipótese de que maiores teores de fósforo promoveriam crescimento mais 

rápido, possibilitando o uso da área para pastagem consorciada. Os resultados 

iniciais foram positivos, mas a partir do terceiro ano a tendência de incremento 

no crescimento se estabilizou. Ainda assim, a adubação mostrou-se eficiente 

para impulsionar o crescimento inicial, refletindo em maiores teores de fósforo e 

nitrogênio no sistema. 

A área experimental, composta por 2 ha de jacarandá consorciado com 

pastagem, não recebeu aplicação de herbicidas, sendo o controle de plantas 

espontâneas realizado exclusivamente por roçadas. A partir desse experimento, 

dois trabalhos de conclusão de curso de pós-graduação foram desenvolvidos — 

um na área de Engenharia Florestal, abordando o uso do gel, e outro voltado à 

aplicação de fósforo. Mais recentemente, uma dissertação de mestrado do 

Programa de Pós-Graduação em Agroquímica da UFES utilizou drones para o 

georreferenciamento de amostras de solo, investigando se o maior vigor das 

árvores poderia estar associado à melhoria da qualidade do solo (Figura 4). 

 

Figura 4. Área experimental jacarandá e pastagem. Fonte: Os autores, 2024. 
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De forma geral, os resultados obtidos neste campo experimental 

evidenciam a viabilidade do jacarandá como alternativa promissora para 

sistemas silvipastoris e reflorestamentos com espécies nativas, especialmente 

em solos de média fertilidade. As práticas testadas — uso de polímeros 

hidrorretentores e adubação fosfatada — mostraram potencial para otimizar o 

estabelecimento das mudas e o crescimento inicial, reduzindo perdas e 

favorecendo a sustentabilidade do manejo. O estudo reforça a importância de 

integração entre pesquisa, conservação e uso racional dos recursos naturais, 

contribuindo para o desenvolvimento de modelos produtivos ambientalmente 

equilibrados e economicamente viáveis. 

 

6. Campo experimental V: sistemas agroflorestais (SAFs) sucessionais e 

seleção de clones de café conilon sob sombreamento 

Na última área experimental visitada, o espaço foi inicialmente destinado à 

implantação de um sistema agroflorestal sucessional biodiverso, fundamentado 

nos princípios da agricultura sintrópica. O solo recebeu adubação orgânica com 

esterco de avicultura, e eucaliptos (Eucalyptus urograndis) — híbrido entre E. 

grandis e E. urophylla — foram plantados com o propósito de gerar biomassa e 

enriquecer o solo por meio da deposição de folhas e ramos. A altura ideal 

almejada para os eucaliptos era de aproximadamente cinco metros; contudo, 

após a primeira poda, as árvores retomaram o crescimento vertical, seguindo o 

comportamento natural da espécie. Durante essa fase inicial, também foram 

cultivadas hortaliças, mandioca e inhame, compondo um arranjo produtivo 

diversificado. 

Com o encerramento das atividades da pesquisadora Lorena, o SAF 

permaneceu ativo. Posteriormente, sob a coordenação do pesquisador João, 

especialista em melhoramento genético, foi realizada uma avaliação detalhada 

do desempenho das espécies inseridas no sistema. Observou-se que plantas de 

café conilon apresentaram melhor desenvolvimento sob o sombreamento parcial 

proporcionado pela cobertura arbórea, evidenciando a compatibilidade entre a 

cultura do café e o ambiente agroflorestal. 
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Esse experimento destacou-se como um dos pioneiros no Brasil voltados 

à seleção de clones de café conilon adaptados a condições sombreadas. Os 

clones com melhor desempenho foram multiplicados e reavaliados em um 

sistema agroflorestal consorciado, que incluía bananeiras-prata (plantadas 

originalmente) e eucaliptos, mantidos de forma natural. O arranjo espacial 

consistia em fileiras de eucaliptos a um metro de distância entre si, dispostos em 

alinhamento com as bananeiras, proporcionando sombreamento moderado e 

microclima favorável ao café. 

A dinâmica desse sistema evidencia a complexidade e a interdependência 

dos componentes agroflorestais. Ao avaliar o desempenho do conjunto, torna-se 

essencial considerar não apenas as entradas de energia e recursos, como a 

biomassa gerada pelas bananeiras e os resíduos provenientes dos eucaliptos e 

do café, mas também as saídas produtivas, como a colheita de laranjas e outras 

culturas associadas, que contribuem para a sustentabilidade econômica e 

ecológica do sistema. Essa abordagem holística e sistêmica permite 

compreender de forma mais profunda os ciclos de nutrientes, a eficiência 

energética e os fluxos de recursos dentro do sistema agroflorestal, fornecendo 

subsídios para tomadas de decisão mais embasadas e eficazes voltadas ao 

manejo e aprimoramento contínuo desses modelos produtivos sustentáveis 

(Figuras 5). 

   

Figuras 5. Área experimental - sistema agroflorestal sucessional biodiverso. 

Fonte: Os autores, 2024. 
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7. Outros Projetos: Estudos com o Maracujá-Amarelo (Passiflora edulis) 

Na Fazenda Experimental de Bananal do Norte (FEBN), também são 

desenvolvidos estudos voltados ao cultivo do maracujá-amarelo (Passiflora 

edulis), conhecido popularmente como maracujá-azedo. Esta espécie pertence 

à família Passifloraceae, composta por doze gêneros, sendo Passiflora o mais 

representativo em número de espécies e em importância econômica 

(EMBRAPA, 2022). 

O maracujazeiro é uma trepadeira de flores hermafroditas, grandes, 

solitárias, de coloração atrativa, aromáticas e ricas em néctar (Freitas et al., 

2001). Cada flor apresenta pétalas, sépalas e filamentos coloridos de violeta na 

base (corona), além de um androginóforo — prolongamento do eixo floral que 

eleva as partes reprodutivas acima do nível das pétalas e sépalas. A parte 

masculina é formada pelos estames, inseridos abaixo do ovário e terminados por 

anteras que contêm os grãos de pólen; já a parte feminina possui os estigmas, 

local onde o pólen deve ser depositado durante o processo de polinização 

(Ruggiero, 1973). 

Embora seja hermafrodita, a flor do maracujazeiro não se autofecunda, 

necessitando de polinização cruzada. Isso ocorre porque a disposição dos 

órgãos reprodutivos impede a autopolinização: as anteras situam-se abaixo dos 

estigmas, o que inviabiliza a deposição natural do pólen sobre estes (Freitas; 

Oliveira-Filho, 2001; Siqueira et al., 2009). Além disso, segundo esses mesmos 

autores, a autoincompatibilidade floral e o descompasso temporal entre a 

liberação do pólen e a receptividade dos estigmas tornam essencial a presença 

de agentes polinizadores bióticos, reforçando a dependência dessa cultura de 

abelhas nativas. 

A produção brasileira de maracujá é de aproximadamente 700 mil 

toneladas anuais, cultivadas em uma área de cerca de 46 mil ha, o que 

corresponde a 70% da produção mundial — consolidando o Brasil como o maior 

produtor e consumidor global. A quase totalidade da produção é destinada ao 

mercado interno, embora o país também exporte suco concentrado, frutas 

frescas e produtos processados, ainda que de forma incipiente (EMBRAPA, 

2022). 
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O cultivo do maracujá possui grande relevância socioeconômica, gerando 

empregos diretos e indiretos nas áreas rurais, na cadeia de insumos agrícolas, 

nas agroindústrias e no comércio urbano. Trata-se de uma importante fonte de 

renda contínua, com colheitas semanais e diversas possibilidades de agregação 

de valor (EMBRAPA, 2022). Segundo o IBGE (2021), o Brasil produziu mais de 

600 mil toneladas, com rendimento médio de 15.259 kg ha-1, destacando-se a 

região Nordeste, responsável por 64,5% da produção nacional. Entre os estados, 

Bahia e Ceará são os maiores produtores. 

O valor da produção de maracujá no Espírito Santo em 2021 foi de 

aproximadamente R$ 56,8 milhões, com uma produção de 12.597 toneladas. O 

rendimento médio foi de 22,3 toneladas por hectare, conforme dados do IBGE. 

Nesse mesmo ano, as exportações de frutas do Nordeste brasileiro totalizaram 

aproximadamente US$ 793 milhões, conforme dados do Banco do Nordeste. É 

importante observar que, embora o Brasil seja o maior produtor mundial de 

maracujá, a maior parte da produção é consumida internamente, com uma 

porcentagem menor destinada à exportação. 

Na Fazenda Experimental de Bananal do Norte, um estudo com o 

maracujá-amarelo foi conduzido entre 2021 e 2022, com o objetivo de avaliar a 

eficiência da polinização cruzada em diferentes genótipos. Foram testados cinco 

genótipos, destacando-se as cultivares BRS Gigante Amarelo e BRS Rubi do 

Cerrado, que apresentaram as maiores taxas de polinização. Tais resultados 

estão relacionados a fatores determinantes, como a morfologia sexual das flores 

e a disposição do néctar (Zacarias et al., 2022). 

A polinização do maracujá-amarelo é realizada principalmente por 

mamangavas — abelhas robustas do gênero Xylocopa, conhecidas como 

abelhas-carpinteiras ou mamangavas-de-toco, que constroem seus ninhos 

escavando na madeira. Essas abelhas são polinizadores-chave para a cultura, 

garantindo o sucesso reprodutivo das flores e, consequentemente, a 

produtividade das lavouras (Figura 6). 
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Figura 6. Abelhas-carpinteiras (Xylocopa frontalis) polinizando maracujá-

amarelo (Passiflora edulis). Fonte: Os autores, 2024. 

 

As mamangavas-de-chão (Bombus spp.) apresentam elevada eficiência na 

polinização do maracujá-amarelo (Passiflora edulis Sims), assim como algumas 

abelhas coletoras de óleo dos gêneros Centris e Epicharis. Outro grupo com 

reconhecido potencial polinizador é o das abelhas do gênero Eulaema, 

popularmente conhecidas como abelhas-de-orquídeas. Esses grupos reúnem 

espécies que possuem morfologia e comportamento adequados à polinização 

efetiva do maracujá-amarelo. 

Um estudo realizado no Ifes – Campus de Alegre, com o cultivo de 

maracujá-amarelo, identificou sete espécies de abelhas visitantes florais, das 

quais cinco eram mamangavas com potencial polinizador. Cerca de 60% dos 

indivíduos observados pertenciam à espécie Xylocopa frontalis (Apidae: 

Xylocopini) (Moreira-Costa et al., 2023). 

 

8. Sustentabilidade e impactos ambientais 

As práticas sustentáveis adotadas pela Fazenda Experimental de Bananal 

do Norte (FEBN) têm como objetivo reduzir o uso de insumos químicos e 

preservar o ecossistema local, contribuindo para uma agricultura mais 

sustentável. Diversas estratégias são implantadas para minimizar a dependência 
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de fertilizantes e pesticidas sintéticos, promovendo a saúde do solo e a 

conservação da biodiversidade regional (Altieri, 2012). 

Entre essas estratégias, de acordo com esse mesmo autor, destaca-se a 

irrigação de precisão, que permite o uso eficiente da água, reduzindo 

desperdícios e mitigando impactos ambientais. Essa prática é especialmente 

relevante em regiões com disponibilidade hídrica limitada, garantindo o manejo 

sustentável dos recursos e prevenindo a degradação do solo. 

Outro aspecto importante da sustentabilidade na FEBN é a substituição de 

defensivos químicos por biopesticidas, alternativas menos agressivas ao 

ecossistema. Esses produtos naturais oferecem soluções eficazes no controle 

de pragas, diminuindo os riscos à saúde humana e ao meio ambiente. Além 

disso, a pesquisa e inovação na criação de variedades de plantas mais 

resistentes permitem reduzir ainda mais a aplicação de insumos químicos, 

promovendo um uso equilibrado dos recursos naturais (Silva; Matos, 2014). 

A conservação do solo é reforçada por práticas como o plantio direto e a 

cobertura do solo com vegetação, que auxiliam na prevenção da erosão, 

aumentam a retenção de umidade e melhoram a fertilidade. O uso de culturas 

de cobertura contribui também para a estruturação do solo, evitando a 

compactação e favorecendo a atividade da microbiota benéfica (Pereira, 2014; 

Crespo; Souza; Silva, 2023). 

O aumento da biodiversidade na FEBN é observado na variedade de 

culturas cultivadas, incluindo espécies nativas e exóticas. Essa diversidade 

vegetal promove o equilíbrio ecológico, facilita o controle natural de pragas e 

doenças e fortalece a resiliência do ecossistema. A integração de árvores e 

culturas agrícolas em sistemas agroflorestais oferece habitat para diversos 

organismos, consolidando a FEBN como um modelo de manejo agrícola 

ecologicamente responsável (Altieri, 2012; Silva; Matos, 2014; Egídio; Souza, 

2025). 

 

9. Considerações 

A visita à Fazenda Experimental de Bananal do Norte (FEBN) proporcionou 

uma compreensão abrangente das práticas agrícolas inovadoras e dos sistemas 



Tópicos em Gestão Ambiental. Volume III                    169 

agroflorestais em desenvolvimento na região de Pacotuba, sob a coordenação 

do Incaper. A diversidade de culturas presentes, como cacau, seringueira, café 

conilon e eucalipto, evidencia a relevância do manejo diferenciado e da pesquisa 

aplicada para o aumento da produtividade agrícola de forma sustentável. 

Os estudos conduzidos em sistemas agroflorestais, incluindo o 

georreferenciamento do solo por meio de drones, demonstram o compromisso 

da FEBN com a aplicação de tecnologias modernas e práticas de manejo 

sustentável. Tais iniciativas contribuem para a melhoria da qualidade do solo, 

para o aumento da produtividade agrícola e para a conservação dos recursos 

naturais, reforçando o papel da pesquisa na construção de soluções 

agroecológicas eficazes. 

A FEBN destaca-se como um centro de excelência em pesquisa 

agroflorestal, promovendo a inovação, a sustentabilidade e a resiliência dos 

sistemas produtivos. A diversificação de culturas e a integração de práticas 

agroecológicas, orgânicas e de manejo integrado demonstram a viabilidade de 

sistemas agrícolas que conciliam produtividade, preservação ambiental e bem-

estar social. A adoção de estratégias como cultivo mínimo, uso de biopesticidas, 

integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) e consórcios de culturas reforça a 

capacidade da fazenda em desenvolver modelos adaptáveis às condições 

locais, promovendo sistemas mais equilibrados e sustentáveis. 

Ademais, a abordagem holística da FEBN, que integra aspectos 

ambientais, econômicos e sociais, evidencia seu compromisso com a 

responsabilidade socioambiental. A promoção da biodiversidade, o manejo 

sustentável da água e do solo e a utilização de espécies adaptadas ao contexto 

regional constituem práticas que fortalecem a resiliência ecológica e econômica 

do território. 

Finalmente, a FEBN se consolida como um importante espaço de 

aprendizado e difusão de conhecimento. Estudantes, profissionais e produtores 

rurais têm a oportunidade de vivenciar inovações e desafios da agricultura 

sustentável, participando da construção de soluções que possam ser replicadas 

em diferentes contextos. A troca de experiências entre pesquisadores e 

praticantes do campo reforça o potencial da fazenda como polo de referência na 
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integração entre pesquisa, ensino e extensão agroflorestal, contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável e a sustentabilidade regional. 
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CAPÍTULO 6 

 

Bioindicação da qualidade do solo: papel ecológico e funcional 

da macrofauna edáfica 
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Atanásio Alves do Amaral, Maurício Novaes Souza 
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Resumo 

A macrofauna edáfica, composta por invertebrados com tamanho corporal 

superior a 2 mm — como minhocas, cupins e formigas —, constitui um 

componente essencial dos ecossistemas terrestres. Esses organismos exercem 

funções ecológicas fundamentais, como a decomposição da matéria orgânica, a 

ciclagem de nutrientes e a engenharia do solo, promovendo melhorias em sua 

estrutura física e fertilidade. Devido à sua sensibilidade a alterações ambientais 

e à capacidade de responder rapidamente às mudanças no uso e manejo do 

solo, a macrofauna edáfica tem sido amplamente reconhecida como 

bioindicadoras eficiente da qualidade do solo. Esta revisão bibliográfica aborda 

a importância funcional da macrofauna, caracteriza seus principais grupos 

taxonômicos, descreve os métodos tradicionais e inovadores de avaliação, 

analisa seu papel na detecção de impactos antrópicos e discute as perspectivas 

para o uso desses organismos no monitoramento ambiental em distintos biomas 

e sistemas agrícolas, contribuindo para a sustentabilidade e conservação dos 

recursos edáficos.  

 

Palavras-chave: Macrofauna edáfica. Bioindicadores ambientais. Qualidade do 

solo. Monitoramento ecológico. Conservação do solo. 
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1. Introdução 

A qualidade do solo é um conceito dinâmico e multifacetado, fundamental 

para a sustentabilidade dos ecossistemas. Ela reflete a capacidade de um solo 

em funcionar como um sistema vivo, sustentando a produtividade vegetal e 

animal, mantendo a qualidade da água e do ar, e promovendo a saúde humana 

e ambiental (Doran; Parkin, 1994; Karlen et al., 1997; Crespo; Souza, 2018; 

2023). 

Cabe considerar que a biologia do solo compreende o conjunto de 

organismos que vivem total ou parcialmente nesse ambiente, incluindo bactérias, 

fungos, nematoides, artrópodes e minhocas. Esses organismos integram uma 

rede trófica complexa e funcional, responsável pela manutenção da dinâmica e 

da produtividade dos ecossistemas terrestres (Siqueira et al., 2004). 

A diversidade biológica do solo está intimamente relacionada à estabilidade 

ecológica e à prestação de serviços ecossistêmicos essenciais, como a ciclagem 

de nutrientes, a formação e estruturação do solo, o controle biológico natural de 

pragas e doenças e o sequestro de carbono, contribuindo para a sustentabilidade 

dos sistemas agrícolas e naturais (Figura 1). 

 

Figura 1. Principais processos e funções dos organismos do solo. Fonte: 

Siqueira et al., 2004. 



Uso de óleos essenciais e extrato de abacate no controle de ácaros-rajados em morangueiro      175  

Em um cenário global de crescente demanda por alimentos, fibras e 

energia, aliado às pressões ambientais decorrentes das mudanças climáticas e 

da degradação da terra, o monitoramento e a avaliação da qualidade do solo se 

tornam imperativos. Métodos tradicionais, baseados principalmente em análises 

físico-químicas, fornecem dados essenciais, mas muitas vezes são insuficientes 

para capturar a complexidade e a dinâmica dos processos biológicos que regem 

a fertilidade e a resiliência do solo (Chapman et al., 2018; Souza, 2018). 

Nesse contexto, a utilização de bioindicadores tem ganhado proeminência 

como uma abordagem mais holística e sensível às alterações ambientais. 

Bioindicadores são organismos ou comunidades que, por sua presença, 

ausência, abundância ou comportamento, fornecem informações sobre o estado 

do ambiente (Pankhurst et al., 1997; Bünemann et al., 2018; Rangel, 2023). 

Entre os diversos grupos de organismos que habitam o solo, a macrofauna 

edáfica se destaca por sua relevância ecológica e sua clara resposta a distúrbios. 

Esses invertebrados — incluindo minhocas (Annelida), cupins (Isoptera), 

formigas (Hymenoptera), besouros (Coleoptera) e suas larvas — são 

componentes-chave da teia alimentar do solo e desempenham funções vitais 

que impactam diretamente os serviços ecossistêmicos, como a ciclagem de 

nutrientes, a formação de agregados e a regulação hídrica (Lavelle et al., 2006; 

Brown et al., 2021). 

A sensibilidade da macrofauna às mudanças no manejo do solo, como a 

conversão de uso da terra, a intensidade do revolvimento e a aplicação de 

insumos agrícolas, faz dela um termômetro eficaz da saúde do solo, permitindo 

diagnósticos precisos sobre o impacto de diferentes práticas e a eficácia de 

estratégias de recuperação (Baretta et al., 2011; Tsiafouli et al., 2015; Rangel, 

2023). 

Dessa forma, a análise da macrofauna edáfica permite verificar, por meio 

de bioindicadores, os estágios de recuperação ambiental, uma vez que a 

composição, a abundância e a atividade das comunidades edáficas refletem o 

grau de restabelecimento das funções ecológicas do solo. De maneira geral, 

solos com maior teor de matéria orgânica tendem a abrigar comunidades mais 

diversificadas e abundantes, evidenciando relações diretas entre a qualidade da 
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matéria orgânica, a estrutura trófica da macrofauna e o funcionamento 

ecossistêmico (Faria, 2021; Souza; Fonseca, 2023). 

Assim, compreender a dinâmica desses organismos e sua interação com 

os atributos físicos e químicos do solo é essencial para o manejo sustentável e 

para a avaliação da recuperação e conservação dos ecossistemas edáficos. 

 

2. A macrofauna edáfica e suas funções na qualidade do solo 

A macrofauna edáfica compreende uma ampla variedade de invertebrados 

que vivem total ou parcialmente no solo, desempenhando papéis fundamentais 

nos processos ecossistêmicos e na manutenção da qualidade edáfica (Figura 2). 

 

Figura 2. Macrofauna edáfica do solo. Fonte: gerada por IA - 

https://gemini.google. com/app/b840 864e06d398c9?is_sa=1&is, 2025. 

 

Esses organismos influenciam diretamente a estrutura física, a fertilidade e 

a dinâmica biogeoquímica do solo, sendo considerados componentes-chave dos 

serviços ecossistêmicos. Os principais grupos incluem: 

 Anelídeos (Minhocas) – consideradas os “engenheiros do ecossistema” 

mais proeminentes, as minhocas exercem profunda influência na estrutura e 

fertilidade do solo (Edwards; Bohlen, 1996; Jouquet et al., 2016). Elas 
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fragmentam e incorporam a matéria orgânica, formando galerias que aumentam 

a porosidade, a aeração e a infiltração de água. Seus coprólitos3, ricos em 

nutrientes, favorecem a formação de agregados estáveis, elevando a 

capacidade de retenção hídrica e a resistência à erosão (Blanchart et al., 2004; 

Scheu, 2015). Por esses motivos, a biomassa e a diversidade de minhocas são 

frequentemente utilizadas como indicadores diretos da qualidade do solo. 

 Isoptera (Cupins) – de particular relevância em regiões tropicais e 

subtropicais, os cupins são engenheiros de ecossistemas essenciais. Suas 

estruturas de ninhos e galerias influenciam de maneira expressiva a estrutura do 

solo, a ciclagem de nutrientes e a dinâmica hídrica. Além disso, atuam como 

importantes decompositores de lignina e celulose, contribuindo para a ciclagem 

de carbono e nitrogênio (Bignell; Eggleton, 2000; Jouquet et al., 2016). 

Entretanto, determinadas espécies podem comportar-se como pragas agrícolas 

ou florestais, demandando manejo integrado. 

 Hymenoptera (Formigas) – as formigas exercem funções ecológicas 

múltiplas. Suas extensas redes de túneis e câmaras promovem a aeração e a 

mistura do solo. Muitas espécies são predadoras, desempenhando papel 

relevante no controle biológico de pragas, enquanto outras são dispersoras de 

sementes (mirmecocoria4), influenciando a regeneração natural e a dinâmica da 

vegetação (Folgarait, 1998; Rangel, 2023). 

 Coleoptera (Besouros) – diversas famílias de besouros, como 

Scarabaeidae e Tenebrionidae, participam ativamente do funcionamento do 

ecossistema edáfico. As larvas de escarabeídeos, em especial, são detritívoras 

ou rizófagas5, enquanto muitos adultos atuam como predadores ou saprófagos. 

Sua presença, abundância e diversidade podem refletir a saúde ecológica do 

solo e a disponibilidade de recursos alimentares (Baretta et al., 2014). 

 Diplopoda (Miriápodes – Piolhos-de-cobra) – esses organismos são 

detritívoros eficientes, contribuindo para a fragmentação da matéria orgânica e 

                                                           
3 São aglomerados de solo e matéria orgânica digeridos e excretados por minhocas: em outras palavras, são 
as fezes das minhocas. 

4 Tipo de dispersão de sementes realizada por formigas: um fenômeno ecológico fascinante e bastante 
importante para muitos ecossistemas, especialmente florestais. 

5 Designa organismos que se alimentam de raízes. 
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para a ciclagem de nutrientes, especialmente em solos com elevada quantidade 

de serapilheira (Bradford et al., 2021). 

 

2.1. Funções ecológicas 

As funções ecológicas da macrofauna edáfica estão intimamente ligadas à 

qualidade e sustentabilidade do solo, impactando diversos processos 

fundamentais (Figura 3). 

 

Figura 3. Efeito do manejo antrópico na população e diversidade de meso e 

macrofauna do solo (modificado de Edwards e Lofty, 1969). Fonte: Brown et al., 

2015. In: https://agroadvance.com.br/blog-macrofauna-edafica-do-solo/. 

 

Destacam-se, principalmente: 

 Processamento da matéria orgânica: a fragmentação e incorporação 

da matéria orgânica pela macrofauna aceleram a decomposição, promovendo a 

liberação de nutrientes e a formação de húmus, com reflexos diretos na 

fertilidade (Tian et al., 1997; Lavelle et al., 2006). 

 Melhoria da estrutura do solo: a atividade de organismos engenheiros, 

como minhocas e cupins, cria macroporos que favorecem a infiltração de água, 

aumentam a aeração e reduzem a compactação e a erosão, resultando em solos 

mais estáveis e resilientes (Jones et al., 1990; Blanchart et al., 2004). 
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 Ciclagem de nutrientes: ao digerirem a matéria orgânica, esses 

organismos mineralizam elementos essenciais como nitrogênio, fósforo e 

enxofre, tornando-os disponíveis para as plantas e demais microrganismos do 

solo (Lavelle et al., 2006). 

 Regulação biológica: muitos grupos da macrofauna, como aranhas e 

alguns besouros, exercem papel de predadores, controlando populações de 

pragas e contribuindo para o equilíbrio trófico e a estabilidade ecológica do solo 

(Bardgett; van der Putten, 2014). 

Em síntese, a macrofauna edáfica atua como um elo vital entre os 

processos físicos, químicos e biológicos do solo, sendo indispensável para a 

manutenção da fertilidade, o funcionamento dos ecossistemas e o 

monitoramento da sustentabilidade ambiental. 

A macrofauna do solo desempenha papéis ecológicos fundamentais, 

influenciando diretamente a estrutura, a fertilidade e a funcionalidade dos 

ecossistemas terrestres. Esses organismos estão envolvidos em processos 

como a decomposição da matéria orgânica, a ciclagem de nutrientes, a 

bioturbação e o controle biológico de pragas e doenças, sendo, portanto, 

indicadores sensíveis da qualidade do solo e da sustentabilidade dos 

agroecossistemas (Figura 4). 

 

Figura 4. Macrofauna edáfica e o manejo sustentável do solo: Fonte: 

https://agroad vance.com.br/blog-macrofauna-edafica-do-solo/. Foto: Mateos, 

2016. 
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2.2. Grupos funcionais 

A lista de grupos funcionais da macrofauna edáfica categorizados por 

intermédio de critérios tróficos por Brown et al. (2001) compreende: 1) fitófagos; 

2) onívoros; 3) detritívoros; 4) geófagos; 5) rizófagos; 6) predadores; e 7) 

parasitas. Esses mesmos autores, seguindo o mesmo critério trófico, definiram 

quatro grupos funcionais principais: 1) fitófagos/pragas; 2) 

detritívoros/decompositores; 3) geófagos/bioturbadores; e 4) 

predadores/parasitas. 

De modo complementar, Swift et al. (2010) propuseram o conceito de 

grupos funcionais-chave, formando dez categorias, das quais cinco podem ser 

aplicadas à macrofauna: 1) herbívoros; 2) engenheiros do ecossistema; 4) 

transformadores de serapilheira; 6) predadores; e 9) pragas e doenças do solo. 

Os mesmos autores sugere, ainda, uma classificação em quatro categorias 

genéricas de funções ecológicas: 1) decomposição da matéria orgânica; 2) 

ciclagem de nutrientes; 3) bioturbação; e 4) controle de doenças e pragas (Figura 

5). 

 

Figura 5. Grupos funcionais-chave e categorias genéricas de funções 

ecológicas. Fonte: http://www.klimanaturali.org/2012/11/edafica-fauna-edafica-

ou-fauna-do-solo.html. 

http://www.klimanaturali.org/2012/11/edafica-fauna-edafica-ou-fauna-do-solo
http://www.klimanaturali.org/2012/11/edafica-fauna-edafica-ou-fauna-do-solo
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A função específica desempenhada por cada organismo, ou os processos 

ecológicos mediados por ele, podem alocá-lo em uma ou mais dessas 

categorias. De maneira geral, a produtividade dos ecossistemas é fortemente 

influenciada pela qualidade e pela saúde do solo — atributos que, por sua vez, 

são determinados pela ação integrada desses grupos funcionais (Kibblewhite; 

Ritz; Swift, 2008). 

 

3. Métodos de avaliação da macrofauna edáfica 

A avaliação da macrofauna edáfica envolve a quantificação e qualificação 

de organismos por meio de diferentes técnicas de amostragem, cuja escolha 

depende dos objetivos da pesquisa, dos grupos taxonômicos de interesse e das 

características do ambiente estudado. Entre os principais métodos, destacam-

se: 

 Armadilhas de Queda (Pitfall Traps): utilizadas para capturar 

organismos que se movem na superfície do solo, como besouros carabídeos, 

aranhas e formigas (Southwood; Henderson, 2000). Essas armadilhas fornecem 

informações sobre a atividade e diversidade da fauna epigeica, complementando 

dados obtidos por escavação. 

 Armadilhas de Isca: empregam materiais orgânicos específicos (ex.: 

papelão ondulado para minhocas, madeira para cupins) para atrair determinados 

grupos da fauna (Satchell, 1969; Jones; Espey, 1999). São métodos seletivos e 

úteis para avaliar a atividade funcional de grupos específicos. 

 Extração por Termo-fototropismo (Berlese-Tullgren): embora 

tradicionalmente aplicada à mesofauna, pode ser adaptada com funis maiores 

para extrair certos grupos da macrofauna de amostras de serapilheira e solo 

(Crossley; Blair, 1991). 

 Coleta por Repelentes Químicos/Irrigação: a aplicação de soluções de 

formol ou mostarda na superfície do solo estimula a emergência de 

invertebrados, especialmente minhocas, facilitando a coleta e quantificação 

(Raw, 1962). 
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 Método Monolítico (TSBF – Tropical Soil Biology and Fertility): 

consiste na escavação de blocos de solo de dimensões padronizadas 

(geralmente 25 × 25 × 30 cm) e na triagem manual dos organismos in situ ou em 

laboratório (Anderson; Ingram, 1993; Brown et al., 2004). Esse método, 

amplamente adotado em estudos comparativos, fornece dados robustos de 

abundância, biomassa e riqueza taxonômica de todos os grupos da macrofauna. 

Embora trabalhoso, é considerado o mais representativo da comunidade edáfica 

(Figura 6). 

 

Figura 6. Metodologia TSBF. A – Introdução do monólito no solo por ação 

mecânica; B – Remoção da serapilheira para extração com sacos de Winkler; C 

– Organização da área para extração do monólito; D – Extração do monólito; E 

– Limpeza e organização do monólito; F – Estratificação do monólito, em que o 

estrato mais profundo (20–30 cm) foi removido; G – Revisão manual do estrato 

superficial (= A); H – Revisão manual do estrato B. Fonte: 

https://www.researchgate.net/journal/ Biodi versity-Data-Journal-1314. 

 

Após a coleta, os organismos são identificados até o nível taxonômico mais 

prático (ordem, família ou espécie), contados e pesados para determinação da 

biomassa úmida ou seca. A análise de dados permite estimar parâmetros como 

abundância (número de indivíduos por área), riqueza taxonômica (número de 

táxons), biomassa (massa total por área) e índices de diversidade (Shannon-

Wiener, Simpson) (Magurran, 2004). 

https://www.researchgate.net/journal/


Uso de óleos essenciais e extrato de abacate no controle de ácaros-rajados em morangueiro      183  

A integração dessas informações com atributos físico-químicos e 

microbiológicos do solo fornece uma visão abrangente da qualidade edáfica e do 

funcionamento ecológico. Assim, a macrofauna edáfica, quando avaliada de 

forma sistemática, constitui uma ferramenta poderosa de diagnóstico ambiental, 

capaz de refletir o estado de conservação, degradação ou recuperação de 

ecossistemas sob diferentes sistemas de uso e manejo. 

 

4. A macrofauna edáfica como indicadora de impactos antrópicos 

A macrofauna edáfica, devido à sua alta sensibilidade a distúrbios 

ambientais, constitui um biomarcador robusto para a avaliação da 

sustentabilidade dos sistemas de uso e manejo do solo. As variações em sua 

abundância, composição e diversidade refletem rapidamente alterações físicas, 

químicas e biológicas do ambiente edáfico. 

 Uso e manejo do solo: 

A conversão de florestas nativas em áreas agrícolas e a intensificação do 

manejo — com práticas como aração convencional, uso intensivo de fertilizantes 

sintéticos e pesticidas — resultam em expressiva redução da abundância e 

diversidade da macrofauna (Paoletti et al., 1991; Baretta et al., 2008; Tsiafouli et 

al., 2015) (Figura 7). Em contrapartida, sistemas de manejo conservacionistas, 

como o plantio direto, os sistemas agroflorestais e a agricultura orgânica, 

promovem o restabelecimento de comunidades mais diversas e abundantes, 

evidenciando uma melhor qualidade e estabilidade do solo (Brown et al., 2004; 

Pelosi et al., 2014; Crespo; Souza, 2023) (Figura 8). 

 Contaminação do Solo: 

A presença de contaminantes tais como metais pesados, pesticidas e 

hidrocarbonetos, pode causar efeitos letais e subletais na macrofauna, afetando 

parâmetros como sobrevivência, reprodução, crescimento e comportamento 

(Frampton; van Gestel, 2010; Vasseur et al., 2020). As minhocas, em especial, 

são amplamente utilizadas em ensaios ecotoxicológicos para determinar a 

toxicidade de substâncias química e resídua no solo, sendo reconhecidas como 

organismos modelo para esse tipo de avaliação. 
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Figuras 7 e 8. Área de pastagem degradada (Baixa diversidade); e Área 

recuperada com SAFs (Alta diversidade). Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2024. 

 

 Degradação do Solo e Desertificação: 

Solos degradados, caracterizados por baixa matéria orgânica, 

compactação e perda de estrutura, abrigam comunidades de macrofauna 

empobrecidas. O monitoramento desses organismos pode indicar áreas sob 

risco de desertificação e avaliar a eficácia de práticas de recuperação e 

restauração edáfica (Lavelle et al., 2006; Egidio; Souza, 2025). 

 Mudanças Climáticas: 

Variações nos regimes de temperatura e precipitação afetam a fenologia, 

distribuição e atividade da macrofauna, influenciando processos fundamentais 

do solo, como a decomposição da matéria orgânica e a ciclagem de carbono 

(Bradford et al., 2011; Crespo; Souza, 2023.). A macrofauna, portanto, também 

desempenha papel relevante na mitigação e adaptação aos efeitos das 

mudanças climáticas. 

 

5. Fatores que influenciam a macrofauna edáfica 

A camada superficial do solo abriga a maior parte dos organismos que 

compõem a macrofauna edáfica, sendo, portanto, a região mais sensível às 

práticas de manejo agrícola. A agricultura intensiva, caracterizada pelo uso 
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expressivo de insumos externos, tem potencial para provocar alterações 

significativas na estrutura das comunidades de macroinvertebrados do solo, 

modificando sua biomassa e abundância (Marchão et al., 2009; Baretta et al., 

2011). 

Diversos fatores influenciam a diversidade e a abundância da macrofauna 

edáfica, incluindo a cobertura e o tipo de vegetação, a topografia (como 

declividade e posição fisiográfica), as condições climáticas (temperatura, 

umidade relativa, vento e precipitação), além de características edáficas, como 

teor de matéria orgânica, umidade, estrutura, textura e tipo de solo (Louback et 

al., 2023). Fatores históricos, de origem geológica ou antrópica, também 

exercem influência significativa sobre essas comunidades (Melo et al., 2009). 

As modificações na macrofauna podem resultar de mudanças no habitat, 

da disponibilidade de recursos alimentares, da formação de microclimas e das 

práticas de manejo adotadas (Merlim et al., 2005). A interação entre fatores 

abióticos e bióticos é determinante na composição e distribuição da macrofauna, 

podendo inclusive provocar seu deslocamento ou redução populacional 

(Oliveira, 2013; Souza, 2023). 

Diante de pressões ambientais, os organismos bioindicadores tendem a 

responder de forma previsível a distúrbios, apresentando alterações nos padrões 

de diversidade, crescimento, reprodução e distribuição das espécies. Essas 

mudanças constituem importantes indicadores da qualidade ambiental e da 

integridade dos ecossistemas (Chapman et al., 2018; Hoffmann et al., 2019). 

A exploração inadequada da vegetação, especialmente pela remoção de 

espécies florestais, representa uma ameaça direta à macrofauna, acarretando 

modificações estruturais no ecossistema (Córdova; Chaves; Manfredi-Coimbra, 

2009; Souza, 2015). Pesquisas conduzidas por Caproni et al. (2011) e Pasqualin 

et al. (2012) reforçam que as atividades antrópicas, sobretudo o manejo 

inadequado do solo, impactam significativamente a composição e funcionalidade 

da fauna edáfica. Por outro lado, a manutenção da cobertura vegetal na 

superfície do solo favorece a sobrevivência e o equilíbrio desses organismos, 

uma vez que os chamados “engenheiros do ecossistema” intensificam sua 

atividade, promovendo a aeração e a heterogeneidade do ambiente (Barros et 

al., 2003; Rangel, 2023). 
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Estudos de Baretta et al. (2011) demonstram que o sistema de plantio direto 

tende a apresentar maior diversidade de grupos da macrofauna, resultado da 

rotação de culturas e da ampliação da diversidade vegetal. Além disso, observa-

se maior densidade de predadores das ordens Arachnida e Chilopoda, o que 

contribui para o controle biológico de pragas agrícolas. Em comparação com 

sistemas de sucessão de culturas, segundo Baretta et al. (2014), a rotação 

proporciona maior diversidade biológica do solo, independentemente do período 

de amostragem (inverno ou verão). 

Sistemas agrícolas alternativos, fundamentados em princípios ecológicos, 

oferecem abrigo e alta disponibilidade de matéria orgânica para micro e 

macrorganismos, reduzindo perturbações intensivas e favorecendo a 

recuperação da fauna edáfica (Lima et al., 2010). Assim, compreender a 

interação entre as propriedades do solo e os organismos que nele habitam é 

essencial para orientar práticas de manejo sustentáveis e promover o uso 

racional dos recursos naturais na produção agrícola (Silva et al., 2011) (Figura 

9). 

 

Figura 9. Sítio Jaqueira Agroecologia, Alegre, ES: área degrada há 30 anos e 

nos dias atuais – elevada biodiversidade. Fonte: Acervo Sítio Jaqueira, 2023. 

 

Embora ainda haja escassez de estudos brasileiros que investiguem os 

fatores responsáveis pelo desequilíbrio das comunidades de macrofauna 
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edáfica, a literatura existente indica que as práticas de manejo inadequado do 

solo e a remoção de espécies florestais estão entre os principais agentes de 

impacto (Baretta et al., 2014; Rangel, 2023). 

 

6. Perspectivas futuras 

O uso da macrofauna edáfica como bioindicadora vem ganhando destaque, 

impulsionado pela necessidade global de monitoramento ambiental e de manejo 

sustentável dos solos. As tendências atuais de pesquisa e aplicação apontam 

para abordagens mais integradas e tecnológicas: 

 Integração de Múltiplos Bioindicadores: 

A combinação da macrofauna com outros indicadores biológicos 

(microrganismos, mesofauna), além de parâmetros físicos e químicos do solo, é 

essencial para uma avaliação mais holística da saúde edáfica (Rutgers et al., 

2009; Bünemann et al., 2018). 

 Abordagens Funcionais: 

O enfoque na diversidade funcional — que considera os papéis ecológicos, 

grupos tróficos e funções de engenharia do ecossistema — amplia o potencial 

preditivo sobre a capacidade do solo de fornecer serviços ecossistêmicos, como 

decomposição, estruturação e regulação hídrica (Cardoso et al., 2013). 

 Ferramentas moleculares e ômicas6: 

Avanços em técnicas moleculares, como DNA barcoding, metagenômica e 

metabarcoding, permitem identificar com alta precisão a diversidade da 

macrofauna, incluindo espécies crípticas, e compreender suas interações 

ecológicas e funções genéticas (Wall et al., 2015). 

 

 Monitoramento em longo prazo e redes globais: 

                                                           
6 Referem-se a um conjunto de áreas da biologia moderna que estudam, de forma ampla e integrada, os 
componentes moleculares de um organismo — como genes, proteínas, metabólitos e microrganismos — 
buscando compreender como eles interagem e funcionam em conjunto. 
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A criação de redes de monitoramento contínuo em diferentes biomas e 

sistemas produtivos é essencial para detectar tendências temporais da 

macrofauna e avaliar a eficácia de práticas de manejo sustentável. Iniciativas 

internacionais, como a Global Soil Biodiversity Initiative (GSBI), têm promovido 

a padronização de metodologias e o intercâmbio global de dados (Orgiazzi et al., 

2016). 

 Aplicação em políticas públicas e extensão rural: 

A tradução do conhecimento científico sobre a macrofauna edáfica em 

políticas públicas e programas de extensão é fundamental para incentivar 

práticas agrícolas e florestais que conservem a biodiversidade do solo e 

fortaleçam a sustentabilidade dos sistemas produtivos (FAO, 2020). 

 

Em síntese, a macrofauna edáfica constitui um dos pilares da saúde e 

funcionalidade dos ecossistemas terrestres. Sua utilização como bioindicadora 

oferece uma perspectiva abrangente e sensível para compreender a qualidade 

do solo e os impactos das atividades humanas. O fortalecimento das pesquisas 

nesse campo e sua integração às práticas de manejo e políticas ambientais são 

fundamentais para garantir a conservação dos solos e a manutenção dos 

serviços ecossistêmicos essenciais à vida. 

As perspectivas futuras para o estudo e a aplicação da macrofauna edáfica 

como bioindicadora de qualidade do solo apontam para um avanço significativo 

na integração entre ecologia do solo, manejo sustentável e monitoramento 

ambiental. A crescente demanda por sistemas produtivos menos dependentes 

de insumos externos e ambientalmente equilibrados tem impulsionado o 

interesse científico e prático por abordagens que incorporem indicadores 

biológicos como ferramentas de gestão territorial (Baretta et al., 2014; Lavelle et 

al., 2016). 

Nos próximos anos, espera-se uma ampliação do uso de métodos 

padronizados e georreferenciados para o monitoramento da macrofauna, 

permitindo comparações entre biomas e sistemas de manejo. O 

desenvolvimento de protocolos simplificados e economicamente acessíveis 

poderá favorecer a adoção desses indicadores por produtores rurais, técnicos e 
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instituições de extensão, fortalecendo políticas públicas voltadas à conservação 

do solo e da biodiversidade (Decaëns et al., 2018). 

Outro campo promissor diz respeito à integração entre os dados biológicos 

e tecnológicos, por meio do uso de ferramentas de sensoriamento remoto, 

modelagem espacial e inteligência artificial. Essas tecnologias podem aprimorar 

a compreensão das relações entre a macrofauna e variáveis ambientais, 

auxiliando na identificação precoce de processos de degradação e na avaliação 

da eficiência de práticas conservacionistas (Silva et al., 2020). 

Além disso, a incorporação da macrofauna edáfica em programas de 

pagamento por serviços ecossistêmicos e em estratégias de certificação 

agroecológica representa uma oportunidade de valorização econômica e 

ambiental desses organismos. Ao reconhecer a importância ecológica de grupos 

funcionais como minhocas, formigas e cupins — engenheiros do ecossistema 

que influenciam a estrutura e a fertilidade do solo —, amplia-se a compreensão 

do solo não apenas como um substrato físico, mas como um sistema vivo e 

dinâmico essencial à sustentabilidade agrícola (Swift et al., 2010; Bignell et al., 

2011; Rangel, 2023). 

Por fim, a formação de redes de pesquisa interdisciplinares e a inclusão de 

comunidades locais em projetos participativos de monitoramento podem 

fortalecer a educação ambiental e a gestão compartilhada dos recursos naturais. 

Essa aproximação entre ciência, sociedade e práticas agroecológicas reforça a 

necessidade de conservar a biodiversidade subterrânea como fundamento para 

a resiliência ecológica e a segurança alimentar em longo prazo. 

 

6. Considerações 

Considerando a importância da macrofauna do solo para o funcionamento 

dos ecossistemas terrestres, é possível afirmar que esses organismos 

representam um componente-chave na manutenção da fertilidade e na 

regulação dos processos biogeoquímicos do solo. A partir das informações 

abordadas neste capítulo, percebe-se que a macrofauna do solo desempenha 

uma ampla variedade de funções ecológicas, incluindo a fragmentação e 

incorporação da matéria orgânica, a ciclagem de nutrientes, a aeração, a 
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melhoria da drenagem e da estrutura do solo, o aumento da biodiversidade e o 

controle populacional de outros organismos edáficos. 

Sua composição, abundância e diversidade refletem de forma sensível as 

condições ambientais e as práticas de manejo, tornando a macrofauna 

indicadores valiosos da saúde do ecossistema terrestre. A influência de fatores 

abióticos, bióticos e antrópicos evidencia a complexidade dos sistemas edáficos 

e reforça a necessidade de abordagens integradas para monitoramento e 

conservação. 

Práticas de manejo sustentável, como sistemas agroflorestais, rotação de 

culturas, plantio direto e manutenção de cobertura vegetal, favorecem a 

diversidade funcional e a resiliência da macrofauna, contribuindo para a 

sustentabilidade agrícola e a preservação dos serviços ecossistêmicos. Apesar 

de sua importância, a macrofauna do solo ainda é frequentemente negligenciada 

em estudos ecológicos, o que limita a compreensão dos processos que ocorrem 

no solo e suas consequências para o meio ambiente. 

O avanço das pesquisas em monitoramento biológico, incluindo métodos 

funcionais, moleculares e de longo prazo, amplia a capacidade de avaliação da 

qualidade do solo, permitindo diagnósticos mais precisos sobre impactos 

antrópicos e estratégias de recuperação. Além disso, a incorporação da 

macrofauna em políticas públicas, programas de extensão rural e estratégias de 

valorização ambiental reforça sua relevância prática, social e ecológica. 

Em síntese, a macrofauna edáfica constitui um pilar essencial para a 

compreensão da dinâmica do solo, sendo indispensável para garantir a 

conservação da biodiversidade subterrânea, a produtividade sustentável e a 

resiliência dos ecossistemas frente às pressões ambientais e às demandas 

humanas. Portanto, é fundamental intensificar pesquisas para aprofundar o 

conhecimento sobre sua ecologia e seu papel central na manutenção dos 

ecossistemas terrestres, promovendo práticas de manejo e conservação mais 

eficientes e sustentáveis. 
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Resumo 

A degradação dos solos e a escassez de água doce figuram entre os maiores 

desafios ambientais do século XXI. Estimativas da FAO indicam que cerca de 

33% dos solos do planeta encontram-se degradados devido à erosão, 

compactação e perda de matéria orgânica. As mudanças climáticas intensificam 

eventos extremos, como secas e chuvas intensas, reforçando a necessidade de 

práticas conservacionistas que promovam a sustentabilidade agrícola. Nesse 

contexto, técnicas de baixo custo, como as barraginhas e os cochinhos em 

curvas de nível, configuram soluções eficazes para o controle da erosão, 

aumento da infiltração de água e conservação hídrica. No município de Atílio 

Vivácqua, ES, onde solos frágeis e o manejo inadequado da terra aceleram 

processos erosivos, a adoção dessas práticas representa uma alternativa 

técnica e socialmente viável, fortalecendo a resiliência das comunidades rurais, 

melhorando a produtividade agrícola e contribuindo para a recuperação 

ambiental. Iniciativas recentes, como o Programa Reflorestar, têm apoiado a 

implantação e manutenção dessas estruturas, ampliando seu alcance e os 

impactos positivos no território, integrando princípios agroecológicos e 

promovendo a sustentabilidade da agricultura familiar. 

 

Palavras-chave: Conservação do solo. Recursos hídricos. Barraginhas. 

Cochinhos em nível. Agricultura sustentável. Atílio Vivácqua. 
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1. Introdução 

A conservação do solo e da água constitui uma preocupação global 

crescente, especialmente diante dos desafios impostos pelas mudanças 

climáticas e pela intensificação do uso agrícola das terras. Estima-se que mais 

de um terço dos solos do planeta já esteja degradado, principalmente em função 

da erosão, salinização, compactação e perdas de matéria orgânica (FAO, 2021). 

Esse processo compromete não apenas a produção agrícola, mas também a 

segurança alimentar, os recursos hídricos e a biodiversidade, colocando em risco 

a sustentabilidade dos ecossistemas e das comunidades humanas. 

No Brasil, esse cenário é igualmente preocupante. A expansão da 

agricultura convencional, muitas vezes conduzida sem planejamento técnico 

adequado, tem acelerado a degradação do solo, sobretudo em regiões com 

relevo acidentado e elevada pluviosidade, como ocorre no Espírito Santo. 

Segundo Lepsch (2011), a erosão hídrica é a principal forma de degradação dos 

solos no país, resultando em perda de nutrientes, assoreamento dos corpos 

d’água e queda da produtividade agrícola. O município de Atílio Vivácqua, 

situado no sul capixaba, exemplifica esse quadro: solos argilosos e frágeis 

sofrem constante ameaça da erosão causada por chuvas intensas associadas 

ao manejo inadequado da terra. 

A Mata Atlântica, bioma onde o município está inserido, ocupa atualmente 

cerca de 15% do território brasileiro, abrangendo 17 estados. Esse ecossistema 

abriga aproximadamente 72% da população nacional e concentra cerca de 80% 

do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, fornecendo serviços ambientais 

essenciais como abastecimento de água, regulação climática, suporte à 

agricultura, geração de energia e turismo. Entretanto, restam apenas 12,4% de 

sua cobertura original, o que reforça sua vulnerabilidade e a urgência de ações 

voltadas à conservação e restauração (INPE, 2019).  

Diversas iniciativas têm buscado reverter esse processo, a exemplo de 

experiências de recuperação ecológica e agroflorestal no Espírito Santo, que 

demonstram a viabilidade técnica e social de práticas conservacionistas de uso 

e manejo do solo (Zacarias; Souza, 2019; Crespo; Souza; Silva, 2023; Silva et 

al., 2023; Egidio; Souza, 2025). 
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Nesse contexto, a adoção de técnicas de baixo custo e fácil aplicação 

torna-se estratégica para conter a degradação ambiental. Entre as mais 

relevantes destacam-se as barraginhas e os cochinhos em curva de nível 

(Figuras 1). As barraginhas são pequenas bacias escavadas no solo com a 

finalidade de reter a enxurrada e favorecer a infiltração de água, reduzindo o 

escoamento superficial e a erosão (EMBRAPA, 2009). Já os cochinhos em nível 

consistem em sulcos ou pequenos terraços construídos de acordo com o relevo 

do terreno, funcionando como barreiras físicas que diminuem a velocidade da 

água da chuva e aumentam sua infiltração (Oliveira et al., 2019). 

  

Figuras 1. Barraginha e cochinho em curva de nível no município de Atílio 

Vivácqua, ES. Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

Estudos destacam que essas técnicas não apenas contribuem para a 

redução da erosão, mas também aumentam a disponibilidade hídrica no solo, 

promovem a recarga de aquíferos e podem auxiliar na recuperação de nascentes 

(EMBRAPA, 2007; Oliveira; Souza; Trivellato, 2015). Além disso, seu caráter 

acessível as tornam particularmente importantes para a agricultura familiar, em 

que a limitação de recursos financeiros impede o acesso a tecnologias de maior 

custo (Gonçalves et al., 2019; Souza et al., 2022). 

Nos últimos anos, políticas públicas também vêm incorporando tais práticas 

em seus programas de fomento. O Programa Reflorestar, por exemplo, passou 

a apoiar a construção e manutenção de barraginhas, cochinhos, caixas secas e 

fossas sépticas em propriedades rurais participantes, ampliando a retenção de 
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águas pluviais, mitigando os impactos das cheias e das secas prolongadas, e 

promovendo melhorias socioambientais (Sossai; Pedroza; Lovatti, 2024). 

No município de Atílio Vivácqua, experiências com a adoção dessas 

práticas têm sido implantadas em parceria com órgãos de extensão rural, 

associações e sindicatos locais. Souza et al. (2022) apontam que a conjugação 

de barraginhas com cochinhos em curva de nível potencializa os efeitos dessas 

estruturas, favorecendo a captação de água em pontos estratégicos do terreno 

e aumentando a resiliência hídrica das propriedades (Figura 2). 

 

Figura 2. Barraginhas associadas a cochinhos em curva de nível: ampliam a 

captação de água e fortalecem a resiliência hídrica das propriedades. Fonte: 

Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

Portanto, ao investigar os princípios, benefícios, resultados e processos 

construtivos dessas tecnologias no contexto de Atílio Vivácqua, este capítulo 

busca valorizar o conhecimento técnico e prático em conservação do solo e da 

água. A partir da análise de dados técnicos, referências bibliográficas e 

experiências locais, pretende-se demonstrar que práticas simples e acessíveis 

podem gerar impactos significativos para a sustentabilidade ambiental, produtiva 

e social das comunidades rurais da região. Além disso, reforça-se a importância 

do engajamento comunitário e das políticas públicas como vetores de difusão 

dessas práticas. Assim, contribui-se para a construção de um modelo agrícola 

mais resiliente, inclusivo e adaptado às condições locais. 
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2. Fundamentos das práticas conservacionistas 

A conservação do solo compreende um conjunto de estratégias voltadas 

para preservar sua capacidade produtiva, controlar processos erosivos e 

promover o uso sustentável dos recursos naturais. Lepsch (2011) e Souza (2018) 

ressaltam que a manutenção da estrutura física, química e biológica do solo é 

essencial para assegurar sua fertilidade e a estabilidade dos ecossistemas. Além 

disso, práticas conservacionistas contribuem para a melhoria da infiltração da 

água, redução do assoreamento dos cursos d’água e aumento da biodiversidade 

edáfica. Tais medidas são fundamentais para garantir a resiliência dos sistemas 

agrícolas frente às mudanças climáticas. 

Sendo um recurso não renovável em escalas humanas, o solo exige 

práticas que considerem suas limitações naturais, como declividade, textura e 

capacidade de retenção de água. Nesse sentido, as técnicas mecânicas — entre 

elas, as curvas de nível e as barraginhas — assumem papel fundamental em 

regiões com relevo acidentado e uso agrícola intenso, como ocorre no sul do 

Espírito Santo (Pinheiro; Nascimento; Souza, 2022; Pinheiro et al., 2022) (Figura 

3). 

 

Figura 3. Barraginhas e cochinhos em curva de nível com água de chuva 

armazenada: recarga de aquíferos favorecida. Fonte: Acervo Márcio Menon, 

2024. 
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As barraginhas, segundo a EMBRAPA (2009), consistem em pequenas 

bacias escavadas manualmente ou com auxílio de máquinas em pontos 

estratégicos das propriedades rurais. Seu objetivo principal é captar a enxurrada 

das chuvas, diminuindo a velocidade do escoamento superficial e favorecendo a 

infiltração da água no solo. Essa prática contribui para a recarga dos lençóis 

freáticos, podendo inclusive alimentar nascentes próximas (Figura 4). 

 

Figura 4. Favorecimento da infiltração de água no solo: recarga dos lençóis 

freáticos e alimentação de nascentes próximas. Fonte: Acervo Márcio Menon, 

2024. 

 

Além disso, ao reter sedimentos, as barraginhas reduzem o assoreamento 

de cursos d’água e protegem áreas de cultivo contra a perda de nutrientes. 

Estudos como o de Pereira et al. (2014) demonstram que áreas com barraginhas 

apresentaram aumento significativo na taxa de infiltração, reduzindo a erosão e 

ampliando a disponibilidade hídrica. 

Já as curvas de nível com cochinhos são estruturas lineares escavadas ao 

longo das cotas altimétricas, acompanhando o relevo natural do terreno. 

Funcionam como barreiras físicas que desaceleram o escoamento superficial, 

favorecem a infiltração de água e minimizam o transporte de sedimentos. Oliveira 

et al. (2019) destacam que essa prática não apenas reduz a erosão laminar e 

em sulcos, mas também aumenta a retenção de umidade nas áreas cultivadas. 
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A marcação das curvas pode ser realizada com ferramentas simples, como o 

nível A, o que reforça seu caráter acessível ao produtor. Além disso, a técnica 

possibilita o cultivo em faixas alternadas, otimizando o uso da terra e reduzindo 

os impactos ambientais (Figura 5). 

 

Figura 5. Cultivo em faixas alternadas: aperfeiçoamento do uso da terra – ganho 

em produtividade e redução dos impactos ambientais. Fonte: Acervo Márcio 

Menon, 2024. 

 

A adoção dessas práticas vai além da conservação física do solo, pois se 

conecta a princípios mais amplos da agroecologia e da sustentabilidade (Odum; 

Barrett, 2007; Ricklefs; Relyea, 2018; Altieri, 2020). Experiências de restauração 

ecológica na Mata Atlântica, por exemplo, evidenciam que intervenções de 

manejo adequado da água e do solo favorecem não apenas a regeneração 

florestal, mas também a recuperação da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos (Oliveira; Souza; Trivellato, 2015; Zacarias; Souza, 2019; Egidio; 

Souza, 2025). A integração dessas práticas com sistemas agroflorestais também 

se mostra estratégica para a sustentabilidade da produção agrícola, por 

equilibrar a conservação ambiental com a geração de renda (Crespo; Souza; 

Silva, 2023; Silva et al., 2023). 

No contexto da agricultura familiar em Atílio Vivácqua, essas práticas 

conservacionistas se destacam por sua viabilidade econômica e por sua 

compatibilidade com as condições locais. Souza (2015; 2018) enfatiza que a 
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degradação antrópica e as mudanças no uso do solo exigem procedimentos de 

recuperação adaptados às realidades socioprodutivas regionais. Assim, 

barraginhas e curvas de nível com cochinhos tornam-se soluções práticas, de 

baixo custo e tecnicamente viáveis, sobretudo diante dos desafios enfrentados 

pelos agricultores familiares, como o acesso limitado a assistência técnica e 

recursos financeiros (Gonçalves et al., 2019; Souza et al., 2022) (Figura 6). 

 

Figura 6. Cultivo de milho em faixas alternadas à cultura do café: procedimento 

de recuperação e geração de renda adaptado às realidades socioprodutivas 

regionais. Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

Portanto, além de conservarem os recursos naturais, essas práticas 

fortalecem a resiliência produtiva e social das comunidades rurais, promovendo 

um modelo de desenvolvimento mais sustentável e inclusivo para o sul do 

Espírito Santo. 

 

3. Barraginhas: princípios, técnicas e aplicações 

As barraginhas constituem uma tecnologia social e ambiental desenvolvida 

no Brasil como resposta aos desafios da erosão, da escassez hídrica e da 

degradação do solo. Trata-se de pequenas bacias escavadas no solo, em 

formato circular ou semicircular, destinadas à captação de enxurradas 

provenientes das chuvas. O desenvolvimento sistematizado da técnica ocorreu 
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a partir da década de 1990, por meio da EMBRAPA Milho e Sorgo, em Sete 

Lagoas (MG), no contexto de ações voltadas à agricultura familiar e ao combate 

à desertificação (EMBRAPA, 2007). Desde então, sua adoção se expandiu para 

diferentes estados brasileiros, entre eles o Espírito Santo, onde o relevo e os 

padrões pluviométricos favorecem sua aplicação (EMBRAPA, 2009). 

Do ponto de vista técnico, as barraginhas operam a partir de princípios 

hidráulicos simples e eficazes: interceptam o escoamento superficial das chuvas, 

sobretudo em áreas de declive, e promovem sua infiltração gradual no solo. Esse 

processo garante tanto o armazenamento temporário da água quanto sua 

absorção pelas camadas mais profundas, contribuindo para a recarga dos 

lençóis freáticos (Pereira et al., 2014). Além disso, exercem um papel ecológico 

relevante ao reter sedimentos e nutrientes que, de outro modo, seriam 

carreados, diminuindo o assoreamento de córregos e reservatórios e protegendo 

a fertilidade das áreas produtivas (Figura 7). 

 

Figura 7. Barraginha consolidada e incorporada à paisagem. Fonte: Acervo 

Márcio Menon, 2024. 

 

A construção de uma barraginha envolve etapas específicas. 

Primeiramente, realiza-se o dimensionamento, considerando a área de 

contribuição (bacia de captação), a intensidade pluviométrica local e a 

capacidade de infiltração do solo. Em seguida, seleciona-se o local de instalação, 

priorizando pontos estratégicos onde a enxurrada se concentra — 
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frequentemente associados aos chamados cochinhos, pequenos canais 

escavados nas curvas de nível (EMBRAPA, 2007; Oliveira et al., 2019). 

De acordo com esses mesmos autores, a escavação pode ser feita 

manualmente ou com maquinário (retroescavadeiras, escavadeiras ou pás 

carregadeiras), adequando-se ao tipo de solo e à declividade do terreno. O 

formato recomendado varia, em geral, entre 16 e 30 metros de diâmetro e 1,2 a 

2,0 metros de profundidade. A manutenção periódica é fundamental: exige a 

retirada do excesso de sedimentos acumulados, a reparação de eventuais 

erosões nas bordas e a preservação de vegetação no entorno, que auxilia na 

estabilização das margens (Figura 8). 

 

Figura 8. Escolha do local e início da demarcação para a construção de uma 

barraginha. Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 

  

Os solos e relevos mais indicados para a implantação de barraginhas são 

aqueles de declividade suave à moderada, com textura argilosa ou franco-

argilosa, que permitem infiltração adequada sem escoamento excessivo. Em 

contrapartida, solos arenosos ou pedregosos apresentam menor eficiência, pois 

a infiltração ocorre de maneira muito rápida, dificultando a retenção de água e 

sedimentos (Lepsch, 2011). 

Entre os principais benefícios dessa técnica destacam-se a redução da 

erosão, o controle das enxurradas, a recarga do lençol freático e o aumento da 
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disponibilidade hídrica para lavouras e pastagens (Figura 9). No município de 

Atílio Vivácqua, onde predomina a agricultura familiar em áreas de relevo 

acidentado, as barraginhas configuram uma alternativa acessível e de elevada 

eficácia. Além dos ganhos ambientais, a prática fortalece a resiliência produtiva 

das comunidades rurais, reduzindo a dependência de irrigação artificial e 

ampliando a sustentabilidade das atividades agrícolas ao longo do ano (Souza 

et al., 2022). 

 

Figura 9. Barraginha recém-construída: primeira carga e recarga de água de 

chuva em área de pastagem. Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

4. Curvas de nível com cochinhos: fundamentos e implantação 

As curvas de nível com cochinhos são práticas conservacionistas 

fundamentais no manejo sustentável do solo, especialmente em áreas de relevo 

ondulado ou montanhoso, como ocorre no município de Atílio Vivácqua. Essas 

estruturas consistem em linhas traçadas ao longo das cotas altimétricas do 

terreno, ou seja, contornos de mesma elevação. Os sulcos escavados no seu 

interior, com profundidade entre 0,60 e 0,80 m, largura média de 1,20 m e 

separados por travesseiros de 4 a 5 m, têm como principal objetivo hidrológico 

interromper e desacelerar o fluxo superficial da água da chuva, favorecendo sua 

infiltração e evitando a formação de sulcos erosivos (Bremenkamp et al., 2021; 

Oliveira et al., 2019) (Figura 10). 
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Figura 10. Cochinho com travesseiros em construção em área de pastagem 

degradada. Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

Integrado ao traçado das curvas, o uso dos chamados cochinhos 

representa um avanço importante. Esses pequenos reservatórios escavados 

sequencialmente ao longo da curva de nível aumentam o tempo de permanência 

da água no solo, promovendo recarga hídrica e reduzindo a erosão (Francisquetti 

et al., 2023; EMBRAPA MILHO e SORGO, 2024). Essa técnica é especialmente 

útil em terrenos com declividade acentuada, pois reduz a erosão laminar e em 

sulcos, além de favorecer a absorção de água pelas raízes das plantas — 

aspecto crucial para culturas perenes e pastagens. 

A implantação correta exige precisão no traçado, que pode ser realizada 

por meio do nível de mangueira, do nível tipo A (A-frame) ou, mais recentemente, 

por GPS agrícola. Métodos simples, como o A-frame, são amplamente utilizados 

por agricultores familiares devido à praticidade, enquanto o GPS oferece maior 

exatidão, sobretudo em áreas extensas (Peixoto et al., 2022). 

Quando bem manejadas, as curvas de nível com cochinhos se integram a 

sistemas produtivos sustentáveis, convivendo com culturas como café, banana 

e pastagens, comuns em Atílio Vivácqua. A técnica contribui para a regeneração 

de áreas degradadas, reduz a necessidade de irrigação e fortalece a resiliência 

climática, especialmente diante de secas prolongadas ou chuvas intensas (Silva 

et al., 2024; Sousa et al., 2023) (Figura 11). 
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Figura 11. Cochinho com travesseiros: água de chuva armazenada. Fonte: 

Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

5. Integração entre barraginhas e curvas de nível 

A integração entre barraginhas e curvas de nível constitui uma estratégia 

eficaz no enfrentamento dos desafios ambientais e produtivos em áreas de 

relevo acidentado, como ocorre no município de Atílio Vivácqua, ES. Quando 

aplicadas de forma articulada, essas técnicas atuam de maneira sinérgica no 

controle da erosão, na retenção da água da chuva e na promoção da infiltração 

no solo, contribuindo tanto para a sustentabilidade da agricultura familiar quanto 

para a resiliência ambiental das microbacias hidrográficas (EMBRAPA, 2009; 

Oliveira et al., 2019; Bremenkamp et al., 2021). 

Enquanto as curvas de nível ordenam e distribuem o escoamento 

superficial, reduzindo sua velocidade e evitando a formação de sulcos erosivos, 

as barraginhas, instaladas em pontos estratégicos de concentração da 

enxurrada, funcionam como reservatórios temporários. Essa complementaridade 

garante maior eficiência na infiltração, amplia a recarga dos lençóis freáticos e 

reduz significativamente o transporte de sedimentos e nutrientes (Pereira et al., 

2014; Peixoto et al., 2022). 

Estudos demonstram que a adoção conjunta dessas práticas pode reduzir 

em até 90% o escoamento superficial e aumentar em mais de 40% a retenção 

de água no solo, evidenciando sua relevância em sistemas produtivos de base 
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familiar (Pereira et al., 2014; Silva et al., 2024). Além disso, modelos de arranjos 

agroecológicos baseados nessa integração têm sido amplamente difundidos por 

instituições como a EMBRAPA, o INCAPER, prefeituras e cooperativas rurais no 

Espírito Santo, consolidando-se como práticas de baixo custo e de alta eficiência 

(Figura 12). 

 

Figura 12. Curvas de nível reduzem a velocidade do escoamento e evitam 

sulcos erosivos, enquanto barraginhas em pontos estratégicos atuam como 

reservatórios temporários. Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

Nas propriedades agrícolas, as barraginhas são construídas em pontos de 

maior acúmulo de enxurrada, enquanto os cochinhos, associados às curvas de 

nível, são escavados nas áreas mais declivosas, potencializando a retenção de 

água. Em cultivos perenes, como café e frutíferas, e em pastagens rotacionadas, 

essa integração proporciona maior estabilidade do solo, prolonga a umidade 

durante os períodos secos e reduz a necessidade de irrigação artificial (Souza 

et al., 2022). 

Em Atílio Vivácqua, experiências recentes conduzidas junto a comunidades 

rurais demonstram o potencial dessas técnicas para a recuperação de áreas 

degradadas, a conservação de nascentes e a estabilização da produção 

agrícola, mesmo diante de eventos climáticos extremos. Assim, a combinação 

de barraginhas e curvas de nível, quando aliada ao conhecimento tradicional e 
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ao suporte técnico, configuram-se como um modelo adaptável e eficiente de 

manejo sustentável da terra (Figuras 13). 

    

 

 

 

 

 

 

Figuras 13. Cochinho em curva de nível: reduz a velocidade do escoamento e 

atua como reservatório de água, mantendo umidade mesmo no período seco. 

Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

6. Estudos de caso: iniciativas conservacionistas em Atílio Vivácqua e 

região 

O município de Atílio Vivácqua, localizado no sul do Espírito Santo, tem se 

destacado na implantação de práticas conservacionistas voltadas à retenção de 

água e ao controle da erosão, especialmente por meio da integração de 

barraginhas, curvas de nível e cochinhos. Essas iniciativas têm sido 

coordenadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em parceria com 

instituições como a Embrapa e o Incaper, reforçando a importância da 

cooperação entre órgãos públicos e instituições de pesquisa para promover o 

desenvolvimento sustentável (EMBRAPA, 2007; Oliveira et al., 2019). 

Um caso relevante é o da propriedade do Sr. Antônio Moreira, em Atílio 

Vivácqua. Seu filho, Tiago Moreira, ao retornar para a gestão da propriedade 

familiar, buscou alternativas para recuperar áreas de pastagens degradadas. 

Com o apoio do Projeto Barraginhas, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

foram implantadas curvas de nível associadas a cochinhos nas encostas da 

propriedade (Figura 14). A adoção dessas práticas resultou na recuperação das 

pastagens, no aumento da produtividade leiteira e na diversificação das 
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atividades com a introdução da apicultura, demonstrando a multifuncionalidade 

dessas estratégias conservacionistas (Souza et al., 2022). 

 

Figura 14. Curvas de nível associadas a cochinhos nas encostas da propriedade 

do Sr. Antônio Moreira e seu filho Tiago Moreira em Atílio Vivácqua, ES. Fonte: 

Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

Esses estudos de caso demonstram a efetividade das técnicas 

conservacionistas na região, promovendo não apenas benefícios ambientais, 

como a redução da erosão e o aumento da umidade do solo, mas também 

melhorias socioeconômicas para os produtores rurais locais. A replicação 

dessas práticas em outras propriedades do município e da região tem potencial 

para fortalecer a sustentabilidade da agricultura familiar e a resiliência dos 

sistemas produtivos frente às mudanças climáticas (Lepsch, 2011; Pereira et al., 

2014). 

 

7. Limitações, desafios e oportunidades 

Apesar dos comprovados benefícios ambientais, hídricos e produtivos 

proporcionados pelas barraginhas e curvas de nível com cochinhos, a adoção 

dessas práticas conservacionistas ainda enfrenta diversos desafios estruturais, 

técnicos, econômicos e socioculturais. No município de Atílio Vivácqua, por 
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exemplo, grande parte dos agricultores familiares possui recursos financeiros 

limitados, o que dificulta a contratação de mão de obra especializada ou o uso 

de equipamentos adequados para a escavação das estruturas. A ausência de 

políticas públicas mais robustas voltadas à conservação do solo também 

contribui para a descontinuidade de ações bem-sucedidas. 

No aspecto técnico, ainda são frequentes as dificuldades na escolha 

correta dos locais para implantação, no dimensionamento das estruturas e na 

manutenção periódica, especialmente quando não há suporte técnico contínuo. 

A topografia acidentada, comum em muitas propriedades da região, exige 

adaptações específicas que muitas vezes não são compreendidas pelos 

agricultores sem orientação adequada (EMBRAPA, 2007; Lepsch, 2011). Além 

disso, algumas comunidades rurais apresentam resistência cultural à adoção de 

novas práticas, preferindo manter métodos tradicionais, mesmo que menos 

eficientes, o que reforça a importância de processos formativos contínuos. A 

superação desses entraves exige investimentos em capacitação técnica, tanto 

para os produtores quanto para os técnicos de campo (Figura 15). 

 

Figura 15. Programa de extensão e qualificação executado pela Secretaria de 

Meio Ambiente de Atílio Vivácqua, ES. Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

Programas de extensão rural promovidos por instituições como o Incaper e 

as Prefeituras Municipais são fundamentais para a difusão do conhecimento, 

assim como o fortalecimento de políticas públicas que ofereçam subsídios, 
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crédito rural acessível e estímulo à adoção de práticas sustentáveis. Incentivos 

fiscais e premiações para propriedades que adotam práticas conservacionistas 

podem ser ferramentas estratégicas para ampliar o alcance dessas tecnologias. 

Por outro lado, as oportunidades são promissoras. As experiências bem-

sucedidas já implantadas em Atílio Vivácqua e municípios vizinhos indicam um 

alto potencial de replicação e escalonamento, principalmente quando há 

envolvimento comunitário e articulação com associações de produtores e órgãos 

ambientais. As barraginhas e curvas de nível com cochinhos não apenas 

melhoram a produtividade e a segurança hídrica, mas também contribuem para 

a adaptação às mudanças climáticas, tornando-se instrumentos estratégicos 

para o desenvolvimento rural sustentável (Pereira et al., 2014; Souza et al., 

2022).  

Nesse contexto, a valorização da agricultura familiar por meio de práticas 

conservacionistas integradas pode transformar os desafios atuais em 

oportunidades para consolidar um modelo de produção mais resiliente, inclusivo 

e equilibrado com o meio ambiente (Figura 16). 

 

Figura 16. Barrinha instalada em propriedade do modelo de produção familiar: 

ganho de produtividade e diversificação de culturas - Secretaria de Meio 

Ambiente de Atílio Vivácqua, ES. Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 
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8. Agroecologia e as práticas conservacionistas do solo 

A agroecologia se apresenta como uma resposta crítica ao modelo agrícola 

difundido pela Revolução Verde, consolidado por meio do uso intensivo de 

insumos químicos, mecanização e monocultivos. Embora esse modelo tenha 

gerado ganhos expressivos de produtividade, seus impactos e externalidades 

negativos foram significativos, especialmente no âmbito social e ambiental. Entre 

os principais efeitos destacam-se a marginalização de pequenos agricultores — 

que muitas vezes não tiveram acesso aos recursos demandados —, a 

degradação dos ecossistemas, a erosão e a compactação do solo, a 

contaminação hídrica e a perda da biodiversidade (Altieri, 2008; Machado; Filho, 

2014; Massariol et al., 2025). 

O termo agroecologia surgiu nos anos da década de 1920, inicialmente 

vinculado ao campo da Ecologia. No entanto, foi apenas a partir das iniciativas 

de agricultura alternativa nos anos 1970 que o conceito se consolidou, sobretudo 

no Brasil. Esse período coincidiu com o fortalecimento de movimentos 

ecológicos, que tiveram papel fundamental na construção da agroecologia como 

proposta de produção agrícola fundamentada na sustentabilidade ambiental, na 

valorização dos saberes locais e na justiça social (Vailate; Carvalho, 2021). 

No contexto brasileiro, a agroecologia consolidou-se como um movimento 

que articula práticas ecológicas e ativismo social, em contraposição à crise 

agrária marcada pela concentração fundiária, difícil acesso à terra e ausência de 

políticas públicas específicas. Ao expor as limitações do modelo agroindustrial, 

a agroecologia emergiu como alternativa para integrar conservação ambiental, 

inclusão social e justiça econômica. Entre suas práticas, destacam-se o manejo 

agroflorestal, a rotação de culturas, o uso de adubação verde e a valorização da 

biodiversidade (Gliessman, 2015). 

Diante dos impactos negativos do modelo agrícola convencional, como 

erosão, compactação e empobrecimento do solo, a agroecologia propõe uma 

abordagem que integra práticas agrícolas aos processos ecológicos naturais, 

mitigando os efeitos deletérios da agricultura convencional (Paterniani, 2001; 

Teixeira et al., 2023). 
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Assim, a agroecologia assume papel estratégico na construção de sistemas 

agroalimentares sustentáveis, integrando dimensões ecológicas, sociais e 

econômicas. Essa abordagem fortalece comunidades rurais, promove a justiça 

social, reduz a dependência de insumos químicos e contribui para a produção 

de alimentos saudáveis. Conforme Pinto et al. (2020), trata-se de um paradigma 

alternativo de desenvolvimento rural, que ultrapassa a técnica agrícola ao propor 

a transformação dos sistemas de produção em bases sustentáveis (Figura 17). 

 

Figura 17. Produção agroecológica com diversas culturas em Sistema 

Agroflorestal (SAF), Atílio Vivácqua, ES. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

No Brasil, a agroecologia é também um caminho para a valorização da 

agricultura familiar, promovendo manejos adaptados às condições climáticas e 

às demandas contemporâneas do mercado, sem desconsiderar os saberes 

tradicionais (Camargo et al., 2018; Xavier et al., 2023). Entretanto, a expansão 

agroecológica enfrenta desafios, como a limitação de infraestrutura, a carência 

de assistência técnica e a resistência de produtores ao investimento inicial em 

práticas de retorno a médio e longo prazo (IBGE, 2024; MAPA, 2024). 
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Nesse sentido, a consolidação da agroecologia depende do fortalecimento 

de políticas públicas que ampliem o suporte técnico e financeiro aos agricultores. 

Programas como o Reflorestar, no Espírito Santo, são exemplos de como a 

integração da agroecologia pode promover resultados positivos, unindo 

conservação do ciclo hidrológico, recuperação florestal e geração de renda. A 

adesão crescente aos Sistemas Agroflorestais (SAFs) comprova seus múltiplos 

benefícios, como diversificação da produção, manutenção da biodiversidade e 

sustentabilidade econômica (Almeida et al., 2023) (Figura 18). 

 

Figura 18. Visita técnica de estudantes do Mestrado em Agroecologia do Ifes – 

Campus de Alegre a propriedade com produção agroecológica em SAFs, Atílio 

Vivácqua, ES. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

Portanto, a agroecologia, aliada às práticas conservacionistas como 

barraginhas e curvas de nível, constitui um caminho viável para a transição a um 

modelo agrícola mais resiliente, justo e ambientalmente equilibrado. 

 

9. Integração da agroecologia às práticas conservacionistas do solo 

As práticas conservacionistas do solo, como barraginhas e curvas de nível 

com cochinhos, constituem elementos fundamentais para a implantação de 

sistemas agroecológicos, sobretudo em áreas de relevo acidentado, como 

ocorre no município de Atílio Vivácqua, Espírito Santo (Figura 19). A 
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agroecologia, ao valorizar os processos ecológicos naturais, os saberes 

tradicionais e a diversidade biológica, encontra nessas técnicas uma expressão 

prática de seus princípios, promovendo simultaneamente a conservação 

ambiental, a produtividade e a resiliência das comunidades rurais (Altieri, 2008; 

Gliessman, 2015). 

 

 

Figura 19. Barraginhas e curvas de nível com cochinhos: fundamentais para a 

implantação de sistemas agroecológicos. Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

Do ponto de vista ecológico, as barraginhas interceptam o escoamento 

superficial da água das chuvas, favorecendo a infiltração e a recarga dos lençóis 

freáticos, além de reter sedimentos e nutrientes essenciais para a fertilidade do 

solo (Pereira et al., 2014; Oliveira et al., 2019). Esse manejo da água e dos 

sedimentos reduz impactos negativos sobre os ecossistemas aquáticos e 

aumenta a capacidade produtiva da terra, ao mesmo tempo em que promove a 

regeneração de áreas degradadas (Zacarias; Souza, 2019; Egidio; Souza, 

2025). 

As curvas de nível com cochinhos, por sua vez, desaceleram o escoamento 

da água e favorecem sua distribuição homogênea pelo terreno, permitindo que 

o solo retenha mais umidade e nutrientes (Bremenkamp et al., 2021; 

Francisquetti et al., 2023). Esse processo beneficia o desenvolvimento de 
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culturas perenes, pastagens e sistemas agroflorestais, além de contribuir para a 

prevenção da erosão, reduzindo a perda de solo fértil durante períodos de 

chuvas intensas e evitando o assoreamento de corpos d’água próximos. Ao 

promover uma infiltração mais eficiente, essas práticas favorecem também a 

recarga dos lençóis freáticos e fortalecem a resiliência hídrica da propriedade. 

Dessa forma, essa técnica não apenas melhora a produtividade das culturas, 

mas reforça a sustentabilidade e a conservação ambiental, evidenciando uma 

abordagem integrada e sistêmica de manejo da paisagem agrícola. 

 

 

Figura 20. Construção de cochinhos em curva de nível em plantio de seringueira. 

Fonte: Acervo Márcio Menon, 2024. 

 

Quando essas práticas são combinadas, observa-se uma sinergia 

operacional e ambiental: as curvas de nível controlam o fluxo superficial da água, 

enquanto as barraginhas captam o excesso, promovendo maior infiltração e 

redução da erosão (Souza et al., 2022; Peixoto et al., 2022) (Figura 21). 

Além do aspecto técnico, a integração com a agroecologia envolve também 

a dimensão social: o engajamento das comunidades rurais na implantação e 

manutenção dessas práticas reforça o compartilhamento de saberes 

tradicionais, a autonomia dos produtores e a valorização da agricultura familiar. 

Por meio dessa abordagem, as técnicas conservacionistas deixam de ser 

apenas medidas de manejo do solo e passam a constituir instrumentos de 
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desenvolvimento sustentável, capazes de conciliar produtividade, proteção 

ambiental e equidade social (Gonçalves et al., 2019; Crespo et al., 2023). 

 

 

Figura 21. As curvas de nível controlam o escoamento, enquanto as barraginhas 

retêm o excedente. Fonte: EMBRAPA. 

 

Essa integração fortalece a resiliência produtiva e hídrica das propriedades 

rurais, diminui a dependência de irrigação artificial e contribui para a adaptação 

às mudanças climáticas (Peixoto et al., 2022; Souza et al., 2022). 

Em síntese, a agroecologia aplicada às práticas conservacionistas reforça 

princípios como diversidade, integração e circularidade dos recursos. A 

manutenção da fertilidade do solo, a retenção hídrica, a recuperação de áreas 

degradadas e a valorização do conhecimento local configuram um modelo 

agrícola adaptado às condições ecológicas e socioeconômicas do sul do Espírito 

Santo. Essa abordagem demonstra que a agricultura sustentável não depende 

apenas de tecnologia, mas da harmonização entre ciência, tradição e 

planejamento territorial (Oliveira et al., 2015; Silva et al., 2023). 

A Tabela 1 apresenta um esquema gráfico que relaciona cada prática 

conservacionista do solo (barraginhas e curvas de nível com cochinhos) com os 

principais princípios agroecológicos que elas promovem: 
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Prática 

Conservacionista 

Princípio 

Agroecológico 
Benefícios Ecossistêmicos e Sociais 

Barraginhas 
Manejo sustentável 

da água 

Captam enxurradas, favorecem infiltração, 

recarga de lençóis freáticos, reduzem erosão 

e assoreamento 

 
Conservação e 

fertilidade do solo 

Retêm sedimentos e nutrientes, protegem 

áreas de cultivo, aumentam produtividade 

 
Resiliência 

ambiental 

Reduzem impacto de chuvas intensas e 

períodos de seca, fortalecem microbacias 

hidrográficas 

 
Participação 

comunitária 

Envolvem produtores no planejamento e 

manutenção, fortalecendo saberes locais 

Curvas de 

nível com 

cochinhos 

Manejo do relevo e 

água 

Reduzem velocidade do escoamento, 

distribuem água no solo, evitam sulcos 

erosivos 

 
Diversidade e 

integração 

Facilitam cultivo de culturas perenes, 

pastagens e SAFs integrados 

 
Resiliência 

ambiental 

Melhoram retenção de umidade e fertilidade 

do solo, adaptando-se a mudanças climáticas 

 
Valorização de 

saberes tradicionais 

Uso de métodos simples (nível A, mangueira) 

envolvendo conhecimento local 

Integração 

Barraginhas + 

Curvas de Nível 

Sinergia ecológica 
Maximiza infiltração e retenção hídrica, reduz 

transporte de sedimentos e nutrientes 

 
Produção 

sustentável 

Aumenta produtividade agrícola com menor 

dependência de irrigação artificial 

 
Desenvolvimento 

rural 

Promove agricultura familiar, inclusão social e 

resiliência climática 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

10. Análise estrutural e fundamentação científica de técnicas 

conservacionistas: barraginhas e curva de nível com cochinhos (CNC) para 

o contexto do Espírito Santo 

A degradação dos solos e a escassez de água constituem desafios centrais 

para a sustentabilidade agrícola e ambiental em regiões de relevo acidentado, 
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como ocorre em diversos municípios capixabas. Nesse contexto, práticas 

conservacionistas que aliem eficiência técnica e viabilidade local são 

fundamentais para restaurar a capacidade produtiva e garantir a recarga hídrica. 

A análise dos documentos técnicos e científicos disponíveis permitiu reunir 

evidências consistentes sobre os métodos de conservação de solo e água mais 

adequados ao Espírito Santo, destacando tanto a eficácia de técnicas já 

aplicadas com sucesso quanto as recomendações institucionais de órgãos de 

pesquisa e extensão. As referências utilizadas para embasar esta revisão serão 

devidamente apresentadas no desenvolvimento desse subcapítulo, merecendo 

destaque: INCAPER (2021); Peixoto et al. (2022); Francisquetti et al. (2023); 

Sousa et al. (2023); EMBRAPA (2024); e Silva et al. (2024). 

 

10.1. Introdução estratégica: o imperativo da conservação hídrica e 

pedológica 

A gestão sustentável dos recursos naturais em ambientes agrícolas requer 

a adoção de Melhores Práticas de Manejo (BMPs) que mitigam a erosão do solo 

e otimizam o balanço hídrico. Em paisagens com alta fragilidade pedológica e 

topografia acidentada, como aquelas encontradas em diversas regiões do Brasil, 

a vulnerabilidade dos ecossistemas à variabilidade climática e ao escoamento 

superficial (enxurrada) exige soluções estruturais robustas e adaptáveis (Silva et 

al., 2024). 

 

 O cenário de degradação hídrica e pedológica no Brasil 

A erosão hídrica, responsável pela perda de solo fértil e assoreamento de 

cursos d’água, representa um dos problemas ambientais e produtivos mais 

sérios globalmente. A intensificação agrícola, notadamente em culturas como a 

cana-de-açúcar e sistemas de grãos e pecuária, frequentemente altera as 

propriedades físicas do solo, comprometendo sua capacidade de infiltração e 

aumentando o risco de escoamento e degradação. Esse quadro gera impactos 

negativos não apenas sobre a produção agrícola, mas também sobre a 

qualidade da água, a biodiversidade e a estabilidade dos ecossistemas terrestres 

(INCAPER, 2021). 
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De acordo com esse mesmo autor, a implementação de técnicas 

estruturais de baixo custo, como as barraginhas, surge como uma resposta direta 

a este desafio, visando a interceptação da lâmina de água no local da 

precipitação, favorecendo sua infiltração no perfil do solo e, consequentemente, 

a recarga de aquíferos superficiais e o controle do processo erosivo. Além de 

mitigarem os efeitos da erosão, tais práticas contribuem para o aumento da 

disponibilidade hídrica em períodos de estiagem e para a sustentabilidade das 

atividades agropecuárias. Nesse sentido, representam uma alternativa 

estratégica para a adaptação das paisagens agrícolas frente às mudanças 

climáticas e à crescente demanda por recursos naturais. 

 

 Contextualização das estruturas de infiltração 

O presente subcapítulo confirma a existência e a relevância técnico-

científica dos seis documentos citados para fundamentar um projeto de 

conservação de solo e água no Espírito Santo (ES), com foco comparativo em 

municípios como Atílio Vivácqua. Duas tecnologias estruturais são analisadas: 

as Barraginhas, definidas como bacias de infiltração para áreas de pouca 

inclinação (INCAPER, 2021; Peixoto et al., 2022), e a Curva de Nível com 

Cochinhos (CNC), solução adaptada para encostas íngremes (EMBRAPA, 

2024). 

Os documentos citados fornecem a tripla validação necessária para o 

planejamento de um projeto bem-sucedido: 1) Fundamentação teórica em 

atributos físicos do solo (Sousa et al., 2023) ; 2) Modelagem hidrológica da 

eficácia das BMPs (Silva et al., 2024) ; e 3) Orientações técnicas específicas, 

tanto regionais (INCAPER, 2021) quanto para nichos topográficos específicos 

(EMBRAPA CNC, 2024). 

 

10.2. Fundamentação científica: o impacto profundo do manejo estrutural 

A eficácia das barraginhas e da CNC não se limita à retenção superficial 

de água; ela reside na sua capacidade de modificar o balanço hídrico da 

microbacia e, indiretamente, influenciar positivamente os atributos físicos do solo 

que governam a infiltração (Sousa et al., 2023). 
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 Variabilidade espacial dos atributos físicos do solo (Sousa et al., 2023) 

O estudo de Sousa et al. (2023), intitulado "Spatial variability of soil physical 

attributes under conservation management systems for sugarcane cultivation," é 

fundamental para compreender a ciência por trás da infiltração. Este trabalho 

avaliou a dependência e variabilidade espacial de atributos físicos de um Oxisol 

(Latossolo Vermelho Distroférrico) sob Plantio Direto (PD) e Preparo Reduzido 

(PR) no cultivo de cana-de-açúcar. 

A metodologia empregou a coleta de amostras em malha regular (32 pontos 

a cada 7,5m) e a determinação de atributos fundamentais, como densidade do 

solo (SD), resistência à penetração (SRP), macroporosidade (Ma) e porosidade 

total (TP), em duas profundidades (0−0,10m e 0,10−0,20m).    

A análise geoestatística confirmou a dependência espacial dos atributos 

físicos em ambas as profundidades e sistemas, o que significa que o 

desempenho do solo em termos de infiltração não é uniforme. Na camada 

superficial (0,00−0,10m), o Plantio Direto demonstrou uma forte dependência 

espacial com ajuste pelo modelo esférico, enquanto o Preparo Reduzido exibiu 

dependência moderada com modelo exponencial. 

A implicação hidrológica desta descoberta é profunda. Se a qualidade da 

infiltração é altamente heterogênea sob PD, isso significa que a capacidade de 

absorção de água varia significativamente em curtas distâncias. Portanto, a 

eficiência da Barraginha ou da CNC depende criticamente do seu 

posicionamento. É insuficiente apenas instalar a estrutura seguindo o eixo da 

curva de nível; é necessário garantir que a estrutura esteja localizada em 

microáreas com alta macroporosidade superficial (Ma) e baixa densidade do solo 

(SD) para maximizar a taxa de absorção de água, evitando o represamento 

prolongado e falhas devido à compactação. 

Na Tabela 2, sumariza-se a complexidade da dependência espacial que 

deve ser considerada no planejamento: 
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Tabela 2. Síntese da dependência espacial dos atributos físicos do solo 

Sistema de 

Manejo 

Profundidade 

(m) 

Dependência 

Espacial 

Modelo 

Ajustado 

Implicações para 

Infiltração 

Plantio Direto 

(PD) 
0,00–0,10 Forte Esférico 

Alta sensibilidade a 

variações de manejo 

superficial. 

Preparo 

Reduzido 

(PR) 

0,00–0,10 Moderada Exponencial 
Maior uniformidade dos 

atributos físicos. 

Plantio Direto 

(PD) 
0,10–0,20 Moderada Exponencial 

Maior estabilidade em 

profundidade. 

Preparo 

Reduzido 

(PR) 

0,10–0,20 Forte Esférico 

Variação acentuada na 

compactação 

subsuperficial. 

Fonte: Sousa et al., 2023. 

  

Na Figura 22, observa-se a variação nos tipos de solo em áreas 

relativamente próximas, mas situadas em diferentes posições da paisagem, no 

município de Atílio Vivácqua, ES. A coloração distinta dos perfis evidencia 

diferenças na composição física e química do solo, podendo indicar maior ou 

menor teor de matéria orgânica, presença de óxidos de ferro ou variações na 

drenagem. Assim, a cor do solo atua como um importante indicativo de suas 

características e de sua qualidade agronômica. 

 

 Modelagem e quantificação da eficácia das BMPs (UFPel Group, Silva 

et al., 2024) 

O estudo de campo conduzido por Silva et al. (2024), "Best management 

practices to reduce soil erosion and change water balance components in 

watersheds under grain and dairy production," fornece a validação quantitativa 

da necessidade de intervenções estruturais. O trabalho avaliou o impacto de três 

abordagens de conservação de solo e água (manejo do solo, medidas 

vegetativas e práticas estruturais) em bacias hidrográficas agrícolas pareadas 

no Sul do Brasil. 
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Figura 22. Variação da coloração e tipos de solo em diferentes posições da 

paisagem no município de Atílio Vivácqua, ES. Fonte: Márcio Menon, 2024. 

 

O objetivo deste tipo de pesquisa é simular cenários (nove com técnicas 

individuais e quatro combinadas) para determinar quais intervenções são mais 

eficazes na redução da erosão e na otimização dos componentes do balanço 

hídrico. A relevância deste achado para o planejamento no Espírito Santo é que 

ele estabelece o princípio da sinergia. 

De acordo com Sousa et al. (2023), as estruturas, como as Barraginhas e 

a CNC, atuam como um "tratamento agudo" para interromper o fluxo destrutivo 

de enxurrada e sedimentos. Contudo, para garantir a sustentabilidade em longo 

prazo e a regeneração da qualidade do solo, as práticas estruturais devem ser 

combinadas com medidas vegetativas e de manejo do solo de baixo impacto 

(Figura 23). 

Por exemplo, a área de infiltração e a subsequente "Franja Úmida" abaixo 

da estrutura devem ser protegidas e densamente revegetadas, mantendo as 

condições favoráveis de macroporosidade na superfície (como sugerido pela 

análise de Sousa et al., 2023). O sucesso da conservação é, portanto, alcançado 
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pela integração de práticas que estabilizam o talude, promovem a recarga hídrica 

e restauram a qualidade física do solo simultaneamente (Figura 24). 

 

Figura 23. A área de infiltração e a subsequente "Franja Úmida" abaixo da 

estrutura devem ser protegidas e densamente revegetadas, mantendo as 

condições favoráveis de macroporosidade na superfície. Fonte: EMBRAPA. 

 

 

Figura 24. Integração de práticas conservacionistas para estabilização do 

talude, recarga hídrica e restauração da qualidade física do solo. Fonte: 

EMBRAPA. 
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10.3. Barraginhas: caracterização geoespacial e mecanismos hídricos 

O valor central do estudo de Peixoto et al. (2022) reside na caracterização 

geoespacial das áreas de contribuição, essencial para a eficácia das 

barraginhas. Já Francisquetti et al. (2023) reforçam a aplicação dessa técnica 

em programas de recuperação de nascentes, enquanto o INCAPER (2021) 

detalha os parâmetros técnicos e operacionais da sua implantação no Espírito 

Santo. 

 

 Caracterização da Área de Contribuição (Peixoto et al., 2022) 

O estudo de Peixoto et al. (2022), "Técnicas conservacionistas de solo e 

água na agropecuária: Caracterização da área de contribuição de barraginhas," 

valida a abordagem metodológica essencial para o sucesso de programas de 

intervenção. O trabalho, realizado em propriedades rurais nos municípios 

goianos de Corumbá de Goiás, Abadiânia, Alexânia e Silvânia, concentrou-se na 

caracterização espacial das áreas que receberam a implantação de 

barraginhas.    

O valor central deste estudo reside em sua abordagem geoespacial, que 

correlaciona variáveis físicas da microbacia (uso do solo, declividade, tipologia 

de solos) com a eficácia percebida da técnica, incluindo a percepção dos 

produtores rurais sobre o aumento da oferta hídrica.    

Para a implementação de um projeto em Atílio Vivácqua, o relatório 

metodológico de Peixoto et al. (2022) sugere uma etapa prévia obrigatória: a 

caracterização geoespacial detalhada da bacia de contribuição. Esta etapa de 

geoprocessamento é crucial não apenas para justificar a escolha da técnica mais 

adequada, mas também para prever o desempenho hidrológico e, 

posteriormente, para avaliar o sucesso da intervenção comparando o cenário 

pós-implantação com dados de linha de base. A replicação da metodologia 

empregada em Goiás permite estabelecer um parâmetro de sucesso 

sociohidrológico e aperfeiçoar a distribuição das estruturas em função do relevo 

e do tipo de solo. 
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 Estratégias de recuperação hídrica (Francisquetti et al., 2023; INCAPER, 

2021) 

O papel das barraginhas na hidrologia de bacias é bem definido. O trabalho 

de Francisquetti et al. (2023) reforça explicitamente a aplicação do "sistema de 

barraginhas" no contexto de Programas de Recuperação de Nascentes, 

validando a sua importância como ferramenta direta de recarga de aquíferos 

superficiais e de restauração de fluxos de base. 

Para o Espírito Santo, a principal referência técnica é o documento 

"Barraginhas" (Documento n. 279, 2021) do Instituto Capixaba de Pesquisa, 

Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER). Este guia técnico fornece as 

diretrizes para a aplicação local da tecnologia.    

O INCAPER define as barraginhas como pequenas bacias de infiltração 

escavadas em terrenos com pouca inclinação (geralmente sob o limite de 12% 

de declividade). Elas podem ter formatos circular, semicircular ou retangular e 

são construídas de forma dispersa em pastagens, lavouras ou beiras de estrada, 

seguindo a topografia (Figura 25). 

 

Figura 25. Barraginhas e cochinhos construídos de forma dispersa em 

pastagens, lavouras ou beiras de estrada, seguindo a topografia. Fonte: Márcio 

Menon, 2024. 

 

O mecanismo hidrológico essencial detalhado pelo INCAPER é a captura 

da água do escoamento superficial (enxurrada) para forçar sua infiltração. Essa 

infiltração massiva e gradual reduz a erosão, eleva o lençol freático e, 
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criticamente, cria a "Franja Úmida". A Franja Úmida, uma zona de alta umidade 

localizada imediatamente abaixo da estrutura, é o principal indicador ecológico 

e produtivo do sucesso da barraginha. Ela sustenta o crescimento vegetal 

mesmo durante períodos de estiagem, acelerando a recuperação da cobertura 

do solo na área de influência e contribuindo significativamente para o ciclo 

hidrológico local.    

 

10.4. Curva de Nível com Cochinhos (CNC): adaptação técnica para 

encostas íngremes 

A CNC, descrita pela Embrapa Milho e Sorgo (2024), é uma tecnologia 

social adaptada para encostas com declividade entre 12% e 25%, como no 

município de Atílio Vivácqua, ES. Seu sucesso é relatado empiricamente por 

agricultores locais, que confirmam ganhos produtivos e recuperação da 

cobertura vegetal. 

 

 Descrição e nicho de aplicação (Embrapa Milho e Sorgo) 

A tecnologia CNC é descrita como uma prática social da Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). O diferencial da CNC reside no seu nicho 

topográfico: ela consiste em curvas de nível dotadas de estruturas rasas 

intermitentes ("cochinhos") com o objetivo de aumentar a capacidade de 

retenção e infiltração de água da enxurrada em encostas.    

A CNC foi especificamente desenvolvida para atuar em áreas com 

declividade superior a 12% e até 25%, onde a Barraginha tradicional não é 

recomendada devido ao risco de colapso estrutural ou escoamento excessivo. O 

mecanismo visa o controle mais agressivo do fluxo rápido da enxurrada, 

essencial para a estabilização de taludes degradados (Figura 26). 

 

 Especificações e parâmetros construtivos (Projeto Executivo) 

O documento da Embrapa detalha os parâmetros técnicos para a 

construção da CNC, essenciais para o planejamento de engenharia do projeto. 
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A máquina indicada para a construção é a retroescavadeira, amplamente 

disponível em prefeituras (Figura 27). 

 

Figura 26. Aplicação da CNC em áreas com declividade acentuada como 

estratégia de estabilização de taludes e controle da enxurrada. Fonte: Márcio 

Menon, 2024. 

 

 

Figura 27. Retroescavadeira na construção do CNC. Fonte: Acervo Márcio 

Menon, 2024. 

 

Os cochinhos são escavações lineares feitas dentro das curvas de nível, 

seguindo as seguintes dimensões recomendadas: 

 Profundidade: Máxima de 70cm. 

 Largura: Máxima de 80cm. 

 Comprimento: Máximo de 8m (com formato final usualmente de 6m).    
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O dimensionamento da retenção e do escoamento controlado é 

fundamental. Os cochinhos são separados por intervalos maciços de 3m. A crista 

desses maciços deve ser rebaixada em até 20cm para permitir o sangramento e 

a transferência controlada do excedente de água para os cochinhos vizinhos. 

Este rebaixamento garante que o excesso de água não ultrapasse a curva de 

nível descontroladamente, mas sim se distribua ao longo da linha, maximizando 

o tempo de residência e infiltração (Figura 28). 

 

Figura 28. Controle das dimensões do CNC. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 

2023. 

 

Do ponto de vista logístico, o rendimento da construção varia conforme a 

declividade. Em encostas mais íngremes (12% a 25%), o rendimento da 

retroescavadeira cai para cerca de 30m de CNC por hora, um fator fundamental 

para a estimativa de custos e cronograma do projeto (Tabela 3). 

 

 Validação Empírica e o Estudo de Caso de Atílio Vivácqua, ES 

O documento da Embrapa fornece uma comprovação empírica direta da 

eficácia da CNC na região de interesse, por meio do testemunho de um agricultor 

familiar de Atílio Vivácqua, ES.    

O agricultor relata que a técnica foi implantada em um "morro" com solo 

altamente degradado ("solo já lavado, já muito ruim"). A intervenção resultou na 
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"salvação da lavoura," pondo fim ao problema da erosão. O aspecto mais 

relevante desta observação reside na recuperação da produtividade. O relato 

destaca a "exuberância do capim" na faixa umedecida abaixo dos cochinhos, 

contrastando com o lado amarelecido (seco e improdutivo) do terreno (Figura 

29). 

 

Tabela 3. Parâmetros técnicos e rendimento da curva de nível com cochinhos 

(CNC) 

Componente Parâmetro Técnico Especificação Relevância 

Declividade Faixa de uso Até 25% Solução para relevo acidentado 

Cochinhos Profundidade Até 70cm 
Capacidade de armazenamento e 

infiltração 

Cochinhos Comprimento 
Até 8m (Padrão 

6m) 
Dimensionamento da retenção 

Intervalos 

Maciços 

Espaçamento / 

Rebaixamento 

3m / Rebaixado 

20cm 

Conexão de escoamento 

controlado 

Logística 
Rendimento (12%-

25%) 
∼30m/hora 

Estimativa de custos e 

cronograma 

Fonte: Embrapa Milho e Sorgo. 

 

 

Figura 29. Pastagem com CNC e ao fundo pastagem degradada sem 

intervenção: seca e pouca cobertura vegetacional. Fonte: Acervo Maurício 

Novaes, 2023. 
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Esta evidência sugere que a CNC, ao reter a água e permitir sua infiltração 

gradual, transforma as áreas abaixo da estrutura em microssistemas de irrigação 

natural por capilaridade. Em solos cronicamente lavados e com baixa retenção 

de nutrientes, a retenção prolongada da umidade é o fator limitante para a vida 

vegetal. A CNC supera este limite, restaurando as condições ecológicas 

necessárias para a recuperação da cobertura vegetal, o que, por sua vez, 

aumenta a matéria orgânica e a estabilidade do solo, realimentando o ciclo 

hidrológico local. A tecnologia, portanto, alcança um sucesso socioeconômico 

além do controle da erosão. 

 

10.5. Síntese comparativa e aplicação regional estratégica 

A escolha entre Barraginhas e CNC deve ser guiada pela topografia, uma 

vez que esta é a variável de maior impacto na dinâmica do escoamento 

superficial. O planejamento em microbacias do Espírito Santo deve adotar um 

modelo híbrido para maximizar os benefícios. 

 

 Matriz de decisão estrutural para o ES 

A distinção fundamental entre as duas tecnologias reside na tolerância à 

declividade. As Barraginhas são otimizadas para a recarga hídrica em áreas 

planas ou de baixa inclinação (<12%), onde o escoamento é lento. Já a CNC é 

uma intervenção de engenharia adaptada para o controle da velocidade do 

escoamento em encostas (12% a 25%), priorizando a estabilização pedológica 

e a retenção imediata de sedimentos e água (Tabela 4). 

 

 O modelo híbrido: diretrizes para microbacias prioritárias 

A abordagem mais estratégica para a recuperação de bacias hidrográficas 

no Espírito Santo é o Sistema Híbrido de BMPs. Este modelo deve aplicar a CNC 

nas áreas de cabeceira de drenagem e encostas com alta declividade para 

interromper a enxurrada e estabilizar o talude, minimizando a carga de 

sedimentos. Posteriormente, as Barraginhas devem ser utilizadas nas áreas de 

menor declividade e nas planícies de inundação para maximizar a recarga 
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regional do lençol freático, garantindo a sustentabilidade da oferta hídrica em 

longo prazo. 

 

Tabela 4. Tolerância à declividade 

Parâmetro 
Barraginhas (Doc. 

Incaper/PEIXOTO) 

Curva de Nível com 

Cochinhos (CNC) 

(Embrapa) 

Relevância para Atílio 

Vivácqua (ES) 

Declividade 

Ideal 

Baixa inclinação 

(Geralmente <12%) 

Encostas íngremes 

(Até 25%) 

Define a tecnologia 

viável no relevo 

acidentado do município. 

Foco 

Institucional 

Incaper (ES), Documento 

279 

Embrapa Milho e 

Sorgo (Tecnologia 

Social) 

Apoio institucional e 

validação técnica local. 

Mecanismo 

Hídrico 

Infiltração profunda e 

elevação do Lençol 

Freático 

Retenção superficial 

imediata e infiltração 

na crista 

Ambas visam a 

recuperação hídrica. 

Objetivo 

Primário em 

Solos Lavados 

Recarga Hídrica 

Controle de erosão em 

morros e recuperação 

de solo degradado 

CNC é a solução 

preferencial para 

intervenção inicial em 

áreas críticas. 

Fonte: Embrapa Milho e Sorgo. 

 

As diretrizes para o planejamento de projetos de conservação devem 

seguir as seguintes etapas: 

o Mapeamento Geoespacial de Risco: Realizar a caracterização espacial 

da microbacia (conforme metodologia de Peixoto et al., 2022), mapeando 

declividade, uso do solo e atributos físicos relevantes (densidade, 

macroporosidade). 

o Seleção da Tecnologia: Utilizar o limiar de 12% de declividade como 

critério decisório. CNC será a opção para áreas críticas de 12% a 25%, enquanto 

Barraginhas serão aplicadas em áreas abaixo de 12%. 

o Adoção de Padrões Institucionais: O projeto executivo deve adotar 

estritamente os parâmetros de engenharia da Embrapa para a CNC e as 

orientações conceituais e operacionais do Incaper para as Barraginhas.    
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o Integração de Práticas: As estruturas devem ser complementadas por 

medidas vegetativas (reflorestamento das Franjas Úmidas) e manejos do solo 

que promovam a estabilidade dos atributos físicos, conforme validado pelos 

estudos de modelagem de BMPs. 

 

10.5. Conclusão e recomendações técnicas 

Os seis (6) documentos examinados não apenas comprovam a validade 

das técnicas de conservação de solo e água citados, mas também fornecem a 

profundidade científica e técnica necessária para o planejamento de 

intervenções altamente eficazes. 

O projeto de recuperação hídrica e pedológica em municípios com relevo 

acidentado, como Atílio Vivácqua, deve reconhecer que a topografia é o principal 

modulador da escolha da técnica. O sucesso demonstrado da Curva de Nível 

com Cochinhos (CNC) em terrenos íngremes e degradados no próprio Atílio 

Vivácqua a posiciona como a intervenção estrutural primária para a estabilização 

de encostas e a recuperação da produtividade em solo "lavado".    

Recomenda-se enfaticamente que qualquer intervenção seja precedida por 

uma análise geoestatística dos atributos físicos do solo (baseada em Sousa et 

al., 2023 ) para otimizar o posicionamento das estruturas, garantindo que elas 

sejam instaladas em zonas de maior capacidade de infiltração.    

O modelo final de intervenção no Espírito Santo deve ser um Sistema 

Híbrido Integrado, aplicando as diretrizes regionais do Incaper para a recarga de 

aquíferos em áreas de baixa inclinação, e as especificações de engenharia da 

Embrapa para o controle de enxurradas nas encostas. Essa abordagem em 

camadas, combinando controle estrutural com manejo vegetal e pedológico, 

assegura a máxima sustentabilidade na gestão dos recursos hídricos e 

pedológicos da microbacia. 

Dessa forma, recomenda-se enfaticamente que qualquer intervenção seja 

precedida por uma análise geoestatística dos atributos físicos do solo (Sousa et 

al., 2023), garantindo maior eficiência. O modelo híbrido final deve adotar 

simultaneamente as orientações do INCAPER (2021) e as especificações de 

engenharia da EMBRAPA (2024), assegurando sustentabilidade e eficácia. 
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11. Considerações 

O presente capítulo evidenciou a relevância das práticas conservacionistas 

de barraginhas e curvas de nível com cochinhos como estratégias eficazes de 

retenção de água, controle da erosão e promoção da sustentabilidade agrícola, 

especialmente em regiões de relevo acidentado, como o município de Atílio 

Vivácqua – ES. Fundamentadas em princípios hidrológicos, ecológicos e 

agroecológicos, essas técnicas apresentam alto potencial de aplicação em 

propriedades da agricultura familiar, dada sua simplicidade, baixo custo, 

adaptabilidade e comprovada eficácia na manutenção da fertilidade do solo e na 

conservação hídrica. 

Os estudos de caso realizados em Atílio Vivácqua demonstraram impactos 

concretos, como a recuperação de pastagens degradadas, a redução da erosão 

superficial, o aumento da umidade do solo e a melhoria na produtividade 

agrícola, inclusive com a diversificação das atividades, como a apicultura. A 

integração das barraginhas com as curvas de nível em cochinhos revelou-se 

uma solução sinérgica, capaz de otimizar a infiltração da água, reduzir o 

transporte de sedimentos e nutrientes e fortalecer a resiliência ambiental das 

microbacias hidrográficas. 

Além dos benefícios ambientais, essas práticas promovem ganhos sociais 

e econômicos, fortalecendo a autonomia da agricultura familiar e ampliando a 

capacidade de adaptação a eventos climáticos extremos. A implantação bem-

sucedida dessas tecnologias depende do suporte técnico continuado, da 

capacitação dos produtores e do engajamento de associações e instituições 

públicas, como INCAPER, Embrapa e secretarias municipais. Essa articulação 

institucional, aliada ao conhecimento local, reforça o caráter participativo e 

comunitário das práticas conservacionistas, alinhando-se aos princípios da 

agroecologia, que valorizam saberes tradicionais, diversidade produtiva e justiça 

social. 

Os documentos examinados não apenas comprovam a validade dessas 

técnicas, mas também fornecem a profundidade científica e técnica necessária 

para o planejamento de intervenções altamente eficazes. O projeto de 

recuperação hídrica e pedológica em municípios com relevo acidentado deve 

reconhecer que a topografia é o principal modulador da escolha da técnica, 
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sendo a Curva de Nível com Cochinhos (CNC), já validada em terrenos íngremes 

e degradados de Atílio Vivácqua, a intervenção estrutural primária para 

estabilização de encostas e recuperação da produtividade em solos “lavados”. 

Recomenda-se ainda que qualquer intervenção seja precedida por análise 

geoestatística dos atributos físicos do solo, a fim de otimizar o posicionamento 

das estruturas em zonas de maior capacidade de infiltração. 

Diante desse contexto, o modelo final de intervenção no Espírito Santo 

deve ser concebido como um Sistema Híbrido Integrado, que combine as 

diretrizes regionais do Incaper para a recarga de aquíferos em áreas de baixa 

inclinação com as especificações de engenharia da Embrapa para o controle de 

enxurradas em encostas. Essa abordagem em camadas, integrando controle 

estrutural, manejo vegetal e conservação pedológica, assegura maior 

sustentabilidade na gestão dos recursos hídricos e do solo em microbacias. 

Conclui-se, portanto, que barraginhas e curvas de nível com cochinhos não 

são apenas técnicas isoladas de conservação, mas sim ferramentas estratégicas 

para a transição agroecológica e para o fortalecimento da agricultura familiar no 

sul do Espírito Santo. Quando planejadas e executadas de forma integrada, 

apoiadas por políticas públicas, assistência técnica e planejamento científico, 

transformam desafios em oportunidades, promovendo segurança hídrica, 

conservação ambiental e valorização dos saberes locais, ao mesmo tempo em 

que apontam caminhos para novas pesquisas e aprimoramentos futuros. 
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Resumo 

A bacia hidrográfica do rio Castelo, situada no estado do Espírito Santo, 

configura-se como um espaço de notável importância ambiental, social e 

educacional, despertando o interesse de diversas áreas do conhecimento e 

motivando investigações científicas voltadas à compreensão de suas dinâmicas 

e ao fortalecimento de práticas educativas relacionadas à gestão dos recursos 

hídricos. O presente trabalho tem como objetivo realizar um levantamento dos 

estudos já desenvolvidos na bacia hidrográfica do rio Castelo, mostrando as 

contribuições da literatura científica, identificando as dimensões abordadas nas 

pesquisas, assim como as lacunas existentes no conhecimento sobre o tema. A 

metodologia adotada consiste em uma revisão de literatura, baseada em artigos 

científicos publicados entre 2007 e 2024, reunindo estudos sobre a definição de 

unidades geomorfológicas, qualidade da água, caracterização morfométrica e 

análise estrutural da bacia. Por fim, uma proposta para o contexto educacional, 

por meio das metodologias ativas, trazendo uma reflexão: educar para conservar 

a bacia hidrográfica do rio Castelo, ES.  

 

Palavras-chave: Recursos hídricos. Contribuição Científica. Educação 

ambiental. Conservação da água 
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1. Introdução 

A água é fundamental para a dinâmica da natureza, pois impulsiona os 

ciclos ecológicos, sustenta a vida e atua como solvente universal. Sem água, a 

vida na Terra seria impossível. Além de desempenhar papel vital para todos os 

seres vivos, os recursos hídricos são amplamente utilizados pelos seres 

humanos na geração de energia, na produção de alimentos, na navegação, e no 

desenvolvimento industrial, agrícola e econômico (Souza, 2015; Tundisi, 2022).  

Os múltiplos usos da água evidenciam a dependência deste recurso para 

a sobrevivência das espécies. No entanto, ao longo da história, tem-se 

observado a crescente degradação da qualidade da água, sobretudo em 

decorrência da poluição dos mananciais, que afeta tanto as águas superficiais 

quanto as subterrâneas. Esse fenômeno está diretamente relacionado ao 

crescimento da população humana, que tem gera amplos impactos negativos. 

Entre eles, a poluição ambiental, sem dúvida, destaca-se como um dos principais 

problemas decorrentes do descontrole nas atividades humanas, com o potencial 

de causar a destruição de ecossistemas inteiros (Moraes; Lorandi, 2016; Egidio; 

Souza, 2025). 

As bacias hidrográficas sofrem com todo esse impacto ambiental, como 

desmatamento, urbanização, mudanças no uso do solo, práticas agrícolas 

inadequadas e descarte incorreto de resíduos. Essas ações comprometem a 

qualidade da água, provoca erosão do solo, perda de biodiversidade, 

assoreamento dos corpos d'água e inundações, reduzindo a capacidade de 

suporte desses ecossistemas (Souza, 2015; 2018; Silva et al., 2023). 

Nesse contexto, as bacias hidrográficas surgem como unidades 

fundamentais para o planejamento e a gestão integrada dos recursos hídricos. 

Porto e Porto (2008) afirmam que a gestão sustentável do corpo hídrico precisa 

de uma base de dados e informações socialmente acessíveis, que definem o 

uso, o controle dos impactos sobre este recurso natural e o processo de tomada 

de decisão. Logo, existe a necessidade da compreensão das características de 

uma bacia hidrográfica, desde conceitos terminológicos até sua função como 

bens de serviços ambientais. 

A bacia hidrográfica é definida como uma área de drenagem natural onde 

toda a água da chuva converge para um único ponto de saída, geralmente um 
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rio, lago ou mar. Ela inclui nascentes, cursos d'água, escoamento superficial e 

subsuperficial, além de componentes do solo e vegetação que influenciam a 

dinâmica hídrica. Dessa forma, todas as atividades humanas, nas áreas urbanas, 

industriais e agrícolas, desenvolvidas ao longo da bacia hidrográfica, da 

nascente até seu exutório, integram-se aos processos que compõem seu 

funcionamento, refletindo-se no uso do solo e na utilização dos recursos hídricos 

que nela se concentram (Porto; Porto, 2008; Souza, 2015).  

Desta forma, para minimizar os impactos e externalidades negativos sobre 

este recurso natural, é necessário um manejo adequado dos corpos hídricos que 

compõem uma bacia hidrográfica para fomentar um planejamento e 

gerenciamento adequado deste ecossistema natural. No Brasil, essa concepção 

já está prevista em lei, fundamentada nos instrumentos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH), instituída pela Lei Federal nº 9.433/1997 e 

posteriormente alterada pela Lei nº 9.984/2000. Um de seus princípios centrais 

é o reconhecimento da bacia hidrográfica como unidade básica de planejamento 

e gestão dos recursos hídricos. 

Neste cenário, a bacia hidrográfica do rio Castelo (BHRC), localizada no 

estado do Espírito Santo, desempenha papel relevante para o abastecimento de 

comunidades, a atividade agrícola e a preservação de ecossistemas locais. No 

entanto, enfrenta pressões relacionadas à degradação ambiental, como o 

desmatamento, o uso inadequado do solo e a poluição hídrica. Tais fatores 

apontam para a necessidade de maior conhecimento e estratégias de gestão 

voltadas para sua conservação. Logo, compreendendo as particularidades deste 

recurso natural, torna a bacia hidrográfica um divisor de águas, fomentando suas 

características geográficas e hidrológicas. 

A BHRC é um dos afluentes mais importantes da bacia hidrográfica do rio 

Itapemirim (BHRI) e pertence à Região Hidrográfica Costeira do Sudeste. Este 

recurso hídrico tem sua nascente no município de Conceição de Castelo e 

perpassa pelos municípios de Castelo, Venda Nova do Imigrante, Vargem Alta, 

porção oriental do município de Muniz Freire e parte setentrional do município 

de Cachoeiro de Itapemirim, onde está localizada sua foz no encontro das águas 

do rio Itapemirim, com um comprimento total de 77,49 Km de extensão (Castro 

Junior; Sobreira; Bortoloti, 2007; Bucker; Pons; Melloni, 2023).   
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Dessa forma, a BHRC configura-se como área de estudo no município de 

Castelo, ES. Nesse sentido, cabe o levantamento de alguns pontos importantes 

sobre este local da pesquisa. Segundo Casagrande e Barbiero (2012), o nome 

do município carrega uma associação ao poder e riqueza - marcas impressas 

pelo início de seu povoamento, tendo o ouro como motivador econômico de toda 

a Europa Mercantilista, surgindo assim, o povoamento de Montes Castello, por 

volta de 1625.  

Neste contexto, os dados do Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 

Técnica e Extensão Rural (INCAPER) corroboram, relatando que, 

historicamente, o município foi habitado por povos indígenas, os puris, que eram 

desafiados por outros desbravadores devido às copiosas jazidas de ouro. 

Posteriormente, a ocupação europeia, que começou no século XIX, 

impulsionada pela imigração de italianos e alemães, abriu frente para o trabalho 

na agricultura e no cultivo do café.  

Atualmente, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2022), o censo do município aponta uma população de 36.930 habitantes e uma 

densidade demográfica de 55,66 habitantes por quilômetro quadrado, com o 

maior percentual da população na área rural. Logo, a atividade econômica do 

município está ligada ao setor agropecuário (Figura 1). 

 

Figura 1. Vale da Prata, Castelo, ES. Fonte: Descubra Castelo, 2025. Disponível 

em: https://descubracastelo.com.br/papeis-parede-lauriano/#gid=1&pid=20. 

https://descubracastelo.com.br/papeis-parede-lauriano/#gid=1&pid=20
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O cenário de uso e ocupação do solo demonstra que a história urbana teve 

início nas proximidades da bacia hidrográfica. O município de Castelo - ES, 

encontra-se ao longo do vale do rio Castelo, cercado por morros, formando uma 

área propícia à ocupação, que se concentrou principalmente na porção plana do 

vale, acompanhando o curso do rio (Malavolti et al., 2021). Os mesmos autores 

relatam que, com o passar dos anos, as ruas, inicialmente restritas às áreas de 

planície, estenderam-se para os morros, invadindo as encostas (Figura 2).  

 

Figura 2. Construções nas áreas de encosta do rio Castelo, ES. Fonte: Descubra 

Castelo, 2025. Disponível em: https://descubracastelo.com.br/album-

3/#gid=1&pid =10. 

 

De acordo com Malavolti et al. (2021), a área é frequentemente descrita 

como uma grande tigela cercada por morros. Esse formato, aliado às mudanças 

climáticas e ao padrão de ocupação do município, intensifica, durante o período 

chuvoso, a ocorrência de enchentes (Figura 3). Como consequência, observa-

se a expansão de construções nas áreas de encosta ao longo do rio Castelo, 

ES. 

file:///C:/Users/Usuario/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/IE/9TUDLWPH/
file:///C:/Users/Usuario/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/IE/9TUDLWPH/
https://descubracastelo.com.br/album-3/#gid=1&pid =10
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Figura 3. Inundação na cidade de Castelo, ES, em 2020. Fonte: Castelan, 2020. 

Disponível em: https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2020/01/25/rio-

sobe-e-inunda-a-cidade-de-castelo-no-es-defesa-civil-fala-em-150-familias-

ilhadas.ghtml. 

 

Diante do cenário da BHRC, este trabalho tem como objetivo realizar um 

levantamento dos estudos já desenvolvidos sobre a área, evidenciando as 

contribuições e perspectivas da literatura científica, bem como as dimensões 

abordadas nas pesquisas e as lacunas existentes no conhecimento. Além disso, 

busca-se analisar a evolução da produção científica, apontando as principais 

tendências e áreas de maior enfoque, bem como as questões ainda pouco 

exploradas. A partir dessa análise, será possível oferecer uma visão crítica e 

abrangente do estado atual da pesquisa, contribuindo para a identificação de 

novas direções e áreas que merecem maior atenção na futura investigação sobre 

o assunto. 

 

2. Metodologia 

Para isso, utilizou-se uma metodologia fundamentada em uma revisão 

sistemática de literatura, conforme descrito a seguir. A metodologia empregada 

foi uma revisão sistemática de literatura baseada em artigos científicos 

https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2020/01/25/rio-sobe-e-inunda-a-cidade-de-castelo-no-es-defesa-civil-fala-em-150-familias-ilhadas.ghtml
https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2020/01/25/rio-sobe-e-inunda-a-cidade-de-castelo-no-es-defesa-civil-fala-em-150-familias-ilhadas.ghtml
https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2020/01/25/rio-sobe-e-inunda-a-cidade-de-castelo-no-es-defesa-civil-fala-em-150-familias-ilhadas.ghtml
https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2020/01/25/rio-sobe-e-inunda-a-cidade-de-castelo-no-es-defesa-civil-fala-em-150-familias-ilhadas.ghtml
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publicados entre 2007 e 2024. O levantamento considerou artigos científicos 

publicados entre 2007 e 2024, localizados nas bases Google Acadêmico e 

Scopus (via Portal de Periódicos da CAPES). A busca priorizou dados 

bibliográficos relevantes, restringindo-se a artigos disponíveis no período de 

coleta. A busca dos artigos foi realizada no dia 18 de dezembro de 2024, 

utilizando a seguinte string de busca: “Bacia AND Hidrográfica AND Rio AND 

Castelo AND ES”. 

De acordo com Costa e Zoltowski (2014), a avaliação dos artigos pode ser 

realizada por meio de uma estratégia de metassíntese, que envolve a análise da 

teoria, dos métodos e dos resultados de estudos qualitativos. Em seguida, 

procedem-se à síntese e interpretação dos dados presentes nos artigos 

selecionados, de modo a evidenciar a contribuição de cada autor sobre a 

temática estudada. A procura dos artigos científicos nas bases de dados, no 

período de 2007 a 2024, resultou em 66 encontrados no Google Acadêmico e 03 

no Scopus. 

 

3. Resultados e discussão 

Nesta seção, serão discutidas as contribuições da literatura científica sobre 

a BHRC. Com base numa revisão de artigos acadêmicos publicados sobre o 

tema, serão identificadas as principais dimensões abordadas nas pesquisas 

analisadas. Além disso, propõe-se uma sequência didática utilizando 

metodologias ativas na temática - rio Castelo, ES: Olhar, Perceber e Agir. 

 

3.1. Contribuições científicas sobre a Bacia Hidrográfica do rio Castelo - ES 

 A partir da revisão de literatura, os artigos selecionados destacam-se por 

apresentarem singularidades e metodologias diferenciadas, desde a definição 

de unidades geomorfológicas até a caracterização morfométrica e a análise 

estrutural da BHRC, Espírito Santo, Brasil (Quadro 1). Percebe-se que, na 

delimitação temporal proposta, que existem poucos artigos publicados sobre a 

BHRC, sendo estes, em revistas científicas, como: Boletim de Ciências e 

Geodésia, Brazilian Geographical Journal: Geosciences and Humanities 

research medium, Brazilian Journal of Animal and Environmental, Research 
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Brazilian Journal of Development e Revista Brasileira de Geografia Física e 

Revista Brasileira de Cartografia. 

 

Quadro 1. Artigos científicos - bacia hidrográfica do rio Castelo - ES 

Ano de 

Publicação 
Título do Artigo Autores 

2007 

Definições de unidades 

geomorfológicas a partir de navegação 

e validação de campo utilizando GPS 

e sistemas de informações 

geográficas: o caso da sub-bacia do 

rio Castelo -(ES). 

Castro Júnior et al. (2007) 

 

2007 

Modelagem geoestatística a partir de 

parâmetros de qualidade da água 

(IQA-NSF) para a sub-bacia 

hidrográfica do rio Castelo (ES) 

usando sistema de informações 

geográficas. 

Rodolfo M. de Castro 

Junior  

Frederico Garcia Sobreira 

Frederico Damasceno 

Bortoloti 

2012 

Análise ambiental da bacia do rio 

Castelo (ES), com ênfase no problema 

das inundações. 

Laís de Carvalho Faria 

Lima Lopes 

Cláudio Eduardo Lana 

2019 

Preservação permanente do rio 

Castelo–trecho urbano do município 

de Conceição do Castelo, ES 

Caio Henrique Ungarato 

Fiorese 

2019 

Análise estatística da série histórica da 

precipitação pluviométrica mensal do 

município de Castelo, ES 

Caio Henrique Ungarato 

Fiorese. 

Herbert Torres 

2019 

Estudo do oxigênio dissolvido aliado à 

análise de uso de solo da área de 

preservação permanente do Rio 

Castelo, ES, Brasil 

Caio Henrique Ungarato 

Fiorese 

2023 

Caracterização morfométrica e análise 

estrutural da Bacia Hidrográfica do Rio 

Castelo, Espírito Santo, Brasil 

Pedro de Oliveira Moura 

Bucker 

Nívea Adriana Dias Pons 

Eliane Guimarães Pereira 

Melloni 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.  

 

A localização e a caracterização da área de estudo são um ponto ímpar em 

todos os artigos científicos, onde é possível determinar as contribuições para 

elaborar uma compreensão geral da BHRC. Castro Jr. et al. (2007), apontam 

que a bacia em estudo localiza-se no sul do Estado do Espírito Santo, parte da 
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bacia hidrográfica do rio Itapemirim (BHRI), o qual, por sua vez, é parte da 

Região Hidrográfica Costeira do Sudeste (RHCS). O rio Castelo, “[...] 

compreende os municípios de Castelo, Conceição do Castelo, Venda Nova do 

Imigrante, Vargem Alta, porção oriental do município de Muniz Freire e parte 

setentrional do município de Cachoeiro de Itapemirim” (Castro Jr. et al. 2007, p. 

45) (Figura 4). A nascente do rio Castelo está inserida no município de 

Conceição de Castelo e sua foz no encontro das águas do rio Itapemirim, como 

principal afluente, com um comprimento total de 77,49 km de extensão (Castro, 

Sobreira e Bortoloti, 2007; Bucker, Pons e Melloni, 2023).   

 

Figura 4. Mapa de localização da Bacia Hidrográfica do Rio Castelo. Fonte: 

Bucker, Pons e Melloni, 2023.  

 

Lana e Lopes (2012) corroboram com a área de drenagem, delineando uma 

metragem a cerca de 850 km2 de superfície, entre os meridianos 41º23' e 41º01' 

W e entre os paralelos 20º13' e 20º44'S, sendo o padrão de drenagem do tipo 

treliça e dendrítica, correspondendo ao principal afluente do rio Itapemirim.  

Entretanto, Bucker, Pons e Melloni (2023) localizam a área entre os meridianos 

41°25’ e 40°03’ e os paralelos de 20°11’ e 20°45’ e o padrão de drenagem como 
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treliça e paralelo. Ambos os trabalhos divergem em termos de enquadramento 

da localização e drenagem da área. 

Entretanto, a intenção do estudo é citar as contribuições dos autores sobre 

o rio Castelo e apontar referências para os próximos estudos. Sendo assim, 

segue a contribuição dos autores dentro de suas linhas de pesquisa para a 

BHRC. 

 

3.1.1. Definições de unidades geomorfológicas 

A pesquisa realizada por Castro Junior et al. (2007) contribui para a 

definição das unidades geomorfológicas, sendo intitulada como: Definições de 

unidades geomorfológicas a partir de navegação e validação de campo 

utilizando Sistema de Posicionamento Global (GPS) e Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG): o caso da sub-bacia do rio Castelo (SBHRC).  

Na metodologia, esses mesmos autores, trabalharam com o relato de uma 

experiência de “[...] coletas de dados de campo a partir da associação de 

ferramentas SIG e dados GPS, associada ao processamento de imagens de 

sensoriamento remoto para determinação das unidades geomorfológicas da 

SBHRC”.  

Os dados relacionados ao meio físico foram elaborados por meio de 

técnicas e métodos de processamento de imagens multiespectrais e de radar 

(LANDSAT TM5 e SRTM), combinados com levantamentos de campo. Essas 

informações foram organizadas em unidades transparentes para desenvolver 

um produto de análise ambiental detalhada, em escala regional (1:75.000), 

conforme validado pelas avaliações in loco. 

 
“[...] Os dados primários em diferentes escalas foram 

compatibilizados no software ArcGIS 9.1, considerando como 

parâmetros a Projeção Cartográfica UTM, o Sistema de 

Coordenadas: Plano Retangular da Projeção UTM, o Elipsóide 

UGGI-67 e o Datum: SAD-69” (Castro Junior et al., 2007, p.46). 

Com base nos dados gerados, foi possível determinar uma carta 

geomorfológica que culminou em uma carta de declividade e 

uma carta hipsométrica gerando a definição de quatro unidades 

geomorfológicas na SBHRC: a Planície Aluvionar, Mar de 

Morros, Relevo Ondulado e Relevo Escarpado (Castro Junior et 

al., 2007) (Figura 5). 
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Figura 5. Unidades Geomorfológicas definidas e detalhadas após averiguação 

de campo. Fonte: Castro Júnior et al., 2007. 

 

Outra contribuição de Castro Júnior, Sobreira e Bortoloti (2007) é a 

Modelagem Geoestatística a partir de parâmetros da qualidade da água (IQA-

NSF) para a SBHRC usando Sistema de Informações Geográficas. Neste 

trabalho, os autores tiveram como objetivo elaborar um modelo para avaliar a 

qualidade da água pela variabilidade dos parâmetros e do índice de qualidade 

de água no decorrer do rio. O autor e seus colaboradores abordaram os 

componentes do meio natural da BHRC, assim como os resultados das análises 

dos parâmetros IQA/NSF coletados em 13 pontos ao longo do Rio Castelo, no 

mês de setembro de 2005.  

Somado aos dados referentes à campanha do Projeto SIHBRI (Sistema de 

Informações Hidrológicas da Bacia do Rio Itapemirim) (Castro Junior et al, 2000 

apud Castro Júnior, Sobreira e Bortoloti, 2007) realizada nos anos de 2000 e 

2001 e os dados de 04 (quatro) estações fluviométricas da (ESCELSA, 2006 

apud Castro Júnior, Sobreira e Bortoloti, 2007) com informações de qualidade 

de água realizadas mensalmente desde outubro de 2002.  

  No desenvolvimento da pesquisa, o contexto geoambiental da SBHRC 

pontuou os aspectos climáticos, pedológicos e hidrológicos. Sendo assim, o 
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trabalho aponta que o clima onde a sub-bacia está inserida é tropical, com duas 

estações, uma chuvosa e de novembro a abril, e a seca, entre maio e outubro; 

com uma cobertura vegetal primária nas regiões mais elevadas e nas nascentes; 

um solo definido como latossolo e cores variando do amarelo ao castanho-

avermelhado (Lani, 1988 apud Castro Júnior; Sobreira; Bortoloti, 2007). Outros 

aspectos de relevância na pesquisa são a apresentação das 11 microbacias que 

compõem a SBHRC e suas respectivas áreas de drenagem (Tabela 1). O estudo 

apresentou uma abundância amostral no período seco, e os autores sugerem 

uma pesquisa no período chuvoso, com a mesma metodologia adotada nesta 

pesquisa (Castro Júnior; Sobreira; Bortoloti, 2007). 

 

Tabela 1. Microbacias Hidrográfica (MBH) da SBHRC e áreas de drenagem 

Denominação da MBH Área (km²) 

MBH do Ribeirão São João 104,64 

MBH do Rio São João da Viçosa 150,01 

MBH do Córrego Estreito 60,04 

MBH do Ribeirão Monforte 67,86 

MBH do Córrego Formosa 38,98 

MBH do Córrego Santo Amaro 103,79 

MBH do Rio Caxixe 223,25 

MBH do Rio Castelo 223,13 

MBH do Rio Fruteira 298,37 

MBH do Rio Prata 132,58 

MBH do Ribeirão do Meio 39,72 

Área Total 1.442,37 

Fonte: Adaptado pelos autores de Castro Júnior, Sobreira e Bortoloti, 2007. 
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3.1.2. Análise ambiental da bacia do rio Castelo: ênfase nas inundações 

A pesquisa realizada por Lana e Lopes, no ano de 2012, versou sobre a 

análise ambiental da bacia do rio Castelo (ES), com ênfase no problema das 

inundações. O objetivo foi analisar e discutir o motivo das inundações, com base 

no uso do solo, cálculo de alguns parâmetros morfométricos para observar o 

comportamento da bacia como na totalidade, declividade em campo e padrões 

de drenagem, a fim de gerar um diagnóstico ambiental para a BHRC por meio 

de mapa de favorabilidade ao escoamento superficial para análise primária da 

região. 

A metodologia adotada consistiu na geração de mapas temáticos com o 

uso de SIG (software ArcGIS 9.3®) e pesquisas bibliográficas, além de suportes 

cartográficos com bases oriundas do Sistema Integrado de Bases Geoespaciais 

do Estado do Espírito Santo. Somado a isso, cálculo de parâmetros 

morfométricos da bacia em estudo e de uma verificação de campo realizada ao 

término do trabalho em 18 pontos, de acordo com a viabilidade de acesso.   

Os principais resultados apresentados pelas autoras mostram a avaliação 

do mapa de favorabilidade em campo, apontando uma baixa declividade 

principalmente nas áreas de cabeceira da bacia. Em relação à reclassificação do 

mapa de uso do solo da região da BHRC, prevalecem as atividades de pastagem 

e agricultura. Seguido do afloramento em áreas urbanas que ocorre distribuído 

por toda a bacia, em porções menores, e a vegetação em crescimento é marcada 

pela presença de eucaliptos somente na porção Norte e Leste da bacia. 

Observou-se, também, que a vegetação nativa, aparece em toda a bacia, 

principalmente na parte Norte. Em referência à análise, do sistema de drenagem 

constatou-se que a bacia é de 5ª ordem de acordo com a classificação de 

Strahler (1957 apud Lana e Lopes, 2012) e com drenagem de ramificação 

significativa. 

Lana e Lopes (2012) constataram que a bacia tem formato alongado de 

acordo com os valores do coeficiente de compacidade e fator de forma da Bacia, 

sugerindo que em condições normais de precipitação existe baixo risco de 

inundações. Entretanto as autoras ressaltam: “[...] visualmente se percebe que 

o vale onde Castelo se encontra é “afunilado”, sugerindo que toda a carga 
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sedimentar e a vazão do sistema fluvial sejam concentradas na área onde ocorre 

a redução abrupta” (Lana; Lopes, 2012, p. 542).  

Outro dado morfométrico, das referidas autoras, é a densidade de 

drenagem que, sendo alta, apresenta grande capacidade de drenagem. No que 

tange à análise de campo realizada, constatou-se que o desenvolvimento das 

cidades da região ocorreu nas regiões mais planas da bacia e na porção de 

menor declividade da região, ocorrendo concentração de água e sedimentos 

diversos, sendo assim, o escoamento superficial tende ao acúmulo de água e, 

aos pulsos de inundação, tende naturalmente a ser maior (Lana; Lopes, 2012). 

As autoras ressaltam em suas discussões e conclusões do artigo que “[...] 

nenhuma das etapas citadas deve ser entendida como capaz de simplificar a 

dinâmica da bacia hidrográfica estudada ou permitir a formulação de conclusões 

sobre os condicionantes da ocorrência de cheias” (Lana; Lopes. 2012, p. 550). 

 

3.1.3. Estudo do oxigênio dissolvido 

A pesquisa referente ao ano de 2019, desenvolvida por Fiorese, consistiu 

no Estudo do oxigênio dissolvido aliado à análise de uso de solo da área de 

preservação permanente do rio Castelo - ES, Brasil, propõe analisar o oxigênio 

dissolvido e o uso do solo em torno da sua área de preservação permanente 

(APP) e sugere melhorias no local, além de novos estudos. 

Para a realização do monitoramento a pesquisa delimitou a coordenada de 

três pontos de monitoramento escolhidos com o auxílio do Google Earth é um 

equipamento de GPS, somado a isso, a metodologia adotada comparou os 

dados com a análise de um ponto da Agência Estadual de Recursos Hídricos 

(AGERH/ES), na campanha de 2017. Na sequência, utilizou um oxímetro 

medidor de multiparâmetros (Hachi HQ30d) para verificar o oxigênio dissolvido 

e a temperatura in loco dos três pontos amostrais. Em relação à determinação e 

cálculo das classes de uso de solo da APP no entorno do rio Castelo, o trabalho 

aplicou o programa ArcGIS, na versão 10.2.2 associado ao GEOBASES. 

No que tange aos níveis de saturação de oxigênio, os trechos 1 e 2 foram 

considerados bons, enquanto apenas o ponto 3 foi classificado como satisfatório. 

Segundo o mesmo autor, o excesso de oxigênio nos pontos 1 e 2 resulta de 
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fenômenos naturais. Em contrapartida, no ponto 3, há uma leve redução do gás 

devido à ação antrópica, evidenciada pela proximidade de residências e pelo 

consequente despejo de efluentes (Fiorese, 2019). 

Conforme os resultados da pesquisa, o uso do solo no trecho 1 é 

caracterizado por áreas de mata nativa, sem edificações, o que favorece 

melhores valores de oxigênio dissolvido, ao haver menor interferência humana 

na qualidade da água. Enquanto isso, no trecho 2, as áreas com edificações são 

mais evidentes, afetando o corpo hídrico com o lançamento de esgoto 

doméstico, em decorrência do tratamento parcial. Já no trecho 3, a presença de 

eucaliptos e áreas edificadas foi mais significativa, impactando drasticamente o 

déficit de oxigênio dissolvido. O ponto 4, o valor foi menor que os pontos 2 e 3 

(Fiorese, 2019). 

Assim, torna-se fundamental a implantação de um sistema de tratamento 

de esgoto mais eficiente, ações de educação ambiental junto à comunidade e 

conservação das APPs locais. “[...] Para futuros estudos, sugere-se escolher 

novos pontos de monitoramento e analisar o comportamento de outras variáveis 

(coliformes, por exemplo) que interferem na qualidade desse corpo hídrico, em 

comparação com o uso de solo” (Fiorese, 2019, p. 898). 

 

3.1.4. Ocorrência pluviométrica mensal no município de Castelo 

Fiorese e Torres (2019) desenvolveram uma análise estatística da série 

histórica da ocorrência pluviométrica mensal no município de Castelo, ES. O 

objetivo da pesquisa foi verificar a aplicação de dados pluviométricos de uma 

série histórica do referido município e desenvolver estratégias de gestão de 

recursos hídricos na área da BHRC. Na metodologia, o período de estudo 

abrangeu de 1940 a 2017, totalizando 78 anos, com dados extraídos do Sistema 

Hidroweb, da Agência Nacional de Águas (ANA), da estação pluviométrica de 

coordenadas 20°36’20.16” Sul e 41°11’58.92” Oeste.  

O banco de dados proporcionou informações diárias sobre precipitação 

pluviométrica, dada em milímetros (mm), sobre o referido objeto de estudo. 

Entretanto, os autores verificaram uma perda de dados referentes aos meses 

dos anos de 1989 e 2014, sendo assim, a contagem dos dados perfaz um 
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período de 74 anos de abrangência. Posteriormente, os dados foram editados 

no Microsoft Excel, estimando os valores de: média pluviométrica mensal, total 

de dias em que houve precipitação, desvio padrão, erro padrão, porcentagem do 

número de dias com chuva, valores máximo e mínimo de precipitação mensal 

acumulada interpretados e, na sequência, descritos para o município em estudo 

(Tabela 2) (Fiorese; Torres, 2019). 

 

Tabela 2. Valores estatísticos para a precipitação total mensal considerando a 

série histórica 

Meses 

Precipitação pluviométrica (mm) 

Média 

 

Erro padrão 

 

Desvio 

padrão 

Mínimo 

 

Máximo 

 

Janeiro 173, 38 12, 89 112,41 6,20 648,60 

Fevereiro 117, 64 9,62 83,85 1,80 467,00 

Março 160,31 11,04 96,27 6,40 474,30 

Abril 111,94 7,90 68,85 14,00 342,40 

Maio 57,78 5,02 43,73 4,10 245.00 

Junho 31,99 2,91 25,39 0 107,60 

Julho 33,99 3,64 31,72 0 153,70 

Agosto 27,50 2,93 25,54 0 116,00 

Setembro 51,36 4,43 38,63 0 177,70 

Outubro 108,79 6,76 58,89 17,80 262,60 

Novembro 188,95 9,89 86,18 27,50 497,90 

Dezembro 239,29 12,69 110,61 60,30 732,00 

Fonte: ANA (2018) com adaptação de Fiorese e Torres (2019) e pelos autores, 

2025. 
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A pesquisa aponta que os meses de janeiro, novembro e dezembro 

apresentam o maior número de dias com precipitação, enquanto junho, julho e 

agosto são os mais secos, com porcentagem inferior a 20% dos dias. Observa-

se ainda, uma distribuição irregular das chuvas nos mesmos meses em 

diferentes anos, especialmente em dezembro e janeiro. Os meses de junho e 

agosto registraram valores máximos de variações de precipitação pluviométrica 

inferiores a 120 mm. Além disso, os meses de janeiro, novembro e dezembro 

apresentaram os maiores acumulados de precipitação diária acima de 100 mm, 

assim como as menores proporções de dias sem chuva (Fiorese; Torres, 2019). 

Esses mesmos autores sugerem, nas suas conclusões, com base na 

análise pluviométrica, a implantação de sistemas de alerta para enchentes, 

monitoramento dos níveis dos rios e fiscalização das encostas durante os 

períodos mais úmidos. Para os períodos mais secos, recomenda-se a 

elaboração de sistemas de armazenamento de água pluvial. 

 

3.1.5. Uso do solo nas APPs ao longo do rio Castelo, no trecho urbano de 

Conceição do Castelo 

A pesquisa de Fiorese (2019) analisou o uso do solo nas APPs ao longo do 

rio Castelo, no trecho urbano de Conceição do Castelo, ES. O objetivo da 

pesquisa foi “[...] avaliar o comportamento dos trechos de áreas de preservação 

permanente em torno do rio Castelo, em seu curso na cidade de Conceição do 

Castelo/ES, bem como propor sugestões para melhorias nas áreas estudadas” 

(Fiorese; Torres, 2019, p. 901). 

Na metodologia, a pesquisa utilizou imagens de satélite e ferramentas de 

geoprocessamento para identificar mudanças na cobertura do solo. Os autores 

detalham que: “[...] foram coletadas, junto ao GEOBASES/ES, imagens de 

satélite dos levantamentos realizados em 2007-2008 e 2012-2015 para, em 

seguida, determinar as classes de uso de solo através de fotointerpretação das 

feições e da delimitação da APP no programa ArcMAP” (Fiorese; Torres, 2019 

p.900). 

Os resultados da pesquisa (Tabela 3) indicaram uma redução da vegetação 

arbórea e um aumento das áreas construídas dentro das APPs, evidenciando 
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impactos antrópicos, entretanto, não afetou significativamente as áreas de solo 

exposto. Em relação às áreas de pasto e grama (vegetação rasteira) houve uma 

redução, que o autor justifica pelo aumento de áreas construídas, afetando o 

escoamento das águas da chuva. Para minimizar esses efeitos, o estudo propõe 

ações como reflorestamento, manejo sustentável e educação ambiental 

(Fiorese; Torres, 2019). 

 

Tabela 3. Uso de solo do trecho de APP com base no bloco de imagens do 

GEOBASES, referente aos anos: 2007/2008 e 2012/2015 

Classe/Ano 

2007/2008 2012/2015 

Área (%) 

Vegetação arbórea 51,69 44,61 

Área edificada 16,30 31,87 

Solo exposto 9,84 7,68 

Pasto/Grama 22,16 15,84 

Fonte: Adaptado pelos autores (2025) de Fiorese e Torres, 2019.  

 

3.1.6. Caracterização morfométrica e análise estrutural da Bacia 

Hidrográfica do Rio Castelo 

Bucker, Pons e Melloni (2023) trabalhando com a Caracterização 

morfométrica e análise estrutural da Bacia Hidrográfica do Rio Castelo, Espírito 

Santo, Brasil, objetivou avaliar os parâmetros morfométricos, morfológicos e 

estruturais da Bacia em estudo. Na metodologia, “[...] o levantamento dos dados 

de parâmetros morfométricos e estruturais, usou-se imagens de satélite ALOS, 

sensor PALSAR, com resolução espacial de 12,5 m, obtidas por meio da 

plataforma Alaska Satellite Facility” (Bucker, Pons e Melloni, 2023, p. 2228).  

Na pesquisa, os resultados indicam que o relevo da bacia apresenta-se 

acidentado, com grande amplitude altimétrica. No contexto morfoestrutural, 

insere-se nas Faixas de Dobramento Mobilizadas da região dos Planaltos da 
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Mantiqueira Setentrional, abrangendo também as unidades dos Patamares 

Escalonados do Sul Capixaba e dos Maciços do Caparaó. 

Os parâmetros morfométricos apontados na pesquisa de Bucker, Pons e 

Melloni (2023), mostram que a BHRC é de 7ªordem, segundo a classificação de 

Strahler, e suas sub-bacias São João de Viçosa, Caxixe e Fruteiras foram 

classificadas como de 6ª ordem, e a sub-bacia da Prata como de 5ª ordem. 

Outros dados foram reportados na pesquisa de Bucker e seus colaboradores 

(2023), como a presença de 9565 cursos d’água, e metade deles são de primeira 

ordem. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Castelo (BHRC) apresenta uma área de 

drenagem de 1.478,5 km² e perímetro de 314,64 km, com densidade de 

drenagem de 2,17 km/km² e densidade de rios de 6,47 rios/km². Outro indicador 

relevante é a razão de alongamento da bacia, que foi de 0,56, evidenciando sua 

forma alongada, o que contribui para reduzir a concentração de água em seu 

interior e diminui o risco de enchentes, exceto nos trechos que atravessam 

núcleos urbanos. Esses resultados, em consonância com as características 

altimétricas da região, reforçam a importância do estudo para o planejamento 

dos recursos hídricos e do uso do solo na bacia (Bucker, Pons e Melloni, 2023). 

Todas as contribuições da literatura científica geram um compilado de 

dados que fomenta informações sobre o rio Castelo, ES. Mas permite visualizar 

lacunas a serem desvendadas pela ciência, pelo estudo acadêmico, 

principalmente no campo da gestão integrada da bacia, estudo da qualidade da 

água, falta de estudo sobre a fauna e flora das espécies aquáticas e terrestres, 

serviços ecossistêmicos e educação ambiental. Neste último campo, as escolas, 

como espaços formais de ensino, disseminam a informação local, sensibilizando 

os atores da comunidade escolar e engajando para um futuro, onde a saúde dos 

rios possa ser tratada como prioridade. 

 

3.2. Integrando escola e sustentabilidade: educar para conservar 

As perspectivas e contribuições da literatura científica sobre a bacia 

hidrográfica do rio Castelo, ES, podem fomentar possibilidades pedagógicas, 

como a elaboração de sequências didáticas e a aplicação de metodologias ativas 
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no contexto escolar. Essas abordagens podem ser adotadas por professores da 

rede de ensino estadual, municipal e privada, com o objetivo de educar para a 

conservação desse importante recurso natural. 

Nesse sentido, é fundamental reconhecer que a organização e o 

planejamento fazem parte do cotidiano das pessoas e são igualmente essenciais 

no processo educativo. Para que a aprendizagem se significativa, é necessário 

que o ensino seja cuidadosamente planejado, visando à intencionalidade 

pedagógica centrada no desenvolvimento do aluno. Atualmente, diversas 

estratégias podem ser exploradas nesse planejamento, destacando-se, entre 

elas, o uso das metodologias ativas de ensino-aprendizagem, que fomenta o 

protagonismo discente e o vínculo com temas locais e relevantes, como a 

conservação da bacia hidrográfica do rio Castelo, ES. 

Esta abordagem contempla um conjunto de alternativas pedagógicas que 

visam facilitar a aprendizagem dos alunos e proporcionar uma educação crítica 

e problematizadora da realidade, direcionando o estudante para o centro do 

processo de construção do conhecimento (Cunha et al. 2024). Os mesmos 

autores definem a metodologia ativa como um conjunto de metodologias que têm 

como finalidade uma educação crítica e problematizadora da realidade, cujo foco 

está no estudante como protagonista da sua aprendizagem, sendo ele o centro 

do processo de construção do conhecimento ancorado na ideia de autonomia e 

no pensamento crítico-reflexivo.  

Nesse contexto, o estudante é ativo no que se refere a sua aprendizagem 

e o termo “metodologia ativa” pode ser substituído por aprendizagem ativa, como 

se utiliza em outros países, a exemplo de active learning, nos EUA (Cunha et al., 

2024, p.11).  

Segundo Andrade, Vasconcellos e Martins (2020), as metodologias ativas 

inovam a prática educativa, oferecendo um leque diversificado de abordagens, 

como sala de aula invertida, aprendizagem baseada em problemas, 

aprendizagem baseada em projetos, gamificação, ensino híbrido, rotação por 

estações e design thinking, entre outras (Figura 6). 
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Figura 6. Tipos de Metodologias Ativas. Fonte: Andrade et al., 2020. 

 

Para embasar a prática educativa, o Currículo do Espírito Santo constitui 

um documento norteador que define as aprendizagens escolares e fornece 

diretrizes voltadas à promoção dos direitos de todos os estudantes do estado. O 

currículo busca articular-se aos interesses e necessidades dos alunos, 

comprometendo-se com seu desenvolvimento integral e garantindo que estejam 

preparados para enfrentar as demandas atuais e futuras em um contexto 

marcado por incertezas (ESPÍRITO SANTO, 2020). 

Segundo Berbel (2011), a aplicação de metodologia ativa pode contribuir 

para o desenvolvimento da motivação autônoma dos alunos, sobretudo quando 

promove o fortalecimento da percepção de que são agentes das suas próprias 

ações. Isso ocorre, por exemplo, quando lhes são oferecidas oportunidades para 

problematizar situações relacionadas com a programação escolar, escolher 

aspectos dos conteúdos a estudar, definir percursos possíveis para resolver 

problemas propostos e explorar alternativas criativas na conclusão dos seus 

estudos ou investigações. 

Somado a isso, é importante que o aluno possa fazer uma leitura de mundo 

a partir do conhecimento científico de modo significativo, promovendo a 

contextualização e a problematização dos saberes, onde o professor assume a 

mediação, usando ferramentas de ensino, como a metodologia ativa, 

promovendo a melhoria da qualidade em educação como um direito 

fundamental.  
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Neste sentido, surge a proposta de uma sequência didática, que será 

utilizada em uma turma de 9º ano, do Ensino Fundamental Anos Finais, com o 

uso da metodologia ativa, como uma estratégia para fomentar o conhecimento 

sobre a Bacia Hidrográfica do Rio Castelo, ES. O Currículo do Espírito Santo, na 

área das Ciências da Natureza, no componente curricular de Ciências, aborda 

os seguintes objetos de conhecimento: Preservação da Biodiversidade e 

Responsabilidade Socioambiental. (Quadro 2). 

 
Quadro 2. Sistematização das aprendizagens do 9º ano, Ensino Fundamental Anos 
Finais 

Área de conhecimento: Ciências da Natureza 

Componente curricular/Unidade curricular: Ciências 

Unidade 

Temática 

Objeto de 

conhecime

nto 

Código da Habilidade 

e Habilidade. 

Competências 

Específicas 

Temas 

Integradores 

Vida e 

Evolução 

Responsab

ilidade 

Socioambie

ntal. 

EF09CI13 - Propor 

iniciativas individuais 

e coletivas para a 

solução de 

problemas 

ambientais da cidade 

ou da comunidade, 

com base na análise 

de ações 

sustentáveis bem-

sucedidas. 

(CE04) Avaliar aplicações 

e implicações políticas, 

socioambientais e 

culturais da ciência e de 

suas tecnologias para 

propor alternativas aos 

desafios do mundo 

contemporâneo, incluindo 

aqueles relativos ao 

mundo do trabalho. 

(CE08) Agir pessoal e 

coletivamente com 

respeito, autonomia, 

responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e 

determinação, recorrendo 

aos conhecimentos das 

ciências da natureza para 

tomar decisões frente a 

questões científico-

tecnológicas e 

socioambientais e a 

respeito da saúde 

individual e coletiva, com 

base em princípios éticos, 

democráticos, 

sustentáveis e solidários. 

(TI03) 

Educação 

ambiental. 

(TI12) 

Trabalho, 

Ciência e 

Tecnologia. 

 

Fonte: Espírito Santo (2020, p.110 e 111). 
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A apresentação da sequência didática com uso de metodologias ativas tem 

como base a sistematização da aprendizagem do 9º ano, no ensino de Ciências, 

proposta pelo Currículo, com um olhar voltado na formação integral do aluno, 

tornando o centro do processo educativo, de forma que este se torne um 

multiplicador do conhecimento sobre a bacia hidrográfica do rio Castelo, ES. 

Segundo Zabala (2010), uma sequência didática se justifica pela 

importância capital das intenções educacionais na definição dos conteúdos de 

aprendizagem. Afirma ainda que se trata de uma sequência de ações 

procedimentais didáticas, destinadas a uma unidade de aprendizagem. Logo, 

elaborar uma sequência didática norteia a mediação do professor na sala de 

aula, gerando um aprendizado mais significativo (Quadro 3). 

 
Quadro 3. Proposta de uma sequência didática para o 9º ano do Ensino 

Fundamental II 

Sequência Didática - Rio Castelo, ES: Olhar, Perceber e Agir 

Etapa Aula Objetivo Metodologia 

Apresentação 

situação 

problema 

1ª e 2ª aula Perceber o conhecimento prévio dos 

alunos sobre a Bacia Hidrográfica do 

Rio Castelo indagando sua 

importância socioambiental. 

Roda de 

conversa. 

 

Construção de 

um mapa 

mental com as 

falas dos 

alunos. 

Busca de 

informação. 

3ª, 4ª e 5ª aula Explorar o Google Earth como 

ferramenta tecnológica para visualizar 

o rio Castelo, mostrando seu percurso 

da nascente ao exultório, bem como o 

uso e ocupação do solo. 

 

Pesquisar e elaborar slides com 

iniciativas individuais e coletivas para 

solucionar alguns problemas 

ambientais relacionados à bacia, bem 

como ações sustentáveis. 

Utilizar recursos tecnológicos para 

elaborar slides no Powerpoint. 

 

Ensino por 

investigação. 

Sala de aula 

invertida. 

Avaliação 6ª e 7ª aula Produzir material educativo com base 

em pesquisas no Google. 

Apresentação 

do trabalho. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

http://pesquisa.no/
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A proposta da sequência didática, com o uso das metodologias referidas 

no Quadro 2, promove o protagonismo dos alunos frente ao objeto de 

conhecimento, ampliando seu leque de reflexões sobre a temática "Rio Castelo, 

ES: Olhar, Perceber e Agir". Cabe ressaltar que toda a prática sugerida pode ser 

adaptada de acordo com a realidade de cada professor de Ciências, conforme a 

estrutura de recursos didáticos ofertados pela escola em que está ministrando 

suas aulas. Logo, de acordo com Cunha et al. (2024), o protagonismo do aluno 

demonstra seu comprometimento com o processo de ensino e aprendizagem, 

de forma flexível e interligada, fomentando o conhecimento, tendo o professor 

como mediador desse processo. 

 

4. Considerações 

 A bacia hidrográfica do rio Castelo, localizada no sul do Espírito Santo, 

representa um sistema natural essencial, tanto do ponto de vista ambiental 

quanto histórico e socioeconômico. Sua importância é evidenciada pela 

influência direta que exerce sobre os municípios por onde passa, desde a 

nascente em Conceição do Castelo até a foz no rio Itapemirim. A exploração do 

solo e o esgotamento dos recursos naturais têm impactado significativamente 

esse ecossistema, tornando imprescindível uma gestão eficaz e baseada em 

conhecimento técnico e científico. 

 O presente estudo realizou uma revisão sistemática da produção científica 

entre 2007 e 2024 sobre a bacia do rio Castelo, identificando contribuições 

relevantes nas áreas de geomorfologia, qualidade da água e estrutura ambiental. 

A partir das análises, foram destacados estudos que contribuíram para o 

conhecimento das unidades geomorfológicas da sub-bacia, do comportamento 

hidrológico e das pressões antrópicas associadas ao uso do solo, sobretudo nas 

áreas agrícolas e urbanas. Apesar disso, foi constatada uma lacuna significativa 

na literatura, com poucos artigos dedicados à biodiversidade, serviços 

ecossistêmicos e à gestão integrada da bacia. 

As pesquisas revisadas também ressaltaram a vulnerabilidade da bacia a 

eventos extremos, como enchentes, de maneira especial em virtude da 

ocupação irregular e da topografia acidentada. Indicadores como densidade de 
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drenagem e exploração do solo demonstram a complexidade ambiental da bacia 

hidrográfica do rio Castelo e reforçam a urgência de medidas de proteção e 

monitoramento contínuo. Outro ponto crítico abordado foi a baixa característica 

da água em áreas urbanizadas, devido à presença de esgoto doméstico e 

alterações na vegetação das Áreas de Preservação Permanente (APPs). 

Mediante esta situação, o capítulo propõe o uso de metodologias ativas no 

ambiente escolar como um método para implantar a educação ambiental e as 

futuras gerações sobre a importância da conservação dos recursos hídricos. A 

proposta de sequência didática para o 9º ano do Ensino Fundamental visa 

conectar o conteúdo científico à realidade local, estimulando o protagonismo 

estudantil e a formação de cidadãos comprometidos com a sustentabilidade do 

território onde vivem. 

Deste modo, o estudo reafirma a relevância da bacia hidrográfica do rio 

Castelo como objeto de investigação e de intervenção educacional. A 

continuidade das pesquisas, somada ao engajamento da comunidade 

acadêmica, dos gestores públicos e da sociedade, é de grande importância para 

garantir o uso sustentável dos recursos naturais da região. Educar para 

conservar, nesse contexto, deixa de ser somente uma proposta pedagógica e é 

compromisso de todos com o meio ambiental, com o rio Castelo, com a vida, 

com o Espírito Santo. 
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Resumo 

O presente trabalho teve como objetivo avaliar a diversidade de produção e a 

comercialização de produtos de origem vegetal em assentamentos de reforma 

agrária e comunidades rurais do município de Alegre, região Sul do Espírito 

Santo. A pesquisa foi conduzida na comunidade rural de Feliz Lembrança e no 

Projeto de Assentamento Paraíso (PA’s). As famílias desenvolvem práticas 

voltadas à produção de alimentos saudáveis sob a perspectiva da Agroecologia. 

Realizou-se um levantamento das quantidades de produtos de origem vegetal 

produzida e da renda bruta obtida por meio da comercialização junto aos 

programas institucionais de abastecimento: o Compra Direta de Alimentos 

(CDA), coordenado pelo Governo do Estado, e o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), vinculado ao Governo Federal. Em termos de 

diversidade, tanto o assentamento quanto a comunidade rural apresentam 

semelhanças, destacando-se as hortaliças como principal grupo produzido e 

comercializado. A diversificação agrícola e a inserção nos canais de 

comercialização têm proporcionado não apenas a complementação da renda 

das famílias agricultoras, mas também o fortalecimento da segurança alimentar, 

a oferta de uma ampla diversidade de produtos ao mercado consumidor e a 

valorização da agricultura familiar no território. 

  

Palavras-Chave: Agroecologia. Produção de Alimentos. Diversificação Agrícola. 

Alimentação Escolar. Políticas governamentais. 
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1. Introdução 

A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) 

conclama que a reforma agrária é fator determinante na erradicação da fome, da 

insegurança alimentar e da pobreza no meio rural, assim como uma ação-chave 

na promoção do desenvolvimento sustentável, dos direitos humanos e do 

fortalecimento da justiça social (FAO, 2003; 2006; 2024). Promover a reforma 

agrária e garantir condições dignas para a permanência da população no campo, 

por meio de políticas estruturadas de fortalecimento da agricultura familiar, são 

ações favoráveis à agrobiodiversidade, cuja manutenção está diretamente 

relacionada aos modos de vida das comunidades de agricultores tradicionais e 

camponesas (Toledo; Barrera-Bassols, 2015). 

No final do século XX e início do século XXI, o tema alimentação escolar 

originou inúmeras discussões e vem adquirindo cada vez mais destaque nos 

meios acadêmicos, sociais e políticos. A temática também tem sido objeto de 

estudo de muitos autores como Pipitone (1997), Stefanini (1997), Arretche 

(2000), Nogueira (2005), Arruda e Almeida (2005), Camargo (2005), dentre 

outros, além de mobilizar a sociedade civil e as instâncias Federal, Estadual e 

Municipal na formulação de políticas públicas relacionadas à alimentação, que 

assegurem os direitos dos cidadãos. Dentre essas políticas, destacam-se o 

Programa Fome Zero e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

(Rodrigues, 2012). 

O PNAE existe no Brasil desde os anos da década de 1950, quando foi 

criada a Companhia Nacional de Alimentação Escolar (CNAE), marco que 

institucionalizou um programa já presente desde os anos de 1930, por meio de 

doações de alimentos destinadas a crianças carentes (Stefanini, 1998). O 

programa resguarda princípios e diretrizes baseadas no direito humano à 

alimentação adequada e não se restringe ao atendimento de populações em 

situação de vulnerabilidade. 

Seu objetivo consiste em atender às necessidades nutricionais dos alunos 

durante a permanência em sala de aula, garantindo, no mínimo, uma refeição 

diária e contribuindo para o crescimento, a aprendizagem, o desenvolvimento e 

o rendimento escolar, além da formação de hábitos alimentares saudáveis. Entre 

seus propósitos, o programa busca aprimorar as condições fisiológicas e 
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psicológicas dos estudantes, colaborar para a melhoria do desempenho escolar, 

promover educação nutricional, reduzir a evasão escolar e dinamizar a economia 

local, valorizando a produção agrícola regional (Sobral; Costa, 2008; BRASIL, 

2023). 

Para esses mesmos autores, a necessidade de assegurar alimentação de 

qualidade à população tem instigado o poder público a adotar novas estratégias 

de implantação de políticas sociais que garantam o direito à alimentação 

adequada em quantidade suficiente, de forma contínua e com qualidade 

nutricional.  

Nesse contexto, destaca-se o exemplo do município de Alegre, no Espírito 

Santo, cuja administração municipal adquire alimentos cultivados por 

agricultores familiares que aplicam princípios agroecológicos, incorporando-os à 

merenda escolar. Essa iniciativa tem fortalecido a economia local e a agricultura 

familiar, além de valorizar práticas sustentáveis de produção. 

Os assentamentos de reforma agrária, por sua vez, constituem núcleos 

produtivos rurais que, quando apoiados por políticas públicas consistentes, 

podem se transformar em importantes centros de geração de trabalho, renda e 

segurança alimentar. Nessas áreas, a agricultura familiar exerce papel central 

na produção de alimentos saudáveis, no fortalecimento das cadeias curtas de 

comercialização e na oferta de excedentes destinados a programas como o 

PNAE e o Compra Direta de Alimentos (CDA) (Souza, 2017; Arruda et al., 2023; 

Carcabrini et al., 2024). 

A adoção de métodos agroecológicos em assentamentos e comunidades 

rurais fortalece o manejo conservacionista do solo e da água, promove a 

sustentabilidade ambiental e contribui para a resiliência produtiva (Silva et al., 

2024). Além disso, a agroecologia tem se mostrado uma ferramenta eficaz para 

aliar sustentabilidade socioeconômica e conservação ambiental em territórios 

rurais, como evidenciado em estudos de caso no país (Gonçalves et al., 2021). 

Atualmente, a alimentação escolar permanece como pauta central nas 

discussões sobre políticas públicas no Brasil, especialmente diante dos desafios 

impostos pela insegurança alimentar e pelas desigualdades sociais. O PNAE se 

consolida como uma das principais estratégias para garantir o direito humano à 
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alimentação adequada, ao mesmo tempo em que se moderniza para incorporar 

princípios de sustentabilidade, valorização da agricultura familiar e promoção de 

hábitos alimentares saudáveis (BRASIL, 2023; FAO, 2024). 

Com a obrigatoriedade legal de destinar parte de seus recursos à aquisição 

de produtos da agricultura familiar, especialmente os oriundos de práticas 

agroecológicas, o programa fortalece circuitos locais de produção e consumo, 

como observado no município de Alegre (ES). Esse movimento está alinhado 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), reforçando a função da 

alimentação escolar não apenas como política de assistência, mas também 

como vetor de transformação social, inclusão produtiva e justiça alimentar no 

Brasil. 

 

2. Justificativa 

O fortalecimento da alimentação escolar, o desenvolvimento da agricultura 

familiar e o incentivo à economia local configuram ações estratégicas para a 

promoção da sustentabilidade no campo. Essas iniciativas criam oportunidades 

e estimulam a adoção de sistemas produtivos de base ecológica, além de 

favorecerem a construção e consolidação de canais de comercialização voltados 

a alimentos saudáveis. Tais ações contribuem diretamente para o fortalecimento 

da agricultura familiar, por meio da motivação e apoio à produção, à 

comercialização e ao consumo de alimentos, com reflexos positivos na geração 

de trabalho e renda, na melhoria da qualidade de vida das famílias e na garantia 

da segurança alimentar. 

Nesse contexto, programas institucionais de compras públicas, como o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA) e a Compra Direta de Alimentos (CDA), asseguram a 

aquisição dos alimentos produzidos pelas famílias agricultoras, garantindo um 

mercado estável e ampliando o acesso da população a alimentos em quantidade 

adequada e qualidade satisfatória. 

A alimentação escolar, nesse sentido, pode ser considerada um dos 

serviços mais relevantes prestados à população, pois atinge diariamente milhões 

de estudantes em todo o país. É uma política de impacto universal, indispensável 
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tanto em países desenvolvidos quanto em desenvolvimento, uma vez que sem 

uma alimentação adequada não se concretiza plenamente a cidadania. Escolas 

que oferecem refeições de qualidade favorecem a aprendizagem, a permanência 

escolar e o desenvolvimento físico e cognitivo dos alunos. 

Além disso, os alimentos oriundos da agricultura familiar e adquiridos pelo 

Governo Federal por meio dos programas de alimentação escolar e segurança 

alimentar compõem uma extensa rede de iniciativas sociais, que alcança 

comunidades em todas as regiões do Brasil. Essas políticas não apenas 

integram ações emergenciais de combate à fome — como no âmbito do 

Programa Fome Zero — mas também incorporam uma dimensão estruturante, 

ao assegurar renda estável às famílias agricultoras e promover a inclusão 

produtiva. 

Diante desse cenário, justifica-se o presente estudo, cujo objetivo é avaliar 

a diversidade de produção e a comercialização de produtos de origem vegetal 

em comunidades rurais e assentamentos de reforma agrária do município de 

Alegre, localizado na região Sul do Espírito Santo (Figura 1). 

 

Figura 1. Parque Estadual da Cachoeira da Fumaça, município de Alegre, região 

Sul do Espírito Santo. Fonte: Acervo Maria Aparecida Fernandes, 2022. 
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3. Revisão bibliográfica 

3.1. Agroecologia 

A agroecologia corresponde ao campo de conhecimentos que fornece 

bases científicas para apoiar o processo de transição do modelo de agricultura 

convencional para estilos de produção de base ecológica e sustentável, assim 

como para processos de desenvolvimento rural sustentável (Caporal; 

Costabeber, 2002a; Zacarias; Souza, 2019). 

Sob a perspectiva agroecológica, a agricultura sustentável deve atender a 

critérios fundamentais, tais como: baixa dependência de insumos externos, uso 

de recursos renováveis acessíveis, conservação da aptidão produtiva em longo 

prazo, preservação da diversidade biológica e cultural, valorização do 

conhecimento e dos costumes da população local e produção de alimentos tanto 

para o consumo interno quanto para a comercialização (Gliessman, 1990; 

Francischetto et al., 2023). 

A agroecologia, nesse sentido, não se limita ao aspecto produtivo, mas 

busca integrar dimensões éticas, políticas, culturais, sociais e econômicas, tão 

relevantes quanto a ambiental. Além disso, constitui-se em um caminho para o 

fortalecimento da juventude rural e a promoção da igualdade de gênero, 

especialmente por meio da valorização da participação das mulheres (Caporal; 

Costabeber, 2002; Gliessman, 2018). Como destacam Gliessman (2000) e 

Rosset e Altieri (2023), a sustentabilidade só é alcançada mediante práticas 

alternativas fundamentadas no entendimento dos processos ecológicos que 

ocorrem tanto nas áreas produtivas quanto no ambiente em que estão inseridas. 

A adoção de práticas agroecológicas possibilita o manejo adequado do 

solo, a restauração da fertilidade e o aumento da diversidade produtiva, 

resultando em alimentos saudáveis e em equilíbrio ecológico. Quando inseridos 

em redes de economia solidária, tais alimentos contribuem para a geração de 

renda e para a permanência das famílias no campo, reduzindo fenômenos como 

o êxodo rural, sobretudo da juventude (Bonelli, 2012; Altieri et al., 2024). 

Nessa perspectiva, os agroecossistemas alternativos visam à conservação 

dos recursos renováveis, à adaptação da agricultura ao ambiente e à 

manutenção de níveis elevados — porém sustentáveis — de produtividade 
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(Altieri, 1989; Gliessman, 2005; 2018). Além disso, a socialização dos saberes 

tradicionais e empíricos dos agricultores, integrada ao conhecimento científico, 

constitui um dos pilares para o fortalecimento da sustentabilidade (Rosset; Altieri, 

2023; Altieri et al., 2024). 

Atualmente, a agroecologia tem ganhado destaque como resposta 

estratégica frente às múltiplas crises ambiental, alimentar, social e climática que 

desafiam os modelos convencionais de produção agrícola. Mais do que uma 

abordagem técnica, ela representa um movimento político, ético e sociocultural, 

que articula conhecimentos tradicionais e científicos em prol de uma agricultura 

justa, sustentável e enraizada nos territórios (Gonçalves et al., 2019; Gonçalves 

et al., 2021). No Brasil, políticas públicas como o Plano Nacional de Agroecologia 

e Produção Orgânica (Planapo), o PNAE e o PAA reforçam esse papel, 

ampliando os circuitos locais de produção e consumo e promovendo a inclusão 

produtiva. 

Pesquisas recentes evidenciam a contribuição da agroecologia para a 

recuperação ecológica e para a sustentabilidade da produção agrícola. 

Experiências de recuperação de áreas degradadas na Mata Atlântica, por meio 

de sistemas agroflorestais (SAFs), revelam a capacidade da agroecologia de 

recompor a biodiversidade, restaurar funções ecossistêmicas e gerar renda às 

famílias agricultoras (Oliveira; Souza; Trivellato, 2015; Zacarias; Souza, 2019; 

Egídio; Souza, 2025). 

Estudos também apontam a relevância dos SAFs na mitigação das 

mudanças climáticas, em especial pelo papel que desempenham no ciclo do 

carbono e na conservação do solo e da água (Crespo; Souza; Silva, 2023; Silva 

et al., 2024). Tais abordagens fortalecem a integração entre conservação 

ambiental, sustentabilidade produtiva e justiça social (Souza, 2015; 2018; Silva 

et al., 2023). 

Dessa forma, a agroecologia se consolida como uma proposta concreta 

para reconstruir relações equilibradas entre sociedade, natureza e economia, 

contribuindo para a resiliência das comunidades rurais em tempos de intensas 

transformações globais (Figura 2). 
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Figura 2. Agroecologia e sustentabilidade. Fonte: https://h2ahubagroambien 

tal.com.br/agroecologia/. 

 

3.2. Programas de Produção de Alimentos 

Os programas de produção de alimentos se referem às iniciativas 

governamentais e políticas públicas voltadas ao incentivo da produção agrícola 

familiar e à promoção da segurança alimentar. Esses programas têm como 

objetivos principais apoiar a geração de renda para pequenos produtores, 

assegurar a oferta de alimentos de qualidade para a população, fortalecer a 

agricultura familiar e reduzir desigualdades regionais. 

Por meio de mecanismos como a compra direta de produtos, assistência 

técnica, capacitação e acesso a mercados institucionais, tais programas 

contribuem para o desenvolvimento socioeconômico rural, estimulam práticas 

sustentáveis de produção e promovem a permanência das famílias no campo, 

diminuindo o êxodo rural. 

 

3.2.1. Origem e evolução da alimentação escolar no Brasil 

A alimentação escolar no Brasil teve início a partir de ações da sociedade 

civil e, em seguida, por meio de empenhos de alguns Estados e municípios, até 

alcançar o patamar de programa de abrangência nacional, coordenado pelo 

Governo Federal. Garantir a segurança alimentar é promover uma verdadeira 
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revolução, que envolve, além dos aspectos econômicos e sociais, também uma 

mudança profunda na estrutura de dominação política, estimulando a compra de 

produtos da agricultura familiar local e de assentamentos via demanda 

institucional para atender a merenda escolar, hospitais públicos, creches e outras 

entidades públicas (Stedile, 2005; ÓAÊ, 2025). 

Outro expressivo progresso foi a iniciativa de articular gastos públicos com 

alimentação e a produção local da agricultura familiar, de modo que os 

programas que visam garantir o direito humano à alimentação possam também 

ser geradores de desenvolvimento local. 

 

3.2.2. Histórico do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) criou mecanismos 

de gestão e abriu precedente do ponto de vista legal, autorizando a compra direta 

do agricultor familiar cadastrado, sem necessidade de licitação, democratizando 

e descentralizando as compras públicas e criando mercado para os pequenos 

produtores (Figura 3). 

 

Figura 3. Processo de compra e venda da agricultura familiar para o PNAE. 

Fonte: Fonte: BRASIL, 2014. 
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O PNAE teve início por volta de 1940, mas foi nos anos da década de 1950, 

mais precisamente em março de 1955, que o plano se concretizou pela 

assinatura do Decreto nº 37.106 (BRASIL, 2012), que estabeleceu a Campanha 

de Merenda Escolar (CME), vinculada ao Ministério da Educação. 

O programa tem como uma de suas principais diretrizes “o apoio ao 

desenvolvimento sustentável, com incentivos para aquisição de gêneros 

alimentícios diversificados, preferencialmente produzidos e comercializados em 

âmbito local”. Durante a maior parte de sua história, o PNAE foi desenvolvido de 

forma centralizada e somente a partir da década de 1980 começou a 

experimentar formas descentralizadas de gestão: estadual, municipal, escolar, 

terceirizada e compartilhada (FNDE, 2006). 

 

3.2.3. Consolidação e transformações do PNAE 

O PNAE, ao longo dos tempos, passou por uma série de adequações, 

tendo como finalidade a diminuição da desnutrição dos alunos de toda a 

educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 

educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e beneficentes, 

contribuindo para o progresso dos hábitos alimentares dos alunos (Vasconcelos, 

2005; BRASIL, 2022; 2023; Silva; Souza; Pereira, 2022). 

Segundo esses mesmos autores, o Programa de Merenda Escolar 

transformou-se, ao longo de sua trajetória, no atual PNAE, sustentado e 

coordenado pelo Governo Federal e executado pelos Governos estaduais, 

distritais e municipais. Após a celebração de convênios, em 1979 a campanha 

da merenda escolar passou a se titular como PNAE. 

No ano de 2009, ocorreu a aprovação da Lei nº 11.947 (BRASIL, 2012), 

que trouxe novas melhorias, como a extensão do programa para toda a rede 

pública de educação básica de jovens e adultos e a garantia de que 30% dos 

repasses feitos pelo FNDE fossem investidos na obtenção de produtos da 

agricultura familiar (Carvalho; Castro, 2012). 

O programa cresceu, diversificou-se e firmou-se como um dos maiores, 

mais abrangentes e efetivos programas de distribuição de alimentos, sendo 

executado e gerenciado pelo FNDE, a fim de apoiar o atendimento diário de 
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aproximadamente 40 milhões de estudantes em cerca de 150 mil escolas 

(Sobral; Costa, 2008; BRASIL, 2022; 2023; Silva; Souza; Pereira, 2022). 

 

3.2.4. Estrutura atual e importância do PNAE 

Atualmente, o PNAE é o mais antigo programa de alimentação em 

execução no Brasil, sob a coordenação do FNDE, autarquia vinculada ao 

Ministério da Educação, responsável por deter e difundir recursos financeiros a 

vários programas e projetos do ensino fundamental (BRASIL, 2022; 2023; 

FONSECA; OLIVEIRA; MACHADO, 2023). 

De acordo com esses mesmos autores, o programa tem a finalidade de 

suprir, no mínimo, 20% das necessidades nutricionais diárias dos alunos durante 

o período escolar, colaborando para o crescimento, desenvolvimento, 

aprendizagem e rendimento escolar dos estudantes, além de favorecer a 

formação de hábitos alimentares saudáveis e a elevação da garantia alimentar 

de crianças e jovens no Brasil. 

No âmbito local, podem ser lançados planos e programas pelas 

administrações municipais que, a partir da demanda da merenda escolar, 

viabilizam e sustentam a agricultura familiar do ponto de vista comercial e 

organizacional (AÇÃO FOME ZERO, 2012). 

 

3.2.5. Recursos financeiros e fiscalização 

O repasse é feito diretamente aos estados e municípios, com base no 

recenseamento escolar do ano anterior. O programa é fiscalizado pela 

sociedade, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs), pelo FNDE, 

Tribunal de Contas da União (TCU), Secretaria Federal de Controle Interno 

(SFCI) e Ministério Público (MP) (FNDE, 2012; BRASIL, 2023). 

Segundo o FNDE, a verba do programa em 2012 foi de aproximadamente 

R$ 3,3 bilhões, beneficiando 45 milhões de estudantes da educação básica. Em 

2017, houve aumento per capita após sete anos de congelamento, anunciado 

pelo presidente Michel Temer e pelo ministro da Educação Mendonça Filho. Os 
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R$ 465 milhões adicionais beneficiaram 41 milhões de estudantes, valor mantido 

até 2019. 

Com a pandemia de Covid-19, em 2020, o MEC, por meio do FNDE, 

orientou a distribuição de kits de alimentos, garantindo repasse de R$ 4,3 bilhões 

(8,8% a mais que em 2019) (BRASIL, 2020). Em 2022, foram repassados R$ 

3,56 bilhões para atender mais de 37 milhões de estudantes. Em 2023, o valor 

subiu para R$ 5,5 bilhões, alcançando cerca de 40 milhões de estudantes da 

educação básica. Em 2024, com a Resolução CD/FNDE nº 7/2024, os recursos 

passaram a ser transferidos em oito parcelas, totalizando R$ 5,32 bilhões em 

2025 (FNDE, 2025). 

O número de alunos beneficiados vem caindo ligeiramente, o que pode ser 

resultado de ajustes do cômputo de matrículas ou exclusões de redes escolares, 

mas as diferenças são relativamente pequenas entre os anos citados (BRASIL, 

2023; 2024). 

A legislação mais recente referente ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) determina que, do total dos recursos financeiros repassados 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), no âmbito do 

programa, no mínimo 30% devem ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural 

ou suas organizações, conforme o artigo 14 da Lei nº 11.947/2009 (MDA, 2012). 

Além disso, a Resolução CD/FNDE nº 06/2020 estabelece que as 

aquisições devem priorizar assentamentos da reforma agrária, comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

Recentemente, uma nova legislação foi sancionada, elevando esse 

percentual de 30% para 45%, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2026.  

 

3.2.6. Qualidade da alimentação escolar e diretrizes recentes 

Atualmente, o fornecimento de alimentos processados e ultraprocessados 

na merenda são de 20%. O objetivo é reduzir esse percentual e oferecer uma 

alimentação mais saudável. Essa mudança impactará 40 milhões de alunos e 

faz parte das diretrizes da Resolução CD/FNDE nº 6/2020, que também 
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regulamenta a aquisição de gêneros da agricultura familiar com prioridade para 

mulheres de assentamentos, comunidades tradicionais e quilombolas. 

A compra é feita por meio de Chamadas Públicas, com preços definidos 

para não ultrapassarem os do mercado atacadista e varejista. A redução dos 

elos de comercialização possibilita melhor remuneração aos agricultores 

familiares (Baccarin et al., 2012). 

Inicialmente, cada portador de DAP podia fornecer até R$ 20.000,00 por 

ano. Em 2021, esse limite subiu para R$ 40.000,00, tornando o programa mais 

atrativo financeiramente, mas exigindo maior organização dos agricultores, 

conforme estabelecido pela Resolução FNDE nº 21/2021. 

Esse limite aplica-se tanto para fornecedores individuais quanto para 

grupos informais. No caso de grupos formais, como cooperativas ou 

associações, o valor máximo a ser contratado é calculado multiplicando o 

número de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP Jurídica 

pelo limite individual de comercialização, ou seja: 

Valor máximo a ser contratado = Número de agricultores familiares 

(DAPs familiares) x R$ 40.000,00 

Essa medida visa ampliar a participação da agricultura familiar no 

fornecimento de alimentos para a merenda escolar, promovendo uma 

alimentação mais saudável e incentivando a economia local (FNDE, 2025). 

 

3.2.7. Programa de Compra Direta de Alimentos (CDA) 

Outra forma de aquisição de alimentos desenvolvida no Espírito Santo é o 

Programa de Compra Direta de Alimentos (CDA), coordenado pela Gerência de 

Segurança Alimentar e Nutricional (GESAN) da SEADH. Nesse modelo, o 

Estado repassa recursos ao município, que compra diretamente dos agricultores 

a preços justos (SETADES, 2025). 

O CDA funciona desde 2007 e se tornou programa de Estado em 2011 com 

a Lei nº 11.505. Tem como objetivos: valorizar e fortalecer a agricultura familiar, 

garantir alimentos saudáveis às populações vulneráveis e aquecer a economia 

local. 
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No período 2021/2022, 15 agricultores participaram, recebendo até R$ 

6.500,00. Em 2023, De acordo com o Manual Técnico Operacional do CDA, o 

limite individual de comercialização para cada agricultor familiar participante é de 

R$ 9.429,94 (nove mil, quatrocentos e vinte e nove reais e noventa e quatro 

centavos) por ano civil. Esse valor foi estabelecido pela Lei nº 11.505/2021 e é 

aplicado em diversos municípios do estado, como Marilândia, Ibiraçu, Boa 

Esperança e Aracruz. Ele foi expandido para municípios como Mimoso do Sul, 

Guaçuí, São José do Calçado, Apiacá, Cachoeiro de Itapemirim e Bom Jesus do 

Norte, atendendo também assentamentos do INCRA 

(https://setades.es.gov.br/programa-compra-direta-de-alimentos-cda-setades). 

O alimento adquirido é destinado a instituições como CRAS, APAEs, 

abrigos, hospitais e famílias em vulnerabilidade social. Entre os pontos positivos 

do CDA destacam-se: preços mais equitativos, garantia de comercialização, 

segurança da qualidade e promoção da diversificação agrícola (Nunes, 2007; 

Sant’ana; Pinheiro, 2009). 

 

3.2.8. O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

A criação do PAA, em 2003, foi fruto de mobilizações sociais e demandas 

por maior acesso da agricultura familiar às ações públicas de garantia de preço, 

renda e mercado. O programa também contribui para a segurança alimentar de 

segmentos mais vulneráveis, como os atendidos pela rede socioassistencial, 

cozinhas comunitárias e bancos de alimentos. 

Os recursos advêm do MDA, por meio da CONAB, com complementação 

de estados e municípios. O controle social é exercido pelos Conselhos de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), Conselhos de Desenvolvimento 

Rural Sustentável (CDRS) ou Conselhos de Assistência Social (CAS) (Silva; 

Marques, 2009). 

O PAA possui modalidades como Compra Direta da Agricultura Familiar, 

Doação Simultânea, Apoio à Formação de Estoque, Incentivo à Produção de 

Leite e Compra Institucional. No campo estudado, apenas a modalidade Doação 

Simultânea foi acessada. 

https://setades.es.gov.br/programa-compra-direta-de-alimentos-cda-setades
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Inicialmente, cada agricultor podia fornecer até R$ 8.000,00 por ano. Em 

2023, esse valor passou para R$ 15.000,00, ampliando o interesse no programa. 

 

3.2.9. Síntese 

A política de alimentação escolar no Brasil evoluiu de ações pontuais da 

sociedade civil para um robusto sistema nacional de promoção da segurança 

alimentar, articulando governo, agricultores familiares e comunidades escolares. 

Atualmente, programas como o PNAE, o PAA e o CDA consolidam-se 

como estratégias fundamentais de combate à fome e incentivo ao 

desenvolvimento rural sustentável. Com diretrizes que priorizam a compra direta 

da agricultura familiar, essas iniciativas fortalecem circuitos curtos de 

comercialização, asseguram renda no campo e promovem a diversificação da 

produção local. 

 

3.3. Histórico dos Projetos de Assentamento e Comunidades Rurais 

O município de Alegre possui base econômica essencialmente agrícola, 

destacando-se a predominância da agricultura familiar. Essa atividade se 

apresenta como uma das principais responsáveis pela geração de emprego e 

renda para a população local. Além do café e da pecuária de leite, a produção 

agrícola do município inclui milho, feijão, banana e hortaliças em geral. 

Atualmente, Alegre conta com dois assentamentos que abrigam 138 famílias, um 

banco da terra com 25 famílias e quatro créditos fundiários com 46 famílias, 

totalizando 209 famílias assentadas (Dardengo; Lima, 2011) (Figura 4). 

No contexto nacional, as comunidades rurais assumem diferentes 

identidades, apresentando formas organizativas e modos de vida diversos ao 

longo do território brasileiro. Diante disso, as ações do governo federal, 

especialmente na última década, têm buscado atender às demandas específicas 

de cada grupo, respeitando suas particularidades e características 

socioculturais. 
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Figura 4. Assentamento Floresta, Alegre, ES: mulheres do café em curso de 

poda. Fonte: https://www.es.gov.br/Noticia/mulheres-do-cafe-agricultoras-de-

alegre-participam-de-curso-de-poda-do-conilon. 

 

Essas comunidades representam espaços rurais que frequentemente se 

tornam beneficiários de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento, 

principalmente por meio dos programas de compras governamentais. Tanto os 

investimentos das instituições públicas quanto as iniciativas das organizações 

não governamentais têm buscado impulsionar a independência econômica, 

política e social dessas populações, além de viabilizar estratégias para a 

melhoria de suas condições materiais de vida. 

A comunidade de Feliz Lembrança, localizada no município de Alegre/ES, 

na região do Caparaó Capixaba, constitui um exemplo expressivo da agricultura 

familiar regional. Sua experiência é marcada pelo protagonismo da juventude 

rural, que tem assumido papel central no fortalecimento da consciência ecológica 

e das relações sociais. Atualmente, a comunidade é composta por 60 famílias 

que desenvolvem práticas agrícolas diversificadas, configurando-se como uma 

verdadeira “ilha de agricultura familiar”, cercada por propriedades voltadas à 

pecuária de gado (Figura 5). 

https://www.es.gov.br/Noticia/mulheres-do-cafe-agricultoras-de-alegre-partici
https://www.es.gov.br/Noticia/mulheres-do-cafe-agricultoras-de-alegre-partici
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Figura 5. Comunidade de Feliz Lembrança, Alegre, ES. Fonte: Acervo Maurício 

Novaes, 2024. 

 

Nos assentamentos, as terras são divididas em lotes de diferentes 

tamanhos, distribuídos entre as famílias, que priorizam cultivos voltados ao 

consumo próprio e destinam o excedente à comercialização em feiras livres e à 

participação nos programas governamentais, como o PNAE, o PAA e a CDA 

(INCRA, 2004). 

O Projeto de Assentamento (PA) Fazenda Paraíso está localizado a 17 

quilômetros da sede do município de Alegre, que possui aproximadamente 

29.177 habitantes (IBGE, 2022). O acesso ao assentamento se dá por meio da 

rodovia municipal, que recebe periodicamente melhorias realizadas em parceria 

entre o governo estadual e a prefeitura, favorecendo o tráfego de veículos, o 

escoamento da produção e a comercialização dos alimentos. Criado em 22 de 

dezembro de 2000, o PA Fazenda Paraíso possui uma área total de 461,1 

hectares, com capacidade para abrigar 40 famílias sob supervisão do INCRA/ES 

(INCRA, 2004). 
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 Reforma Agrária no Espírito Santo 

No Espírito Santo, a reforma agrária teve início na segunda metade dos 

anos da década de 1980, sendo marcada, em grande parte, por ocupações 

pacíficas coordenadas por movimentos sociais. A maioria dos assentados era 

formada por pessoas oriundas de outros municípios e, em alguns casos, até 

mesmo de outros estados da federação (INCRA, 2004). 

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o 

estado conta atualmente com 138 assentamentos rurais, abrangendo uma 

área total de aproximadamente 385 mil hectares. As 4.433 famílias assentadas 

(dados de 2011) pelo Programa Nacional de Reforma Agrária do Governo 

Federal têm como principal atividade econômica a produção de café. Além 

dessa cultura tradicional, os assentados, juntamente com as demais famílias 

da agricultura familiar, são responsáveis por grande parte da produção de 

alimentos consumidos diariamente pela população capixaba (MDA, 2011; 

2025). 

Nos últimos anos, o Programa de Assessoria Técnica, Social e 

Ambiental à Reforma Agrária (Ates), implantado em assentamentos do 

Espírito Santo, tem buscado diversificar e agregar valor à produção agrícola, 

possibilitando a melhoria da qualidade de vida das famílias atendidas 

(PORTAL BRASIL, 2011). 

A agricultura familiar, além de seu papel econômico, possui ampla 

capacidade de contribuir para a proteção ambiental, a conservação da 

biodiversidade e da diversidade cultural, além de fomentar a dinamização das 

economias locais (Figura 6). Para que isso se concretize, é fundamental 

estimular estratégias de organização da produção — como associações e 

cooperativas —, além de promover a agregação de valor aos produtos, 

sobretudo aqueles oriundos de sistemas agroecológicos e diversificados 

(Stedile, 2005; Figueiredo et al., 2022). 
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Figura 6. Comunidade de Feliz Lembrança, Alegre, ES: área recentemente 

adquirida e dividida entre 30 jovens famílias. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 

2024. 

 

Segundo o INCRA (2008; 2025), a reforma agrária tem como objetivo 

central promover uma distribuição mais justa da terra, por meio da 

reestruturação de sua posse e uso, visando à justiça social, ao 

desenvolvimento rural sustentável e ao aumento da produção agrícola. Entre 

suas finalidades, destacam-se: 

 A desconcentração e democratização da estrutura fundiária; 

 O estímulo à produção de alimentos essenciais; 

 A geração de trabalho e renda no campo; 

 O combate à fome e à pobreza; 

 A diversificação das atividades econômicas rurais; 

 A ampliação do acesso a serviços públicos essenciais nas áreas 

interioranas; 

 A contenção do êxodo rural; 

 A democratização das instâncias de poder local; e 

 A efetivação dos direitos de cidadania. 

Dessa forma, a reforma agrária no Espírito Santo se apresenta não 

apenas como um instrumento de redistribuição fundiária, mas também como 
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política estruturante voltada à promoção de uma sociedade mais justa, 

equilibrada e sustentável. 

 

4. Metodologia 

O estudo foi conduzido em áreas de comunidades rurais e em 

assentamentos da reforma agrária localizados no município de Alegre – ES. Para 

contextualizar a pesquisa, elaborou-se um levantamento dos assentamentos 

presentes no Sul do Espírito Santo, com destaque para o município de Alegre. 

A Tabela 1 apresenta a relação dos assentamentos, organizados por 

município e pelo número de famílias assentadas. 

 

Tabela 1. Assentamentos de Reforma Agrária no município de Alegre, ES, 

segundo município e número de famílias assentadas. 

Projetos de Assentamento Município Número de Famílias 

Paraíso* Alegre 77 

Floresta Alegre 40 

17 de Abril Muqui 78 

Monte Alegre Muqui 60 

Nova Safra Cachoeiro de Itapemirim / Itapemirim 105 

Santa Fé Apiacá 50 

Teixeirinha Apiacá 27 

Santa Rita Apiacá 50 

Florestan Fernandes Guaçuí / São José do Calçado 34 

Palestrina Mimoso do Sul 50 

Che Guevara Mimoso do Sul 45 

União Mimoso do Sul 56 

Rancho Alegre Mimoso do Sul 56 

Luiz Taliuly Neto Guaçuí 65 

São Felipe Guaçuí 18 

José Marcos de Araújo Santos Presidente Kennedy 77 

Cachoeira das Garças Mimoso do Sul 72 

*Assentamento estudado no presente trabalho 
 Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Por intermédio da realização de uma reunião com a equipe do projeto, 

foram discutidas as atividades de campo no âmbito das ciências agrárias, com 
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ênfase no diálogo constante com produtores rurais de assentamentos de reforma 

agrária em municípios do Sul do Espírito Santo. Nessa etapa, foram levantados 

dados sobre os assentados, visando à melhoria de sua produção, articulando o 

saber social e o saber acadêmico e integrando ensino, pesquisa e extensão por 

meio de ações contínuas de educação ambiental, tendo como base central a 

agroecologia. 

Para a execução deste estudo, foi selecionado o município de Alegre, ES, 

localizado na região Sul do estado (Figura 7). 

 

Figura 7. Localização do município de Alegre, ES. Fonte: Governo do ES. 

 

O município de Alegre se destaca por possuir um sistema municipalizado 

na gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). O município 

situa-se a uma latitude sul de 20°45’49” e a uma longitude oeste de 41°31’57”, 

possuindo uma área de 778,6 km² e uma população de 29.975 habitantes (IBGE, 

2020). Desse total, pouco mais de 18.000 pessoas residem na sede municipal, 

enquanto o restante está distribuído em sete distritos: Araraí, Café, Rive, Celina, 

Santa Angélica, Anutiba e São João do Norte. 

Na Figura 8 verifica-se a localidade de Feliz Lembrança; na Figura 9, o 

Assentamento Paraíso, ambos em Alegre, ES. 
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Figura 8. Localização da Comunidade de Feliz Lembrança no município de 

Alegre - ES. Fonte: Prefeitura de Alegre, ES. 

 

O critério utilizado para a escolha do assentamento e das comunidades 

rurais foi baseado na proximidade geográfica, facilidade de deslocamento, 

acessibilidade às informações e, sobretudo, na disposição com que os gestores 

receberam a pesquisa. Para a realização do estudo, houve o envolvimento e a 

participação de diversas famílias dos assentamentos e das comunidades rurais, 

bem como de servidores da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Rural 

(SEDER). 

Atualmente, três programas de alimentação escolar estão em 

funcionamento no município: o PNAE (Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – competência do Governo Federal); o PAA (Programa de Aquisição de 

Alimentos – competência do Governo Federal); e o CDA (Compra Direta de 

Alimentos – competência do Estado e do município). No PA Paraíso, há oito 

famílias beneficiadas pelo CDA, seis famílias beneficiadas pelo PNAE e cinco 

famílias atendidas pelo PAA. Já na Comunidade de Feliz Lembrança, dez 

famílias são beneficiadas pelo PNAE e cinco pelo CDA. 
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Figura 9. Localização do Assentamento Paraíso no município de Alegre - ES. 

Fonte: Prefeitura de Alegre, ES. 

 

As visitas de campo ocorreram no período de março a setembro de 2023. 

As famílias assentadas e das comunidades rurais visitadas desenvolvem 

atividades voltadas para a produção de alimentos saudáveis sob o viés da 

agroecologia, ou seja, sem o emprego de agroquímicos e com respeito ao ser 

humano e à natureza. 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de visitas técnicas às unidades 

produtivas dos agricultores, com o objetivo de levantar dados sobre a quantidade 

e diversidade de produtos de origem vegetal produzidos nos assentamentos e 

nas comunidades rurais, além de estimar a renda bruta de cada assentamento 

e a renda bruta média por família assentada, assistida pelos programas de 

compra de alimentos. 

Os procedimentos metodológicos adotados foram divididos em duas 

etapas: 

a) Primeira etapa: esta fase foi dedicada a compreender aspectos internos 

dos projetos de assentamento e das comunidades rurais junto à população 
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agrícola. O contato direto com os agricultores possibilitou percepções acerca da 

interação destes com o município em que estão inseridos. Foram identificadas 

as instituições com as quais os assentados e comunidades mantêm 

envolvimento ou parcerias comerciais. Nesta etapa, a abordagem da população 

rural ocorreu por meio das prefeituras locais, secretarias de assistência social, 

sindicatos, prestadoras de assistência técnica e outras entidades. 

b) Segunda etapa: consistiu no levantamento da quantidade de produtos 

de origem vegetal produzida pelos agricultores para os programas PNAE, PAA 

e CDA, bem como da renda bruta dos beneficiários, da renda bruta anual dos 

assentamentos e da renda bruta por família nos assentamentos indicados. 

 

4.1. Quantidade de produtos de origem vegetal oriundos dos projetos de 

assentamentos comercializados para o PNAE e o CDA 

Os dados apresentados nas Tabelas 2 e 3 evidenciam a diversificação 

produtiva dos assentamentos e comunidades rurais, obtidos por meio de 

entrevistas com os agricultores e informações fornecidas pelos responsáveis 

pelos programas no município. Essas informações oferecem uma visão 

detalhada de que a produção de hortaliças tem representado o maior peso 

econômico na renda das famílias beneficiadas pelos programas de alimentação 

escolar. 

Conforme destacado nas Tabelas, os programas mais consolidados e que 

abrangem maior número de famílias nos projetos de assentamento Paraíso e na 

Comunidade de Feliz Lembrança são o PNAE e o CDA. Esses programas 

apresentam a maior diversidade de produção agrícola, sendo também os mais 

rentáveis. 

Portanto, é possível afirmar que uma das principais potencialidades dos 

projetos de assentamentos e comunidades rurais reside na diversificação das 

atividades e culturas de produção, fortalecendo a sustentabilidade econômica e 

alimentar das famílias envolvidas. 
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Tabela 2. Quantidade de produtos de origem vegetal oriundos dos projetos de 

assentamentos comercializados para o PNAE 

Produto Unidade 
Assentamento 

Paraíso 

Comunidade Feliz 

Lembrança 

Abacate Kg 150 200 

Abóbora Madura Kg 500 450 

Abobrinha Verde Kg 350 400 

Banana da Terra Kg 500 350 

Banana Nanica Kg 350 375 

Banana Prata Kg 400 375 

Batata Doce Kg - 200 

Biscoito Caseiro Kg 500 - 

Cebolinha Kg 300 350 

Couve Kg 400 350 

Feijão Preto Kg 250 500 

Limão Kg 150 150 

Mandioca Kg 200 450 

Mel de Abelha Kg - 50 

Milho Verde Kg 150 450 

Palmito Kg 150 220 

Polpa sabor 

Acerola 
Kg - 500 

Polpa sabor Caju Kg - 500 

Salsinha Kg 100 350 

Tempero de Alho Kg 20 20 

* Referente ao ano de 2022. 

 

Foi identificado que, segundo o levantamento realizado, tanto o 

Assentamento Paraíso quanto a Comunidade Feliz Lembrança comercializam 

seus produtos em dois programas de compras governamentais: o PNAE e o 

CDA. A análise dos dados apresentados nas Tabelas 2 e 3 evidenciam que, no 

total, estão cadastrados 21 produtos comercializados pelo Assentamento 

Paraíso e 29 produtos pela Comunidade Feliz Lembrança. 
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Tabela 3. Quantidade de produtos de origem vegetal oriundo do projeto de 

assentamento Paraiso e Comunidade Rural comercializados para CDA 

Produtos* Unidade Paraíso 
Comunidade 

Rural 

Abacate kg 150 150 

Abóbora Madura kg 250 300 

Abobrinha Verde kg 100 150 

Alface kg - 200 

Banana da terra kg 100 200 

Banana nanica kg 100 150 

Banana Prata kg 150 180 

Batata doce kg - 680 

Biscoito caseiro kg 450 - 

Cebolinha mç 150 200 

Couve mç 300 320 

Feijão preto kg 150 180 

Limão kg - 130 

Mandioca kg 200 180 

Milho Verde kg 100 250 

Palmito kg 50 250 

Polpa sabor acerola kg - 450 

Polpa sabor caju kg - 450 

Salsinha mç 80 100 

Tempero de alho kg 20 20 

* Referente ao ano de 2022. 

 

De acordo com Belik e Chaim (2002), a comercialização de hortaliças e 

frutas ocorria, principalmente, por meio das feiras livres. Nos assentamentos e 

na comunidade rural estudados, essa prática ainda se mantém para produtos 

como palmito, aipim, milho verde, bananas, feijão, abóbora, limão e temperos 

verdes (Tabela 4). 

Segundo Neiva (2006), a heterogeneidade dos produtos agrícolas 

produzidos tanto na comunidade rural quanto no assentamento é considerável, 

evidenciando uma diversificação expressiva. Esse cenário indica que os 

agricultores estão sendo incentivados a buscar informações de mercado e a 
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promover a produção de alimentos adequados aos padrões de consumo da 

população, ao mesmo tempo em que atendem às necessidades de sua própria 

família. 

 

Tabela 4. Quantidade de produtos de origem vegetal oriundos dos projetos de 

assentamentos comercializados para o PAA 

Produto Unidade Paraíso 

Abóbora Madura Kg 200 

Abobrinha Verde Kg 350 

Almeirão Kg 684 

Banana da terra Kg 300 

Banana nanica Kg 1000 

Cebolinha Kg 450 

Couve Kg 650 

Jiló Kg 300 

Mandioca kg 600 

Milho Verde kg 500 

Salsinha kg 350 

* Referente ao ano de 2022. 

 

Conforme demonstrado nas Tabelas 1, 2 e 3, as entidades assistidas pelos 

programas de alimentação escolar estão recebendo uma variedade significativa 

de alimentos, evidenciando uma dieta rica em frutas, hortaliças e verduras. É 

importante destacar que todos os produtos fornecidos são provenientes da 

agricultura familiar, sendo muitos deles produtos regionais. Essa prática visa 

valorizar a produção local, respeitar os hábitos alimentares da população e 

fortalecer a vocação agrícola da região. 

Além disso, a comercialização de produtos da agricultura familiar por meio 

dos programas PNAE, CDA e PAA contribui diretamente para o desenvolvimento 

econômico local, ao garantir renda estável para os agricultores e incentivar a 

diversificação produtiva. Ao mesmo tempo, essas iniciativas promovem a 

inclusão social e a segurança alimentar das comunidades rurais, fortalecendo os 

laços entre produtores, escolas e entidades assistenciais. Dessa forma, os 

programas de alimentação escolar configuram-se não apenas como políticas de 
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garantia alimentar, mas também como instrumentos de sustentabilidade rural, 

desenvolvimento regional e valorização da agricultura familiar, mostrando a 

importância de políticas públicas integradas que articulem produção, consumo e 

gestão comunitária. 

 

4.2. Renda Bruta dos Projetos de Assentamento e Comunidade Rural 

Nas Tabelas 4, 5, 6 e 7 são apresentadas as estimativas da renda bruta 

anual do assentamento e da comunidade rural, obtidas por meio da 

comercialização de produtos junto aos programas de alimentação escolar 

(PNAE, CDA e PAA). 

 

Tabela 4. Valor unitário, quantidade produzida e valor total arrecadado na 

comunidade Paraíso 

Produtos Valor Unitário (R$) 
Quantidade Produzida 

(Paraíso) 

Valor Total 

(R$) 

Abacate 5,80 150 870,00 

Abóbora Madura 3,50 500 1.750,00 

Abobrinha Verde 4,50 350 1.575,00 

Banana da terra 8,50 500 4.250,00 

Banana nanica 2,50 350 875,00 

Banana Prata 3,00 400 1.200,00 

Biscoito caseiro 25,00 500 12.500,00 

Cebolinha 1,50 300 450,00 

Couve 2,00 400 800,00 

Feijão preto 8,50 250 2.125,00 

Limão 5,00 150 750,00 

Mandioca 3,00 200 600,00 

Milho Verde 13,50 150 2.025,00 

Palmito 13,00 150 1.950,00 

Salsinha 1,50 100 150,00 

Tempero de alho 20,00 20 400,00 

Total  4.470 32.270,00 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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A análise desses dados evidencia que tanto a comunidade rural quanto o 

assentamento possuem elevada produção de alimentos, refletindo diretamente 

no incremento da renda dos agricultores. Esse resultado pode ser explicado pelo 

número significativo de famílias beneficiadas pelos programas de compra de 

alimentos, o que permite maior escala de produção e comercialização, 

fortalecendo economicamente os projetos de agricultura familiar. 

 

Tabela 5. Renda bruta do projeto do Assentamento Paraíso obtida pela venda 

ao programa PNAE 

Produtos Valor Unitário (R$) Quantidade Produzida Valor Total (R$) 

Abacate 5,80 150 870,00 

Abóbora Madura 3,50 500 1.750,00 

Abobrinha Verde 4,50 350 1.575,00 

Banana da terra 8,50 500 4.250,00 

Banana nanica 2,50 350 875,00 

Banana Prata 3,00 400 1.200,00 

Biscoito caseiro 25,00 500 12.500,00 

Cebolinha 1,50 300 450,00 

Couve 2,00 400 800,00 

Feijão preto 8,50 250 2.125,00 

Limão 5,00 150 750,00 

Mandioca 3,00 200 600,00 

Milho Verde 13,50 150 2.025,00 

Palmito 13,00 150 1.950,00 

Salsinha 1,50 100 150,00 

Tempero de alho 20,00 20 400,00 

Total — 4.470 32.270,00 

* Referente ao ano de 2022 
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Tabela 6. Renda bruta da Comunidade Rural obtida pela venda ao programa 

PNAE 

Produtos Valor Unitário (R$) Quantidade Produzida Valor Total (R$) 

Abacate 5,80 200 1.160,00 

Abóbora Madura 3,50 450 1.575,00 

Abobrinha Verde 4,50 400 1.800,00 

Banana da terra 8,50 350 2.975,00 

Banana nanica 2,50 375 937,50 

Banana Prata 3,00 375 1.125,00 

Batata doce 4,50 200 900,00 

Cebolinha 1,50 350 525,00 

Couve 2,00 350 700,00 

Feijão preto 8,50 500 4.250,00 

Limão 3,00 150 450,00 

Mandioca 3,00 450 1.350,00 

Mel de Abelha 30,00 50 1.500,00 

Milho Verde 13,50 450 6.075,00 

Palmito 13,00 220 2.860,00 

Polpa sabor acerola 15,00 500 7.500,00 

Polpa sabor caju 15,00 500 7.500,00 

Salsinha 1,50 350 525,00 

Tempero de alho 20,00 20 400,00 

Total — 6.740 56.482,50 

* Referente ao ano de 2022. 

 

Outro fator evidenciado na análise dos dados produtivos é que a 

diversificação das atividades agrícolas contribui significativamente para o 

aumento da renda das famílias ao longo do ano produtivo. No assentamento e 

na comunidade rural estudados, essa diversificação inclui hortaliças, frutas, 

raízes, polpas e produtos processados artesanalmente, promovendo não apenas 

segurança econômica, mas também segurança alimentar. Essa característica 
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histórica da agricultura familiar fortalece a autonomia das famílias e contribui 

para a valorização da produção local e regional. 

Além disso, a adoção de práticas agroecológicas, que evitam o uso de 

agroquímicos e respeitam o equilíbrio ambiental, potencializa a qualidade dos 

produtos e agrega valor à produção. Segundo Nunes (2007), ao longo dos seis 

anos de operação do programa CDA no município de Alegre, as famílias 

beneficiadas pela venda de seus produtos ao governo federal obtiveram garantia 

de renda, melhoria da qualidade de vida e maior poder de compra, fomentando 

também a economia local e consolidando a integração entre produção 

sustentável e políticas públicas de alimentação (Tabelas 7 e 8). 

 

Tabela 7. Renda bruta do projeto de assentamento Paraíso obtida pela venda 

ao programa CDA 

Produtos Unidade 
Valor Unitário 

(R$) 

Quantidade 

Produzida 

Valor Total 

(R$) 

Abacate Kg 5,80 175 1.015,00 

Abóbora Madura Kg 3,50 450 1.575,00 

Abobrinha Verde Kg 4,50 400 1.800,00 

Banana da terra Kg 8,50 475 4.037,50 

Banana nanica Kg 2,50 360 900,00 

Banana Prata Kg 3,00 350 1.050,00 

Biscoito caseiro Kg 25,00 480 12.000,00 

Cebolinha molho 2,00 350 525,00 

Couve molho 2,50 450 900,00 

Feijão preto Kg 8,50 260 2.210,00 

Limão Kg 3,00 160 480,00 

Mandioca Kg 3,00 220 660,00 

Milho Verde Kg 13,00 160 2.160,00 

Palmito Kg 13,50 160 2.210,00 

Salsinha molho 1,50 170 225,00 

Tempero de alho Kg 20,00 25 500,00 

Total   4.635 32.247,50 

* Referente ao ano de 2022. 
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Tabela 8. Renda bruta da comunidade rural obtida pela venda ao programa 

CDA 

Produto Unidade 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Quantidade 

Produzida 

Valor Total 

(R$) 

Abacate kg 5,80 220 1.276,00 

Abóbora Madura kg 3,50 460 1.610,00 

Abobrinha Verde kg 4,50 420 1.890,00 

Banana da terra ud 8,50 475 2.932,50 

Banana nanica kg 2,50 345 937,50 

Banana Prata kg 3,00 375 1.125,00 

Batata doce molho 4,50 375 1.125,00 

Cebolinha kg 1,50 250 562,50 

Couve kg 2,00 375 920,00 

Feijão preto ud 8,50 460 3.230,00 

Limão kg 3,00 380 540,00 

Mandioca molho 3,00 180 1.050,00 

Mel de abelha kg 30,00 350 1.650,00 

Milho Verde Kg 13,00 55 4.725,00 

Palmito kg 13,50 350 2.990,00 

Polpa sabor acerola kg 15,00 230 6.750,00 

Polpa sabor caju kg 15,00 450 6.750,00 

Salsinha molho 1,50 250 375,00 

Tempero de alho kg 20,00 250 500,00 

Total   6.000 40.938,50 

* Referente ao ano de 2022. 

 

A renda total obtida nos estabelecimentos familiares evidencia o potencial 

econômico e produtivo dos agricultores familiares. Apesar dos desafios 

enfrentados, esses agricultores não produzem apenas para subsistência, mas 

também geram renda por meio da comercialização da produção agrícola de seus 

lotes. Conforme Neiva (2006), observa-se que a produção privilegia alimentos 

como abóbora, palmito, banana, milho verde, temperos verdes, entre outros, 

cultivados por diversos assentados. Além disso, todos os produtos possuem 

destinação dupla: parte é destinada ao consumo próprio das famílias e outra 

parte é comercializada por meio dos programas governamentais, contribuindo 
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para o fortalecimento do desenvolvimento rural sustentável e para a melhoria da 

qualidade de vida dos assentados e de suas famílias. 

Essa dinâmica demonstra a importância da agricultura familiar na 

promoção da segurança alimentar e na diversificação produtiva local, reduzindo 

a dependência de insumos externos e fortalecendo as economias regionais. 

Ademais, a inserção desses produtores em políticas públicas, como o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA), consolida o papel social e ambiental da agricultura familiar, 

estimulando práticas agroecológicas e a valorização dos saberes tradicionais. 

 

4.3. Renda bruta anual de cada projeto de assentamento e comunidade 

rural 

A análise da Tabela 9 evidencia que os agricultores que passaram a 

comercializar seus produtos nos programas PNAE e CDA apresentaram 

incremento significativo de renda no período avaliado (ano de 2022). Esse 

aumento de renda reflete não apenas uma melhoria na qualidade de vida das 

famílias assentadas e da comunidade rural, mas também contribui para a 

dinamização da economia local. 

 

Tabela 9. Renda bruta anual (R$) Projeto do Assentamento e da Comunidade 

Rural 

Programas Assentamento Paraíso (R$) Comunidade Rural (R$) 

PNAE 32.270,00 56.482,50 

CDA 32.247,50 40.938,50 

Total 64.517,50 97.421,00 

* Referente ao ano de 2022. 

 

A operacionalização dos programas PNAE e CDA proporciona benefícios 

que vão além do setor agrícola. Ela promove o desenvolvimento sustentável 

das regiões atendidas, permitindo a inserção da mão de obra familiar nas 

atividades produtivas, estimulando a heterogeneidade produtiva e respeitando 

os hábitos e costumes culturais locais. Dessa forma, a participação nesses 
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programas fortalece a agricultura familiar, incentiva a produção diversificada e 

valoriza os produtos regionais, contribuindo para a segurança alimentar e o 

fortalecimento socioeconômico das comunidades. 

Segundo o PEDEAG (2008), até o ano de 2025, a produção de hortaliças 

e frutas no Espírito Santo apresentou avanços significativos, com melhoria na 

qualidade dos produtos, redução de perdas nos processos de embalagem e 

comercialização, e atendimento aos requisitos do mercado interno. 

De acordo com Melo (2008), nos últimos dez anos, a produção de hortaliças 

no Brasil aumentou mais de 30%; em 2006, a produção absoluta atingiu 

aproximadamente 17 milhões toneladas. De acordo com o Portal Embrapa 

(2024), o Brasil possui uma produção anual de hortaliças superior a 18,7 milhões 

de toneladas, cultivadas em uma área de aproximadamente 800 mil hectares. 

Esse cenário demonstra o potencial de expansão do mercado, mostrando que 

os assentamentos de Reforma Agrária possuem grande capacidade para 

produzir alimentos com garantia de preços e inserção no mercado. 

Além disso, conforme o PEDEAG (2008), garantir o acesso dos produtores 

familiares e assentados de reforma agrária às redes de comercialização e 

abastecimento contribui para o desenvolvimento rural, respeitando a 

pluriatividade característica desses produtores. A produção voltada para o 

consumo familiar, somada à comercialização, é um componente relevante a ser 

considerado no levantamento da renda bruta anual das propriedades agrícolas. 

 

4.4. Renda bruta anual média das famílias assentadas e da comunidade 

rural 

Ao analisar a Tabela 10 e durante as discussões com os agricultores sobre 

o aumento dos lucros decorrentes da entrega de gêneros alimentícios 

diretamente para a merenda escolar, observou-se um consenso sobre o 

incremento da renda. Isso ocorre porque os produtos são vendidos a preços de 

mercado, tanto em pequenas quanto em grandes quantidades. Antes da 

implantação dos programas de compra de alimentos, a produção dos 

assentados e da comunidade rural era repassada a atravessadores por valores 

muito baixos, prejudicando significativamente a renda das famílias. Atualmente, 
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as famílias dispõem de diversas opções de mercado, garantindo melhores 

condições de comercialização. 

 

Tabela 10. Renda bruta anual (R$) média das famílias assentadas e comunidade 

rural 

Programas PA Paraíso (R$) Comunidade Rural (R$) 

PNAE 5.378,33 5.648,25 

CDA 6.449,50 8.187,70 

Total 11.827,83 13.835,95 

* Referente ao ano de 2022. 

 

A diversidade de produtos agrícolas oriundos dos projetos de 

assentamentos é ampla, abrangendo tanto a produção vegetal quanto a criação 

animal. No conjunto, todos os produtos contribuem, de alguma forma, para a 

geração de renda por meio da comercialização ou para o consumo alimentar das 

famílias, reforçando a sustentabilidade econômica e social dos assentamentos e 

da comunidade rural. 

Nas entrevistas realizadas com os assentados e agricultores da 

comunidade rural, os participantes ressaltaram a importância fundamental da 

manutenção da qualidade dos produtos para garantir a continuidade de sua 

participação nos programas de alimentação. A qualidade dos alimentos 

influencia diretamente os preços praticados e a aceitabilidade pelos beneficiários 

das entidades assistidas. Dessa forma, percebe-se que essa preocupação dos 

produtores reflete uma mudança nos hábitos de consumo da população, cada 

vez mais atenta à qualidade dos alimentos consumidos. 

De acordo com Formiga e Araújo (2012), estudos demonstraram que a 

capitalização local foi significativamente estimulada ao longo do ano de 2012, 

uma vez que os comerciantes relataram aumento nos lucros e maior poder de 

compra por parte dos agricultores. Esses resultados evidenciam que os 

beneficiários dos programas PNAE e CDA tiveram aumento de renda, melhoria 

na qualidade de vida e contribuíram para a dinamização da economia local, 

promovendo uma maior movimentação do mercado interno. 
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4.5. Benefícios da agroecologia e das políticas públicas para a 

comercialização, geração de renda e redução do êxodo rural 

A agroecologia, enquanto abordagem científica, prática e social, tem se 

destacado como uma ferramenta estratégica para o fortalecimento da agricultura 

familiar, promovendo práticas agrícolas sustentáveis que equilibram 

produtividade, conservação ambiental e inclusão social (Altieri, 1989; Gliessman, 

2005; Altieri et al., 2024). Ao adotar sistemas diversificados de produção, como 

hortas, cultivos perenes e sistemas agroflorestais, os agricultores familiares 

conseguem não apenas assegurar a segurança alimentar de suas famílias, mas 

também gerar excedentes para comercialização, ampliando suas fontes de 

renda. 

Nesse contexto, políticas públicas voltadas à comercialização de produtos 

da agricultura familiar, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa de Compra 

Direta da Agricultura Familiar (CDA), desempenham papel fundamental. Tais 

programas garantem que a produção familiar encontre canais de 

comercialização seguros, com preços justos e regulares, reduzindo a 

dependência de atravessadores e mercados informais, os quais frequentemente 

oferecem preços abaixo do valor de mercado (Neiva, 2006; Camargo et al., 2013; 

Souza, 2017; Rosset; Altieri, 2023). 

O acesso a esses programas proporciona benefícios econômicos diretos, 

como aumento da renda bruta anual das famílias, além de estimular a produção 

local, valorizando produtos regionais e respeitando os hábitos alimentares das 

comunidades (Nunes, 2007; PEDEAG, 2008; 2024). A combinação de práticas 

agroecológicas com políticas públicas voltadas à comercialização permite que 

os assentamentos e comunidades rurais não apenas diversifiquem suas 

atividades agrícolas, mas também alcancem maior estabilidade financeira, 

fortalecendo o desenvolvimento rural sustentável. 

Outro aspecto relevante é a redução do êxodo rural. Ao oferecer 

oportunidades concretas de geração de renda no campo, por meio da venda de 

produtos a programas governamentais e mercados locais, essas políticas 

incentivam os jovens e demais membros das famílias a permanecerem na zona 

rural, contribuindo para a manutenção da população no campo, preservação 
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cultural e continuidade das práticas agrícolas sustentáveis (Caporal; Costabeber, 

2002a; Formiga; Araújo, 2012). Assim, a integração da agroecologia com 

programas de políticas públicas não só aumenta a resiliência econômica das 

famílias, como também promove a justiça social e ambiental, consolidando 

modelos de produção que priorizam a sustentabilidade e a equidade no meio 

rural (Souza, 2017; Rosset; Altieri, 2023). 

A Tabela 11 apresenta as relações entre Agroecologia, Programas 

Públicos, Benefícios Econômicos, Sociais e Ambientais. 

 

Tabela 11. Relação entre práticas agroecológicas, programas públicos e 

benefícios socioeconômicos e ambientais 

Dimensão Elementos Benefícios Diretos 
Benefícios 

Indiretos 

Práticas 

Agroecológicas 

Sistemas 

diversificados de 

produção (hortas, 

SAFs, cultivos 

perenes) 

Segurança alimentar, 

produção sustentável 

Preservação 

ambiental, 

aumento da 

biodiversidade 

Programas 

Públicos de 

Comercialização 

PNAE, PAA, CDA 

Venda com preço justo, 

renda adicional, acesso 

a mercados 

Fortalecimento da 

economia local, 

valorização de 

produtos regionais 

Geração de 

Renda 

Comercialização de 

excedentes 

Incremento da renda 

familiar, aumento do 

poder de compra 

Melhoria da 

qualidade de vida, 

incentivo à 

permanência no 

campo 

Redução do 

Êxodo Rural 

Oportunidades de 

renda e capacitação 

Permanência de jovens 

e adultos na zona rural 

Preservação 

cultural e 

continuidade das 

práticas agrícolas 

Desenvolvimento 

Sustentável 

Integração entre 

práticas 

agroecológicas e 

políticas públicas 

Produção de alimentos 

saudáveis e 

diversificados 

Sustentabilidade 

social, econômica 

e ambiental 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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5. Considerações 

Os resultados obtidos neste estudo evidenciam que os projetos de 

assentamento e a comunidade rural analisados apresentam significativa 

diversidade de produção agrícola, destacando-se principalmente as hortaliças 

como grupo predominante de produtos de origem vegetal. Entre os produtos 

mais comercializados nos programas de alimentação (PNAE, CDA e PAA) 

encontram-se banana, abóbora, couve, milho verde, temperos verdes e palmito, 

evidenciando que os agricultores atuam com uma produção diversificada, 

adequada às demandas do mercado local e regional, e em consonância com os 

hábitos alimentares da população e a vocação agrícola da região. 

A análise econômica mostra que a diversificação da produção e a inserção 

nos programas de compra governamentais têm impacto direto na rentabilidade 

das famílias. No assentamento Paraíso, por exemplo, a renda bruta anual obtida 

com o PNAE foi de R$ 32.270,00 e com o CDA de R$ 32.247,50, totalizando R$ 

64.517,50 por ano. Na comunidade de Feliz Lembrança, a renda bruta anual 

obtida com o PNAE foi de R$ 56.482,50 e com o CDA de R$ 40.938,50, 

totalizando R$ 97.421,00 por ano. Quando analisada a renda média por família, 

observa-se que cada família no assentamento Paraíso recebeu, em média, R$ 

11.827,83 por ano, enquanto na comunidade de Feliz Lembrança a renda média 

anual por família foi de R$ 13.835,95. Esses valores evidenciam que a 

comercialização direta com programas governamentais proporciona uma fonte 

sólida de renda, superando em muito os ganhos obtidos anteriormente via 

intermediários e atravessadores. 

A comparação entre os programas demonstra que o PNAE atinge um 

número maior de famílias e produtos, sendo responsável por parcela significativa 

da renda, enquanto o CDA apresenta produtos de maior valor agregado, 

especialmente polpas de frutas e hortaliças frescas. O PAA, embora presente 

em menor escala, contribui de forma complementar, principalmente no 

assentamento, com cinco famílias beneficiadas. Esta diversificação de canais de 

comercialização garante estabilidade financeira, maior poder de compra e 

possibilidade de reinvestimento na produção. 

Além do incremento econômico, observa-se que a participação nos 

programas de alimentação estimula práticas produtivas sustentáveis e 
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agroecológicas, respeitando o meio ambiente e promovendo qualidade dos 

produtos. A produção diversificada garante não apenas maior rentabilidade, mas 

também segurança alimentar para as famílias e qualidade nutricional para a 

população atendida pelos programas. Produtos como hortaliças, frutas, polpas e 

temperos verdes possuem alta demanda, o que reforça o potencial de lucro e 

consolida a agricultura familiar como atividade economicamente viável e 

sustentável. 

Portanto, os assentamentos e a comunidade rural analisados demonstram 

grande potencial produtivo, econômico e social. A diversificação agrícola, aliada 

à participação em programas de compra governamentais, tem mostrado ser um 

instrumento eficaz para aumentar a renda, garantir mercado estável, fortalecer a 

economia local e promover desenvolvimento rural sustentável. Os dados 

quantitativos evidenciam que a rentabilidade não está apenas ligada à 

quantidade de produtos, mas também à sua valorização no mercado, à qualidade 

e à organização da produção, consolidando uma estratégia eficiente de geração 

de renda e sustentabilidade para os agricultores familiares da região. 
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Resumo 

O presente capítulo tem como objetivo analisar e registrar a relevância histórica 
da Associação de Mulheres Empreendedoras de Vila Pontões, localizada em 
Afonso Cláudio, ES. A pesquisa, de abordagem qualitativa, foi desenvolvida a 
partir da combinação de revisão bibliográfica, análise documental e trabalho de 
campo com aplicação de instrumentos específicos. A trajetória da associação 
evidencia mais de uma década de lutas e conquistas, iniciadas em um contexto 
marcado pela predominância masculina no cultivo do café e pela invisibilidade 
do trabalho feminino nas lavouras. Ao longo desse percurso, as mulheres 
enfrentaram desafios para conquistar espaço, visibilidade e reconhecimento 
social e institucional. O processo de formalização jurídica da associação 
representou um marco fundamental, permitindo a consolidação de sua 
identidade coletiva e o fortalecimento da atuação comunitária. A partir daí, novos 
avanços foram alcançados, entre eles as primeiras premiações com a produção 
de cafés especiais no distrito, o que projetou o protagonismo feminino no cenário 
local. Foi possível observar o impacto das práticas agroecológicas adotadas 
pelas associadas, seus efeitos na sustentabilidade ambiental, na qualidade da 
produção e na valorização territorial. Os resultados da pesquisa evidenciaram, 
contudo, fragilidades persistentes, relacionadas principalmente à formação dos 
profissionais envolvidos, às condições estruturais limitadas e à dificuldade de 
transformar políticas públicas em práticas efetivas. Ainda assim, o estudo revela 
que, apesar das lacunas existentes, a experiência da associação constitui um 
exemplo de resistência e inovação, reforçando a necessidade de práticas mais 
críticas, humanizadas e integradoras. 

 

Palavras-chave: Associação de mulheres. Empreendedorismo social. Inclusão 
e protagonismo feminino. Permanência no campo. Agroecologia. 
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1. Introdução 

O município de Afonso Cláudio, localizado no interior do Espírito Santo, é 

reconhecido por sua paisagem montanhosa, pela diversidade biológica e pela 

predominância de pequenas propriedades rurais, com atividades ligadas 

principalmente ao cultivo de café. Nesse contexto, a comunidade de Vila Pontões 

se destaca pelo cultivo agrícola tradicional e pela organização social voltada à 

agricultura familiar. Este capítulo apresenta um estudo de caso da Associação 

de Mulheres Empreendedoras de Vila Pontões (AMEP), fundada em 2016, que 

reúne produtoras de cafés especiais no distrito (Figura 1). 

 

Figura 1. Vista panorâmica da Vila Pontões, Afonso Cláudio, ES. Fonte: Acervo 

Graciandre Pereira Pinto, 2024. 

 

A Associação de Mulheres Empreendedoras de Vila Pontões (AMEP) foi 

oficializada em 2016, com a aprovação do Estatuto Social, do Regimento Interno 

e da eleição de sua primeira Diretoria, sendo registrada sob o CNPJ nº 

26.552.800/0000-109. Entretanto, a trajetória de lutas e de protagonismo 

feminino na comunidade remonta a 1996, quando teve início um processo de 

mobilização impulsionado pela atuação de técnicos da Secretaria de Agricultura 

dos municípios de Afonso Cláudio e Venda Nova do Imigrante, pelo Governo do 

Estado do Espírito Santo e pela PRONOVA – Cooperativa de Café. Criada nos 

anos 1990, a cooperativa tinha como objetivo apoiar os produtores regionais na 

melhoria da qualidade dos cafés especiais e no fortalecimento da 

comercialização (Figuras 2 e 3). 
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Figura 2. Nova sede da PRONOVA. Fonte: Acervo Graciandre Pereira Pinto, 

2024. 

 

 

Figura 3. Nova sede da PRONOVA. Fonte: Acervo Graciandre Pereira Pinto, 

2024. 

 

Contudo, a trajetória da AMEP remonta aos anos de 1995/1996, quando 

iniciativas do poder público, em articulação com a Secretaria de Agricultura de 

Afonso Cláudio e outros atores locais, buscaram fortalecer o potencial dos cafés 

especiais na região. Nesse período, embora as mulheres participassem 

ativamente das etapas de produção, colheita e secagem dos grãos, sua atuação 

era vista apenas como um complemento à força masculina, sem o devido 

reconhecimento. 
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Foi somente em 2010/2011 que se abriu uma nova possibilidade de 

protagonismo, a partir da oferta de um curso de pós-colheita e degustação de 

cafés, promovido por uma cooperativa regional e direcionado exclusivamente às 

mulheres. A partir dessa experiência, a participação feminina passou a ganhar 

maior visibilidade e relevância, consolidando-se como força transformadora no 

cultivo de cafés especiais em Vila Pontões (Figuras 4, 5 e 6). 

 

Figura 4. Sede da Associação das Mulheres Empreendedoras da Agricultura 

Familiar de Vila Pontões – Termo de Comodato com o Município de Afonso 

Cláudio, ES. Fonte: Acervo Graciandre Pereira Pinto, 2024. 

 

 

Figura 5. Mulheres Empreendedoras da AMEP - Produção de massas e 

derivados. Fonte: Acervo Josiane Bissoli, 2024. 
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Figura 6. Mulheres Empreendedoras em frente à sede da AMEP. Fonte: Acervo 

Cláudio Costa, 2024. 

 

A criação da AMEP decorre da necessidade das mulheres produtoras de 

café se organizarem coletivamente para superar desafios históricos de 

invisibilidade, falta de reconhecimento e ausência de espaços institucionais de 

participação. A associação passou a representar um instrumento de 

fortalecimento da identidade feminina no campo, possibilitando a busca por 

qualificação técnica, acesso a políticas públicas e maior autonomia econômica. 

Nesse contexto, o café se consolida como elemento central de integração 

e transformação social, especialmente pela valorização crescente dos cafés 

especiais no mercado nacional e internacional. A aproximação com a 

agroecologia surge de maneira natural, na medida em que práticas sustentáveis 

de cultivo e beneficiamento passaram a ser incorporadas como estratégia para 

garantir qualidade, agregar valor à produção e, simultaneamente, promover a 

conservação ambiental. 

A experiência da AMEP evidencia, assim, que a associação entre café e 

agroecologia vai além de uma alternativa produtiva: trata-se de um processo de 

empoderamento feminino, de permanência no campo e de fortalecimento da 

agricultura familiar. Nesse processo, as mulheres não apenas se inserem em 

cadeias de maior valor agregado, mas também constroem novas formas de 

protagonismo, transformando a realidade socioeconômica e ambiental da 

comunidade de Vila Pontões. 
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2. A associação de mulheres empreendedoras da agricultura familiar de 

Vila Pontões – AMEP e seus impactos 

Este estudo busca analisar os conceitos ambientais e sociais aplicados no 

contexto da Associação de Mulheres Empreendedoras da Agricultura Familiar 

de Vila Pontões (AMEP), bem como seus impactos no desenvolvimento 

socioeconômico da comunidade local. A investigação contribui para ampliar o 

conhecimento sobre a realidade das mulheres camponesas, agricultoras 

familiares e trabalhadoras rurais, destacando seus desafios e conquistas. 

A experiência analisada concentra-se no distrito de Vila Pontões, no 

município de Afonso Cláudio, onde um grupo de mulheres se mobilizou e se 

organizou em forma associativa para ter acesso a cursos de capacitação e 

oportunidades de qualificação. Esse movimento resultou na constituição da 

AMEP e, posteriormente, na conquista de uma sede própria, cedida em regime 

de comodato pelo município de Afonso Cláudio, com prazo de 20 anos. O espaço 

foi reformado e estruturado com uma cozinha industrial, possibilitando a 

fabricação de produtos alimentícios como massas e biscoitos, ampliando as 

fontes de renda e fortalecendo a autonomia financeira das associadas. 

Com o tempo, as atividades da AMEP se expandiram para além da 

produção de alimentos, consolidando-se no cultivo e na valorização dos cafés 

especiais. Nesse processo, as mulheres transformaram suas práticas produtivas 

e de comercialização em instrumentos de reconhecimento social e econômico, 

legitimando seu papel como especialistas no setor cafeeiro. O trabalho 

desenvolvido pela associação não apenas promoveu a qualificação técnica, mas 

também se tornou um espaço de fortalecimento coletivo, de construção de 

esperança e de protagonismo feminino. 

Assim, a trajetória da AMEP evidencia que a organização social das 

mulheres foi decisiva para sua inserção em cadeias de maior valor agregado. A 

partir da qualificação profissional em diversas áreas e da conquista de 

premiações com cafés especiais, a associação se consolidou como agente de 

transformação social e ambiental, contribuindo para a permanência das 

mulheres no campo e para a promoção da sustentabilidade no território de Vila 

Pontões (Figura 7). 
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Figura 7. Qualificação profissional de membros da AMEP. Fonte: Acervo AMEP, 

2023. 

 

 

Figura 8. Qualificação profissional de membros da AMEP. Fonte: Acervo AMEP, 

2023. 
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Figura 9. Qualificação profissional de membros da AMEP. Fonte: Acervo AMEP, 

2023. 

 

Figura 10. Qualificação profissional de membros da AMEP recebendo a visita 

do governador Casagrande e do Secretário de Agricultura. Fonte: Acervo AMEP, 

2023. 
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Figura 11. Qualificação profissional de membros da AMEP: produção de 

massas. Fonte: Acervo AMEP, 2023. 

 

 O Quadro 1 resume os principais impactos e exemplos da AMEP. 

Dimensão Impactos Principais Exemplos na AMEP 

Social 

- Fortalecimento do protagonismo feminino 

- Valorização do trabalho das mulheres 

rurais 

- Ampliação da autoestima e da autonomia 

- Construção de redes de solidariedade 

- Reconhecimento local e regional 

- Espaço de representatividade social 

- Formação de liderança comunitária 

Econômica 

- Geração de novas fontes de renda 

- Inserção em mercados diferenciados 

- Agregação de valor à produção agrícola 

- Consolidação de cafés especiais 

premiados 

- Produção e comercialização de 

massas e biscoitos 

- Premiações em concursos de 

qualidade de café 

- Acesso a políticas públicas e 

projetos de apoio 

Ambiental 

- Adoção de práticas agroecológicas 

- Preservação de recursos naturais 

- Estímulo à sustentabilidade produtiva 

- Manejo sustentável do café 

- Uso racional do solo e da água 

- Integração da produção ao contexto 

agroecológico local. 

Fonte: Os autores. 
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A experiência da AMEP demonstra que a qualificação contínua das 

mulheres foi fundamental para fortalecer sua autoestima, ampliar suas 

capacidades produtivas e possibilitar sua inserção em atividades de maior valor 

agregado, como os cafés especiais. Esse processo resultou não apenas em 

geração de renda e autonomia financeira, mas também na valorização do 

trabalho feminino no campo, contribuindo para o reconhecimento social e para a 

permanência dessas mulheres em seus territórios. 

 

3. Café e agroecologia 

A Agroecologia é um campo da ciência que articula e integra 

conhecimentos tradicionais e saberes populares associados aos científicos, e, a 

partir do entrelaçamento desses saberes, são produzidos novos conhecimentos. 

Dessa forma, entende-se que a agroecologia não é apenas uma ciência ou 

disciplina científica, mas sim, possui uma abrangência multidisciplinar, pois 

envolve várias questões, entre elas, de gênero e políticas intersetoriais, além de 

agregar mudanças na aplicação das técnicas e práxis, com intuito de 

sistematizar as distintas formas de se trabalhar a agricultura (Altieri, 1995). 

Segundo dados da Fiocruz (2022), a construção do conhecimento 

agroecológico se faz a partir dos preceitos da ecologia dos saberes, do olhar 

multidimensional sobre a sociedade de modo geral, da agricultura ecológica e 

sustentável, acumulada e multiplicada por meio da sistematização desse 

conhecimento, da socialização de tecnologias sociais e da construção de redes 

e associações. Nesse sentido a agroecologia é uma forma de vida que respeita 

os direitos das pessoas independentemente de gênero, cor, idade ou classe 

social. 

Conforme os documentos explícitos no Brasil (2019), a igualdade de gênero 

desempenha um papel fundamental na territorialização da Agenda 2030, 

especialmente no âmbito do objetivo de construir Territórios Sustentáveis e 

Saudáveis. A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, proposta pela 

Organização das Nações Unidas – ONU, estabelece metas e objetivos globais 

para promover o desenvolvimento sustentável em todo o mundo até o ano de 

2030. Um dos pilares essenciais desta agenda é o objetivo de alcançar a 
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igualdade de gênero, com foco no empoderamento de meninas e mulheres, 

delineado pelo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável – ODS. 

Neste ponto, pode-se agregar a importância e destacar a participação de 

mulheres na agroecologia modificando paradigmas, visando o desenvolvimento 

rural sustentável, como parte fundamental do processo descrito, especialmente, 

no ODS. 

Nesse contexto, a necessidade de estabelecer relações mais justas e 

equitativas com o meio ambiente é evidenciada a partir dos princípios e das 

experiências práticas desse campo específico. É necessário notar que, dentro 

da sociedade, as interações entre as pessoas são profundamente influenciadas 

pelo papel social que ocupam e como são percebidas pelos outros. Na 

Agroecologia e na sociedade em geral, os diversos indivíduos envolvidos nesses 

relacionamentos são impactados por uma variedade de dinâmicas sociais, 

incluindo questões de classe, raça, gênero, orientação sexual e outras (ANA, 

2006b). 

Essas influências podem, em determinadas circunstâncias, ser decisivas 

em suas ações. Portanto, é fundamental, para o avanço da Agroecologia, em 

sua amplitude, compreender as questões enfrentadas por diferentes grupos, 

incluindo mulheres, homens e jovens. As disparidades entre homens e mulheres 

são notáveis, sendo elas resultadas de variáveis naturais, culturais e estilos de 

vida, as quais moldam também suas perspectivas e experiências (ANA, 2006a). 

 

4. Café e a Agricultura Integrativa 

A agroecologia, enquanto abordagem científica e prática sustentável, 

estimula a adoção de práticas inovadoras e dinâmicas, como a agricultura 

integrativa. Essa prática combina diversas técnicas agrícolas, ecológicas e 

sociais para aperfeiçoar a produção e minimizar os impactos ambientais, 

promovendo a saúde dos agroecossistemas (Besteti et al., 2025). 

Em Vila Pontões, essa abordagem pode trazer benefícios econômicos, 

sociais e ecológicos significativos. A transição agroecológica é vista por Altieri 

(2002) como um processo fundamental para o desenvolvimento rural 

sustentável, baseando-se no conhecimento tradicional e científico para a 
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reestruturação dos sistemas produtivos. Esse processo envolve não apenas 

mudanças técnicas, mas também transformações sociais, culturais e políticas 

que favoreçam a autonomia dos agricultores e a valorização da biodiversidade. 

 

4.1. Princípios da agricultura integrativa 

Segundo Gliessman (2001) e Souza et al. (2025), a agroecologia aplica 

conceitos e princípios ecológicos no desenho e manejo de agroecossistemas. 

Os princípios da agricultura integrativa se materializam por meio de diversas 

práticas que buscam a sinergia entre os componentes do sistema. Caporal e 

Costabeber (2004) e Destefani et al. (2025) destacam que a metodologia 

agroecológica envolve a análise dos sistemas a partir de suas dimensões 

técnica, social, econômica e cultural. 

Entre os princípios e práticas que definem a agricultura integrativa, 

destacam-se (Gliessman, 2001; Altieri, 2002; Caporal e Costabeber, 2004; 

Destefani et al., 2025; Souza et al., 2025): 

 Diversificação de culturas: cultivo de várias espécies (culturas anuais, 

perenes, árvores) na mesma área, o que aumenta a biodiversidade e a resiliência 

do sistema, reduzindo a dependência de monoculturas. 

 Manejo Integrado de Pragas (MIP): uso equilibrado de métodos 

biológicos (inimigos naturais), culturais (rotação, variedades resistentes) e, em 

último caso e de forma controlada, químicos, para controlar pragas e doenças, 

visando a estabilidade ecológica. 

 Rotação de Culturas: alternância planejada de culturas em um campo 

específico a cada ano, o que melhora a saúde e fertilidade do solo (fixação de 

nitrogênio, ciclagem de nutrientes) e reduz a incidência de pragas e doenças 

específicas. 

 Agrofloresta: combinação intencional e planejada de culturas agrícolas 

e árvores (frutíferas, madeireiras, adubadoras) para criar sistemas mais 

sustentáveis, produtivos e eficientes na conservação do solo e da água. O café, 

especificamente, adapta-se muito bem a sistemas agroflorestais. 
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 Uso Eficiente da Água: implantação de técnicas de irrigação que 

minimizem o desperdício de água (como irrigação por gotejamento ou 

microaspersão) e práticas que aumentam a capacidade de retenção de água do 

solo (cobertura morta, aumento da matéria orgânica). 

 Compostagem e Adubação Orgânica: utilização de resíduos orgânicos 

(restos de colheita, esterco) para produzir fertilizantes naturais, melhorando a 

estrutura e a fertilidade biológica do solo, além de promover a ciclagem de 

nutrientes na propriedade. 

 

4.2. Benefícios da Agricultura Integrativa em Vila Pontões 

A aplicação desses princípios em Vila Pontões, especialmente na 

cafeicultura, pode resultar em diversos ganhos: 

 Sustentabilidade ambiental: redução drástica ou eliminação do uso de 

agrotóxicos e fertilizantes químicos, preservando a qualidade da água, do solo e 

a biodiversidade local. 

 Resiliência Climática: sistemas diversificados, com maior teor de 

matéria orgânica no solo e a presença de árvores, são mais estáveis e 

resistentes aos choques ambientais, como períodos de seca ou chuvas intensas. 

 Aumento da Produtividade e Estabilidade: a diversificação de culturas 

(consórcio com hortaliças, frutíferas ou criação) pode levar a uma produção mais 

estável e variada ao longo do ano, distribuindo riscos e oferecendo fontes de 

renda adicionais. 

 Valorização da Comunidade Local: fortalecimento da economia local 

por intermédio da produção de alimentos diversificados e de alta qualidade, 

muitas vezes com potencial para certificação orgânica ou agroecológica. 

 

4.3. Implantação prática 

Apesar da complexidade inerente à mudança de paradigma e da 

necessidade de mais pesquisas de campo adaptadas, a implantação da 

agricultura integrativa é viável e fundamental para o futuro da agricultura na 
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região. Caporal e Costabeber (2004) defendem que o processo de transição é 

facilitado pela participação ativa dos agricultores e pelo apoio técnico adequado. 

Alguns pontos merecem destaque: 

 Educação e Capacitação: oferecer cursos, intercâmbios e workshops 

para agricultores locais, focando em técnicas agroecológicas e no 

compartilhamento de conhecimentos práticos. 

 Parcerias Estratégicas: colaborar com instituições de pesquisa 

(EMBRAPA, Incaper), universidades e organizações não-governamentais para 

desenvolver e implementar projetos-piloto de agricultura integrativa adaptados à 

realidade de Vila Pontões. 

 Incentivos Governamentais: buscar e mobilizar programas de apoio e 

financiamento (crédito rural, subvenções) que reconheçam e incentivem as 

práticas agrícolas sustentáveis e a transição agroecológica. 

 Mercados Locais e Solidários: estabelecer mercados locais, 

cooperativas e circuitos curtos de comercialização para a venda direta de 

produtos agroecológicos, valorizando a produção e incentivando a economia 

circular e solidária. 

 

4.4. Desafios e oportunidades 

A transição para a agricultura integrativa pode exigir mudanças 

significativas nas práticas agrícolas tradicionais e na mentalidade dos 

agricultores, o que pode ser um desafio inicial. Além disso, algumas práticas 

integrativas podem requerer um investimento inicial maior (como o plantio de 

árvores em sistemas agroflorestais), embora ofereçam benefícios ecológicos e 

econômicos em longo prazo. A criação de um mercado consumidor consciente 

para produtos integrativos e a obtenção de certificações (como a de produção 

orgânica) podem ajudar a agregar valor aos produtos, compensando o esforço 

adicional. 

A agricultura integrativa em Vila Pontões representa, portanto, uma 

oportunidade significativa para promover a sustentabilidade ambiental, aumentar 

a resiliência climática das lavouras de café e fortalecer a economia local, 
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elevando a qualidade de vida no campo. Com o apoio adequado e a implantação 

de práticas integradas, a região pode servir como um modelo inspirador para 

outras áreas rurais do Brasil (Figura 12). 

 

Figura 12. Sistema de Agricultura Integrativa da propriedade da família de 

Sandro Delpupo, Vila Pontões, ES. Fonte: Acervo Graciandre P. Pinto, 2024. 

 

4. Questões de gênero 

Historicamente, as desigualdades de gênero se manifestam sob diversos 

aspectos. Em muitas culturas, as mulheres foram tradicionalmente associadas 

ao espaço privado, assumindo predominantemente funções reprodutivas e 

domésticas. Segundo a Fiocruz (2022), o conceito de gênero se refere aos 

aspectos construídos socialmente a partir das interações humanas, sendo 

fundamentais para as distinções percebidas entre os sexos. Nessa perspectiva, 

é necessário compreender não apenas as representações sociais ligadas ao 

sexo, mas também as situações de opressão e exploração enfrentadas por 

mulheres e meninas. 

A desigualdade de gênero se manifesta em múltiplos espaços. Embora 

problemática nos centros urbanos, no meio rural as mulheres frequentemente 

encontram-se ainda mais vulneráveis. Fatores como o isolamento geográfico, a 

ausência de meios de comunicação (internet e telefonia), o limitado acesso a 



Tópicos em Gestão Ambiental. Volume III                     334 

serviços de saúde e prevenção, e a distância de delegacias especializadas 

contribuem para a incidência da violência doméstica e para a subnotificação 

desses casos (Costa et al., 2017). 

No contexto da agricultura familiar, a presença feminina é muitas vezes 

negligenciada. Muitas agricultoras enfrentam violência patrimonial e perda de 

direitos sobre heranças, evidenciando a desigualdade quando os trabalhos são 

hierarquizados segundo papéis de gênero. De acordo com o CONASS (2015), 

uma Organização Social – OS é uma associação ou fundação privada 

regulamentada pelo Código Civil, autorizada pelo poder público a estabelecer 

parcerias de longo prazo para desenvolver atividades de interesse coletivo. 

No distrito de Vila Pontões, município de Afonso Cláudio, ES, a Associação 

de Mulheres Empreendedoras de Agricultura Familiar (AMEP) obteve 

reconhecimento jurídico por meio do registro do Estatuto, consolidando-se como 

sociedade civil sem fins lucrativos. A partir desse marco, as mulheres produtoras 

de café passaram a gerir suas próprias lavouras de forma autônoma, 

promovendo maior qualidade na produção e ampliando sua autonomia 

financeira. 

Apesar do reconhecimento formal da AMEP, desafios persistem, como 

conflitos familiares, disputas de poder conjugal, controle financeiro e a 

negociação de afetos, além da construção e consolidação do conhecimento 

técnico associado ao cultivo de cafés especiais. Dessa forma, torna-se essencial 

estudar o papel da AMEP e as atividades desenvolvidas pelas agricultoras em 

Vila Pontões, considerando uma perspectiva de gênero, com vistas a subsidiar 

políticas públicas e iniciativas socioambientais voltadas à agroecologia (Figura 

13). 

A relação entre gênero e agroecologia se revela particularmente produtiva, 

pois a agroecologia reconhece o papel central das mulheres na preservação dos 

recursos naturais, na transmissão de saberes tradicionais e na organização da 

produção agrícola. As mulheres se destacam como protagonistas da transição 

agroecológica, praticando uma agricultura diversificada, de base familiar e 

profundamente conectada à natureza. Siliprandi (2015) ressalta que a 

agroecologia se constitui como aliada do feminismo camponês, ao promover 

relações mais horizontais, solidárias e inclusivas na produção rural. 
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Figura 13. Café em produção agroecológica e em agricultura integrativa, Vila 

Pontões, Afonso Cláudio, ES. Fonte: Acervo Sandro Delpupo, 2022. 

 

A valorização do trabalho feminino também se dá por meio da construção 

de narrativas que reconheçam suas contribuições. Contar as histórias das 

mulheres do campo — suas lutas, saberes e conquistas — é uma forma de 

romper com o apagamento histórico e dar visibilidade às trajetórias que resistem 

e reinventam a vida rural. Quando compartilhadas em redes e espaços 

comunitários, essas narrativas tornam-se instrumentos de inspiração e 

mobilização para outras mulheres, promovendo um ciclo virtuoso de 

transformação social e fortalecimento da agricultura familiar. 

No ano de 2019/20, uma das associadas foi premiada com o microlote de 

café especial, destacando-se no Concurso Florada premiada produzido pela 

Empresa Três Corações – MG, como forma de valorizar a cafeicutura feminina 

e a qualidade dos cafés especiais (Figura 14). 

Com o passar dos anos, diversos cursos e o acúmulo de experiências, 

muitas das vinte (20) associadas conquistaram autonomia plena ao gerir suas 

próprias lavouras de cafés especiais, separadas da produção familiar. A 

agroecologia, nesse sentido, serve como um catalisador para a transformação 

social e ambiental, incorporando o conhecimento tradicional das mulheres, suas 

práticas cotidianas e suas formas de organização. A experiência da AMEP, 

ancorada na produção agroecológica de cafés especiais, revela a potência do 
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protagonismo feminino na construção de uma agricultura mais justa e 

sustentável. 

 

 

Figura 14. Florada de café especial em 2020. Fonte: Acervo Josane Bissoli, 

2020. 

 

Nessas lavouras, elas assumem o protagonismo em todas as etapas: 

preparam o solo, escolhem as variedades de café, conduzem o cultivo e 

acompanham cada fase até a xícara. Mais do que produzir café, essas mulheres 

constroem suas próprias histórias de empoderamento, fortalecendo sua 

identidade, visibilidade social e papel transformador na comunidade (Figura 15). 

Mais do que um caso isolado, essa experiência dialoga com as diretrizes 

da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Brasil, 2012) e com 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente aqueles voltados 

para a igualdade de gênero (ODS 5) e para a agricultura sustentável (ODS 2). 

Essa articulação demonstra que iniciativas locais, quando fortalecidas, podem 

contribuir para agendas globais de sustentabilidade, revelando o potencial 

transformador da agroecologia na promoção de justiça social e ambiental. Além 

disso, evidencia a importância de políticas públicas integradas que reconheçam 

e apoiem o protagonismo das mulheres rurais, historicamente invisibilizadas nos 

processos produtivos. Nesse sentido, a experiência em Vila Pontões reafirma a 

necessidade de consolidar práticas que articulem emancipação feminina, 

valorização do trabalho agrícola e preservação ambiental (Figura 16). 



Pedagogias e gestão da sustentabilidade nas abordagens ensino-aprendizagem       337 

 

Figura 15. Café da mulher. Fonte: Acervo Graciandre P. Pinto, 2024. 

 

 

Figura 16. Café da Josane. Fonte: Acervo Josane Bissoli, 2023. 

 

5. Considerações 

As experiências analisadas em Vila Pontões revelam que a produção de 

cafés especiais conduzida pelas mulheres da AMEP transcende a dimensão 

produtiva. O associativismo feminino permitiu transformar práticas historicamente 
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invisibilizadas em ações de impacto econômico, social e político, fortalecendo a 

autonomia das agricultoras e reconfigurando relações de poder no campo. 

A adoção de práticas agroecológicas associadas ao cultivo do café não 

apenas elevou a qualidade do produto, mas também garantiu sustentabilidade 

ambiental, preservação da biodiversidade e resiliência climática das lavouras. 

Esses resultados demonstram a força da integração entre agroecologia, 

organização coletiva e protagonismo feminino como base para o desenvolvimento 

territorial sustentável. 

A AMEP tornou-se espaço de aprendizado, partilha de saberes e articulação 

política, possibilitando o acesso a políticas públicas, capacitações e mercados 

diferenciados. A criação do Circuito Turístico dos Cafés Especiais exemplifica 

como a organização coletiva potencializa oportunidades, amplia a visibilidade e 

valoriza a identidade cultural da comunidade. 

Apesar dos avanços, permanecem desafios, como a ausência de uma 

lavoura coletiva que represente de forma simbólica e prática a união das 

associadas sob uma marca própria. Esse sonho, ainda não concretizado, traduz 

o horizonte de fortalecimento da associação e da identidade das agricultoras. 

Em síntese, a experiência de Vila Pontões mostra que o protagonismo 

feminino, aliado à agroecologia e ao associativismo, é capaz de gerar 

transformações profundas e duradouras. Para além do aumento de renda, trata-

se da construção de territórios mais justos, sustentáveis e inclusivos. Essa 

trajetória reforça a necessidade de políticas públicas que apoiem a agricultura 

familiar, o empoderamento das mulheres e a valorização das práticas 

agroecológicas, permitindo que iniciativas como a AMEP se multipliquem e 

inspirem outros contextos rurais no Brasil e na América Latina. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente Volume IV dos Tópicos em Gestão Ambiental oferece uma 

visão abrangente e integrada das práticas sustentáveis aplicadas à agricultura, 

conservação ambiental, gestão de recursos hídricos e desenvolvimento rural no 

Espírito Santo, reunindo estudos que evidenciam a importância de modelos 

produtivos resilientes, inovadores e socialmente inclusivos. Os capítulos 

exploram diferentes escalas de intervenção, desde práticas agrícolas em 

pequena escala, como quintais agroecológicos e assentamentos rurais, até 

sistemas complexos de manejo agroflorestal e silvipastoril, mostrando como a 

integração entre produção, conservação e educação ambiental é fundamental 

para enfrentar os desafios socioambientais contemporâneos. 

O Capítulo I enfatiza a agricultura sintrópica como uma estratégia capaz de 

conciliar produtividade, regeneração ambiental e segurança alimentar, 

particularmente em áreas degradadas. Desenvolvida por Ernst Götsch, essa 

abordagem baseia-se na organização das plantas em estratos e fases de 

crescimento, em consonância com os princípios naturais da floresta. No Brasil, 

experiências exitosas demonstram que a agricultura sintrópica não apenas 

favorece a biodiversidade e reduz a dependência de insumos químicos, mas 

também permite integração com tecnologias mecanizáveis e adaptáveis ao 

contexto local, as chamadas Peace-Farming Technologies. Ressalta-se, 

contudo, que o sucesso da prática depende igualmente da valorização dos 

saberes tradicionais e das condições de vida das comunidades rurais, 

reforçando que sustentabilidade e dignidade caminham juntas. 

O Capítulo II amplia essa perspectiva ao abordar os quintais 

agroecológicos, espaços que transcendem a simples produção de alimentos. 

Eles representam ferramentas de educação ambiental, conservação do solo e 

da biodiversidade, e promoção de modos de vida sustentáveis. Ao diversificar 

espécies e ocupar diferentes nichos, os quintais seguem princípios ecológicos 

de coexistência e equilíbrio, favorecendo a construção de comunidades 

resilientes e conscientes do papel transformador da interação entre homem e 

natureza. 

A análise do Capítulo III evidencia a importância dos Sistemas 

Agroflorestais (SAFs) e Silvipastoris (SSPs) na recuperação de áreas 
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degradadas da Mata Atlântica, cuja cobertura remanescente no Espírito Santo é 

de apenas 10,47%. O estudo sobre o uso do jacarandá-da-Bahia (Dalbergia 

nigra) demonstra como espécies nativas podem contribuir para a regeneração 

do solo, melhoria da qualidade das pastagens e bem-estar animal, além de 

reduzir a dependência de insumos externos. A consolidação dessas práticas 

requer pesquisa contínua, políticas públicas de apoio e capacitação dos 

agricultores, apontando para o potencial de integrar conservação ambiental e 

desenvolvimento rural sustentável. 

No Capítulo IV, a viabilidade econômica dos sistemas agroflorestais é 

analisada, considerando custos, receitas e rentabilidade. Apesar dos 

investimentos iniciais elevados, os resultados indicam que, em médio e longo 

prazo, esses sistemas proporcionam retorno financeiro atrativo, principalmente 

quando se aproveita a diversificação de culturas e os benefícios ambientais 

associados. Essa constatação reforça a ideia de que sustentabilidade e 

rentabilidade não são mutuamente exclusivas, mas complementares, 

oferecendo alternativas viáveis à agricultura convencional. 

O Capítulo V detalha as práticas de manejo e cultivares adotadas na 

Fazenda Experimental de Bananal do Norte (FEBN), destacando seu papel 

como centro de pesquisa e inovação em tecnologias sustentáveis. O estudo 

evidencia que a integração de cultivos agrícolas com árvores nativas e exóticas 

promove biodiversidade, aumenta a fertilidade do solo, melhora o controle 

biológico de pragas e contribui para a estabilidade socioeconômica. A FEBN 

configura-se como modelo replicável, especialmente para pequenos e médios 

produtores, demonstrando que a pesquisa aplicada é fundamental para a 

consolidação de práticas agroecológicas eficientes. 

O Capítulo VI reforça a importância da macrofauna edáfica como 

bioindicadora da qualidade do solo. Minhocas, cupins e formigas desempenham 

funções essenciais na decomposição da matéria orgânica, ciclagem de 

nutrientes e melhoria da estrutura e fertilidade do solo. Reconhecer a relevância 

desses organismos é fundamental para o monitoramento ambiental e para a 

implementação de sistemas agrícolas que respeitem a integridade do 

ecossistema edáfico. 
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O Capítulo VII trata de técnicas de baixo custo para conservação do solo e 

da água, como barraginhas e cochinhos em curva de nível, fundamentais para 

enfrentar a degradação do solo e a escassez hídrica. Estudos realizados em 

Atílio Vivácqua demonstram que essas práticas aumentam a infiltração, reduzem 

a erosão e fortalecem a resiliência das comunidades rurais. A integração dessas 

soluções com programas institucionais, como o Reflorestar, evidencia a 

importância de políticas públicas e de princípios agroecológicos na promoção da 

sustentabilidade. 

No Capítulo VIII, a bacia hidrográfica do rio Castelo é apresentada como 

objeto de análise científica e educacional. A revisão da literatura indica lacunas 

de conhecimento sobre morfometria, qualidade da água e gestão ambiental, ao 

mesmo tempo em que sugere a aplicação de metodologias ativas na educação 

ambiental, evidenciando a necessidade de integrar ciência e pedagogia para a 

conservação hídrica e territorial. 

O Capítulo IX discute a diversidade de produção e a comercialização de 

produtos vegetais em assentamentos e comunidades rurais de Alegre, 

destacando a agroecologia como ferramenta de segurança alimentar e 

valorização da agricultura familiar. O envolvimento em programas institucionais, 

como CDA e PNAE, reforça a integração entre produção local, sustentabilidade 

e fortalecimento econômico das famílias agricultoras. 

Por fim, o Capítulo X apresenta a experiência da Associação de Mulheres 

Empreendedoras de Vila Pontões, em Afonso Cláudio, evidenciando o 

protagonismo feminino no cultivo de cafés especiais e na adoção de práticas 

agroecológicas. Apesar das limitações estruturais e das barreiras institucionais, 

a associação demonstra que a inovação, a resistência e a valorização territorial 

são elementos centrais para o desenvolvimento sustentável e inclusivo. 

Em síntese, os estudos reunidos neste livro evidenciam que 

sustentabilidade, produtividade e equidade social podem ser articuladas de 

forma integrada, quando se privilegiam práticas agroecológicas, manejo 

sustentável de recursos naturais, valorização dos saberes locais e políticas 

públicas de suporte. Os resultados indicam que iniciativas como SAFs, SSPs, 

agricultura sintrópica, quintais agroecológicos, conservação hídrica e 
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protagonismo feminino são estratégias efetivas para mitigar impactos 

ambientais, fortalecer comunidades e garantir segurança alimentar. 

As análises aqui apresentadas também destacam questões fundamentais 

sobre a intersecção entre desigualdade, pobreza, degradação ambiental e 

gestão responsável dos recursos naturais. O reconhecimento de que ainda 

existem indivíduos, grupos e instituições que negam ou minimizam a gravidade 

dessas relações constitui um dos maiores desafios para a promoção de políticas 

e práticas verdadeiramente sustentáveis. Tal negacionismo — muitas vezes 

enraizado em interesses econômicos, crenças ideológicas ou simples 

desinformação — evidencia a urgência de fortalecer a educação ambiental, o 

diálogo interdisciplinar e a ação coletiva como instrumentos para reconstruir 

pontes entre conhecimento, ética e prática social. 

Nesse contexto, a menção à obra O Terceiro Chimpanzé, de Jared 

Diamond (2010), adquire valor simbólico e analítico. Em seu último capítulo, “A 

Segunda Nuvem”, Diamond apresenta um cenário alarmante: o risco de uma 

extinção em massa, um holocausto ambiental ou até mesmo nuclear. Ele afirma 

que o colapso ecológico não é um futuro distante, mas uma realidade em curso. 

Ao longo da obra, o autor demonstra que nossa evolução biológica nos deu 

poder sobre a natureza, mas não sabedoria para utilizá-lo. Assim, a espécie 

humana se vê diante de uma escolha urgente: continuar no caminho da 

autodestruição ou reconhecer-se como parte da teia da vida. 

O Terceiro Chimpanzé é, portanto, uma leitura indispensável — crítica, 

reflexiva e profundamente atual. Diamond nos obriga a olhar para nossas origens 

para compreender o presente e repensar o futuro. Sua reflexão ecoa nas 

discussões apresentadas neste volume: compreender os limites ecológicos e 

agir antes que ultrapassemos pontos de não retorno é uma responsabilidade 

civilizatória. 

Essas ideias dialogam com o alerta de Diamond de que os problemas 

socioambientais não são independentes, mas expressões de um mesmo sistema 

de exploração que ignora os limites do planeta. Reafirmar essa conexão é 

essencial em tempos marcados pela crise climática global e pela iminência de 

colapsos ecológicos. 
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Repensar os modelos de desenvolvimento tornou-se, portanto, uma 

necessidade existencial. A busca por soluções sustentáveis exige um olhar 

crítico sobre as desigualdades sociais e sobre as condições de vida das 

populações mais vulneráveis. Políticas públicas e práticas sociais devem 

caminhar lado a lado com a proteção ambiental, assegurando que a transição 

ecológica seja também justa, inclusiva e solidária. 

O desafio a partir daqui é transformar conhecimento e experiências em 

ação concreta. Investir em educação ambiental, capacitação técnica, inovação 

tecnológica e integração social é essencial para consolidar modelos produtivos 

sustentáveis e assegurar a preservação ambiental. Ao combinar ciência, prática 

e saberes tradicionais, é possível construir um futuro mais justo, resiliente e 

sustentável — capaz de enfrentar os desafios climáticos e socioambientais do 

século XXI e de fortalecer o Espírito Santo como referência em inovação 

agroecológica e conservação ambiental. 

 

 

Professor Maurício Novaes Souza 

Guarapari, outubro de 2025. 
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